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Atos do Senado Federal

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente, nos . termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte.

. RESOLUÇÃO
NO 3, DE 1992 •

Autoriza o Governo do Estado de Santa
Catarina a emitir e colocar no' mercado,
através de ofertas pública., Letras
Financeiras do Tesouro do Estado (LOTO),
necessárias ao giro de 493:228.357
títulos da espécie, vencíveis no 1°
semestre de 1992.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1° - É o Governo do Estado de Santa Catarina
autorizado, nos termos dos arte. 4°, 8° e 10 da Resolução n , 58, de
1990, do Senado Federal, a colocar no mercado, através de ofertas pú

-blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFTC).
Parágrafo único - A emissão das LFTC destina-se ao giro

de oitenta e oito por cento dos 493.228.357 títulos vencíveis nos meses
de abril e maio de 1992.

Art. 2° - As condiçãoe financeiras da emissão das LFTC
são as seguintes:

a) a quantidade de títulos a ser emitida será a sufi-
ciente para promover o giro das 493.228.357 LFTC, com vencimentos em 1.
de abril de 1992 e /* de maio de 1992, deduzida a parcela de doze por
cento, a título de juros;

b) modalidade: nominativa-transferível;
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial);
d) prazo: até 1.826 dias;
e) valor nominal: Cr$ 1,00;
f) características dos titu/os a serem substituídos:

VENCIMENTO	 QUANTIDADE
01.04.92	 162.984.356
01.05.92	 330.244.001

TOTAL	 493.228.357

h) forma de colocação: através de ofertam públicas, nos
termos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco
Centra/;

Art. 3° - O Senado Federal, durante os exercícios de
1992 a 1994, somente apreciará pedidos de emissão de títulos do Governo
do Estado de Santa Catariha relacionados à rolagem da divida atual e ao
estabelecido no . art. 33 das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 25 DE MARÇO DE 1992

SENADOR MAURO BENEVIDES
Presidente

Atos do Poder Executivo

d. 26 de meço	 de 1992

Institui o Prograraa de AçãO
Social. em Saneamento -' PROSEGE
e dá outras providências.

O Presidente da República, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI da Cons-
tituição,

DECRET A:

Art. 12 Fica instituído, no âmbito do Ministério
da Ação Social, o Programa de Ação Social em Saneamento-PROSEGE.

Parágrafo único. O PROSEGE será regido pelas re-
gras estabelecidas no Regulamento de Operações a ser apróvado pelo Mi-
nistro de Estado da Ação Social.

Art. 2.B Constitui objetivo do PROSEGE a melhoria
da qualidade de vida da população, predominantemente da de baixa renda,
mediante ações que resultem em:

I - melhoramento das Condições sanitária e am-
biental de setores urbanos.

-obra ociosa.
	 II - criação emergencial de emprego de elo-de

Art. 3k1 O PROSEGE compreende a construção de
obras de saneamento, distribuidas nas regiões metropolitanas, cidades
médias e aglomerações urbanas.

Art. 42 O PROSEGE terá como agentes promotores os
Governos Estaduais, as Companhias Estaduais de Saneamento, as
Prefeituras Municipais e os Serviços Autónomos Municipais.

Art. 52 sao fontes de financiamento do PROSEGE:

I - os recursos provenientes dos empréstimos do
Banco Interamerfcano de Desenvolvimento - 8ID, contratados pelo governo
federal.

11 - as contrapartidas dos agentes promotores.

Art. 6 2 O PROSEGE terá a seguinte estrutura:

1 - Comissão Interministerial, com atribuiçóes de
propor as diretrizes e polfticas operacionais do PROSEGE e avaliar seus
resultados.
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11 _ gomjssão Especial, com atribuições de anali-
sar e aprovar os projetos integrantes do PROSEOE.

111 - Unidade Executora, responsável pelo geren-
ciamento da implantação do PROSEGE.

.Art. 70 A Comissão Interministerial será
presidida pelo Secretário Executivo do Ministério da Ação Social e
composta pelo Secretário Nacional de Saneamento e por representantes do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, do Ministério do
Trabalho e da Previdência Social, do Ministério da Saúde e da
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

§ 12 Os Inembros da Comissão Interministerial
serão nomeados pelo Ministro da Ação Social, mediante :Indicação dos ti-
tulares dos Ministérios e da Secretaria, representados na Comissão.

2 , O regimento da Comissão /nterministerial se-
rá aprovado pelo Ministro de Estado da Ação Social, mediante proposta
dos membros.

Art. Ele A Comissão Especial será presidida pelo
Secretário Nacional de Saneamento e composta pelos Diretores do
Departamento de Planejamento e Engenharia e do Departamento de
Supervisão de Programas de Saneamento, pelo Secretário de Administraçêo
Geral e pelo Coordenador Geral de Planejamento Setorial, órgãos do
Ministério da Ação Social.

Parágrafo único. O regulamento de funcionamento
da Comissão será aprovado pelo Ministro de Estado da Ação Social, me-
diante proposta do Secretário Nacional de Saneamento.

Art'. 92 A Unidade Executora será constituída me-
diante portaria do Ministro de Estado da Ação Social.

Art. /O. O Ministério da Ação Social, o
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e a Secretaria da
Administração Federal adotarão as providências necessárias à criação
dos cargos de gerenciamento do PROSESE.

• Art. 11. 0 Ministério da Ação Social poderá
firmar convênios ou instrumentos congéneres com os estados e municípios
para a implementação dos programas do PROSEGE.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de
Sua publicaylo.

Brasflia/DF, 26de	 março	 de 1992; 171 2 da
Independeficia e 1049 da Repdblica.

FERNANDO COLLOR
Ricardo Fiel.

Decreto n• 982,de 26 . de marco	 de 1992.

Dispõe erern ao iscla.daordeen&rjlsase trtendurparlicas de que
trota o

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, o lmedo em vista o disposto na Ld n°4.504, de 30 de novembro de 1964, naLei 00 5.868, de 12 de dezembro de 1972, e no Decreto e 72.106, de 18 de abril de 1973,

•
DECRETA:

Art, 1° O Cadastramento de Terras Públicas, estabelecido no inciso IV do art. r da Lei
n°5.868, de 12 de dezembro de 1972, que instituiu o Sistema Nacional de Cadastro Rural, será efetuado
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

Art. 2° O Cadastro Rural a que se refere a artigo anterior, organizado em nível nacional,
tern por objetivo o levantamento sistemático das terras públicas federais, estaduais e municipais, visando
ao conhecunento das disponibilidades de áreas apropriadas aos programas de Reforma Agrária e
Colonização e da situação dos posseiros e ocupantes de terras públicas.

Art. 3° Ficara os Órgãos da AdminisWação Federal, Direta e Indireta, Estadual e
Municipal, na forma do disposto no art. 2° da Lei 005.960, de 1972, obrigados a fornecer os dados
necessários ao cadastramento, de que trata este Decrete, ali o dia 30 de julho de 1992.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de marco	 de 1992; 171° da Independência e 104° da RePública.

FERNANDO COLLOR
Antonio Cabrera

Decreto de 26 de março	 de 1992

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de 'servidão
administrativa, em favor da Companhia
de Eletricidade do Estado da Bebia.-
COÉL8A, a área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 151, alínea *c. , do
Decreto n . 24.643, de 10 de julho da 1934, ragulamentado pelo Decreto
to 35.851, de 16 de julho de 1954, no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 1 . Fica declarada de utilidade publica, para
fins de instituição de servidão administrativa, em favor da Companhia
de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA, a área de terra situada
na faixa de 20,005 (vinte metro.) de largura, tendo coso eixo a linha
de transmissão em 6916V, com origem na Subastação Teixeira de Freitas •
término na Subestação Prado, nos Municípios de Prado" • Teixeira de
Freitas, Estado da Bahia, necessária à passagem de linha de
transmissão, conforme projeto • planta constantes do Processo n.
29400.002015/90-57.

Art. 2' Fica reconhecida a conveniência da
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto,
podendo a concessionária praticar todos os atos de construção,
nanutenção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia
elétrica • linhas telegráficas ou te/efOnicas auxiliares, bem assim
suas possíveis alterações ou reconstruções, sendo-/h, assegurado,
ainda, o acesso à área da servidão constituída, desde que não haja

•outra via praticável.

Art. 3 . Os proprietários derárea" de terra referida
no art. 1 . limitarão o uso • gozo da mesma ao que for compatível com
a existência da servidão, abstendo-ee, em conseqüência, de praticar,.
dentro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos,
,incluidos entre eles os de erguer construções ou fazer plantações de
elevado porte.

Art. 4 . Fica a concessionária autorizada a promover
e executar, com recursos próprios, amigável ou judicialmente, as
medidas necessárias à instituição da servidão prevista neste Decreto,
podendo, inclusive, invocar o caráter de urgéncia, nos termos do art.
15 do Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei
a' 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. s e Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,	 26 de	 março	 de 1992; 171 . da
Independência e 104 . da República.

FERNANDO COLLOR
João Eduardo Cordeira de Santana



NO ANEXO II, PAGINAS 1302 e 1303,

ONDE SE L2:

- 20194.080480021.2800.0166
Instituto Brasileiro de Arte e
Cultura

2.32,1222182222°.°167

- Biblioteca Nacional

Cr$ mil

NATUREZA	 ,FONTE	 VALOR

1.470,531.
3.1.11.41	 100	 1.470.531

583.433
3.1.11.41	 100	 583.433

583.433

SEXTA-FEIRA, 27 MAR 1992	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 3967

Decreto de 26 de	 março	 de 1992
Declara de utilidade pública, para fins
de instituição de servidão administrati-
va, em favor da Caiuá Serviços de
Eletricidade S.A., a área de terra que
menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso /V, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 151, alínea "c", do
Decreta n . 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo Decreto
n . 35.851, de 16 de julho' de 1954, no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado Pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 1 . Fica declarada de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão administrativa, em favor da Caiuti
Serviços de Eletricidade S.A., a área de terra situada na faixa de
30,005 Xtrinta Metros) de largura, tendo como eixo o ramal de linha de
trandmisião em Si kV, com origem na torre n . 35 - 19 da linha de
transmissão Presidente Prudente - Presidente Venceslau e término na
subestação P-5, localizada no Município de Presidente Prudente, Estado
de São Paulo, necessária à passagem de ramal de linha de transmissão,
conforme	 projeto	 e	 planta	 constantes	 do Processo n.
27100.000698/90-49. .

•
Art. 2 . Fica reconhecida a conveniéncia da

instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto,
podendo a concessionária praticar todos ,os atos de construção,
manutenção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia
elétrica e linhas telegráficas ou telefónicas auxiliares, bem assim

.suas posSiveis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado,
ainda, o acesso à área da servidão constituída, desde que não haja
outra via preticáVél.

Art. 3 . Os proprietários da área de terra referida
no art. 1 . limitarão o uso e gozo da mesma ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüencia, de praticar,
dentro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos,
incluídos entre eles os de erguer construções ou fazer plantações de
elevado porte.

Art. 4 . Fica a Concessionárià autorizada a.promover
e a executar,. com recursos preprios, amigável ou judicialmente, as

-medidas necessárias à .instituição da servidão prevista neste Decreto,
podendo, inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art.
15 do Decreto-leio' 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei
n . 2.786, de 21 de maio de 1956.

	

. Art. 5.	 Este Decreto entra em vigor na data de sua

IndéPendêncla • !Mr12.11Repglin

FERNANDO COLLOR
João Eduardo Cerdeirá de $4diffila

'Decreto de 26 de março 	 de 1992.
Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco - CHESF, a área 'de terra que
menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLI ' C A, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 151,„ alínea "c",
dó Decreto n . 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo
Decreto n . 35.851, de 16 de julho de 1954, no Decreto-lei n . 3.365,
de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei h . 2.786, de 21 de maio de
1956,

DECRETA:

Art. 1. Fica declarada de utilidade pública, pára
fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Companhia Hidro Elétrica do Sio Francisco-CHESF, a área de terra
situada ná faixa de 40,00m (quarenta metros) de largura, tendo como
eixo a linha da transmissão em 230 kV, com origem na Subestação
Angelim e término na Subestação Tacaimb6, localizada nos Municípios
de Angelim e Tacaimb6, Estado de Pernambuco, necessária à passagem
de linha de transmissão, conforme projeto e planta constantes do
Processo n . 27100.003065/89-95.

Art. 2° Fica reconhecida a conveniência da
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto,
podendo a concessionária praticar todos' os atos de construção,
manutenção, conservação e inspeção da linha de transmissão de
energia elétrica e linhas telegráficas ou telefónicas auxiliares,
bem assim suas possíveis, alterações ou reconstruções, sendo-lhe
assegurado, ainda, o acesso à • área da servidão constituída, desde
que não haja outra via praticável.

Art. 3 • Os proprietários da área de terra
referida no art. 1 . limitarão o uso e gozo da mesma ao que for
compatível com a existência da servidão, abstendo-se, em
conseqüência, de praticar, dentro dela, quaisquer atos que a
embarace ou lhe cause danos, incluídos entre eles os de erguer
construções ou fazer plantações de elevado porte.

Art. 4' Fica a Conceasionária autorizada a promover
e a executar, com recursos prdprios, amigável ou judicialmente, as
medidas necessárias à instituição da servidão prevista reste
Decreto, podendo, inclusive, invocar o caráter de urgência, aos
termos do art. 15 do Deoreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941,
alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 5 . Este Decreto entra em vigor na data de sua

Brasília, 26 de	 março	 „de 1992;	 171 . , .da
Independência e 104 da República.

FERNANDO COLLOR
João Eduardo Cerdeira de Santana

Decreto de 30 de dezembro de 1991.

Libem e torna indisponíveis, para movimentação e
empenho, parcelas das dotaçbes constantes , do Orçamento
da Seguridade Social da União.

(Publicado co SUPLEMENTO n° 253-A do Diário Oficial da União. de 31 de dezembro de >991).

RETIFICAÇÃO

Na pagina 30, 1* coluna,

ONDE SE LÊ:

Art. 1° ..., na tonna do Anexo 1...
" Art. 2°	 co forma do Anexo

LEIA-SE:

Art. 1° .... na forma do Anexo II ...
'Art.	 •.., na forma do Anexo 1 ...

Decreto de 'O): de dezembro cie 1991
' Abre aos Osçanientos da União, em

favor doe Orgãos.que espeCifiCa,
crédito suplementar no valor de
Cr$ 509.621.985.000,00 para re-
forço das cicitações conSigneàãí-no
vigenteorçamentO.

(Publicado no Diário Oficial &e União de 31 de dezeá'bre: de
1991, Suplemento ao no 253-A, paginas 55 a 71, e republ.itaÓós os
respectivos Anexos, com correção, no Diario Oficial dá Ueião-no"23, de
3 de fevereiro de 1992, Seção I, páginas 1292 a 1309).

RETI9ICAA0 

- 20404.080480021.2008
Coordenacão e Manutenção dos
Serviços AdMiniètrativoa

3.190.11
.	 3.1.90.13

3.1.90.91
- 20404.080480021.2008.0017

Pagamento de Pessoal 	
3.1.90.11
3.1.90.13
3.1.90.91

marco	 e	 1992;	 171.	 da

publicação.

583.433
100	 578.164
100	 1.018
100	 4.251

583.433
/00	 578.164
100	 /.018
100	 4.251

‘41,

A
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- 20411.080480021.2008
Coordenação e Manutenção dos
Serviços Administrativos 2.137.078

3.1.90.09 .100 622
3.1.90.10 100 1.700
3.1.90.11 100 964.086
3.1.90.13 100 1.151.310
3.1.90.16 100 19.360

, 20411.080480021.2008.00/7
Pagamento de Pessoal 2.137.078

3.1.90.09 100 622
3.1.90.10 100 1.700
3.1.90.11 100 964.086
3.1.90.13 100 1.151.310
3.1.90.16 100 19.360

- Instituto Brasileiro de Arte e
Cultura 1.470.531

- 20412.080480021.2008
Coordenação e Manutenção dos
Serviços Adminiitrativoa 1.470.53/

3./.90.01 /00 1P.261•
3.1.90.03 100 3.539
3.1.90.09 /00 800
3.1.90.10 100 13.854
3./.90.11 /00 1.437.076
3./.90.13 100

-.204/2.080480021.2008.0017
Pagamento de Pessoal 1.470.531

3.1.90.01 100 15.261
3.1.90.03 100 3.539
3.1.90.09 100 800
3.1.90.10 100 13.854
0.1.90.11 100 1.437.076

LE.IA -SE: 3.1.90.13 100

- 20194.080480021.2800.0166
Instituto Brasileiro de Atte e.

•	 Cultura 1.222.134
3.1.11.41 100 1.222./34

,
20194.080480021..2800.0167
Biblioteca Nacional •	 '831.830

3.1.11.41 100 831.830

- Biblioteca Secional 831.830

- 20404.080480021.2008
Coordenação e Manutenção dos
perViços Adminiatrativos

e
83/.830.	 ,

3.1.90:01
3.1.90.1/ 100

/43.404
640.591

3.1.90.16 100 43.584
, 3.1.90.91 4.251

= 20.404„6,8646021.M.6.5017-
Pagailentd de Peasoa1. /69.403

3.1.90.01 100' 143.404
3./.90.11
3.1.90./6

100,
100'.

578./64
43.584

3.1.90.9/ /00 4.251

- 20404.080480021.2008.0090
Bncargos com.Pessoal em Disponi-
bilidade 62.427

3.1.90.11 100 62.427

- 20411.080480021.2008
Coordenação e Manutenção dos
Serviços Adminiatrativos 2.137.078

3.1.90.09 /00. 372
3.1.90.11 /00 779.722

• 3.1.90.13 100 /.356.984

- 20411.080480021.2008,0017
Pagamentó de Pessoal /.723.218

3./.90.09
34.90.1/

/00,
/00

372
571.547

3.1.90.13 100 1.15/.299

- 20411.080480021.2098.0090
Encargos com Pessoal em Disponi-
bilidade 4/3.860

•	 .

r instituto Brasileiro de Arte e
'Cultura

3.1.90.11
3.1.90.13

100
100

208.175
205.685

/.222.134

- 20412.080480021.2008
Coordenação e Manutenção dos
Serviços Administrativos 1.222.134

3.1.90.01 100 23.119

3.1.90.03 /00 3.576
3.1.90.09 100 835
3.1.90.10 100 12.095
3.1.90./1 100 1.152.980
3./.90./4 100 28.864
3./.90./6 100 665

493.236
3.1.90.01 100 23.1/9
3.1.90.03 100 3.576
3.1.90.09 /00' 835
3./.90.10 100	 ' /2.095
3./.90.11 100 424./82
3.1.90.14 100	 • 28.864
3.1.90./6 100 - 665

728.798
3.1.90.11 100 728.798

Decreto de 31 de dezembro de 1931.

Libera e toros, indhponfvels para movimentação e
empenho, parcelas ais dolaçOes constantes do Orçamento
da Seguridade Social da Unia°.

(Fbblicado co SUPLEMENTO n• 253-A do Ditrio Oficial da Unia°, de 31' de dennibro de 1991).

RETIFICAÇÃO

Na pdgina 108, r coluna,

ONDE SE LÉ:

•Art. 1° ..., na forma do Anexo I...
Art. 2°	 na forma do Anexo /i

LEiA4ME:

ArL 1 ..., na forma do Anexo ...
ArL ..., na forrna do Anexo

Decreto de 31 dg dezembro de 1991
-

Abre aos Orçamentos da. União, em
favor da Presidóncia da'República
e ^ do Ministério da. Infra-Estru-
tura, créditos adicionais ,no
valor de Cr$ 124,437.490.000,00,
para os fins que especifica.

(Publicado no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de
1991, Suplemento ao no 253-A, páginas 122 a 129.

RETIFICA“ O-

NO ANEXO I, PAGINA 123,

ONDE SE LI,

NATUREZA FT

Cr$	 mil

VALOR

20111.03.007.0021.2008.0088
Auxilio refeição 34.90.39 100 .16.370

.LEIA-SE:

20111.03.007.0021.2008.0088
8:493Auxílio refeição 34.90.39 . 100

NO ANEXO XII, PAGINA 126 .,	 ta

ONDE SE LE:

20111.03.007.0021.2008.0044 34.90.30 100 12.000
Administração Central

20111.03.009.0183.1541.0001 34.90.39 100 2.000
Apoio a Conferãncia das Nações
Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento de 1992

LEIA-SE:

20111,03.007.0021.2008.0044	 34.90.30	 100	 4.123
Administração Central

- 20412.080480021.2008.0017
Pagamento de Pessoal

- 20412.080480021.2008.0090
Encargos com Pessoa/ em Disponi-
bilidade

•



(Publicado no Diário Oficial da Unito n• 253-A - Suplemento - de 31 de dezembro dO1991, páginas n's
142 a 144 e retificado no Dileto Oficial da Unilo tf 20. de 29 de janeiro de 1992. IpIgina rt` 1093).

FERNANDO COLLOR
Jarliaa Passarinho

RETIFICAÇÃO

ONDE SE LÊ:

NATUREZA

25902:0301)00030.2232.0001
-VelenVolVirnento ËApezfeiçuainenlo das
Ativitlark.IdeTiscidisação

•

LEIA-SE:

NATUREZA

7.5902.030080030.2232.0001
-.Desenvolvimento e Aperfeiçoamepto das

"	 Atividades de FiScalizaçáo

3.1.90.16
3.1.90.92
3.4.90.39
4.5.90.51
4.5.90.52

3.1.90.16
3.1.90.92
3.4.90.30
3.4.90.33
3.4.90.34
3.4.90.39
3.4.90.92
4.5.90.52
4.5.90.92

FTE	 Cr$ MIL

131
	

2.600.000
131
	

100.030
131
	

6.750.000
/31
	

6.019.000
131
	

4.000.000

FTE	 Cr$ MIL

131
	

2.600.000
131
	

100.000
131
	

2.000.000
131
	

500.000
131
	

50.000
131
	

4.000.009
131
	

200.000
131	 .10.000.000
131
	

19.003

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 26 DE MARÇO DE 1992

O PreeldeMe da República ,usando da atribuição que lhe coo
fere o artigo 66 da Lei o 0 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pí
la , Lei n . 6.964, de 09 de , dezembro de 1981, e tendo em vista o que coxa
ta do Processo n . 294, de 1991, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR
do territerio nacional, na conformidade do artigo 65 da Lei n . 6.815,de
19 de agosto de 1980, LUIZ CALONGA REZA, de naczonalidade paraguaia, fi
lho de Te5fi/o . Calonga e de Augustina Mexa, nascido em Pedro Juan Cabal.
/ero, Paraguai, aos 13 de junho de 1964, que reside no Estado de	 Mato

' Grosso do Sul, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimen
to da pena a que estiver sujeito no Pais e ã liberação pejo Poder Judi
ciírio.

Brasília, 26 de	 março	 de 1992; 373 . da Indepen
dencia e 104 , da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

SEXTA-FEIRA, 27 MAR 1992 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 3969

20111.03.009.0183.1541.0001
Apoio ,a Conferência das Nações
Unidas sobre	 Meio Ambiente	 e
Desenvolvimento de 1992 34.90.35 100 600

34.99.36 100 1.400

Decreto de 31 de dezembro de 1991.

Libera e torna indisponíveis para movimentaçâo e
empenho, parcelas das dotações constantes do Orçamento
da Seguridade Social da Uniâo.

(Publicado no SUPLEMENTO ri° 253-A do Diário Oficiai da Uniáo de 31 de dezembro de 1991). .

RETIFICAÇÃO

Na pigina 135, 1' coluna.

0 PreMdente da República .usando da atribuição que lhe con
fere o artigo 66 da Lei n . 6.815, de 19 de agosto de 1990, alterada pí
la Lei n . 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que tons
ta do Processo n . 19.144, de 1991, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territério nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n.
6.815. de 19 de agosto de 1980, JOSE LIDER LINPIAS, de nacionalidade bo
/iviana, filho de Guilhermina Limpias, nascido em Santa Cruz de. La
ra, Bolivia, aos 17 de agosto de 1961, que reside no Estado de Mato Orn a
so do Sul, ficando a efetivação da medida condicionada ao	 cumprimento
da pena a que estiver sujeito no Pais e ã liberação pelo Poder judicia.

Brasi/la, 26 de	 inarço.	 de 1992; 171 5 da,Indepen
descia e 104 , da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho	 •

O Preatánte da RepúMka ,Usando da iti'ibuiçãO que lhe can
fere o artigo 66 da Lei o , 6.815, de 19 de agosto dé 1900, alterada pW
la Lei n . 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo co vista O qui tens
tà do ProcesSo n , 9.857, de 1991, do Ministério da Justiça, resolve

•
EXPULSAR

do territOrio 'nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n.
6.815. de 19 de agosto de 1980. D09(IS/01E SAVELLIN SAVELLI, de naciona
lidada francesa, filho de Jean Savel/i e de Guigice/li 'Agatha, nascidí
em Pietralba, Corsega, França, aos 06 de setembro de 1944, que reside
no Estado do. Rio de Janeiro, ficando a- efetivação da medida condicioni
da ao cumprimento da pena a que estivar sujeito no 'Pais e liberação
pelo Poder Judiciírio.

Brasília, 26 de	 março	 de 1992; 171 . da Indepen
dencia e 104 . da República.

ONDE SE LÊ:

Art. 1 ..., na forma do Anexo I ...

Art. 2'' „.., tia toma do Anexo II,.

LEIA-SE:

Art. 1' ,.., na Éom0 do Anexo II ...

Art.2"	 na fonna do Anexo 1...

'Deéreki cie 31 de 'dezembro de 1991.

Abre aos Orçamentos da Uni go, em favor de
diversos órglos, créditos adicionais até o limite de
Cr$ 49.648.880.030,0N para os Ens que especifica.

' O PmMdente da Repiddlca, soando das atribuições que /ha ceia
ferem os artigos 84, item IV, da, Constittliçie, e 23 de Lei n . 818, dele
de setembro de 1949, e tendo em vista o constante dos reePec'él.,5Os'drbeal
nos do Ministério da Justiça, resolve

•DECLARAR

que perderam a nacionalidade brasileira, de acordo com os artigos 12,
4 . , item II, da Constituição, e 23 da Lei n . 818, de 18 de setembro Be
1949:

ANA ROSARIA CIOPP/, que passou a assinar-se ' ANA ROSARIA CIOPPI FiDLER,
natural do Estado de São Paulo, nascida a 12 de dezembro de 1954, filha
de Rodolfo Cioppi e de Elvira Recchia, por ter ,adquirido, voluntariameg
te, a nacionalidade americana (Free. n . 17168/911;

ANSELMO FIGUEIREDO, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascido e 27 de
abril de 1956, filho de 'Athanasio Figueiredo. e de Sair Gonçalves Fig./
redo, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade ameridana (Prg
cesso n.,8000-18904/91);

ANTONIO OLIMPIO DE SOUZA, natural do Estado de Minas Gerais, nascido a
14 de fevereiro de 1931, filho, de José Olympio de Souza e de Carmina R2
go de Souza, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade ameri-
cana (Proc. n . 8000-17169/91);

CARMEN NOLINA BARBOSA, que passou a assinar-as CARMEN SCOVINO, natural
do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 17 de julho de 1938, filha de El
peridião da Silva Barbosa e Carmen Monne Darbeea, por ter adquirido, vg
luntariamente, a nacionalidade canadense (Proc. n . 8000-17894/91))

MCI MARIA MIPS., que passou a assinar-se DERCI MARIA REITZ, natural
do Estado de Santa Catarina, nascida a 03 de outubro de 1962, filha de
Edmar Kampf e de Cassilda Maria Kampf, por ter adquirido, vo/untariameg
te, a nacionalidade alemã (Proc. n . 8000-17163/91);

DONATA K/VWSKI, que passou a assinar-se DIRETA MOCHA, natural do Estado
do Paraná, nascida a 21 de março de 1936, filha de Jakob Kiewski e de
Natha/ia Kiewski, por ter adquirido, voluntariainente, a nacionalidade a,
mericana (Proc. n . 8000.17895/91);

ELIANA GABRIELLE REGO, que passou a assinar-se ELIANA GABRIELLE HECHT,
natural do Estado da Rabie:, nascida a 25 de setembro de 1948, filha de
Aloysio Matos Rego e de Eunice Gabrielie Rego, por ter adquirido, vo/ug
tariamente, o nacionalidade americana (Proc. n . 8000-17907/911:	 o

EVERALDO FERREIRA, que passou a assinar-se EVERETT FERREIRA, natural
do Estado da Paralba, nascido a 07 de setembro de 1943, filho de Elizeu
Ferreira e de Francisco Maria da conceição, por ter adquirido, voluntg
riamente, a nacionalidade ameridana (Proc. n . 8000-17174/911;

HELENA LI CHUM, natural do Estado de São Paulo, nascida a 26 de dezem-
bro de 1946, filha de Li Chum e de Bolando de Oliveira Chum, por ter

=MS' voluntariamente, a nacionalidade americana (Proceaso n . 8000
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ELOISA COELHO, que passou a assinar-se ELOISA COELHO SEGURADO, natural
do Estado de São Paulo, nascida a 30 de março de 1961, filha de Hélio
José Coelho e de Lúcia Maria Mendonça Coelho, por ter adquirido, volun-
tariamente, a nacionalidade portuguesa (Proc. n . 8000-17545/91);

JOAO GERMANO MBNICEMER, natural do Estado do Paraná, nascido a 12 de se-
tembro de 1945, filho de Carlos Guilherme MUnkemer e de Elvira Winkemer,
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Processo

• n. 8000-17173/91);

JOSÉ ANTONIO BOTELHO ROCHA, que passou a assinar-se JOE TRISTAO, natu-
ral do Estado do Rio de Janeiro, nascido a 12 de março de 1962, filho
de Antonio da Rocha Tristão Junior e de Carmen Guedes Botelho Rocha, por
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Processo n.
8000-17176/91);

LUIZ GUSTAVO SILVA DE AVIZ, natural do Estado de Minas Gerais, nascido
a 23 de fevereiro de 1972, filho de Joel Leonel de Avia e de MaguidaSil
va de Avio, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade portu-
guesa (Proc. n . 8000-233/92);

LUIZNAR CAVÉDO, que passou a assinar-se CAVEDO LUIZMAR, natural do Es-
tado do Espirito Santo, nascido a 22 de novembro de 1956, filho de Abí-
lio Cavêdo e de Jorvelita Frechiani Cavêdo, por ter adquirido, volunta-
riamente,. a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-18897/91);

MARCA GOLDBARG, que passou a assinar-se MARCIA GOLDBARG CAMPBELL, na-
tural do Estado do Rio ' de Janeiro; nascida a 13 de maio de 1955, filha
de Ghers Goldbarg e de Urquiza Goldbarg, por ter adquirido, voluntaria-
-mente, a nacionalidade americana (Processo n . 8000-17177/91);

MARIA ANTONIA LOPES, que passou a assinar-se MARIA ANTONIA COWLES, mato
rol do Estado de São Paulo, nascida a 03 de agosto de 1938, filha de Oc-
távio Lopes e de Maria Ignes Lopes, por ter qdquirido, voluntariamente,
anacionalidade aMericana (Proc. .n. V000-17681/91);

MARIA DA ^8- 1,6RIA DA CUNHA, que passou a assinar-ve MARIA GLORIA CÚNHA, na
tUral do Estado de Goiás,. nascido, a IQ de agosto de 1947, filha de José
Francisco da Cunha é de Maria Ermeiinda Tereza, por ter adquirido, volun
tariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-17674/91);

máRIÁ DEPIZOLI, que passou e assinárseMARIA DA RÉ, natural do Estaáo
de São Paulo, nascida a 23 de abril de 1906, filha de Luiz Depizoli e de
Angela Depizoli, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade ame
ricana (Proc. n . 8000-17167/91)7'

MARIA DE LOURDES BUGARIN PRADO, que passou a assinar-se MARIA DE LOURDES
BUGARIN DE VAZQUEZ, natural do Estado do cio de Janeiro, nascida a 05 de

-jblhe de 1911, filha de José Rogaria e de Berta Prado, por ter adquiri-
do, voluntaripmehte, a nacionalidade uruguaia (Proc. n . 8000-17171/91);

NIVIO . ZANA SANTOS DIAS, que passou. assinar-se NIVIO ZAMA DIAS RIBAS,
natural ' dó,Eitado de Minas Gerais, nascido a 25 de julho de 1963, filho
de Ray Dias Ribas e de Consuelo Santos Dias, por ter adquirido, volunta
riaménte, e nacionalidade americana (Proc. 5 . 8000-17683/91).

• Brasilia-DE,	 26	 de	 março	 de 1992.
171 . daandependência e 104 . da República.	 •

FERNANDOCOLLOR

• JarbsslMsaarinho

O Presidente da República, usando das atribuiçõeavue lhe coo
ferem os artigos 84, iteh IV, da Constituição; e 23 da Lei n . 818 ., de IV
de aetembró de 5949, e tendo eM Vista é constante' dós respectivos preces
sael doMiniatério da Juatiga, resolVe

DECLARAR

que perderam a nacionalidade 'brasileira, de acordo com os artigos 12, §
4 . , item II, da Constituição, e 23 da lei n . 818, de 18 de setembro de
1949;

AGUINALDO LYRA, natural do Estado de Pernambuco, nascido a 24 de dezem
bro . de 1942, filho de Joel Leite de Lyrae de Nilza Velloso de Lyra, por
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade holandesa (Proc. n . 8000-
17482/91):

ARRAMARIA TIAGO, que phssou a assinar-se ARRAMARIA TIAGO VISSCHER, natu
ral do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 20'4e fevereiro de 1940, fi-
lha de Luiz Augusto Tiago e de Adelaide dos Reis Tiago, por ter adquirj
do, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-18912/91);

ANBITE KAMINSKI, natural do Estado de São Paulo, sacuda a 13 de maio de
1956, filha de Gerhard Kaminski e de Roza Kaminaki, por ter adquirido,
voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-228/92);

AMORNAS LEOPOLD GRASEL, natuial do Estado de São Paulo, nascido a 30 de
novembro de 1972. ' filio de Vetor Grasel e de lima Elsa Grvsel, por ter
adquirido, voluntariaMenie, a nacionalidade eiemii (Proc. 11.8000-17483/91);

DORALICE FERREIRA DE otritiaa, que passou a assinar-se DORALICE OLIVEIRP
natural do Estado da Bahia, nascida a 19 de janeiro de 1929, filha de Me
soei Ferreira de Oliveira e de Maria Amélia de Oliveira, por ter adqui-
rido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n. 8000-17489/90;

ISMAR ALVARENGA, que passou a assinar-se JON ISMAR ALVARENGA, natural
do Estado de São Paulo, nascido a 07 de março de 1961, filho de Abigaly
Alvarenga e de Taro Neves Alvarenga, por ter adquirido, voluntariamente,
a nacionalidade americana (Proc. 8000-230/92);

•
1~ MILTON P/TZER DE SOUZA, que passou a assinar-se OVAS MILTON DE SOU
ZA, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascido a 20 de julho de 1939,
filho de Jonas Alves Souza e de Anna Carolina Pitzer Souza, por ter
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-
17639/91);

JOAO GABRIEL UBATUBA, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascido a 30
de novembro de 1947, filho de Fernando Braga Ubatuba e de Arlete Ubatu-
ba, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc.
n . 8000-17648/91);

LEvy SOARES DE SOUZA, natural do Estado de São Paulo, nascido a 28 de
novembro de 1939, filho de Crispiniano Soares de Souza e de Lazara Maria
da Conceição, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade ameri
cana (Proc. n. 8000-18914/91);

MANOEL RENE DE FIGUEIREDO, natural do Estado de Santa Catarina, (uascido
a 23 de fevereiro de 1932, filho de Manoel Venancio e de Antonia Maria
Ferreira, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana
(Proc. n. 8000-17661/91);

MANGAREI ROSSI FERRO, que passou a assinar-se MARCAREI ROSSI FERRO'DDVEIT,
natural do Estado de Goiás, nascida a 10 de março de 1961, filha de
Antonio da Silva Ferro e de Auto Rossi Feiro, por ter adquirido, volun-
tariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-175/1/91);

MARK ALEXANDER THOMAS, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascido a
25 de fevereeiro de 1969, filho de Vernon Thomas e de Wiltrut Thomas,
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n.
8000-17675/91);

MUNIA ELVIRA ARAUJO TAVARES, que passou a assinar-se MARA ELVIRA ARAUJO
FERNANDEZ, natural do Estado do Maianhão, náscida a 23 de março de 1949,
filha de Laur0 Juvenal Tavares e de Leonor Araujo Tavares, por ter 'Lu],
guinda, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. ri .	6000-
18903/91);

'MARIA LÚCIA DUARTE SILVERA, que passou a assinar-se LÚCIA DUARTE SILVE-
RA, natural do Estado do Rio Grande do Sal, nascida a 23 de outubro de
1941, filha de Alfredo dsório Duarte e de Eva Florira Pinto Duarte, por
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Processo n.
8000-18905/91);

MARIA LÚCIA FERRARDES, que passou a assinar-se MARIA LÚCIA VISE-BUSTO,
natural do Estado de São Paulo, nascida a 17 de dezembro de 1942, filha
de Antonio Joaquim Fernandes e de Emilia Fernandes, por ter adquirido
voluntariamente, a nacionalidade alemã (Processo n . 8000-17665/91);

MARIA LUIZA DOS SANTOS EIRA, que passou a assinar-se MARIA LUIZA EIRA
i0SCANO, natural do Estado de São Paulo, nascida a 30 de abril de 1946,
filha de Luiz de Eira e de Margarida dos Santos, por ter adquirido, vo-
luntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-17671/91)'¡,

MARTHARAMOS FERRANDINI, que passou a assinar-se MARTHARENEZÉÉ, natural
do Estado de São Paulo, nascida a 03 de dezembro . de 1935, filha de Octá-
vio'Terrandini e de Asna Ramos Ferrandini, por ter adquiiido, voluntario,
mente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-17673/91);

NEREU BRUNO PARIZE, natural do Estado de Santa Catarina, nascido a 25 de
maço de 1963, filho de Navio Parize e de Helena Margarida Parira, por
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade portuguesa (Processo n.
8000-17572/91);

ROBERTO DE PIETRO, natural do Estado de São Paulo, nascido a 10 de junho
de 1960, filho de Luciano de Pietro e de Lazara de Andrade Pietd, mor
ler adquirido, voluntariamente, a nacionalidade amériCana '(Processo n.
800017598/91);

•
ROSA RODRIUDES DA SILVA, natural do Estado do Rio. de Janeiro, nascida a
01 de maio de 1952, filha de Waldemar Rodrigues da Silva e de Maria José
da Silva, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana
(Proc. n . 8000-18898/91);

ROSMARi FLORIDO, que passou a assinar-se ROSMARI FLORIDO EISING, natural
do Estado de São Paulo, nascida a 07 de outubro 'de 1949, filha de Jose
Florido e de Maria Barella Florido, por ter adquirido, voluntariamente,
a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-17518/91);

RETO GONÇALVES EA SILVA, que passou a assinar-se ROTO DA SILVA CAVALIE
RE, natural do Estado de Goiás, nascida a 25 de novembro de 1955, filha
de Jovino Gonçalves Porto e de Maria da Conceição Porto, por ter adqui-
rido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-17577/91);

WILSON MASTRANDREA, natural do Estado do Varará, nascido a 04 de dezem-
bro de 1918, filho de Francisco Mastrandrea e de Maria José de Campos,
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n.
8000-17838/91);

ZÉLIA NUNES DE FREITAS, que passou a assinar-se ZÉLIA NUNES DA SILVA, ne
tonel do Estado de Pernambuco, nascida a 21 de julho de 1963, filha de
Reginaldo Leão de Freitas e de Adenda Nunes de Freitas, por ter adqui-
rido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc. n . 8000-17613/91).

Brasília-DF, 26	 de	 março
	 de	 1992 ;

171 0 da Independência e 104 0 da República.
•NENR/QUE TISCHLER, natural do Estado de São Paulo, nascido a 15 de agoo
to de 1960, filho de Benjamin Tischler e de Eva Tischler, por ter adquj

	
FERNANDO COLLOR

rido, voluntariamente, a nacionalidade americana (Proc.n % 8000-17634/91);	 Jarbas Passarinho

'01~~-11Effir'l
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Presidência da República

DESPACHOS	 .
Aprovo.

em 24 dm março de 1992
atraco AOTADO

Ilocroarim.Adjunto
rrrrrrrr °9 02031400047/91-49 Nidice r rrr Write *numa d. *saleta

UDU'. 14.1.14e a* rrrrrr d. 	  do
IDANd. com Ipiée ai Lei a? 7.957. de 1989.

las Jos ~ata 8. reemaeraçie • rrrr
pia i gual rrrrr de eme rrrrr ifi ... . as Ta-
bela de ...... 1 de tagarelo.

PARECER N9 115/92
A Chuta do A ..... *mauro d. Doar,.. ilumkododondrià du

caminhou o p ....... prurem • aeta Ilecrararia. solicitando
acato "com raiaçh 8. 	 - doa pervidores douto Ieutituco acuea3
ta. do cargo d. Médico Vataricario, optante pula ?abala do ....... do
!DAMA, qu. coapos. carga lesaria de 08 (oito) heras dari..".
2.	 coaralca sob ....o originou-ao do raquerimeare . 	 -
lado pal. aarvldor, LIAM gáTISTA DE OLIVEIRA ALVES. ocupante do car-
go de Midico Yct.rL.írio. que sanado ....r prejudicado am
faucloaal, wes que deixe. de perceber ou basaficlos stribuidoe soa

..... /Chie* labora roati••• ..........o o. r•sile• d• tempo Int•
gral • dadicaçie 	 	 lat. peai:aia:

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

N°77, de II de março de 1992, Parricipaçao ao Senado Federal do recebimento dm
Mensagens SM res 10 e II, de 1992.

• Republicada per ter gado coro incorreção no Diário Oficial de 12 de março de 1992.

N 94 de 26 do rrarço de 1992 Participeçâo ao Senado Federal do recebimento das
Mensagem SM da 6 a 8, de 1992.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

&maciça° de Motivos

N" 074, de 23 de março de 1992. "Aprovo. Em 26.03.92*.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos.
Recursos Naturais Renováveis

PORTARIA 99 32, DE 23 DE MARÇO DE 1992

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO SEIO AMBIENTE E DOS
AXCEMSOS NATURAIS MANOVAVEIS MANA. no uma dam atrlbulçaes duo lhe
sio 0Ontoridas pela Lei no 7.735. de 22 de fevereiro de 1989. o artigo
83, It.. XIV do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MINTER no
445, de 1$ de agosto de 1989. 00000 vett

Art. l o - Alterar o Art. 9 . d• Portaria 79/75-9. de 03 de mar
go da 1975, passando a ter seguinte rednice

*Art. 9 1 - O *xereteio da caça amadoriata gO será permitido Dl
ra as eapíçiee enumeradas em Portaria Anual de Caça ~aderi/eta que dera
baixada ato 30 dia, acto* da data da •fotiva abertura da teaporado, na
dual constaria as *dormida ~alvela de caga a meu respectivo perlado..

onae, revogadas

	

	
enee vigor na data de sua publi
contrario. 

MARIA URUÁ roam' PAIRA

PORTARIA 89 33, DE 25 Dt MARÇO DE 1992
O PRÉSIDENT' DO INSTITUTO DEASILIIMO DO 11410 ANNEETE 6

DOS DECURSO@ 11149111148 MENOTIVAIS - urna, no mem das atribedçbm, mu. ia.
sio conferidoa pala Lei no 7.735, do 22 de ***** iro d. 1989, pelo art.

,24 do 	  ao Decreto ao 78, d. 05 de abril Me 1991. • pelo. ideiem.
II • XIV do artigo 83. Capitulo IV. de Regimento Int.rms aprovado pela
Portaria ne 445. de 18 de agosto de 1989. do Ministério do Interior. re-
solvo.

Art. lo - O artigo I* da Portaria na 870, d. lias junho
de 1140. pasme • vigorar co. • seguinte redação;

. •Art. I. Criar o Centro Nacional doa gurranioa da
gania - CIONAWA, bom ermo aprovar seu Nogidento Interno. 	
Portaria..

	

Art. 20 - Esta Portaria entre em vigor na data d. 	 sua
PUblIcaçlo, revogodme a. dt.podiça.. e. contario.

MARIA T1REXA JOROM PADOA
(Of . *9 280/92)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Asa
..ti
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"a) Pdo sua situas:o ....l ramal aaaaaaaa , aos Corseada
latia/44o parti 	 e.

O que /hamtja of 	  c aaaaaaaa desc. a
em ..gusdo esmeram/. recroagiado aluo efeito. A data de sua .u./. aaa i a .
Ou seja, ipeca os qu. iniciou o afetivo caga aaaaaaa to pelo IIIANA,ou *eJ.. 1 	 iro de 1990".
3. colorido •ervider, *aguado amue& do proa aaaaa fel ia
doido as C 	 ia Tuacieleal do Midiro Vateriairio. redige L1-14 910.
c/a... A, rafar:arta 115-5, ao Quadro d. a 	 a da extinta 881414, ...-
dia.,. Porcaria .9 1.172/86 DAS? d. 20.06.86. coa ba.. co Decreto-lei
09 /.874/81. Mantinha co. a ex-Supari g tehadiacia dois castrato. de tra-
balho. co. JOrood. da 08 (oiro) hora, daria. do acordo com o art.69
do Decreto-1.i .9 1.523, d. 28 do favarairo de 1977.
4. Dis 	 ido praceito lagate

"Art.89 O t aaaaaaa as Cétagoria fauciosal do Midire Te
cario:rio for-..-i abri a 	[	 • rio rocie. da 08 (oito) horas da=
ria. do trabalho as furna • colediçios a aaaaa lacids. da 9 19 do artigo
14 do Darrato-lei .9 1.445, da 1976".
3. '	 Uaio o art. 14 do Dacreco-let mg 1.443.4. 13 de
a 	 iro da 1976:

"Art. 14. Os orup 	  do 	  • ~rego. i 	
da Cat.goria Pueril:mel d. Midico ficam sujeitos I j 	 doe( 	 )
hora. de Crebelho. 	 . • entinta • ae i 	  daAd.talatraçie,
ag arrar, amanheci 	 • doia aaaaaa ou aaaaaaaa dm. catagoria. (s-
inalasteo em aaaaa 6 aa i 	 ou *acidado..
4. Aça. 44 varal 	  6 que o 1 	 do doidoa dep ..... a gir aio Quadro* da misto SADEPZ, ... • i.t 	 grar • Tabelade ...... 1 do mak; .. 	 glaacia, foi portei ..... da Catagort. Puaatesai do Médico Vararia:rio, cid. 101-30. a. 2.4.1. de ....... do Ial
tltuto, cumprindo carto boaria do 08 (eito) 	 arida.
7.	 á aituaçie am ..... d 	 il...... do liarei,	 . leclualve da 11ADEPZ, per força do art. 49 d• Lei .11 7.937..420do de:embr. de 1989. qua provi • puniam

"Arr. 49 - Os sorvido.., do Illámá orluad. d. 81113E01A.
do ISDN da ZUM, ou AOLL 	  q ...... • Tab.las Pasma-m... do Piano d. Clmilificaçie de C ..... , 104eiterdo as ~Umidadeda Lei a9 5.445. d. 10 de d.o...., d. 1970. pitteake optr,pal

4r	 -r

o Lm :-
5~ 

a. 
irj:N: :: :::::::J: :::::. 1.:1 

preso
. -2-- ---

9 19 -  gia..i1 ..... UI £11.1,21 tlita....~._,..
2.7:Tere--18.trralinítáánahr_421.32"-~.	  1 12411l'ir.":77;.. .receliccuto de gratifliWWWWW6u., ........ . 404-717 ...... effileediddd ao Salitro do Serviço ?libado ...... 1.

il 29 , A. gradeie:aça.. • domeis 	  permearia.	 di gas • partir da vitima. ..... Loi, pal. devarao ...... 1. ao.
Sorvida.. Civis da Una., lira, •ataadida., doe ............... 4404 "...Letters. do Iláfie. (8e51ou-34
e.	 Ora, o mervidor c. ..... i .. ta. 22 op tar els Tabela do. 	 / do EWA, 	  rasar J14, axelmaimmece. I 	 ima ri=Will" . -7. .u. el...ificoçie, aaaaaa o rooribi 	  dagratifIcapeo dequalquer aaaaaaaa que violeia aaaaaaaaaa ded aaa i a do a g radai* tuaeloo41	 Ler a• asrviço pibilre a 19 do art. 49 aaaaa arit.).
9.	 D. modo qms, ao g er aaaaaaa ad. as forma datai .9 7.937,d• 1999, do_ acordo eem •••• diapositivo., deva o sare!~ ••bemtar-se1 aaaaaaaa 4. • à .1 	 ida* lagalmmta para pe•ea a	 ia fumeioaal • part aaaaaaaa I aaaaaa da aaaaaa 1
do Instituo. • aio aaaaa locar • elitsaçio funcional de drigem.o.saja,
a 4.a dati.Aa com a lat ia . . 8110EPZ. 44 V44 luo aaaaaaa o5 armeii oca-.	 ia Avarioaal de Medico Vetartairio,i 	tem orlgiaaria..aca da ai 	 " 1ce d. ta! 59 5.943, d. 1970, metio a.=jeitos 9,1 aaaaaa do dre. 14, 	 .1.i a9 1.443, de 1578.
10,	 aaaaaa roadiçi... aio AI falar ma pa a	  	 -danta a es aaaaaaa e aaaaaaaa face a altuaçie eatarior Ia. declabamar
coo da origem, haja vista que • partir do aaaaaaa que opto. pela Tabu-la do a 	 1 de MU, cujo preme foi do CO ( 	 ) dia., 	  •partir da publicaçio de Lai, • rem aaaaaaaa m aaaa ea verificou em frn-reme. da 1990, o/enastre aaaaaa do aaaaa 'mi g ro, • sua 	 çi.pas*ou a g er emule 	  1 (1 19 do dre. 49 datai a? 7.957789).

te d. Prol	 ° 	 a que submeto I measiddraçie de aaaa	eto.. 
Braailia, ma 23 de março do 1992

MALA" PUEM DA SILVA
Daatatante JUrfdloo

De acordo.
I cousideraçto do aaaaaa D1 aaaaa do Deparoa..ato de a.-

araallta, em 23 dm março da 1992
011.008 11L6Ii DA MACODO

De acordo.	 Quente de Projetos
Coe aaaaa esclareci 	 , aulnevt0 o aaaaaaa 0 embaido-

raçio do 5 aaaaa 8 	 ' is-Adjura.. aaaaa tad. • aaaaaa ter damoluçice de
processo ao Depart aaaaaa di toe aaaaa R an5000 de DANA.

Brag ilia, 23 de março de 1992
maca CALVO amen ta ARROJO

Diretor do Departamante d. Ascurmas Ruamo@

tirruncaçao
Co Deepadh0 do Secrattr1o. am 20/03/92, Pro penso ne 690.3379/91-90, pu-
blicado no Dario Oficial da Unii4 ad 56 de 23/03/92, Idgelo !Moina ad
3756, ONDE SE LB. combinado co. o art. 29 do Decreto a9 30/92. LEIA-11
Atm/pinado Co. o art. 29 do Decreto n9 30/91.
:Of. .0 616/92)

(Of. n9 614/92)

;

'ffrEIZZ!"""i
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Ministérios
Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

A primeira alternativa pareceu-nos a mais consentânea
com a nossa tradição jurídica e legislativa, porque, a par de não com-
prometer dispositivos vigentes e que se mostraram perfeitos em sua
aplicação, enriquecerá a futura lei de novos; textos, fruto de estudou
doutrinários e de fecunda Jurisprudencia.

Com tal desideratum, a Comissão fixou como primeiros
postulados, fundamentais ao seu trabalho:

•

DESPACHO DO MINISTRO
Em 24 de março de 9.992

Na 80 1. Publique-se, no Diário Oficial da União o anteprojeto
de lei sobre falências e concordatas elaborado pelo Grupo de Trabalho
instituído pela Portaria MJ na 233, de 09 de maio de 1991,com o fim de
colher sugestões e subsídios.

2. Fica estabelecido o prazo de trinta dias, contados da
data de publicação, para que as sugestões e subsídios sejam encaminha
dos ao: Departamento de Análise e Elaboracão Legislativa/SEFAL - Mina
tério da Justiça - Ed. Sede, 20 andar, sala 200 - Esplanada dos Minisa
rios - 70 064 - BRASÍLIA - DF

3. A Secretaria Federal de Assuntos Legislativos, 	 após
exame das sugestões e subsídios, oferecerá a versão final do anteprojeto.

JARRAS PASSARINHO

(Of. n9 46/92)

. NOTA EXPLICATIVA

Senhor Ministro da Justiça

Honrados com a.nossa designação, por Vossa Excel@recia,
através da Portaria na 233/MJ, de 9 de maio de 1991, publicada no DOU,
Seção II, de 10 de maio do mesmo ano, para integrarmos a Comissão de
Estudos, com a finalidade de elaborar anteprojeto /eis/ativo sobre fa-
fingia. • concordata., .vimos, com a devida venfa, submeter =lhe a minuta
do anteprojeto em quesitos.

Como A do conhecidento de Vossa Excelencia, a atual Lei
de Faltnelas (Laica 7.661, de 21 da junho de 19451, promul gada à aPooa
em que o Brasil se imicontraya ed.sua faio pra-industrial, esta desatua-
lJeada, face às tMansfármaçaes eMonSmico-sociais e à eOdluçâo da ativi-
dade empresarial.

Justamente por levar as conta tais fatos e as realidades
de. posso País, o eminente titular da pasta da Justiça houve por bem de-
terminar a elaboração do ante proj età de um novo texto, que ora esta Co-
missão Ministerial apresenta como propesta de instrumento moderno, ágil'
• dinamico.

A Comissao instalou seuS trabalhos no dia 22 decaiu de'
1991, reunindo-se emsala própria deste Ministério, duas vezes por se-
mana, e, diariamente, em álgumas semanas.

Não obstante, viu-Se obrigada a solicitar a prorrogação
dá prazd concedido, o que" de fato ocorreu através da Portaria no
444/MJ, de 2 de setembro de 1991.

Ainda, conforma se depreende do teor da Portaria (12
386/MJ, de 12 de julho dó- 1991, houve necessidade de substituição e in-
Clesio'de novos membros. da Comissão.

Participáram dos trabalhos, efetivamente, alam do . Coor-
denador, Dr. Raul Bernardo Nelson de Senna, coimo representante da Se-
cretaMia Federal de Assuntos Legislatives/MJ,. os Drs. Leon Fradda
Szklarowsky, representando a Procuradoria-Geral da Fazenda Naciónall
Geraldo de Camargo Vidigal, a Confederaçáo Nacional das Instituiçãea
Financeiras - CM;, assessorado pelos Drs. Gera/do Faca Vidiga/, Marcos
da Costa e Fernando D'Almeida o Souza Junior; Solange Nascimento Valio-
so, • Consultoria Jurídica/MJ; Marcos Martins de Souza, o Banco Central
do Brasil, sobstituido, em 15/7/91, por Carlos Alberto de Sâo Tiago
Hagstrom; Danilo José Loureiro, representando o titular da Confederação
Nacional da Indústria, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior; Maria
Luiza Grose' Franco Neto, da Secretaria Nacional de Direito Econamico,
e finalmente Manha Pinheiro de Abreu Miranda, o Departamento Nacional
do Registro do Comércio, da ONDE/MI, registrando-se, conforme as listas
de presenças às reuniões da Comissão, reiterada aus@ncia de outros cin-
co de seus iategrantes.

O objetivo maior deste colegiada, tão logo iniciou seus
trabalhos, foi o de obter a mais ampla modernização do texto legal vi-

=agente sobre acataria, com vistas â reorganização e recuperação da em-
presa, bem como à mahutençao dos empregados o à preservação da produçao
e circulação das riquezas, objetivando sempre o desenvolvimento e o bem
estar sociais.

A questas que preambularmente se antepOs à Comissão foi
se esta deveria elaborar: a) novo testo substitutivo da lei vigente,
aproveitando-se as disposições que não sofreram fissura, no decurso de
sua vigencia e tránseareceraa corretas ou adequadas, ou b) anteprojeto
de lei autanoma, contendo apenas normas especiais derrogatórias da lei
atual, contemplando as novidades doutrinárias e soluções pretorianas.

a) introdução de fórmulas de recuperação da empresa;
b) revindo dos pressupostos da concordata . e da fal@ncia;
c) extensão desses institutos para abrangerem a empresa

em suas diferentes manifestaçaea;
d) submissão da empresa estatal à concordata e à falen-

e) reestudo dos fundamentos para o requerimento da fa-
lencia, com inovaçães salutares;

f) extensão da fal@ncia a sócios solidários;
g) supressão da concordata suspensiva, substituida por

soluções de recuperação da empresa;
h) aprimoramento da sistemática de administração da em-

presa em crise;
i) simplificação do processo de verificação dos crédi-

tos;
J) novo sistema de administração da massa falida;
1) redução dos recursos a prazos processuais;

m) introdução do rito sumarissimo ed diferentes situa-
ções.

n) aperfeiçoamento na elaboração dos quadros gorais dos
credaresl	

o) disciplino das liquidaçãesy visando à's.ua aceleração
e segurança.

A maioria das sugestães, recebidas dos mais variados
segmentos sociais, contêm propostas que visam a alterar, parcialmente,
a lei vigente, veiculando idéias básicas que são, também, desta Comia-
são do Ministério da austiça'.

Tambam se examinaram, a título de subsídios, modelos
oriundos de textos legais estrangeiros, tais cerdo as legislações nor-
te-amermcaria, francesa, italiana e portuguesa, denodo a recepcionar,
quando adaptáveis à realidade brasileira, fórmulas do direito alieníge-
na, alam de soluglies advindas da jurfeprudencia nacional.

• NO tocante à jurisprud@ncia levantada (cerca de 3.500
acórdaos dos Tribunais Superioras do . Pais, relacionados em 1:157 folhas
do terminal do setor de processamento do dados do Prodasen-Senado Fede-
ral), analisaram-se os que poderiam servir de subsídios à e/aboraçao do
anteprojeto.

A grande parte dessas decisdes é , antiga, referindo-se a
mataria não totalmente pertinente aos noSsos debates.

Pingados os arestos, que ainda t grri atua/idade e signifi-
cativa importáncia, a Comissão deles se va/ou para enriquecer o texto

(esboçado.

Para melhor desempenhar essa honrosa atribuição que Inc
cometeu o eminente Ministro da Justiça, a Comissão convidou eapressivas
entidades e pessoas, dos mais diversos segmentos sociais, enviando-lhes
cerca da 1.300 convites, para se manifestarem e opinarem sobre essa
tormentosa e relevante mataria, por ser do interesse imediato de toga a

(sociedade, dadas as repercussaes da concordata e da falencla no mundo
econSmico e financeiro.

A partir do 685 de outubro último, receberam-se ofícios
e sugestões, com destaque para propostas da alteradào dá lel vigente,
advindas das seguintes entidades e passadas: lestituto dos Advogados de
Sáo Paulo, Associação dos Advogados de São Paulo, Federação das Indús-
trias do Amapá, Associação Brasileira das Empresas de Factdring, Insti-
tuto Brasileiro de Estudos de Factoring, Associaçace dos Empresários da
Pequena e Média Empresa do Brasil, Sindicato do Comércio Varej ista de
Produtos Farmaceuticos do Rio Grande do Norte, Advogado Luiz Fernando
Pereira de Carvalho, Escritório de advocacia "Barbieri Filho-Advogados,
Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, Sindicato Nacio-
nal da Indústria de Forjaria, Centro Brasileiro de Forjaria, Sindicato

do Representantes Comerciais de Pernambuco, AssociaSão Brasileira de
Empresas de Vigil2ncia e Segurança, Associação dos Distribuidores de
Madeira do Estado de São Paulo, Federação do Comércio do Estado do Ma-
ranhão, Associação Brasileira da Inchlatria da Alimentação, Sindicato
dos Representantes Comerciais-do Município do Rio de Janeiro, Federação
do Comércio do Estado de Sergipe. Ministros do Superior Tribunal de
Justiça Cláudio Santos e Waldemar Zveiter, e Advogado Carlos Gonçalves.

Cabe aqui consignar que a atual Lei de Fal@ncias, de
1945, está a merecer profundas alteraçaes.

Fruto de uma época Já ultrapassada, terá querer substi-
tuída por um modelo legal que contemple as reais transformações da so-
ciedade e as novidades institucionais deste final de século.

O preciso repensar o sistema falimentar herdado, contem-
plando-se, não o capitalismo salvagem, senão o capitalismo democrático,
com a liberação da economia - uma economia vigilante e de mercado. '

„
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A falência, no direito medieval italiano, com fonte no
direito romano, calcava-se, substancialmente, na constrição da vontade
do devedor, para pagamento dos credores, e as penas eram severíssimas.

Várias são as fases, que podemos discernir, na evolução
do direito falimentar, segundo a doutrina.

A Primeira Guerra Mundial encerra essa primeira fase,
que tinha como escopo precipuo .a liquidação do património do devedor,
através da execução coletiva..

Após a II Grande Guerra, vislumbra-se, no horizonte, uma
rasteia de luz, com a preocupação da continuidade da empresa, mas ainda
de forma empírica, sem considerar o interesse coletivo. É o caso da lei
espanhola de 1942, ' da alemã de 1935, da norte-americana (USA) de 1938,
da inglesa e da francesa.

Se a primeira fase se voltava só para o lado individual
da propriedade, a fase seguinte assenta-se tão só no interesse coleti-
vo, sucedendo a época dos chamados procedimentos concursaie.

Situaglies de crise doo empresas reclamam, hoje, em nosso
país, a edição de uma lei que lhes ofereça perspectivas de solução.

05 textos legais que prevalecem, elaborados há muitos
anos, demonstram-se imperfeitos. Foram objeto de remendos superficiais
e insatisfatórios. Trazem vícios de estrutura, evidenciados na experi-
Incia Jurídica a que foram submetidos.

▪ indispensável que cessem os males assim causados ame
concordatários e falidos; o desemprego desnecessário, resultante daque-
les vícios; o consequente sacrifício dos trabalhadores; o mova elemento
dos créditos pela interminável duração dos feitos; o dano causado aos
mercadomiela insegurança de todos os titulares de direito ferido; a
corrupção, alimentada pelas imperfeipies da lei e pelas delongas no
processo; os malefícios a outras empresas e a consumidores, pela inter-
rupção do fornecimento dos bens e serviços produzidos pelos insolven-
tes; o consequente abalo dos mercados e os preJuizos decorrentes para a
economia nacional, exigindo inovação legislativa.

Da estrutura da lei vigente decorrem tarefa. administra-
tivas Indevidamente impostas aos magistrados, sobrecarga. de serviços
para o Ministério Público, dificuldades aos advogados na consulta dos
autos • no acompanhamento dos processos, tensóes dos serventuários •
escriturários.

Na elaboração do anteprojeto, baseou-ema conciliação de
todos co interesses, a observancia de um regime prudencial que preserva
os direitos e sua documentação, a simplicidade e a clareza nas rotinas,
Compatibilizando esses objetivos com a necessária observóncia do prin-
cípio da economia processual.

A extensão da falência a todos as empresários foi uma
das mais sérias conclusóes deste colegiada. A tese de Rogar Houin, que
advoga a permanência da empresa, por estarem nela envolvidos mio apenas
os interesses do devedor e da credor, mas outros que sobrelevem a esse

- hoje inteiramente superado, em face da complexidade da socie-
dade moderna - situa-se entre os pressupostos do anteprojeto.

•
Assiste-se, atualmente, a uma verdadeira publicização do

direito falimentar, com a superação de velhos conceitos privatisticos •
o alargamento de nopies antes adstritas ao direito privado.

A última fase da evolução do direito falimentar se ini-
cia, para uns, após a I/ Guerra Mundial, mas, para outros, somente
quando variados fatores conduzem a uma solução de saneamento e recupe-
ração da empresa, cristalizando, finalmente, esse ideário que se esbo-
çara desde antes, paras. chegar à liquidação somente quando inevitável
e inviável aquela.

. A Comissão preparou em anteprojeto que visa não apenas a
assegurar a proteção aos credores, mas também ao próprio devedor, sem
que com isso se abram as comportas para sacia enriquecimento criminoso,
'ilícito ou imoral, em detrimento de seus credores e ferindo outros in-
t 	  no painel da extrema interdependincia que caracterizou ati-

' vidade espremer Sal. Propugnou-se, assim, pela defesa do credor e deve-
dor, binómio tio a gosto de ilustres comercialistas, bem como pela ado-
ção da .corporáte reorganization", originada do direito norte-america-
na, cuim obj etivo é 'salvaguardar a empresa, operando na companhia que
a explora a reorganização económica e administrativa necessária ao su-
paramento da crise".

Não se concebe hoJe lei que emperre o andamento da fa-
lência a propicie, na concordata, mil o uma filigranas que possam empo-
brecer credor, enriquecer outras e, às mais das vezes, transformar com-
cai-datário em grande afortunado.

É verdade que também 'o processo judiciário deve adap-
tar-se às grandes transformaçóes sócio-económicas.

Um Judiciaria forte e rápido é essencial. Impele-se que a
lei'seia simples e dinómica, rompendo formalismos exagerados.

O anteprojeto buscou encampar a mais recente doutrina,
submetendo às normas da fa/encia e credenciando ao benefício da concor-
data e da recuperação a empresa, abandonando restriçOes que tiveram co-
mo fonte o vetusto Código Comercial.

O conceito de "empresário . , figura definida no antepro-
j eto como aquele que 'explora, de forma organizada, atividade econó-
mica, sej a comercial, civil, ou de outra natureza . , não abrange o pro-
fissional liberal, ainda que exerça sua profissão com o concurso de ou-
tras pessoas, nem o artista, o cientista ou o escritor. Por outro lado,
as disposipies do anteprojeto se aplicam às instituiçOes financeiras,

sociedades seguradoras, de capitalização, de previdencia privada ou de
arrendamento mercantil, sempre nos limites da legislação especifica a
que estão submetidos.

A seu turno, as empresas públicas, as sociedades de eco-
nomia mista e outras entidades estatais, desde que explorem atividade
económica, sujeitar-se-ão â falência, aplicando-se, assim, à lei proje-
tada, o principio inscrito no artigo.173 da nossa Carta Magna.

Aliás, o Executivo Federal encaminhou, recentemente. ao
Congresso Nacional, projeto de emenda constitucional que reafirma o
significado do texto vigente, de outro Engulo.

O anteprojeto incorpora procedimentos visando à recupe-
ração da empresa insolvente, mas com as cautelas necessárias para que
ela não se confunda com outorga de subsidio ao empresário imprudente ou
negligente, au com estímulos à ineficiência profissional.	 •

A respeito, a nova proposta legislativa permite às em-

	  estatais os benefícios da concordata e da ...superação. de modo •
ocorrer esta, não às custas do (erário público, mas me função cla seu
próprio esforço, em consonancia com a filosofia governamental, que visa
a privatização.

A recuperação alcança as micro e pequenas empresas, des-
de que tenham, no mínimo, cem empregados, ou utilizem tecnologia ~a-
vante.

Não só o devedor, como também o Poder Público, o Minis-
tério Pública, a Assembléia de Credores • qualquer delas individualmen-
te, ou os empregados, tem legitimação para requerer os benefícios desse
novel instituto.

Outrossim, o sio legitimado ' poderá requeri-la, se de-
monstrar seu interesse económico na recuperação da devedora.

As disposiOes relativas à concordata mereceram da Co-
missão profundas inovaçães, em relação à lei vigente, mesmo porque a
alteração maior assenta-saem já falado instituto da recuperação, pois
o aJuisarmento da concordata deve visar, em regra, à sua recuperação..

Com esse objetivo, propfe-se sejam facultadas aos con-
cordatários consideráveis redução: no montante de seus débitos, redu-
çdee que podem atingir 402 e coexistir, em níveis menores, com dilaPhes
no pagamento da divida, por até 18 meses. ,Pode o prazo dilatar-se até
dois anos, nesse caso sem desconto nos pagamentos.

Mantendo, nesse ponto, e legislação atual, prop(le o an-
teproj eto selam os cróditos corrigidos monetariamente, prevendo crité-
rios adequados à correção.

Neste m5mento, o Brasil vem registrando inflação da. or-
dem de 25% aos mes. Sob esse índice, um crédito não corrigido perde
quase 58% de seu valor em 3 meses, perde quase 133% em um semestre. Uma
concordata com pagamento nominal de 70% em seis meses, mas sem correção
monetária, significaria pagamento verdadeiro próximo dos 12%.(doze por
cento) da divida, somente.

Com o prazo de um ano e pagamento de 802, o valor de pa-
gamento sem correção monetária não significaria sequer 3% (três. por
cento) da dívida. Não haveria, na verdade, suspensão do pagamento. Ha-
veria eátinção arbitraria de divida.

Como a jurisprudência de nossos tribunais acentua. ao
há encargo na imposição de correção monetária; o valor corrigido é o
mesmo valor original, expresso em moeda de poder de compra menor. En-
cargo oneroeíasimp para o credor, seria negar-lhe correção monetária
correta de seus créditos.

Concedidos aos concordatários benefícios percentuais
consideráveis no principal de seus débitos • no. prazos de pagamento.
esses benefícios atingem os juros correspondentes com a mesma intensi-
dade. Seriam flucliSSiViS outras concesedies em relação aos Juros, impondo
sacrificio ainda maior aos credores.

Suprimiu-se, obviamente, a concordata suspensiva, por-
que, no curso da concordata ou da falência, poderá ser proposta recupe-
ração da empresa.

Uma inovação salutar, que se aplica tanto á concordata
como à falência e à recuperação, diz respeito à Assembléia de Credores,
que virá substituir o comissário e o síndico.

Na concordata, a Assembléia de Credor...c:lavará apreciar
o plano proposto, aprovando-o, emendando-o ou constituindo comissão pa-
ra elaborar emen0as ou proposta substitutiva.

O plano que instruir a concordata definirá as linhas ge-
rais da recuperação. Também a recuperação, no curso da falência; recla-
mará um plano orientador.

A Assembléia de Credores, presidida pelo maior credor
presente, terá como vice-presidentes os dois credoras que àquele se se-
guirem em grandeza, e secretários eleitos pela própria Assembléia, ca-
bendo a esta a administração. ao magistrado o poder de decidir.

Procurou-se dar maior celeridade ao processo da concor-
data, facultando-se, • mio mais obrigando-se, a oitiva das partem e do
Ministério Público, evitando-se, assim, • procrastinação do feito, como
vem ocorrendo até o moaanto.

,
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Sugere o anteproj eto mecanismos necessários à boa admi-
nistração da devedora, em substituição ao arcaico sistema vigente, cuja
•speriencia não se mostrou satisfatória. Deferiu-se ao Juiz compete/leia
para nomear administrador, na concordata, bem como para manter ou subs-
tituir administradores da concordatária.

A fia/h/eia não será declarada nas hipóteses previstas na
lai atual • tão pouco quando houver ocorrido novação após o pedido de
falência. Também não se declarará a falencia, quando o pedido do credor
compreender parcelada divida, paga antes do ajuizamento.

Co. relag$ à fale/leia de sociedade, aimplificou-ae e

tornou-se mais precisa a definição da r.sponsabi/idade dos sócios soli-
darias e as dos comanditários, quê dl.. seus nomes à sociedade ou que
hajam inequivocamente assumido sua gertncia.

A menção dos livros de escrituração obrigatórios foi
substituída pela referência a. instrumentos de escrituração obrigató-
rlos, para adaptar a lei á era.da informatica.

Inovação na elaboração de 'quadros gerais de credores
acel 	  significativamente, o pagamento dos rateios correspondentes
A. checlaraçães de crédito* acolhidas com decisão transitada em Julgado,
preservando, ademais, os direitos pendentes de Julgamento. Para a 11-
-quidaçao, eatipularam,se normas que ob j etivam, simultaneamente. a cela-
rldad., • segurança dos credores e do devedor, bem assim a direção é o
controle, pelo Juiz, dos atos que serão praticados pelo agente fiduciá-
rio e de sua nompação.

O anteprojeto também introduz salutar inovação, no que
tange aos procedimentos de comunicação, que se farão não apenas pelos
meios tradicionais, aas através dos sistemas eletr8nico • epistolar, o
que Já ocorre com as determinaçães das /eis de execução fiscal e do lo-
caçOas do* imóveis urbanos.

A verificação da legitimidade e do valor dos créditos,
na-falincia e na concordata, compete à Assembléia d. Credores, como um
todo, revolucionando a tradicional estrutura. A Comisão excluiu o pri-
vilégio dos créditos fazendários (tributários . . não tributários> par
wItendarem, os que assim-votaram, que o credito tributário não deverá
merecer do legislador falimentar posição-melhor que a de qualquer outro
crédito não preferencial, ou seja. quirografário. O eston.° voto venci-
do do representante da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Dr. Lacon
Freida Szklaromaky, procurou consubstanciar a tese de manutenção do
privilégio do crédito fiscal, ao lado daqueles arrolados pelo antepro-
jeto, conforme consta do relatório da reunião realizada em 20-12-91.

Finalmente, além de outras novidades, alguma* advindas
-das sugaste,es recebidas, a Comissão deliberou introduzir novos disposi
tivos, classificando-os como disposig5ea gerais, transitórias wfinais.
Delineou, ademais:, modelos de formulário, de utilização obrigatória, na
publicaçiede editais,

A parte geral contém matéria comum à concordata, à rena-
paração da • ampresa. à fauno ia; e a parte processual recebeu, também,
'ue tratamento adequado.

- ANTOMMIETO LEMSLATIM SOEM COMMMTA E FILAINCII% -

TITULO I
DiSposicCes Preliminares

Art, 12 Submete-se As normas que regem a fale/leia e 00-
.de goiar dos beheficios da cencordata e 'da recUperação Caçam explore, de
forma organizada, atividade econ8mica, seja comercial, civil ou de ou-
tra natureza.

•
19 'Não'se aplica estalei ao •profiseional liberal,

ainda que exerça sita profissão com o cimcurso de outras WesSoas, nem ao
artista, ao cientista. ou ao escritor.

. 5 22 A aplicação das disposiçães desta lei às institui-
ges 'financeiras, sociedades seguradoras, de capital meação, de previ-
derncià privada, de arrendamento mercantil e às cooperativas dé crédito,
dar-se-á nos limites da legislação especifica a que estão sujeitas.

5 32 Ao incorporador de imóveis e às cooperativas, ob-
servado o disposto no parágrafo 22, spliCa-se esta lei.

Art. 24 As empresas póblicas, as sociedades de economia
mista e outras entIdadas estatais que acelerem atividade a que se refe-
re o ê.,..j/gmt: do artigo 12-poderão ter sua falencia declarada, sendo-lhes
facultado requerer concordata e pleitear recuperação, na' forma desta
lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 'se aplica a
qt/eisquer entidades controladas, por qualquer forma, pelo Poder Públi-
co.

Art. 32 Para os efeitos desta lei, a denominação . em-
presa . oó .empresdrio. compreende qualquer das pessoas abrangidas poios
"g	 ''arifeeiàr'es

TiTúL0 11
Ma Recuperação da Empresa

Art. 42 Na tramitação dos processos de concordata e ia-
lencia Ob j etivar-se-á, quando conveniente e eçonomicamente viável, a
recuperação da empresa.

5 12 A recuperação poderá ser proposta co qualquer fase
das processos de concordata e falencia.

5 22 A viabilidade econâmico-financeira e a conveniân-
eia de ser recuperada a empresa deverão ser demonstradas, fundamenta-
damente, por quem propuser a recuperação.

5 32 Para a demonstração da viabilidade e da convenião-
eia de recuperação da empresa, serão considerados, dentre outros, os
seguintes fatores:

a) a importãncia social e econâmica da empresa no con-
texto local, reg ional ou nacional/

b) a quantidade e a qualidade da mo-de-obra empregada/
c) a tecnologia uti/isada:
d) o valor do passivo.

5 42 Para a recuperação admitem-se, dentre outros, os
seguintes meios e procedimentos:

a) transformação, incorporação, fusão ou cisão/
b) alteração ir substituição do bloco de controle;
c) substituição, parcial ou total, dos administradores.

5 52 Em se tratando de micro ou pequena empresa, somen-
te se admitirá proposta de recuperação para aquela que tenha um mínimo
de cem empregados ou utilize tecnologia relevante.

Art. 52 Tem legitimidade para Propor a recuperação,
além do devedor, o Poder Pób/ico, o Ministério Püblico, a Assembléia de
Credores e qualquer deles individualmente, bem.como empregados.

5 12 Qualquer do* legitimados poderá solicitar ao Juiz
prazo, não superior a trinta dlas, para oferecer plano de recuperação,
'caso não tenha sido apresentado. O prazo é improrrogável, salvo força
maior.

•
5 22 A proposta desempregados deverá ser formulada pe-

la maioria absoluta deles.

Art. 62 Poderá o Juiz mandar processar proposta de ré,
cuperayáo de não legitimado, que demonstre cabalmente seu inter....
econamico na recuperação da devedora, autuando-se em separado a propos-
ta, cem a suspensão do processo de concordata e fale:leia.

. Art. 72 A proposta e o plano de recuperação da empresa
serão submetidos à aprovação da Assembléia de Credores.

5 12 Requerida a recuperação, canoa Assembléia de Cre-
dores não estej a reunida, o serventuário enviara, imadiatamente, ao ór-
gão oficial, edital convocando-a para reunir-se no sétimo dia subse-
quente à publicação.

5 22 Aprovada a recuperação, a Assembléia de Credores
apreciará o plano proposto, aprovando-o, emendando-o ou constituindo.
comissão para elaborar emendas ou proposta substitutiva.

5 32 Adotadas as providâncias previstas no parágrafo
anterior. a Assemb/éia de Credores convocará nova reunião para o décimo
quarto dia, subsequente, intimando-se os interessados.

5 42 Os legitimados A que se-refere o artigo 52 poderão
participar da Assemb/êia de Credores', sendorlhes facultado manifestar-
se sobre o plano de recuperação

5 52 A decisão da Assembléia,- acolhendo proposta de re-
cuperaçãb e o respectivo plano, serA submetida a homologação do dai:.

Art. 09 Recusada, pela Assembléia ou pelo Juiz, propos-
ta de recuperação, só poderão renova-ia a Assembléia, pela maioria 'ab-
soluta do valor dos créditos habilitados, ou os empregados, por quem
represente dois terços deles.

5 12 Se for recusada segunda proposta de recuperação,
fio se admitirá seja reiterada.

5 22 Da decasão da. Assembléia, recusando proposta de
recuperação, ou, no caso do parágrafo 52 chi art. 72, da-decisão do Juiz
que. recuse homologá-la, não cabe .recurso.

TITULO III
Da Concordata

Art. 92 O aiuizamento da concordata deve visar, em re-
gra, A recuperação da empresa.

5 12 Em situaçães especiais pode o Juió deferir concor-
data, visando ao saneamento ocenamico-financeiro da empresa.

5 22 - Observadas as disposiçães dos parágrafos 22 a 52
do artigo 42, a inicial derà instruída por esboço, no mínimo, de um
p lano visando à recuperação da empresa, incluidas necessariamente:.

a) manifestação ou manifestaçóes dos administradores da
devedora quanto^ A con veniância de serem todos eles ou alguns mantidos à
frente dela, e, quando se tratar de sociedade, de ser ou não facultada
aos que somp5em o bloco de contro/e a manutenção de suas posição./

b) manifestação ou manifestaçães dos que compeem o.bloco
de controle, a partir da comunicação que lhes será feita dos tentos re-
feridos na allnea anterior.

5 32 Se o devedor entender desnecessa,ia a aplicação de
um plano de recuperação, deverá apresentar, cena iniciai, suas rasbes,
fundamentadamente.

•
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5 42 Instruirão também a petição inicial/

a) o contrato social em vicor, em se tratando de socie-
dade, ou o ato que autorizou sua constituiçãa, nas hipóteses do artigo
2R;

b) o último balanço, com a demonstração da conta de lu-
cros e perdas, inventário de todos os bens o a relação das dívidas ati-
vas na data do balanço, assim como o balanço e contas levantados espe-
cialmente para a concordata, se existirem;

c) prova de atividade regular, no mínimo por dois anos;
d) prova de inscrição no registro próprio;
e) prova de formalização regular de seus instrumentos de

registro contábil;
f) lista nominativa, à data do pedido de concordata. de

todos os credores sujeitos. aos efeitos de/a, com o domicilio e a resi-
c/SI-leia:de cada credor, a natureza me valor atualizado do crédito, dis-
criminando sua origem, o reg/me dos respectivos vencimentos, a indica-
ção dos registros contábeis de cada transação pendente e o regime con-
tratual de atualização dos débitos, quando existir;

9/ lista nominativa, à data do pedido de concordata, de
tolos oo credores não sujeitos aos efeitos dela, com a natureza e o va-

i ler em Moeda dos respectivos créditos, na mesma data.

5 $2 Até a data da conclusão dos autos ao Juiz, deverá
o devedor oferecer balanço e conta de lucros o perdas, levantados para
.data dosequerimento da concordata.

Art. 10. Cumpro ao devedor, para que possa ser deferida
a concordata:

•
I - viéar â.recuperaçáo da empresa ou encontrar-se em

situação especial, Ade possa justificar suspensão de pagamentos para
saneamento de ,sua'posiçào econtmico-financeira;

II - possuir ativo cujo valor corresponda a mais de 50%
(cinqüenta por cento) do seu passivo quirografario; na apuração desse
ativo, o valor dos bens que constituam objeto de garantia será computa-
do tão-somente pelo que exceder da importtncia dos créditos garantidos;

II/ - não ter falido ou, se b foi, estarem declaradas
extintas as suas responsabilidades;

IV -.reão haver impetrado, nos últimos cinco anos, nem
ter em curso' concordata;

V - não ter "sido condenado por crime falimentar, furto,
roubo, apropriação indébita, estelionato e outras fraudes, tráfico de
drogas, concorrtficia desleal, falsidade, peculato, contrabando, crime
contra o privilégio de invenção Ou marcas de industria e comércio, cri
rié contra a economia popular ou contra o sistema financeiro nacional.

Art. 11. O devedor, na petição inicial da concordata,
apresentada em duas 'vias, oferecerá aos credores quirografários, por
saldo de seus créditos, compreendendo o principal e acessórios, inclu-
sive juras, Juros moratórias e pena contratual, no mínimo, o pagamento
em moeda corrente nacional, com mima valor atualizado na data de sua
entrega efetiva, de :

I - 607. (sessenta por cento), se for à vista;
• II - 707. (setenta por cento), 807. (oitenta por cento),
90% (noventa por cento) ou 100% (cem por cento), se o prazo, respecti-
vamente, for do seis, doze, dezoito, ou vinte.e quatro meses, de-
venda Ser pagos, pelo menos, dois quintos no primeiro ano, nas duas úl-
timas hipóteses.

Art. 12. A pequena e a cloro empresa, assim qualificadas
nos termos da legislação própria, e qu.m ...arca individualmente a ati-
vidade empresarial, desde que. os respectivos passivos sejam de pequeno
valor, a critério da. Assembléia de Credores, poderão ser dispensados,
Pelo Juiz, do cumprimento do disposto nas alíneas "c", "d", e "e" do 5
42 e no 5 $2 do artigo 92.

Art. 13.. Com a petição inicial, o devedor apresentará
os instrumentos de esCrituração obrigatórios, que serão encerrados pelo
serüentuario, em termos assinados pelo Juiz.

5 12 O. serventuário certificara nos autos a formalidade
de encerramento dow.instruMentos de escrituração ' os quais ficarão de-
positados em cartório para serem entregues à administração do. devedor,
se deferida a Concordata.

5 22 No mesmo ato, o devedor depositará em mAos do ser-
ventuario, mediante recibo, a quantia necessSria para as despesas até a
publicação do edital a que se refere o artigo IS.

5 32 Efetuado o pagamento da publicação do edital, as-
sim como das despesas de porte das comunicastes aos credores, o serven-
tuário depositara o salde, em conta à disposição do juizo da concorda-
ta.

Art. 14. Não atendida exigência ou condição dos artigos
92 a 13, ou caracterizada inequivocamente fraude ou dolo, no pedido, o
serventuário ou qualquer credor, antes mesmo da Assembléia de Credores,
ou em qualquer outro momento, poderá solicitar ao Juiz que decrete a
liquidação do ativo do devedorf.

Art. IS. No dia em que for aj uizado o pedido de concor-
data, o serv.retuario expedirá:

I - intimação, endereçada a cada um dos credores cons-
tantes das listas das alíneas "f" e "g", do f 42 do artigo 92, para
coparesimento à Assembléia de Credores no décimo quarto dia após o do
aJuizamento, com designação de hora e local;

II - noticia, dirigida aos jornais de maior circulação
da comarca. contendo o nunca endereço do requerente, o total do passi-
vo, hora, data e local da.Assemblêia de Credores;

/I/ - edital, que sara publicado no órgão oficial, noti-
ciando a solicitação da concordata, a-data, hora e local da Assembléia

de Credores, reproduzindo as listas nominativas dos credores com todos
os seus dados e convidando para a Assembléia os credores eventualmente
omitidos.

Parágrafo único. A publicação do edital suspenderá as
açães e execuçães contra a devedor, por créditos sujeitos aos efeitos
da concordata.

•
Art. 16. Cumpridas as providências previstas nos , inci-

sos do artigo IS, o serventuário encaminhara ao representante do Minis-
tério Público um exemplar do Diário Oficial que houver publicado as
listas de credores.

Art. 17. O pedido de concordata da sociedade não pro-
duz quaisquer alteraçães nas relação% dos sócios, ainda que solidários,
com os seus credores particulares.

Art. 10. A .Assembléia de Credores será presidida pelo
maior credor presente e terá como viCe-presidentes os dois que a ele se
seauirem em grandeza, segundo a lista dos créditos su j eitos aos efeitos
da concordata.

5 12 Até o segundo dia da Assembléia, os credores ele-
gerás dois secretários, tendo cada credor um veto .e servindo somo . es,
crutínador o serventnério, auxiliado pelo. vice-presidentes. A areai-
dente, os vice-presidentes no% necrotérios comporão a Mesa . da .Assem-
blêia.

5 22 Enquanto não efetivada a eleição prevista no pará-
grafo anterior, a Assembléia sera secretariada pelo serventuário compe,
tente.

5 32 Na Assembléia de Credores, os representantes pode-
rão ser assistidos ou serão substituidos por advogados, facultada as-
sessoria ao credor, ou a seu advogado, por prepostos seus.

Art. 19. à Aasembléia de Credores, em sua 'reunias . ini-
cial, compete:

• .
I - receber as . declaraçties de créditos:
II- campará-los como constante das listas de credores

que instruam a inicial ou constem da escrituração do devedor;

III - examinar
.
	a documentação. do devedor;

IV = examinar a situação econtmico-financeira do" deve-
dor; 

	

'	 •
V - examinar a documentaçAo das declaraglleas de crédito.'

a que se refere a alínea "f" do parágrafo 42 do artigo Rá, opinando en-
tre elas, devendo, por votos significando . mais da metade do valer 1dOs
créditos sujeitos aos . efeitos da concordata, representados na Assem-
bléia, recomendar seu acolhimento, sua recusa, od realização de perí-
cia, para apuração da legitimidade do valor dos créditos¡

VI - verificar os crédito g a que se refere a alinea
do parágrafo 42 do artigo 92 manifestando-se sobre a lePitiéldade dos
privilégios pertinentes e sobre as características desses créditos;

houver;	 •	
- apreciar a proposta de recupeação da empresa, se

VIII - manifestar-se quanto à Concessão da concordata.,

Art. 20. As declaracttes recebidas dos credores, na ser-
ventia, até o Momento da abertura de cada sess go, serio-encaminhadas à'
Assembléia de Credores, em duas vias, mediante recibo, através de ser-
ventuário ou de funcionário por ele indicado.

5 12 A primeira via será documentada com os,títulos de
crédito ou com sua fiel reei-adução autenticada.

•
5 22 O presidente da Assembléia receberá as declaraçães

devidamente autuadas e numeradas, com anotação, na capa dos , autos de
cada declaração, do valor do crédito indicado.

Art. 21. Ao iniciar-se a *Assembléia, na primeira sessão,
o presidente:

I - submetera aos credores proposta de termo de duração

II - encarregará credores:

a) de comparação entre as declaraçães do crédito autua-
das e as informactes correspondentes constantes das listas que integram
o pedido de concordata;

b) de exame das declarastes de crédito e de elaboração
de proposta à Assembléia, para cada um deles, esmo sentido de seu aco-
lKimento, ou de sua recusa, ou de realizaçáo de perícia.

Paragrafo único. Se for Verificada divergtncia entre o
valor declérado por um credor e o constante da lista dos créditos su-
j eitos à concordata que houver instruído a inicial, o crédito será sub-
metido a perícia, condenando-se nas custas de sucumbencia o responsável
pela informação incorreta.

Art. 22. A reunião inicial da Assembléia do Credores,
convocada por edital, durara dois dias, nos horarios que a própria As-
sembléia fixar, podendo prosseguir em outras datas por ela deslignadás.

Parágrafo único. São vedados intervalos superior., a,
trts dias, entre as datas das reunites da Assembléia.

Art. 23. Os autos da concordata e da. declaraq5es de
crédito serão encaminhados ao representante do Ministério Público, que
em cinco dias poderá manifestar-se sobre proposiçães da Assembléia.

5 12 Com a manifestação do Ministério Público, ou,. ao
final do prazo previsto no artigo anterior, sem ela, os autos princl-

da sessão;
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pais e os de todas as declaraçdes de crédito entregues ao serventuário,
até essa data, serao conclusos ao Juiz, que apreciará, em dea dias, o
pedido de concordata, concedendo-a ou decretando a liquidação do ativo
do devedor, ou ainda, proferindo despacho ordenador que decidirá das
Proeosi ç ões da Assembleia de Credores, uma a uma.

5 22 Da decisao que conceder a concordata náo cabe re-
curso, facultadas as vias ordinárias aos que nâo se conformarem.

5 32 Seu Juin decretar a liquidação do ativo, cabe
-agravo de instrumento.

I 42 Do despacho ordenador, cabe, igualmente, agravo de
instrumento.

Art. 24. Se o Judo determinar providencias para o orde-
namento das manifestarples da Assembleia de Credores, designara data,
hora e local para que a Assembléia de Credores volte a reunir-se e. ob-
servada a grandeza dos créditos acolhidos, proceda a novas votagdes,
nos pontos que o Juiz indicar.

Parágrafo único. A nova reunião terá lugar dentro de
quatorze dias, no máximo, contados do despacho ordenador, sendo dever
do serventuário encaminhar esse despacho ao drodo oficial, no dia se-
guinte aquele em que for prolatado, para intimação dos credores e do
Ministério Péblico.

Art.'25. Facultada manifestaçdo, em trés dias, do Mi-
nistério Público e de qualquer credor; irão em seguida os autod, com a
ata e os documentos da reunido da Assembléia, ao Juiz, que, em der
dias, proferirá sentença decidindo sobre todas as divergdncias regis-
tradas nas atas da Assembléia de Credores, podendo:

I - conceder a concordata ou decretar a liquidação do
ativo do devedor;	 • .

41 - acolher créditos declarados, recusá-los, ou ainda
determinar a realização de perícia, quando entender necessária, nomean-
do nesse caso o perito.

5 12 A perícia se realizará co prazo de trEs dias da
intimação dó perito.

5 22 Oferecido o laudo pericial, o serventuário fará
publicar intimação dos interessados no úrbdo oficial e, após sete dias
cantados da publicação, fará os autos conclusos ao Juiz, facultada, até
a datada conclusão, a manifestaçad do Ministério Público e de qualquer
int 	 . do.

Art. 26. 'Para a realinaglo de perícia, quando necessá-
ria, o Juiz nomeará eadéciálista escolhido dentre os indicados em lista
triplica apresentada pela Mesa da Assembléia.

1 12 A nomeação de perito contàbi/p nos P rocessos regi
-dbs poé esta lei, recairá, obrigatoriamente, em contabilista registrado

bo dionselho : Regiona/ de Contabilidade e incluido em lista que a Federa-
çadrdo Comércio de cada Estado da Unido ou do Distrito Federal encami-
~* ao Tribunal de Justiça respectivo.

22 Realiiada a perícia, a Assembléia de Credores será
convocada a reunir-se, devendo manifestar-se sobre o crédito.

.5 32 Em vinte e quatro libras contadas da entrega do lau-
do.pericial em cartório, o serventuário encaminhara ao órgão oficial a'
convocação . di Assembléia de Credores, que terá lugar no décimo quarto
dia, Cantado esse prado a partir da data da publicaçáo.

Art. 27. Concedida a concordata, a Mesa da Assembléia
de Credores se manifestará sobre:

I - manutenção ou alteração do bioco de controle;
I/ - manutenção ou substituição dos administradores da

empresa:,	
III - a estrutura organinacional da empresa e seu proce-

dimento operacional:

de atividade da empresa, ou de qualquer delas em especial;
IV - prosseguimento ou interrupção das diferentes linhas

V - o esboço de plano que recomende para a-recuperação.

Art. 28. Se não houver esboço de plano acompanhando a
inicial, ou se o mesmo for recusado, a Mesa nomeara comissào de credo-
res para formular esboço e apresentá-lo, no prazo de sete dias, com de-
signação, desde logo, do dia, local e hora em'que voltará a reunir-se a
fim de apreciá-lo, aprimorá-lo e complementd-lo.

Parágrafo único. 'A designação se fará para data que
não exceda de quatorze dias o término do prazo estipulado para a apre-
sentaçào do ~a.C..

Arú. 29. Aceito esboço de plano pela Mesa, fixará ela
nova data, local e hora, no ~imo sete dias depois, para voltar a reu-
nir-se, visando ao seu aprimoramento e complementaçáo.

Art. 30. Na sentença que conceder a concordata, o Judo
nomeará administrador para a devedora, mantendo ou não na administra-
ção, em conjunto com o administrador nomeado, todos ou alguns de seus
dirigentes.

dores. com o bloco de controle e com a Mesa da Assembléia de Credores;
II - defender o patrimedio da devedora;
II/ - buscar as melhores sol Itçtfes comerciais:
IV - cumprir tarefas especificas que the sejam determi-

nadas pelo Juiz;
V - agir com lealdade e diligéncia, subordinada à orien-

tacão da Mesa e em estrita obediência às decisdes do Juin.

Art. :52. O administrador nomeado fará jus à remunera-
ção, arbitrada peio Juiz, por proposta da Mesa de Assembléia de Credo-
res.

Art. :13. Concluida a verificaçáo dos créditos, o Juiú
determinara que a Assembléia de Credores, o administrador nomeado e os
demais administradores se manifestem sobre o processo e quanto ao cum-
primento integral das condisdes da concordata, indicando, se for o ca-
so, fatos ou. circunstâncias a serem considerados péla Assembléfd de
Credores e pela adminittraçâo da concordata.

Art. 34. Em face das manifestaçlles da Assembléia, do
administrador nomeado e dos demais administradores, poderá oduin de-
terminar, por sentença, a imediata liquidação do ativo da empresa e b
pagamento de seu passivo, ou ordenar co aguardem os demais atos do pro-
cessamento da concordata.

Art. 35. Se o Juiz decretar a liquidação do ativo do
devedor, a sentença fixara termo legal para as obrigaçffes do devedor e
convocará a Assembleia de Credores a reunir-se, comete dias, para dar.
inicio ao processo de liquidação.

Art. 36. Dá sentença cabe agravo de instrumento, no
prazo de sete dias.

TITULO IV
Da Falência

Capitulo I
Da Caracterização da Falência

Art. 37. Considera-se falido o empresário que, sem re-
levante razão de direito, não paga no vencimento obrigação líquida.

Art. 38. São liquidas:

I - a obrigaçáo nascida de titulo que legitime a execu-

ção; II - a obrigação provada por conta extraída dos instru-
mentos de escrituração do devedor e verificada Judicialmente, na forma
prevista no artigo seguinte.

Parágrafo único. Ainda que liquido., não legitimam o
pedido de Falência os créditos que não se possam na mesma reclamar.

Art. 39. A verificação nos instrumentos de escrituração
do devedor será requerida pelo credor ao Juin competente para declarar
a falência, fuoniõhando dois peritos nomeados pelo Juin.

5 12 O devedor será citado para, em dia e hora marca-
dos, exibir sua escrituração és Juizo, na forma da lei.

5 22 A recusa de exibição ou a irregularidade nos ins-
trumbntos de escrituração provam contra o devedor, salvo tua destruição
ou perda em virtude de força maior.

5 32 Os peritos apresentardoo laudo dentro de três
dias e, julgado por sentença o exame, os respectivos autos serão entre-
gues ao requerente, independentemente de traslado, não cabendo da sten-
tansa recurso algum.

5 42 Apurado débito, as cdntas assim verificadas •slo
consideradas vencidas desde a data da sentença que julgou o exame e in-
dependem de protesto.

Art. 40. Caracteriza-se, também, a felEncia, se o deve-
dor:

/ - descumpre concordata; .
II - executado, não paga, não deposita a importãncia, ou

não nomeia bens à penhora, dentro do prazo legal;
III - procede a liquidaçáo precipitada, ou lança mão de

meios ruinosos ou fraudulentos para realizar pagamento;
IV - realiza ou, por atos inequívocos, tenta reclinar,

com o fito de retardar pagamentos ou fraudar credores, negócio simulado
, ou alienação de parte ou da totalidade do seu ativo a terceiro, cre-
dor ou não;

V - transfere a terceiro o seu estabelecimento sem o
consentimento de todos os credores, salvo se ficar com bens suficientes
para solver o seu pabsivo;	 -

VI - da garantia real a algum credor sem ficar com bens
livres e desembaraçados equivalentes às suas dividas, ou .tenta essa
prática, revelada a intenção por atos inequivocosf

VII -assenta-se sem deixar representante para adminis-
trar o neculclo, habilitado com recursos suficientes para pagar co cre-
dores; abandona o estabelecimento; oculta-se co ténia ocultar-se, dei-
xando furtivamente o seu domicílio;

VIII - exporta, irregularmente, bons dados em garantia a
credores;

IX - pratica, ou tanta praticar, qualquer outro ato
fraudulento ou prejudicial aos credores;

X - apresenta passivo comprovada e acentuadamente supe-
rior ao ativo.

•

5 12 O administrador da devedora será nomeado dentre
as gim integrem quadros de administradores com título universitàrio ou
de advogados, e deverá satisfazer as exigênciai a que estejam sujeitos
os administradores de institdiçães financeiras.

5 22 tido poderá ser nomeado administrador da devedora
• aquele que for sócio, empregado, amigo intimo ou paéente, até 32 grau,

do devedor, de credor, de sócio ou administrador da sociedade devedora
' ou credora.

Art. 31. Cabe ao administrador nomeado pelo Juiz:

I - promover e manter contato com os demais administra-
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Parágrafo único. Os atos enumerados neste artigo consi-
deram-se praticados pelas sociedades, quando provenientes de seus' con-
troladores, administradores, gerentes ou liqúidantes.

Art. 41. Pode ser declarada a faldncia:

I - do éspólio do devedor empresário;
II - do menor empresário;
/I/ - dos que, embora erpressamente proibidos, exerçam

atividade empresarial.

Art. 42. A falóncia nào será declarada, se for provado:

I - pagamento integral da divida;
/I - novaçao, após o pedido da faldncia;
III - pagamento efetuado, antes do pedido de falencia,

de parcela da divida erigida;
IV - depósito judicial opOrtunamente feito.

Art. 43. A falóncia também nâo será declarada, se for
provada:

.1 - falsidade do titulo da obrigaçáo;
11 - prescrição;
III - nulidade da obrigaçâo ou do titulo respectivo:
/V concordata regular em curso;
V - cessaçáo do exercício da atividade empresarial há

mais de dois anos, ,provada por documento hábil do registro competente,
salvo exercício posterior ao registro;

VI - extinçáo da obrigaçáo ou suspensáo do dever de cum-
pri-1a.

5 12 Se requerida com fundamento em protesto promovido
por terceiro, a falóncia nào será declarada, desde que caiba, contra o
autor ' do proteste, qualquer das defesas' deste artigo brado anterior.

5 22 Náo seredeclarada a falência da pessoa jurídica
entinta, da espólio depois de um ano da morte do devedor e do patrimô-
nio personalizado liquidado.

• Art. 44. A falencia da sociedade acarreta, de pleno di-
reito., a doo sócies.solidariás, aásim come a doa comanditários que dCem
os Seus nomes à sociedade ou hajam inequivocamente assumido sua gerCn-

5 12 A falóncia alcança os es pólio s des sécios faleci
-dos ha,menos de um ano e os que, até dois anos antes, se tenham retira-

do da sociedade, na medida das dividas existentes ao tempo da retirada,
mesmo que os credores hajam empressamente consentido ou tenham novado
obrigada°.

5 22 Aos sócios referidos no parágrafo anterior é da-
molhado, depositar a importancia das dividas pelas quais responeem, a
fim de se exiMirem dá falencia, assegurado o direito de regresso contra
os demais sócios.

1 32 Na sociedade em conta de participaçáo somente o
sócio ostensivo é sócio-geredte podem 'ser= declarados falidos.

Art. fp. Será apurada, no juizo da falCncia, pelo rito
sumarissimo, a responsabilidade, estabelecida em lei, dos administrado-
res e controladores das . sociedades anônimas e das sociedades por cotas
de responsabilidade limitada, a dos sócios comanditários, bem como a do
sócio oculto.

Parágrafo ônico. O Juiz, a requerimento da administra-
çáo da massa, pode ordenar o sequestro do bens, facultado ao devedor
demonstrar que os bens sequestrados excedem do necessário à efetivoçáo
dá sua responsabilidade, hipótese em el. o Juiz liberará os, beco exc.,
dentes.

Capitulo II
Da Dec/araçâo Judicial da Falência

• ••

Art. 46. É competente,para declarar a falóncia o Juiz
em cuj a jurisdiçáoo devedor tem domicílio, ou sede, ou seu principal
estabelecimento.

•
5 12 A declaração da falóncia da empresa domiciliaria no

exterior compete ao Juiz da comarca onde tenha ela filial.

5 22 A falCncia de ambulante ou de empresário de espe-
tacu/os pótaicos pode ser declarada pelo Juiz da comarca onde seja en-
contrado.

5 32 O juízo da faléncia 4 universal, indivisível e
competente para todas as açtfes e rec/amaçdes sobre bens, interesses e
negócios da massa falida as quais seráo processadas na forma determina-
da nesta lei.

5 42 Suando esta lei prescrever forma especial, obede-
cerão • ela es feitos referidos no parágrafo anterior.

Art. 47. O empresário que, sem relevante razáo de di-
reito, nós pagar no vencimento obrigaçáo liquida, deve, dentro de trin-
ta dias, requerer ao Juiz a declaraçáo da falóncia, expondo as causas
desta e o estado dos seus negócios e juntando ao requerimento:

1 - balanço do ativo e passivo com a indicaçáo e a ava-
liaçào aprorimada de todos os seus bens;

II - a relega° nominal dos credores. com .a indicaçáo do
domicilio de cada um, assinalando o valor e a natureza de cada cródito;

1/1 - t ratando-se de pessoa jurídica, os atos constitu-
tivos e suas alteraçties, ou a indicaçáo de todos. co sócios e adminis-
tradores, suas qualificaçdes e domicílios, quando houver sociedade de
fato.

5 12 O disposto neste artigo se aplica às sociedades de
fato.

22 O requerimento da pessoa jurídica será assinado
Por seus representantes legais, podendo ser co-assinado pelos sócios
que se acharem concordes. Os sócios que côo assinarem o requerimento
poderá° opor-se à declaraçáo da falóncia e usar dos recursos admitidos
nesta lei.

5 32 O devedor apresentará, com o requerimento, os seus
instrumentos de escrituraçáo obrigatórios, os quais permanecerás em
cartório,

5 42 No seu despacho, o Juiz mencionará a hora em que
recebeu o requerimento e, no mesmo ato, assinará os termos de encerra-
mento dos instrumentos de escrituraçáo obrigatórios.

Art. 48. A faldncia pode, também, ser requerida:

I - pelo administrador do patrimônio personalizado,. nos
caso do artigo 152, VI;

II - pelo cônjuge sobrevivente, pelos herdeiros do deve-
dor ou pelo inventariante, quando se tratar de espólio;

111 - pelo sóél0, ainda que comanditário, provando o
contrato, e pelo acionista da sociedade por açdes, apresentando os seus
títulos;	 -

IV - pelo credor, bribindo titulo do seu crédito, ainda
que não vencido, observadas, •onforma o caso, as seguintes condiçdes:

a) o credor empresário, com domicilie no Brasil, provan-
do a sua qualidade;

b) o credor com garantia real, se renunciar a ela ou,
querendo mantd-la, se estiver demonstrado que os bens sós insuficientes
para a soluçá° do seu crédito, admitindo-se prova por exame pericial,
na forma da /et processual, em processo preparatório enterrar ao pedido
de fallncial	 •

c) o credor que nós tiver domicilie no Brasil, se pres-
tar cauçáo às custas e ao,pagamento da indenização de que trata o art.
60;

d) qualquer credor, fundando-se em-protesto de títulos,
ainda que extraído por terceiro.

Art. 49. O pedido de falencia dependerá de proteste re,
guiar do titula executivo extraj udicial que, fundamente o pedido, feito
com base no art. 37, ou de notificaçáo judicial, ou extrajudicial do
devedor.

à.
5 12 O protesto pode ser promovido agualquer temes.. de,

pois do vencimento da obrigação. O respectivo instrumento, 'expedido
dentro de trio dias táteis, conterá:

,
a) data, transcriçao, por extrato, do titulo, com as

principais declaracties nele inseridas, pela ordem-respectiva;
b) certidáo da.intimaçao do. devedor para pagar;
c) resposta dada ou a declaração da Falta de resposta;
d) certidào de nao haveraido encontrade, ou de ser des-

conhecido ou estar ausente o devedor, casos em que a intimação ser4
feita per edital, afixado à pOrta do cartório e publicado em órglio da
imprensa;

e) assinatura do oficial do protesto e, se possível, a
do portador.

5 22 O registro do protesto, no cartório respectiyo,.
pode ser mraminado gratuitamente o dar-se,ào.as certiddes que forem
licitadas.

O 32 Suando promovida sustaçào de -protesto de título
emecutivo, pelo sacado, é hábil para o requerimento da fallIncla do sa-
cador-endossante e de seus avalistas, a certidao do título, expedida
pela cartório de protestos.

Art. 50. Para requerer a fale:leia do devedor. nem funda-
mento no art. 37, as pessoas mencionadas no art. 48 devem instruir o
pedido com a prova da sua qualidade o cena certidáo do protesto ou no-
tificaçáo que caracterize a impontualidade do devedor, ou da sentença
de que trata o 5 42 do art. 39.

5 12 Deferindo a petiçào, o Juiz mandará citar o deve-
dor para, dentro de vinte e quatro horas, apresentar defesa.

5 22 Feita a cítaçáo, será o. requerimento apresentado
ao serventuário, que certificará, imediatamente, a hora da sua entrada,
de que se conta o referido prazo. Se o devedor não .for encontrado,
dar-se-á a citação por editai, com prazo de trCs dias úteis para de-

5 32 Findo o prazo, ainda que à revelia do devedor, o
serventuário a certificará e fará os autos concluso. ao &Lir para sen-
tença.

Art. S/. Citado, poderá o devedor, dentro do prazo para
defesa, depositar o valor integral do cródito reclamado, atualizado até
a data do depósito, com seus acessórios, para discussáo da sua exigibi-
lidade ou de seu montante, visando a elidir a falóncia.

Art. 52. Feito o depósito ou alegada matória relevante,
a falancia nâo pode ser declarada.

5 12 Nao havendo prova a realizar, o Juiz proferirá
sentença.
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5 22 Se for alegada hipótese do art. 42, ou do art. 43,
ou outra matéria relevante. o Juiz facultará, em sete dias, oferecimen-
to de prova, com intimação das partes. Findo esse prazo. serão os autos
imediatamente conclusos Para Sentença.

•
5 32 Se o Juie verificar a improcedência-das alegaqUes

do devedor, ordenará na sentença, em favor do requerente da faléncia, o
levantamento da quantia depositada, ou da parcela que tiver sido reco-
nhecida como legitimamente devida.

5 42 Da sentença que denegar a fali feia cabe apelação.
no pra.a de sete dias. Daquela que a declarar, cabe agravo de instru-
mento, co mesmo prazo.

52 Pode qualquer sócio opor-se à declaraçáo da fales-
eia, nos termos do parágrafo anterior, se a sociedade, Por seu repre

-sentante, náo comparecer para se defender, ou se a falCncia tiver sido
requerida por outro sócio.

5 62 Durante o processo, o Juiz, de oficio ou a reque-
rimento do credor, ná falta de depósito ou no caso de insuficiCncia,
poderá ordenar o sequestro dos instrumentos de escrituração, da corres-
pondencia, de direitos, titulas oú bens do devedor, e proibir qualquer
alienaçáo destes, publicando-se o despacho. p6r- edital, no àrgao .ofi-
cial. Os 'bens e os instrumentos do escrituração ficarão sob a guarda
de depositário nomeado pele Juiz, podendo . a nomeaçáo recair no próprio
Credor requerente.

•
5 72 As medidas previstas no parágrafo anterior e seus

'feitas cessarão 'por força da sentença que denegar a faléncia.

Ari '. 53. .Para a falCncia ser declarada nos cases do ar-
tigo 40, o requerente especificará na petição os fatos que a caracteri-
zam, juntando as prévas que tiver e indicando as que bretenda aduzir.

• O 12 O devedor será citado para defender-se, devendo
'apresentar. dm , cartórro, no-prazo do vinte e quatrp . horas, sua defesa,
instruindo-a• com as provas.que tiver e, indicando outras que entenda :re-

	

c.:Barras.	 •
•

5 22 Se o devedor não for encontrado, será citado por
edital, com é prado de trés dias úteis.

5 32 Oferecida a defesa, ou em caso de revelia, o Juiz
Proferirá sentenga, facultando antes às partes, se houver alegaçáo re-
levante, Proraúçáo de prova, co prazo de sete dias.

5. 42 Aplica-se a este processo o disposto nos parágra-
fos, 62.e 72 do .artigo anterior.

8rt. 54. A r sentença que declarar a falénci:

— nomeará administrador transitório da massa o reque-
rente esi, a critêrio, do Juiz, litisconsorte admitido do processo;

	

'	 II -. determinará imediata lacraçâo dos estabelecimentos
• do'falido, o broqueio de suas contas correntes e de outros recursos em

instituiçées financeiras e bolsas, bem como dos cofres em seu nome;
/II - conterá o nome do devedor, o lugar do seu domici-

lio, ou do seu : principal estabelecimento e o ramo de atividade, os no-
mes dos sócios Solidários e Oi Réus domicilias, os nomes dos que forem,
• esse tempo, controladores, administradores, gerentes ou liquidantes:

IV - indicará a hora da declaração da faléricia, onten-
debdo-sft, era-caso de omiesab, que se deu ás apeoito horas;

V - ficará, se raessível, o'terme legal da faléracia, de-
signando a'slata em que se tenha ' cararaterizado esse estado. semi poder
retrotra-io percais de sessenta dias, contados do primeiro protesto
por falta de pagamento ou'da nratificaçáo judicial ou extrajudicial, ou
do despacho ao requerimento inicia/ da fel:é:leia, eu da distFibulçare do

r pedido 4p- concordata;
VI - providebc1ará ara diriOncias convenientes ao inte-

resse ' d. massa, podendo erdener á priSãO preventiva do Pai ide' ou dos
representantes da sociedade falida, quando requerida com fundamento em

, provas que,demonstreM a, prática de crime definido . nesta lei.
VII	 implicará alitorizaçáo'ao serventuário para regai-

:sitie- forca peric-Aar nos MaScre de breque:lb, lacráçáo e arrecadaçáo.

5 12 A declaraçáo da falem-raia implica obrigaçáo do ser-
ventuário 4e convocar, imediatamente, à Assemblóia do Credores, para
rerinlr-ie no prazo de quatorze dias, em Hora e local determinados.

5 -22 Silo fixado na'sebtenga declaratória o termo 'legal
da faléncia.'ou devendo ser= retificado, em face de prova feita poste-
riorrgebte, o Juiz deVe fiRá-lé ou faZ6r a retificação antes de determi-
nar. /iquidaçáo.

532 MO'pr'ovimehto' que fisi'r ou retificar o termo legal
da 4aléncia, cabe agravo de instrumento.

Art. 55. O requerente e o serventuário promoveráo as
medidas necessárias Ou conveniente. ao blraqueira e lacração . previstos
nes incisos II,e VII do artigo anterior.

5 12 O serventuário expedira precatórias, inclusive por
,meios-eretrrinicos-e de telecomunicação, quando d isponí veis , Para as
praças em que houver estabelecimento, movimento financeiro ou qualquer
atividade do ferido.

5-22 Cabe ao dai ide comunicar ao juizo a existEncia, em
seus estabelecimentos, de máquinas odsequipamentos cuJo funcionamento
naco se possa interromper hem lhes causar danos, ou que exijam processo
gradativo de desativação, bem como de produtos perecíveis e de &riras
em fase de acabamento,' ou que se achem prontos.

5 32 No caso do parágrafo anterior, a lacraclo será

•
Capitulo III

Dos 'Efeitos Jurídicos da Sentença Declarateria da Ferenc/o •

Seçâo I'
Mos Efeitos Quanto aos Direitas dos' Credores

•
Art. 62. Ao juizo da faléncia devem concorrer todos os

credores do devedor comum, alegandee e provando os seus direitos.

Parágrafo único. Não podee ser reclamadas na falência:

a) obrigaçées a titulo gratuito:
b) despesas que os credbres individualmente fizerem para

tomar parte na faléncia, salvo custa. judiciais' 'em 'l'itígio com a massa; •
c) penas pecuniárias poM' infraçáo das leis penais e ad-

ministrativas. •
'	 •

Art. 63. As açães ou execuçées individuais' dos . credo-
res, sobre direitos e interesses relativos à massa falida, ficam sus-
pensas, desde que seja declarada a falencia e atS o encerramento dela.

5 12 Achando-se os bens em praça antes da declaração' da
fa/éncia, com dia fixado para arremataçáo, publicado por editais, Far-
se-á esta, entrando o produto para a Massa. Se os bens Já tiverem sido
arrematados ao tempo da declaraçáo da faléncia, somente entrará para a
massa a sobra, depois de pagos o esequente e os credores que hajam pro-
vado nos autos penhora anterior à declaraçáo da faléncia.

$ 22 Não se compreendem nas disposiçées deste artigo e
;terão prosseguimento as açães ou execuçées que,' antes da falCncia, te-
nham ajuizado:	 •

a) credores por titules não sujeitos a rateio;
b) aqueles que demandarem quantia ilíquida, coisa certa,

Prestaçáo ou abstençáo de fato.

substituida pela guarda ininterrupta do estabelecimento em que se si-
tuarem os produtos, máquinas ou equipamentos, mantidos os serviços ne-
cessários.

•
5 42 C facultada a qualquer credor , a empregado, ou ao

serventuário comunicação prevista no 122 deste artigo.

Art. 56. O resumo da sentença declaratória da falencia
será, dentro de vinte e quatro horas, depois do recebimento dos autos
em cartório:

I - afixado à porta do estabelecimento do falido;
// - remetido pe/o serventuário ao representante do Mi-

nistério Público, aos órgaos ou entidades de registro do empresário, e,
em 'se tratando de companhias abertas, à Bolsa de Varares e à Comissao
de Valores Mobiliários.

5 12 O resumo conterá os elementos da. sentença deterei-
nados no art. 54.

5 22 No órgão .ou entidade de registro competente, no
prontuário do empresário, precedendo as demais anotaçães, seráo lança-
dos nua qualidade de falido, o lugar do seu domicilie, o Juizo e o car7
tório aos quais foi, distrirauida a farCncla.

Art. 57. A sentença declaratória, da falancia será, ime-
diatamente, publicada par edital. providenciando o serventuário Para
que o seja no Orgáo oficial.'

5 12 O serventuário certificará o cumprimento das di/i-
gencias previstas neste artigo, o no anterior, incorrendo, no caso de
falta ou negliOncia, na pena de suspensaa por seis meses, atêm de res-
ponder pelos prejuízos que ocasionar.

5 22 No mesmo dia o serventuário expedirá 'notícia; di-
rigida aras jornais de maior circulaçáo da comarca.

Art. 58. Da sentença, que ' declarar a : falencia cabe agra-
vo de instrumento.

Parágrafo único. Os beco da massa não podem ser aliena-
dos na pendCncia de recurso Contra decisão declaràndo a falencia ou

decretando a liquidação, salvo quando se tratar de bens pe'reerveis.

Art. 59. Cabe apelação, da sentença que ' rrao declarar a
sfa/Bncia.

Parágrafo único. A sentença que denegar á fel meia nán
faz coisa Julgada.

•
Art.'60. A sentença que denegar a faléncia condenará o

requerentã qUe tiver agido cem dolo à Indenizar o'requeridoi liquidan-
dp-se na ~ouça° as perdas e dance. Sendo a ' faléncra requerida por
mais de uma pessoa, serão solidariamente responsáveis os requerentes.'

Parágrafo único. Por agá° própria, co j uizo: Ordinário,
pode o pMerJudi.raadó reclamar a indenizaçâo, no caso de 'culpa do reque-
rente da fálenCia denegada.

Art. 61. Reformada sentença- declar&tória, ser& ..trado
restituído ao antigo estado, ressalvados os direitos dos credores legi-
timamente pagos e dos terceiros de boa-fê.

. Parágrafo-único. O resumo da 'sentença revocatória da
faléncia será remetido às entidades o autoridades mencionadas no- art.
56, II, e divulgado na forma do art. 57.
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5 32 Ao credor referido na alínea . b" do parágrafo ao-
tarjar fina assegurado o direito de requerer ao Juiz a reserva das im-
portãncias correspondentes aos créditos por cuja preferancia pugnarem,
ou dos rateios que lhes possam caber, e, uma vez tornado liquido o seu
direito, serao, se for o caso, incluídos na falancia na classe que lhes
for própria.

Art. 64. A falancia produz o vencimento antecipado de
todas as dívidas do falido, com o abatimento dos juros legais. se outra
taxa nào tiver sido estipulada.

5 12 As debAntures sào admitidas na faléncia pelo valor
do tipo de entendo.

5 22 Ne tóm vencimento antecipado as obrigados su j ei-
tas a condição suspensiva, as quais, não obstante, entram na falOncia,
sendo o pagamento diferido até que se verifique a condiçao.

5 32 As claésulas penais dos contratos unilaterais sa-
ra° atendidas, salvo se as obrigaçAes seles estipuladas se vencerem em
virtude da fal2ncia.

Art. 65. Contra a massa nào correm juros, ulteriores à
quebra, ainda que estipulados forem, se o ativo apurado na° bastar para
o pagamento do principal.

Parágrafo mico. Excetuam-se desta disposição os juros
das debêntures e dos créditos com garantia real, mas por eles responde,
exclusivamente, o produto dos bens que constituam a garantia.

Art. 66. O credor por .obrigaçâo solidaria concorrera
pela totalidade'do seu crédito às massas dos respedtivos coobrigados
falidos até ser Integralmente pago.

Art. 71. A declaração da falencia impee ao falido as
seguintes obrigaçbas:

I - assinar nos autos, desde que tenha notícia da 5e5
tenta daclaratória, termo de comparecimento, com a indicação do nome,
nacionalidade, estado civil e endereço residencial, devendo ainda de-
clarar, para constar do referido termo:

a) as causas determinantes da falencia, quando pelos
credores requerida;

b) o registro da empresa, exibindo a provai
c) tratando-se de sociedade de pessoas, os nomes e resi-

~cias de todos os sócios, apresentando os . atos constitutivos, se
existirem;

0) nos demais tipos de sociedades, o nome e a residEn-
cia dos controladores e administradores, exibindo os respectivos atos
constitutivos;

e) o nome do encarregado da contabilidade;
f) os mandatos que porventura tenha outorgado, Indicando

o seu objeto e o nome e endereço do mandatário;
g) todos ou seus bens móveis e imóveis, direitos

açaes;
h) se fax parte de outras sociedades, exibindo, no caso

afirmativo, o respectivo titulo;

II - depositar em cartório, no ato de assinar o termo de
comparecimento, a relaçào de credores e os instrumentos de escritura-

a fim de serem entregues à Assembléia de Credores, depois de en-
cerrados por termos lavrados polo serventuário e assinados pelo 'Juiz;

III - nâo se ausentar do lugar da falIncia, sem motivo
justo e autorização expressa do Juiz e sem deixar procurador bastante,
sob as penas cominadas na lei; quando a permissào para ausentar-se for
pedida sob alegaçáo de moléstia, o Juiz designara médico para o respec-
tivo exame;

IV - comparecer a todos os atos da falencia, podendo ser
representado por procurador, quando ocorrer motivo justo e obtiver au-
torizaçáo do Juiz;

V - entregar, sem demora, todos co bens, instrumentos de
escrituração, papéis e documentou à administraçào da massa, indidando-
lhe, pata serem arrecadados, os bens que porventura tenha em poder de
terceiros;

VI - prestar, verbalmente ou por eScrito, as informaçAes
que o Juiz, a Assembléia de Credores, a dministraçào da massa, o repre-
sentante do Ministério Público. ou quaisquer credores reclamem sobre
Circunstancias ou fatos que interessem à falAncia;

VII - ausiliár a Assembléia de Credores e a administra-
çao da massa;

VIII - examinar as declaraçAes de credito apresentadas;
IX - assistir ao levantamento e à verificaçáo do balanço

e exame dos instrumentos de escrituraçacó
X - manifestar-se sobre as contas da administraçao da

massa;
XI - entregar à administraçáo da massa toda a correspon-

dóncia negociai pertinente à empresa.

• Art. 72. Faltando ao cumprimento de qualquer dos deve-
res que apresente lei lhe impes, poderá o falido ser preso por ordem
do Juiz, de oficio ou a requerimento do representante do Ministério Pú-
blico, da administração da massa ou de qualquer credor.

Parágrafo único. A prisào não pode exceder de sessenta
dias e do despacho que a decretar cabe agravo de Instrumento no - prazo
de sete dias, com efeito suspensivo.

Art. 73. Além dos direitos que esta lei especialmente
lhe confere, tem o falido os de fiscalizar a administraçao da nassa, de
requerer providencias conservatórias dos bens e diroitqs que a integram
e o que for abem dos seus direitos e interesses.

Parágrafo énico. Se o faliao, intimado, não comparecer
ou deixar de intervir em qualquer ato da falincia, os. atos • diligen-
cias correrão à sua revelia, não podendo, salvo nulidade, opor-se à
preclusão ou ao trensito em julgado das decides, nem pleitear a repe-
tição de ato ou de dillgancia.

Seção III
Dos Efeitos Quanto aos Bens do Falido

Art. 74. A falSncia comer...indo todos os bons do deve-.
dor, inclusive diraitos e açaes, tanto os existontas na época de sua
declaração, como os que forem adquiridos no curso do processo.

Parágrafo único. Declarada a faltes ia do espólio, será
suspenso o processo de inventário.

Art. 75. Desde o momento da abertura da falincia ou da
decretação do sequestro, o devedor perde o direito de administrar os
seus bens e direitos e deles dispor.

I 12 O juiz pronunciará, de oficio ou a requerimento de
Interessado, "a nulidade de qualquer ato de administração ou disposIçlo
de bens ou direitos praticados pelo falido, independentemente de prova
de prejuízo.

22 Se, antes da publicação da sentença daclaratóri4
da falencia ou do despacho de ~estro, o devastar tiver paga no venci-
mento titulo à ordem por ele aceito ou contra ele sacado: será válido o
pagamento. se o portador elo conhecia a falencia ou o sequestro, • s.,
conforme a lei cambial, não puder mais exercer utilmente os seuf direi-
tos contra os coobrigados.

Art. 76. Nlo se compreendem na falencia os bens absolu-
tamente impenhoráveis.

Art. 77. A falencla não atinge • administração dos bens
dotais • dos particulares da mulher • dos filhos do devedor.

Símio IV
Dos Efeitos Quanto aos 'Contratos do Falido

Art. 78. Os contratos bilaterais eis, me. .resolvem . pela
faléric a e podem ser executados se a administração da massa entender
conveniente.

Parágrafo único. O contraente pode interpelar a admi-
nistração da massa, para que, dentro de sete dias, declare se cumpre ou
não o contrato. A declaraçáo negativa ou o silencio, findo esse prazo,
confere ao contraente o direito à indenizaçao, se houver perda ou dano,
cujo valor, apurado em processo sumaríssimo, constituirá crédito quiro-
grafaria.

5 12 O credor comunicará às diferentes massas solidá-
rias o que de alguma de/as recebeu.

5 22 O administrador de cada massa solidária registrará
os rateios distribuidas e fará comunicaçào às demais.

5 32 O credor que receber das massas dos coobrigados
falidos soma excedente do seu crédito, fica obrigado a restituir em do-
bro o excesso . além de pagar perdas e danos.

Art. 67. As massas dos coobrigados falidos nAo tem aça°
regressiva umas contra as outras. Se o credor ficar integralmente pago
por uma ou por diversas massas coobrigadas, as que houverem pago terào
direito regressivo contra as demais, em proporçao à parte que pagaram e
aqüela que cada uma tinha a seu cargo.

Parágrafo único. Se os dividendos que couberem ao cre-
dor, no conjunto das massas coobrigadas, excederem da importancia to-
tal do crédito,, excesso entrara para as massas na proporçao acima re-
ferida. Se os coobrigados eram garantes uns dos outros; aquele excesso
pertencera, conforme a ordem das obrigagnes, às massas dos coobrigados
que tiverem o direito de ser garantidas.

Art. 68. Os co-devedores solventes e os fiadores 'do fa-
lido podem apresentar-se na falancia por tudo quanto houverem pago e'
também pelo que mais tarde devam pagar, se o credor nâo pedir a sua in-
clusa° na falencia, observados, em qualquer caso, os precip itas legais
que remem as obrigaçeas solidarias.

Art. 69. Aos credores que tenham apresentado declaraçào
de crédito ficam garantidos os direitos seguintes, desde o momento da
declaração da faltncia:

1 - intervir, como assistentes, em quaisquer açAes ou
incidentes em que a massa seja parte ou interessada;

II - fiscalizar a administração da massa, requerer e
promover no processo da fallncla o que for a bem dos interesses dos
credores e da execução da presente lei, 'pendo as despesas que fizerem
indenizadas pela 	 7. se esta auferir vantagem;

III - examinar, em qualquer tempo, os instrumentos de
escrituração • papéis do Cal ido • da administração da massa, indepen-
dlentemente de autorizaçao do Juiz.

Art. 70. Encerrada a filencia, subsiste o direito dos
credores de executar o falido • os devedoras solidarias pelos gaipos
'da* ~á Crédito., 	 ilvadas as hipóteses do art. 134.

Seção II
Dos Efeitos Quanto à Pessoa do Falido

'01~~----21MÉrfl-
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Art. 79. Nas relaçies contratuais, abaixo maneio-nadas;
preva/ecerão as seguintes regras:

I - o vendedor nâo pode obstar à entrega das coisas ex-
pedidas ao falido e ainda em trinsito, se o comprador, antes do reque-
rimento da fal@ncia, as tiver revendido, sem fraude, à vista das fatu-
ras e conhecimentos de transporte, entregues ou remetidos pe/o vende-
dor;

II - se o falido vendeu coisas compostas e a administra-
ção da massa não continuar a execuçào do contrato. poderá o comprador
p8r à disposição da massa as coisas já recebidas, pedindo perdas e da-
nos ou restituição das parcelas já pagas. atualizadas;

III - não havendo o falido entregue coisa móvel que ven-
dera à prestaçao e reso/vendo a administração da massa não executar o
contrato, a massa restituirá ao comprador as prestaçies recebidas pela
falido, tambêm atualizadas; .

IV - o contrato firmado com reserva de domínio do vende-
dor, a alienação fiduciária, o arrendamento mercantil, ou outras for-
mas de contrato cuj o objeto não esteja sujeito aos efeitos da foi moia.
serão resolvidos pela legislação pertinente;

V -'tratando-se de coisas vendidas a termo, pelo falidos
que tenham cotação em Bolsa ou mercado, e não executado o contrato pela
efetiva entrega daquel ame pagamento do preço, prestar-se-á a diferença
entre a 'notação do dia do contrato e a da época da liquidação; 	 .

. VI - na alienação ou na promessa de compra e venda de
imóvel, na cessam de direitos pertinentea a na promessa de cessão,
eplicar-se-á a legislação especial;

VII - no caso de lacação de imóvel não residencial, ocu-
pado pelo falido, somente poderá ser proposta ação de despejo por falta
de pagamento se o atraso dos aluguéis e demais encar gos legais ..n-
tratuais exceder de dois meses.

Art. 80. Durante o processo da falencia fica suspenso o
curso de prescrição relativa a obrigaçBes'de responsabilidade do fali-
do.

Art. 81. Se o falido fizer parte de alguma sociedade,
como sócio solidário, comanditário ou quotista, para amasso falida en-
traria somente os haveres que na sociedade ele possuir e forem apurados
na forma estabelecida no contrato. Se dote nada dispuser a respeito, a
aOuraçie far-se-á j udicialmente, salvo se, por lei ou pelo contrato, a
sociedade tiver de liquidar-se, caso em que os haveres do falido, so-
mehte após o pagamento de todo o passivo da mociedade, entrarão para a
massa.

Parágrafo único. Nos casos de condomínio de que parti-
cipe o falido, deduzir-se-á do quinhão a este pertencente o que for de-
vida aos'oiltros condaminos em virtude daquele estado.

Art. 82. ó mandato conferido pelo devedor, antes da fa-
lincia, acerca de negócios que interessam à massa falida, continua em
vigor “até que seja denunciado pele mandatário ou pela administração da
massa.

Parágrafo único. Para o falido cessa o mandato ou comis-
sio que houver recehido, antes da Falência, salvo os que versem sobre
matéria estranha à atividade empresarial.

Art. 83. Os acionistas e os sócios de responsabilidade
limitada são obrigados ,a integral mar as açães ou quotas que subscreve-
ram para o capital; não obstante quaisquer restriçies, limitaçães nu
condiçães estabelecidas nos estatutos. ou no contrato da sociedade.

Parágrafo único. A massa tem ação para compulsória in-
tegralizaçào. das valei-as subscritos, que pode ser proposta conjuntamen-
te càntra todos os devedores ou, em separado, contra cada devedor sol-
vente ou grupo deles.

, Art. 84. Nas sociedades de. fins económicos que não re-
vestirem a forma anGnima, nem a. de comandita por açães, o sócio de res-
ponsabilidade limitada que delas se despedir, retirando os fundoS que
conferira para à capital, fica responsável, ató o valor destes fundos,
pelas obrigasdes contraídas e perdas havidas até a anotação do raspes-
tido instrumento nbregistre próprio.

Parágrafo único. A responsabilidade estabelecido neste
artigo será apurada na forma do dispasto no art. 45.

EDa Revogação de Atos . Fratictirp: Vpelo 	 antes da Fal4ncia

Art. 85. Não produzem efeito relativamente'à massa, te-
nha ou não o contratante conhecimento do estado econamico do devedor,
seJa.ou pio intenção deste fraudar credores:.

VI - a restituição antecipada do dote ou a sua entrega
antes do prazo estipulado no contrato antenupcial, desde dois anos an-
tes da declaraçao da faléncia;

VII - as matriculas. os registros e as averbaçUes de di-
reitos reais e de transmissão de propriedade inter-vivos, por título
oneroso ou gratuito, ou as averbaçães relativas a imóveis, realizadas
após a decretação do sequestro ou a declaração da faléncia, a menos que
tenha havido prenotaçáo anterior; a falta de registro do 'ónus real dá
ao credor o direito de concorrer Amassa como quirograferio, e a falta
de matricula da ao adquirente ação para haver o preço até quanto bastar
o que se apurar na venda do imóvel;

VIII - a venda ou transferéncia de estabelecimento, des-
de dois anos antes da fala:laia sem o consentimento expresso ou o paga-
mento de todos os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado
ao falido bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, dentre
de trinta dias, nenhuma oposição fizerem os credores A venda ou trans-
ferencia que lhes foi notificada; essa notificação será feita judicial-
mente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos.

Art.. 86. Sio também revogáveis, relativamente à massa,
os atos praticados, com a intenção de prej udicar credores, provada a
fraude do devedor e do terceiro que com ele contratar.

Art. 87. Os bens devem ser restituídos à massa em espé-
cie, com todos os acessórios. e, não sendo possível, dar-se-à a indeni-
zação.

5 12 A massa restituir-a o que tiver sido prestado pelo
contraente, salvo se do contrato ou ato não auferiu vantagem, caso em
que o contraente será admitido como credor quirografario.

5 22 No caso de restituição, o credor reassumirá o seu
anterior estado de direito e participará dos rateios, se quirografario.

5 32 Fica salva aos terceiros de boa-fé a ação de per-
das e danos, a todo tempo, contra o falido.

Art. 88. A ação revocatdria deve ser proposta pela ad-
ministração da massa, mas, senão o for dentro dos trinta dias seguin-
tes à data da publicação do quadro de credores, também poderá. ser pro-
posta por qualquer credor.

•

Parágrafo único. A ação pode ser proposta:

I - contra todos os que tenham figurado no ato ou que,
por efeito dele, foram pagos, garantidos ou beneficiados;

II - contra terceiros adquirentes:

a) se houverem tido conhecimento, ao se criar o.direito,
da intenção do falido de prejudicar Os credores;

b) se o direito se originou de ato mencionado no art.
815.

III - contra os herdeiros ou legatários das pessoas in-
dicadas no inciso anterior.

Art. 89. A ação revocatória correrá perante b Juizo da
faléncia, com rito sumaréssimo.

5 12 A ação somente poderá ser pnoposta até um ano, a
contar da data da publicação do quadro geral de credores;

5 22 A apelaçào,interposta no prazo de sete dias, será
recebida, em ambos os efeitos, no caso do art. 86.

32 O Juiz pode, a requerimento da administração da
massa determinar, na forma da lei processual civil, o seqüestro dos
bens retirados do patrimanio do falido e em poder de terceiros.

5 42 Da decisão que deferir ou indeferir liminarmente o
seqüestro,. cabe agravmde instrumento, no prazo de sete dias.

Art. 90. A ineficácia do ato pode, tambêm, sor oposta
peia massa, como exceção em ação.ou execução, extinguindo-se então o
direito de propor a ação revocatória.

Art. 91. 'A revogação do ato 'iode ser decretada, embora
para celebração dele houvesse precedido sentença executória, _ou fosse'
conseqüéncia de transação ou de medida assecuratória para garantia .da
dívida ou de seu pagamento. Revogado o ato, ficará reseindida a senten-
ça que o motivou.

Capitulo V
Da Administração da Fa/éncia e da Verificação e Classificação dos Cré-
ditos

I - o pagamento de dividas não vencidas realizado pelo
devedor dentro do termo legal da fal8ncia, por qualquer meio extintivo
dó direito de crodito;

II - o pagamento de dividas vencidas e exigíveis reali-
radoeeetro do termo legal da faléncia, por qualguer forma que não sela
a prevista pulo contrato;

a constituição de direito real de garantia, inclu-
'siVe—a' retenção-, dentro do termo legal da falencia, tratando-se de di-
vida contraída antes desse termo; se co bens dados em hipoteca forem
objeto-de outras posteriores, a massa receberá a parte que devia caber
ao credor da hipoteca revogada; •

IV - a prática de atos a título gratuito, desde dois
anos antes da declaração da fal8ncia, salvo os referentes a objetos de

• módico valor, cujo limite sere fixado pela a Assembleia de Credores:
V - a renúncia à herança ou a legado, desde dois anos

antes da declaração da falencia;

Art. 92. A administração da faléncia competira à Assem-
bléia de Credores e a Mesa da Assemblóia.

Parágrafo único. Ma Assembléia poderio participar os
credores que tenham declarado seus cr editos, excluídos durante seu cur-
so os que ela recusar.

' Art. 93. Aplica-se ao processo de fel envia, no que cou-
ber, o disposto nos artigos 15, I/ e III, 16, 18 e seus parágrafos, 19
e seus incisos, 20 mocas parágrafos, 21, inciso I e inciso II. t, 22 e
seu par-agrafo, 23, 24 e 26.

. Art. 94. Ao iniciar-se a Assembléia de Credores, em sua
reunião inicial e após constituída a Mesa, o presidente encarregara
credores de procederem à classificação dos croditos declarados, exami-
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nando a respectiva documentação e comparando-os com os 'elementos cons-
tantes da escrituração do devedor.

5 12 Para cada uma das declaraçfies os credores incumbi-
dos do emame e da classificação darão parecer, ou no sentido do seu
acolhimento, ou de sua recusa, ou de real maças de Perícia:

5 22 . 00inarão os credores sobrem leg itimidade de cada
crédito, sua brandeza, peculiaridades do seu regime Jur,dico. das ga-
rantias e dos privilégios de que goze.

1
Art. 95. O mandato do administrador transitório se ex-

tinguirá ao reunir-se a Assemb/éia de Credores.

Art. 96. No segundo dia de sua reunião inicial. a " As-
sembléia indicará agente fiduciário, por votos significando mais de 802
do valor dos créditos nela representados, Feita imediata conclusão des-
sa indicação ao Juiz.

Art. 97. O agente fiduciário nomeado deve satisfazer às
emiciências do artigo 30 e seus parágrafos, ap/icando se, igualmente, o
disposto no artigo 32.

Art. 98. Quando houver perícia, o Juiz facultará mani-
festação, em três dias, do Minietorio Púb/ico, do falido e dos credo-
res.

•
Art. 99. Concluidas as tarefas dó verificação e classi-

ficação dos cróditos, o Juiz decretaria liquidação dos bens e direitos
do falido.

Capitulo VI
Da Arrecadação e Guarda dos Bens, Direitos, Instrumentos

de Escrituração e Documentos do Falido	 •

• Art. 100. O administrador, transitório da massa promove-
rá, imediatamente após a declaração da falência, com o ausIlio de ofi-
ciais de justiça, podendo requisitar força policial, a arrecadação dos
bens, dos direitos, das instrumentos de escrituração do fel ido e dos
seus documentos, onde quer que esteiem, requerendo para case fim as
providências Judiciais necessarias.

5 12 A administração da massa levantará o inventário e
estimará cada um doS objetos fale contemplados, ouvindo o falido, con-
sultando faturas M documentos, ou louvando-se em pareceres de avaliado-
rea, se'houver necessidade.

5 22 O inventário será datado e assinado pela adminis-
tração da massa e pelo falido, se presente, podendo este apresentar, em
separado, as observacbes e declara5Ses que julgar a bem dos seus inte-
resses; se o falido se recusar c apor sua assinatura, lar-se-à constar
dó auto de inventário a recusa. O auto-será entregue em cartório até
trãe'dias após uarrecadação.

5 32 Os bens do falido penhorados, ou por outra (urda
apreendidos, salvo em acao ou enecução que a falência nbo suspenda, se-
rão arrecadados, cumprindo ao Juiz, a requeridento da administração da
massa, deprecar às autoridades competentes a entrega deles.

5 42 A administração da massa apresentará ao Juiz os
instrumentos de escrituração obrigatórion . do falido, no dia em que os
arrecadar, para soou encerramento, caso este já não tenha sido feito.

i 52 Arrolar-sO,ão no inventário:

a) co instrumentos da escrituração obrigatórios e os au-
ciliares ou facultativos do falido, esclarecendo-se o estado em que se
acham, número e denominação de cada um, páginas escrituradas, dataS do
início da escrituração e do último lançamento, e se os instrumentos de
escrituração obrigatórios estão revestidos das formalidades legais;

h) dinheiro, papéis, demais bens, direitos e documentos)
c) os bens do falido co poder de terceiro, em razão de

guarda, depósito, penhor, rétenção ou outro titulo;
d) os bens indicados pelo falido como propriedade ou

objeto de direito de terceiros, ou reclamados por estes, mencionando-se
essa circunstâncid.

5 62 Os bens e direitos referidos no parágrafo ante-
rior serão individuados pormenorizadamente quanto possível. Em relação
aos imóveis, o Juiz, imediatamente após a arrecadação, oficiará ao Re-
g istro de Imóveis, determinando o fornecimento das respectivas certi-
&Nós, com todas às indicaçbes que dele constarem. 	 .

• Art. 101. A arrecadação dos bens particulares do sacio
solidário será feita ao mesmo tempo que a dos bens da sociedade, prece-
vendo-se inventário especial.

Art. 102. Os bens e direitos arrecadados ficarão sob a
guarda. da administração da massa nu de pessoa por esta 'escolhida, sob
sua responsabiliOade, podendo o falido, a critério da administração,
ser incumbido de sua guarda, na qualidade de depositário.

Art. 103, A Mesa'compete decidir sobre:

I - a alienação de bens arrecadados, de fácil deterio-
ração, ou que não possam ser guardados sem risco ou grande despesa;

II - medidas a adotar em relação a direitos que corram
risco de prescrição, de turbação ou esbulho.

Parágrafo único. As decisbes da Mesa serão submetidas à
homologação do Juiz, em PetiçâO que, justificando cada de/iberação, es-
pecificará os bens e co direitos em caiisa, salvo estado de necessidade,

hipótese em que a administração da massa emecutarà a decisão, so/ici-
tando, co seguida, seja ratificada.

Art. 104. Homologada decisão de alienaçáo, o Juiz nome-
ará leiloeiro, fazendo constar do alvará a descrição dos bens ou direi-
tos. Proceder-se-doa forma dos arts. 118 e seguintes.

5 12 O leiloeiro depositará, em vir:te e quatro horas,
na canta da massa, o dinheiro recebido. com  dedução de sua comiásão e
das despesas autorizadas, juntando aos autos nota do leilâo e' segunda
via do recibo da instituição financeira.

22 Se o valor da alienação for pago em cheques, ia-
cultar-se-à ao leiloeiro eg igir pagamento em separado até o valor de
sua comissão e despesas, emitindo-se os demais cheques à ordem da mas-
sa, obrigado o leiloeiro a depositá-los em vinte e quatro horas, na
conta da maSsa, sob as cominaçbes do 5 32.

5 82 Se houver retardamento no depósito, o leiloeiro
respondera por atualização monetária, laca rata dies, do valor a deposi-
tar e, à opção da Mesa, por juros legais ou pela taxa de captação pra-
ticada na 'prega, acrescido de multa de vinte por cento do valera ser
depositado, sem prejuízo da responsabilidade penal.

Art. 105. Se o administrador da masca considerar a ar-
recadação insuficiente-para as despesas do (rocesso, fará comunicação
nos autos, ao serventuário, que intimará as partes, mediante publicação
no órgão oficial.

Art. 106. Um ou mais credores poderão requerer o pros-
seguimento da falbncia, abrigando-se unetrar com a quantia necessária
às despesas, a qual será considerada encargo da massa.

5 IR Se co credores nada requererem, ou 'se o Juiz dene-
gar o prosseguimento, a administração da Massa, apôs o decurso do prazo
de sete dias, promovera a venda dos bens porventura arrecadados e apre-
sentará coou relatório.

5 22 0.i: decisão cabe recurso de apelação, no prazo de
sete dias, com efeito suspensivo,. mediante depósito em dinheiro, em-ga-
rantia das despesas do processo.

5 32 Transitada em jUlgado a decisão .denegatOria •
alienados os bens, será a falência encerrada, por sentença.

Capítulo VII
Do Pedido de Restituição

Art. 107. Cabe pedido de restituição de bens ou direi-
tos arrecadados em poder do falido quando sejam devidos co virtude' de
direito real ou de contrato.

5 12 A restituição pode ser pedida, ainda que os bens
Já tenham sido alienados pela Massa.

5 22 Cabe, também, pedido de restituição:

a) de dinheiro em poder do falido, recebido por ele em
nome de outrem, salva se, por lei ou por contrato, 'puder o falido dele
dispor;

b) do bem alienado fiduciariamente pelo falido;
c) do valor do adiantamento concedido ao falido por con,

ta de contratd de câmbio, cacos acessdriOs dontratuais, atualizado o
débito seeundo a variação cambial:

d) os bens e direitos alienados a crédito e entregues ao
falido, nos quinze dias anteriores ao requerimento da falência;

e) do valor correspondente aos serviços prestados no.
mesmo período de quinze dias:

-
Art. 100. O pedido de restituição deve ser fundamentado

e individuarà o bem ou direito reclamado.
•

5 IR O Juiz mandará autuar em separado o requerimento e
documentos que o instruírem e intimar o falido, a administração danos-,
sacos interessadOs, no prazo de sete dias, para so Manifestarem no
prazo de sete dias, valendo como contestação a informação ou parecer
contrário.

5 22 Não havendo contestação, o Juiz determinara, em
quarenta e oito horas: a empediçào de mandado para entrega da coisa r.-
clamada.

5 32 Havendo contestação e deferidas ou não as provas
porventura-requeridas, o Juiz designará, dentro dos quatorze dias se-
guintes, audibrecia de instrução e julgamento.

5 42 A sentença que negar a restituição pode mandar in-
cluir o reclamante na classificação que, como credor, por direito lhe
caiba.

5 52 As despesas da reclamação, guándo não contestada
esta, serão pagas pelo reclamante e, se contestada, pelo vencido, que
responderá pela sucumbéncia.

5 62 Da sentença podem apelar, no prazo de sete dias, o
reclamante, o falido, a administração da massa e qualqUer credor, ainda

que não contestante, contando-se o arazo da data da intimação, mediante
publicação no órgão oficial.

Art. 109. O pedido de restituição suspende a disponibi-
lidade do bem ou do direito, que será restituido em espécie, se exis-
tir.
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5 12 Se o bem ou direito tiver sido sub-rogado por ou-
tro, será este entregue pela massa. Se o bem tiver sido transformado ou
incorporado em outro, far-se-á a restituiçáo em dinheiro, exista ou não
e bem resultante da transformação ou incorporação.

• 5 22 Se o próprio bem ou direito, ou o sub-rogado, nag
existirem ao tempo da restituiçáo, haverá o reclamante o valor estimado
ou, tendo ocorrido a venda, o respectivo preço.

5 32 O pedido de restituiçáo nào autoriza, em caso al-
gum, a repetiçáo de rateios distribuidos aos credores.

5 42 Suando diversos reclamantes houverem de ser satis-
feitos em dinheiro e náo existir saldo bastante para o pagamento inte-
gral, far-se-á rateio entre eles.

5 52 O reclamante pagará à massa as despesas que o bem
ou direito reclamado, ou o seu produto, tiverem ocasionado.

Art. 110. Aquele que sofrer turbação ou esbulho na pos-
se de seus bens, ou em seus direitos, por efeito da arrecadaçáo ou do
seqüestro, poderá usar do pedido de restituição.

Capítulo VIII
Dos Quadros Gorais de Credores

Art. III. A Mesa da Assembléia organi.ará os quadros
gerais de credores, compreendendo:

I - quadro provisório de credores da falida, de acordo
com as decislies, com tránsito em julgado;

II - quadro provisório de credores particulares dos só-
cios solidários, de acordo com as decis5es, com transito em ju/gado;

III-- tojadro dos créditos pendentes de'recurso, em face
da falida;

IV - quadro dos créditos pendentes de recurso, em face
dos sócios solidários.

Art. 112. Os quadros 'geraisserão publicados no órgao
oficial, no p razo da quatorre dias, contados da data da publicação da
última sentença j ulgando declaraçâo de crédito.

ti	 Art. 113. Dentro de sete dias da publicaçao,faculta-se
• qualquer credor ou ao falido solicitar ao Juiz retificaçáo de credi-
te, caio registro nos quadros gerais ou em sua publicação não esteja de
acordo com a decislo judicial correspondente. ou com recurso interposto,
assim como de erro na inclusão, na esclusa° ou na classificaçáo de cré-
dito.

•
Parlo/rafe único. 'Do despacho do Jul. serão intimadas as

partes, por.puplicação no erga,' oficial, cabendo agravo no pra.o de se-
-te dias, interposto nos autos da respectiva declaração de crédito.

Art. 114. Os quadros provisórios publicados, retifica-
dos ou não, constituirá° a base inicial ' para os rateios na liquidação.

5 12 O montante dos valores das declaraOes de crédito
obj ete 'de recursos pendentes será considerado nos rateios iniciais, com
a consequente formação de reservas Para os incluidos nos quadros dos
incisos iii e IV do art. 111.

5 22 As parcelas dos valores a ratear, correspondentes
as declaraOes de crédito pendentes de decisào final, será,/ reservadas,
atk que as decisbes sejam proferidas e transitem em julgado.

5 32 á medida que transitem em julgado decislies, aco-
lhendo ou recusando definitivamente, no todo ou em parte, créditos de-
claradoi, Serio pagoi ' os rateios correspondentes, que haviam sido re-
servados • aos credores acolhidos, na proporçáo de seus creditas, incor-

Ngrando-se ad montante a ratear os valores das preteansties de reserva
qU'w tenham sido recusadas em definitivo.

Capítulo IX
Da liquidação

Da RealitZro do Ativo

Art. 115. Salve nas hip gteses previstas no'art. 116, a
Assembléia de Credores, reunida para dar inicio à liquidaçáo:

I - indicará corretor ou corretores para proceder, em
Bolsa, à venda de valores mobiliários negociáveis e de mercadorias, nos
casos em que os pregees possam abrange-los;

II - designará data para leiláo peblicol e
III - indicará bens móveis que entenda conveniente sejam

vendidos mediante concorráncia pública, assim como direitos.

$ 12 No caso da liquidação elo ser real irada mediante
leiláo ou concorrencia ~Uca, a alienaçáo, ainda que por preço igual
ou superior ao de avaliaçáo, dependerá de expressa autori.ação da As-
sembleia de Credores.

5 22 As alienag5es de que cuida este capítulo indepen-
dem de outorga uxória ou autorixaçáo marital.

32 Quandoe valor do crédito for ilíquido, será apu-
rado em apenso, com obediencia às regras processuais de liquidação de
sentença.

•

Art. 116. Credores que representem dois terços dos cré-
ditos sujeites ao regime desta lei. dentre os presentes à Assembleia,
poderee constituir sociedade para continuaçáo do negócio do falido, ' ou
autorizar o agente fiduciário a ceder o ativo a terceiro, sob as condi-
Oes que a Assembleia estipular, respeitado o disposto no parágrafo
deste artigo.

Parágrafo único. Se for adotada liquidaçáo mediante
constituiçáo de sociedade, na forma deste artigo, os credores dissiden-
tes seráo pagos, em dinheiro, pela maioria, com base no preço de ava-
/iaçáo dos bens e direitos, deduzidas as importáncias correspondentes
aos encargos e dividas da massa.

Art. 117. co agente fiduciário incumbem as providencias
para a eretivaçâo das decides da Assembleia ou de sua Mesa.

Art. 110. A venda em leiláo público deverá ser anuncia-
da com, pelo menos. dec dias de antecedOncia, se se tratar de bens mó-
veis ou direitos, e com vinte dias, se de imóveis. com sua especifica-
cao e descrição sucintas.

Parágrafo mimo. O arrematante dará, co ato da arrema-
taça°, sinal nunca inferior a vinte por cento: se nao completar o preço
dentro de tres dias, será o bem levado a novo leilão, ficando obrigado
o arrematante a prestar o diferencial, quando o preço alcançado fer me-
nor, e a pagar as despesas, alem de perder o sinal que houver dado, 0agente fiduciária terá, para a cobrança, aça., de execuçào em nome da
massa, devendo instruir a petição inicial com certidbes do leiloeiro.

Art. 119. A concorrencia para a venda , de bens será
anunciada mediante edital no Orgao oficial, com o mínimo de vinte dias
de antecedencia, indicando o endereçb do agente fiduciário para a en-
trega das propostas, assim como o local e hora onde poderão ser exami-
nados os bens e a documentação dos direitos e seus instrumentos, quando
for o caso.

Art. 120. AS propostas Sarau venda em concorrOncia,
encenadas em envelopes lacrados, deverao ser entregues, mediante reci-
bo, ao agente fiduciário, que os abrirá no dia e hora designados, exi
ato público, lavrando-se a respectiva ata.

Parágrafo único. .A ata e as propostas g eram juntas, aos
autos correspondentes.

Art. 121. O agente fiduciário se manifestará sobre as
propostas, opinando quanto a elas. Conclusos os autos em quarenta e oi-
to horas, o Juiz decidirá sobre a realiCação da venda, determinando, se
for o caso, a expedição do respectivo alvará.

Parágrafo único. Ao Ministério Público e aos credores é
facultado manifestarem-se sobre as propostas, até a remessa dos autos à
conclusâo.

Art. 122. Os bens gravados to° hipoteca, anticrese, ou
que constituam objeto de direito de retenção serão levados a leilão,
notificado o credor, sob pena de nulidade.

Art. 123. Os credores pignoratícios conservam o direito
de mandar vender a coisa apanhada, se tal faculdade lhes foi conferida
expressamente no contrato, prestando contas ao agente fiduciário.

Parágrafo único. Se não lhes Couber essa faculdade, o
agente fiduciário terá opção para:

a) remir a coisa apenhada, em nome da massa)
b) notificar o credor para que dela lhe faça entrega,

promovendo, em seguida, o seu leilão, com notificaçáo do credor, sob
pena de nulidade.

Art. 124. O agente fiduciário tomara as medidas neces-
sárias à cobrança dos credltos da massa.

Parágrafo único. Somente mediante decisão da Assem-
bléia, submetida à homologaçáo Judicial, poderá ser contedida réduclio
de crédito.

Seçáo II
Do Pagamento aos Credores da Massa

Art, 125.\, Vendidos co bens que constituam obj eto de ga-
rantia real e descontadas as custas e despesas da arrecadação, adminis-
tração, venda, depósito, e, se houver, comissào do agente fiduciário,
relativas à mesma venda, os respectivos credores receberáo imediatamen-:
te a importância dos seus créditos, ate chegar o produto dos bens que
asseguram o seu pagamento.

5 12 O credor anticrético haverá, do produto de venda,
o valor atualizado dos rendimentos que pudesse receber em compensação
da divida.

5 22 Se nâo ficarem pagos do seu capital e Juros, esses
credores serào incluídos, pele saldo do capital, entre os quirografá-

rios, independentemente de qualquer formalidade.

5 32 A divida proveniente de salários do trabalhador
agrícola será paga, antes dos creditou hipotecários ou pignoraticios,
pelo produto da colheita para a qual houver concorrido com o seu traba-
lho.

5 42 O produto da venda dos bens que const/tuam objeto
de hipoteca nu de penhor industrial, agrícola ou P ecuário ) a favor decredores que ainda nâo tenham declarado os seus créditos, será retido
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pela massa até regular habilitação do crédito. A quantia retida distri-
buir-se-á como rateio final da liquidação, se o credor, intimado pelo

' agente fiduciário, não declarar a seu crUdito dentro de de. dias.

Art. 126. Os encargos e dividas da massa sào pagos com
preferência sobre os créditos admitidos à falência, ressalvado o dis-
posto nos arts. 150 e 151.

5 /2 Sós encargos da massa:

I - as custas judiciais do processo da falência, dos
seus incidentes e das açfSes em que a massa for vencida;

II - as quantias fornecidas Amassa pelo síndico ou pe-
los credores;

'11 - as despesas com arrecadasao, administraçáo, reali-
zaçáo de ativo e dastribuiçãn. do seu produto,- inclusive a comissão de

IV - as despesas com moléstia e enterro do falido que
morrer na indigência, no curso do processo;

V - os impostos e contribuiçães públicas a cargo da mas-
sa e exigíveis durante a falência;

' VI - as indenizaçfies por acidente no trabalho que, na
caso de continuação de negócio do falldo. se tenha verificado nesse pe-
ríodo. .

22 São dividas da maSsa,
• •

I - as custas pagas pelo credor qUe .requeret. a falência:
II - as obragaçties resultantes de atos jusidacos vali-

doe, praticados pelo sindicol.
ITI - as obrigaçOes provenientes de enriquecimento inde-

vido da massa.

5 32 Não bastando os bens da massa para o pagamento de
todos as seus credores, seráo pagos os ehcargos antes das dividas, fa-
zendo-se rateio, em cada classe, se necessário, sem preJuizo, Porém,
doo créditos de natureza trabalhista.

Art. 127.. Os credoreS com privilégio geral serão pagos
lego que haja dinheiro em caixa.

5 /2 Concorrendo credores privilegiados em igualdade de
condiçifes, serio pagos em rateio, se o produto dos bens nao for sufi-
ciente Para satisfazer todos os créditos.

â 82 Pagos os credores privilegiados, o agente fiducia-
rio .pastarka satisfazer os credores cidirografarios distribuindo ra-

'teio . todas as vezes que, ettabelecidot os quadres gerais de credores, o
saldo livre em caixa bastar para um dividendo de cinco por cento.

5 32	 distribuiçáo sérd.comunicada à 'Mesa da AsSem-
.blélat-per aviso divu/gad6 'no área° oficial.

5 .42 Os-pagamentos serão anotados em volume especial
desdautzat 13a-falência, Juntando-se a'elet segundas vias dos recibos dos

Ores.	 •

5 52 Os rateios nós reclamados dentro de sessenta dias
depoit da dWulgação, serão ' depositadoS, em nome e por ctinta do credor,
co ettIabeledleento designado para receber g' dinheiro da matta.

Art. 128. Concorreddo na faiência credores sociais e
credores particulares dos sócios solidários, observar-se-à o seguinte:

1 - os credores da sociedade seráo pagos pelo produto
dos bens sociais:

//'- havendo sobras, terá rateada pelas diferentes mas-
sas particulares dos sócios de responsabl/idáde solidária, na razão
proporcional dos seus respectivos quintabes no capital social, se outra
coisa não tiver sido estipulada no contrato da sociedade, anotando-se,
em qualquer Caso, os créditos correspondentes dos %dolos não solada-
rios, contra as massas beneficiadas no rateio;

' III - nào bastando o produto dos bens sociais para paga-
mento •doS'sredores sociais, estes si:Acorrerão, pelos Saldos dos seus
créditos, em cada UMA das massas particulares dos sócioS, nas quait en-
traráo em rateio com os respectivos credores particulares.

Art. 129, Se a massa comportar o pagamento do principal
devidamente . atualizado, dos juros e dos' juros de mora, será restituidá
Ao falido a diferença que houver.,

Capitulo X
Da Extinção do Processo Falimentar

Art. 138. Ao final da liquidação o agente fiduciário
prestara contas.

5 12 Julgadas as contas, o agente fiduciário, dentro de
vinte dias, apresentará seu relatório, indicando o valor do ativo e do
produto da-sua realizaçáo, o valor do passivo e o dos pagamentos feitos
aos credores, e demonstrará as res ponsbilidades com que continuará O
falido, declarando cada uma delas de "per si".

5 22 Findo o prazo sem a apresentação do relatório, o
Juiz; a requerimento de qualquer interessado, determinaria intimaçáo
pessoal do agente fiduciário para que o apresente no prazo da cinco
dias. Art. 131. A Mesa da Assembléia oferecerá em seguida, o
relatório final da falência, manifestando-se sobre o do agente fiduciá-
rio, ou suprindo sua omissão.

Art. 132. Apreciado pela Assembleia dos Credores o re-
latório final, deverá o Juiz encerrar, por sentença, o processo da fa-
lência.

5 12 A sentença de encerramento será publicada por edi-
tal e dela caberá apelação.

S 22 Encerrada a falência, os instrumentos de escritu-
ração do falido seráo entregues a este, subsistindo, quente à sua coo-
servaçáo e guarda, as obrigaçées decorrentes das leis em vigor.

Titulo
Da Extinçã 	 t'Obrigaçáos

Art. 133. A prescriçáo relativa às obrigasteb do falido
recomeçou correr no dia em que transitar em Julgado a sentença de en-
cerramento da falência.

Art. 134. Extinguem as obrigaçães do falido:

I - o pagamento, sendo permitida a novaçáO• dos créditos
com garantia real;

II - o rateio de maio de einquenta por cento, depois de
realizado todo o ativo, sendo facultado o depósito da quantia necessá-
ria para atingir essa porcentagem, se-para tanto não bastou a integral
liquidaçáo da massa;

III - o decurso do prazo de cinco anos, contado a partir
do encerramento shu faia/nota, se o falido, ou ' o sócio gerente da socie-
dade falida, nós tiver sido condenado por crime falimentar; 	 '

IV - o decurso do traze do dez anos., contados a partir
do encerramento da falência, se o falido, ou sócio-gerente da. sociedade
falida, tiver sido, ou vier a. ser condenado por crime falimentar.

Art. 135. Verificada a prescrição ou extintas as obri-
gaçbes nos termos dos artigos 133 e 134, o falido ou o sécio solidário
da sociedade falida pode requerer que seja declarada, por' sentença, a
extinção de todas as suas obriga.Ses. .

•
Art. 136. O requerimento será autuado em separado, com

os respectivos documentos, e divulgado por edital, com o prazo de trin-
ta dias, no órgão oficial e em outro jornal de grande circulaçáo.

5 12 Dentro do prazo do' edital, qualquer -credor ou pre-
j udicado pode opor-se ao pedido do falido.

• •
5 22 Findo o prazo, o Juiz, com audiência do falsei.oj te

tiver havido oposição, e com a do representante do Ministêrio Públige,
tendo, cada um sete dias para falar, preferira, em i gual prazo, a sen-
tença.

5 31 Se o'reqUerimehto for ahteri gr ao •encerramentO' da
falência, o Juiz, ao declarar extihtas asobrigAttes, encerrará a fa-
lência.

1 42 Da sentença cabe agelaçãO.

5 52 Transitada em julgado a decisão, os Autos serão
apensados aos da falência.

•
5 62 A sentença que declarar extintas as obrigaçaes;

será divulgada por edital e comunicada aos ....esmos funSionarios e 'enti-
dades avisados da falência.

Art. 137. Com a sentença declaratória da extinção de
suas obrigaçâes fica áutorizado o falido a exercer atividade empresa-
rial, salvo se tiver sido copdenado ou estiver respondendo a processo
por crime dai montar, cansam que se obiervarà:

-111-ood.iasupeo=pnulearrtoirui1z3o9Pennhte'7482ntr=
cesso pendente.

Titulo VI
Dos Atos Ilícitos

Art. 138. Se, durante processo +alimentar, houver 'vee-
mente indicio de ilícito penal, praticado por falido ou concordatário,
por preposto seu, ou por administrador de sociedade falida ou coneorda-
Uria, com prejuizo da-massa ou de credor, deverá ser imediatamente co-
municado ao repréSentente do Ministério Público Para, nos termos da le-
gislayào processual penal, observada a competência Juribdicional, Pro-
mover as medidas cabíveis, trazendo aos autos de falência a comunicação
e a comprovação das providências adotadas.

Parágrafo onicO. Se o representante do Ministério Pú-
blico nào provar, em trinta dias, oferecimento de denáncia, o adminis-
trador da massa será intimado pelo Juiz para, querendo, apresentar
queixa, na forma, da legislação processual penal, facultada a iniciativa
de queixa a qualquer credor.

Art. 139. Constitui efeito da condenaçáo, Por crimepraticado na forme do artigo anterior, a interdição do exercício de
atividade empresarial, sem prejuízo das cominaçbes previstas na legis-
lação penal.

5 12 Se a sentença não fixar o prazo de interdição,
prevalecerá ela por cinco anos.



5,32 A II
dia'. e nomear prepostos,

estabelecer prazos para os

• Art. 149. A
créditos, na falencia e.na
res, na forma definida nos

cito A Mesa constituir mandatários . ad judi-
com especificaçâo de suas atribuiçaes, devendo

mandatos e para ás nomeagees.

verificaçao da legitimidade e do valor dos
concordata, compete à Assembléia de Credo-
Títulos III e IV desta Lei.
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é 22 A interdiçao se torna efetiva ao transitar em jul-
gado a sentença, mas o seu prazo se inicia no dia em que se extinguirem
as cominaç5es penais, ou no dia em que se extinguirem as obrigaçies do
falido, prevalecendo; como termo inicial de seu prazo, o ultimo desses
dois momantos.

Art. 140. Será considerado crime de peculato, tipifica-.
do na art. 312 do Código Penal, a aquisiçào, direta ou permeio de ter-
ceiro., por parte do Juiz, representante do Ministério Póblico, perita,
avaliador, leiloeiro, serventuário ou administrador da massa, de qual-
quer bem ou direito da massa, ou espoculação de lucro, em proveito pró-
prio ou da terceiros, afetando qualquer dos bens ou direitos da massa.

Art. 141. O prazo prescricional dos delitos cometidos
na forma dos artigos antecedentes se inicia na data do trincito em j ul-
gado da sentença que encerrar a falencia ou Julgar cumprida a concorda

Art. 142. Apurada a ocorrencia de ato ilícito penal ou
civil, sem prejuízo da cominaçio penal, raspondario seus autores por
perdas e danos ei se for o caso, por lucros cessantss, em favor da mas-
sa: ma aça° promovida por seu administrador ou qualquer dos credores,
.ou em favor do credor que, tenha sofrido prejuízo individual diferencia-
do.

Titulo VII
Das DisposiçOes Gerais

Art. 143. O credor nio terá direito a participar de ra-
teibs anteriores ao aduizamento de sua declaração de crédito.

prt. 144. Os rateios dos pagamentos, nos processos de
fá/encla e de concordata, serio indomados segundo fator que assegure à
moeda dou pagamentos igualdade de poder de compra em relaçáo A moeda
dos créditos concedidos, com °badiana -ia aos princípios da isonomia.

Parágrafo. &dá°. Quando houver indoxador contratual,
prevalecerá ele para atualizaç5es.

Art. 145. Os créditos atualizados, na falencia e na con-
cordata, venceria Juros de doze por cento ao ano, incidentes sobre as
sucessivas parcelas e computados ao se efetuarem os rateios.

Art. 146. As obrigaçães cm sacia estrangeira ou sujeitas
estipulaçáo de paridade cambial ou de atualizaçáo seeundo variaçáo de

taxa de cambio terâo seu valor em monda corrente nacional apurado no
dia do pagamento; pala taxa média do cSmbio comercial.

Art. 147. , Compete A Assembléia de Credores, Por maioria
absoluta do votos representjhdo a grandeza dói crêditos:

I - estabelecer diretrizes para os mesários;
II	 destituir mesário ou substitui-lo a qualquer tempo;
III - verifiCar e 'apreciar Propostas formuladas pela Me-

IV - examinar, a qualquer momento, relatórios da Mesa;
V - manifestar-se, quando convocada pelo Juiz, pela Mesa

ou por credores representando mais de Um terço do valor dos créditos,
sobre as quast5ea que lhe tiverem sido proposta e sobre as levantadas
durante a Assembléia;

- dirigir ao Juiz indicaçào para a nomeaçào de agente
fiduciário ou sua substituição, para a fase de liquidaçào; 	 .

VII 7 apreciar contas; 	 -
'	 VIII - apreciar, emendando-a ou nào, proposta-de racupe-

raçao, rejeitando-a ou encaminhando-a ao juizo para decisão.
ZX - manifastar-se, antas de serem conclusos os autos,

sobre perícia realiZada.

Art. 142 'Competem à Mesa da Assembléia todos os atos de
geStio • de representaçáo, Judicial ou extrajudicial, da massa falida.

é IR Salvodeliberaçáo da Mesa, 'o presidente da Assem-
bléia representara a massa falida e qualquer dos casarios poderá prati-
car os atos necessários ou convenientes b sua boa gestio.

5 22 A Mesa poderá atribuir a mestrias poderes especí-
ficos.

Art. 150. Na concordata e na falencia, os créditos serio
classificados segundo a seguinte ordem:

I - créditos por encargos ou divida da massa;
II - créditos nào sujeitos aos efeitos da falincia;
III - créditos privilegiados.

5 12 Sio privilegiados, preferindo ¡todos os créditos
quirografarios, os créditos trabalhistas, sobre cuja legitimidade nazi
haja divida' ou, quando houver. em conformidade com a decisão proferida
pela Justiça do Trabalho, bem como valores eventualmente devidos em de-
corrUndia de acidente do trabalho.

5 22 Tám privilégio especial os créditos de 'seguridade
social, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e do PIS/PASEP.

5 32 São quirografórios os créditos sujeitos a concor-
data ou a falincia, não compreendidos nos incisos e parágrafos deste

artigo, devendo ratear-se entre eles o produto da liquidacio dos bens
do ativo, após satisfeitos os demais créditos o as castas e despesas da
Processo.

Art. 151. Mio se sujeitam aos efeitos da concordata ou
da fali/leia:

I - os créditos com garantia real/
II - os representados por debentures com garantia flu-

tuante;
111 - os direitos de retenção de coisa, decorrentes de

lei ou da consentimento do devedor, presumindo-se o consentimento entre
empresarias, quando haja conexão entre coisa retida e divida.

/V - os direitos a alimentos, contra pessoas físicas de-
vedoras ou sócias solidárias de falido ou cOncordatários,' assegurada
compete-nata ao Juizo da concordata ou da falencia para arbitrar os ali-
mentos, durante a pendencia do processo, e ressalvada as aç ães Próprias
ao titular do direito a alimentos.

•
Art. 152. Sáo representados co processo de concordata e

de Falencia:

1 - a sociedade anOnima, pelos seus administradores, de
acordo com deliberaçao da Assembléia Geral;

II - sociedade de outra espécie, por sócio que tiver
qualidade para obriga-la;

III - sociedade em liquidação, pelo liquidantef
IV.- a comunbio dos debenturistas, paio seu agente fidu-

ciário;
V - o devedor interdito, pelo seu curador;

VII - qualquer orador, por procuradorès gerais, ad nmsa-
VI - o patrimanio personalizado, pelo seu administrador;

tia;
VIII - os incapazes, por seus tutores, curadores, ou

quem exerça o pátrio poder.

Parágrafo único.. Na Assembléia de Credores, quem repre-
senta credor deverá ser assistido ou será representado por advogado,
admitido que este ou a parte se faça acompanhar de prepostos e ...... o-.
res.

Art. 153. As contas correntes com o falido ou com o
concordatario encerram-se no momento da declaração da falancia, ou da
concessáo da concordata, verificando-se o respectivo saldo.

Art. 154. Aplicam-se aos créditos do concardatário ou
do falido os princípios da compensaçáo de obrigaç5es.

Parágrafo único. Mio se compensam:

I - os créditos constantes de título ao portador:
/I - os créditos transferidos dentro do termo legal da

falencia;
III - os créditos, ainda que vencidos antes da falFncia,

transferidos ao devedor do falido, co prejuízo da massa, quando ji era
conhecido o estado de fa/encia, embora náo Judicialmente declarado.

Art. 155. Os credores podem constituir advogado para
• representá-los na concordata e na falencia.

5 12 A procuraçào pode ser outorgada e seu instrumento
transmitido por qualquer meio de comunicação escrita, sendo obrigatória
a apresentação de instrumento autentico no prazo de quatorze dias do
ingresso nos autos.

I 22 Oadvogado constituido fica habilitado a tomar
parte em qualquer ato ou deliberaçâo da massa, fazer declaraçáes de
crédito e receber intimaç5es independentemente de poderes especiais. A
procuraçáo com clausule ad Judicia confere ao procurador los poderes
previstos na lei processual civil.

—
Art. 156. Salvo disposiçáo expressa em contrário, nesta

lal, todos,os prazos nela estipulados são de sete dias e os recursos
nela previstos tem somente o afeita devolutivo.

Art. 157. 0 serventuário, sob pena de responsabilidade,
encaminhara, em vinte e quatro horas, ao dratio oficial, todos os adi-
tais e intimaçaes que por força desta lei devam ser nele publicados,
sem prejuico das penas previstas nesta lei para o descumprimento do de-
ver de providenciar publicação, em casos específicos.

Art. 158. Os depósitos de numerário à disposição do Juí-

zo, nos processos da fali/nela e de concordata, inclusive nas fases de
recuperação ou de liquidação, serão feitos em instituiçáo financeira,
com obediencia às normas da legislaçáo de organização Judiciária do Es-
tado.

12 As quantias pertencentes à massa devem ser reco-
lhidas a estabelecimento bancário.

5 25 O numeraria será depositado em contas remuneradas.
ou afins e nâo seri sacado senão por cheque nominativo.

Caso o estabelecimento bancário sofra qualquer es-
pécie de InterrupssO descai atividades, os recursos da massa serio li-
berados imediatamente.

Art. 160. Os pagamentos a leiloeiro ou a corretor serão
feitos em cheque nominal a favor da massa, obrigado o leiloeiro ou cor-
retor a depositá-lo, em vinte e quatro horas, na conta bancária da mas-
sa, sob pena de atualioaçáo conotaria e multa igual a 102 do valor cor-
rigido, alio, de juros e juros de móra, devidos essas verbas desde a dia
em que deveria ter sido feita o depósito.

sat.

relaiW~-"-~"""1_
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- .	 1 12 A requerimento de qualquer interessado, o Juiz po- 	 VARA 	 OFiCIO 
derd determinar suspenstio. por sessenta dias, do leiloeiro ou corretor 	 EDITAL. DO ARTIGO 72, 5 12. co LEI DE QUEBRAS
em mora, sem prejuízo de poder ovalor devido ser cobrado por ação de	 ASSEPOLO/D DE CREDORES
execuçáo.

5 22 A certidào, extraída dos autos, da decisáo do Juiz
mandando intimar para pagamento, constituirá titulo edecutivo.

Art. 161. Aos credores por obrigação vencida, represen-
tando credito liquido, esigivel o reciamdvel na falência, ê facultado
ingressar no processo, desde o seu aJuitamento, como I itisconsortes.

Parágrafo alnico. Credores por qualquer obrigaçáo pode-
rao, iquaimnnte, ingressar no proCesso, Como assistentes, desde o aJui-
zamentO da fa/ Dr.à ia.

Art. 162. Ao falido e a qualquer credor Faculta-soa as-
sisténcia, em qualquer açáo de que partiClpe, a qualquer título, a mas-
sa , falida, podendo opor, às decisDes com que ná,o se conforme, as recur-
sos legais.

Art. 163. Igual direito se assegura aos credores do con-.
cordatário, nas açbes de que esse participe.

Art..164. Credores poderáo igualmente recorrer de quais-
quer dal iberaçóes do Juiz, na concordata, na faláncia, na recuperaçáo,
• em quaisquer açóes ' envolvendo direitos a elas reraCionados.

•
Art.. 165. Os PraZos de editai• e de intimaçóes correm a

partir da primeira pub/icaçáo regular, vedada a../hablicaçáo de edital ou
de intimaçáo no sábado oh no domingo.

• Art. 166. A partir do ajuizamento de pedido de falancie
e enquanto pender o processo, nào será admitido requerimento de concor-
data da devedora.

.•
Art. 167.. Dórante . os processos de concordata e de fa-

/IMSia, suspende-Se presCrição das açDes dos criadores,.

:Art. 169. Os formulários apenSos a esta lei são de • uti-

Titulo VIII
Das Disposiçães Transitórias e Finais

, Art. 169. Esta lei.náo se aplica as falEncias Já docla-
'radas e is ccincordatas já requer idas, ressalvadas : as disposiçãos rela-
tivas à, recuperaçào, que, poderá ser proposta nos . processos em curso,
obedecido o rito desta lei.

Art. 170. Nas .ialfncias de que trata o artigo anterior,
náo se admitirá a concordata suspensiva.

Art. 171. Revogam-se as disposi4Des em contrário , espe-
cialmente o Decreto-lei nó 7.661, de 21 de Junho de 1999.

Art. 172. Esta lei entrará em vigor noventa dias após
sua pubLicaçáo.

Convocaese os credores da fali), paria Assablf ia de Credores, destinada a deliberar sare
plano de remarca, desfrua para o dia	 , às	 baru, no endereço seguinte:

Asserfleia NACi011èlá coa calcar abro de-credores,

42) COMARCA:
CONCORDATA DE 
CGC 

VARA 
EDITAL DO ARTIGO-72, 5 12. DA LEI DE 01~11S

ASSEPARAIA DE CREDORES

.Coesrae-se as credores cdeltama efeito. da cerval& o. mirai., pra a harabliiaGeares, destinada a deliberar ~e plane de rempargier desigeade eara e dia às - hera,
endereço seguinte:

A Assediei& funcionara coo calca n §MO de tredve,

52) COMARCA:
FALMCIA DE 
cGC

VARA 
EDITAL DO ARTIGO III DA LEI ME MEIAM

Quadro Oral de credores

1. créditos privilegiados:
2. creditos com privi/égio,especiai:

62> COMARCAS,
CONCORDATA IE
CGC 

VARA 	 110ICI0 
EDITAL DO 'ARTIGO 35 DA 1E1 DE MEDRAS

Convoca-se co credores sujeitos aos afeita da cacordata es Meneie, 'era 	 lisa/teia de
Geares, destikada à I iquidaçáo . da conacclatirle'lesigada pra e dia 	 ,	 às	 Ireai, a maciça acalma.
te:	 '

A Assalteie ferrara coe rufiar liar. da reeeret.

lização..obr

•

72) COMARCA:
Forinur/tr'es IX'
	 72)
 FALANCIA SE 

ÇGC	 • • 

VARA 	 OFICIO 
, EDITAL 00 ÁRixsci Dos DA' SEI MG WORM '

Cl-se caduciente aos redores da falida eme a arrecadai., I insdieltate pra a. despesa. ie

12) COMARCA:
FALIDSCIA DE 
CSC 

VARA 	 IFICTO 
EDITAL DO ARTIGO 56. 5 12, DA LEI DE MEDRAS

PIA DE pasmem .
Éansocaa-se a, areares da falida para armado iniciei da Assealdia Fe 'Madres; Adiada

pra o da	 15	 Arar 0 aderem seguinte:

, A Amalia balara ta curcer Nexo a ardores.

REDUERENTE15) DA FALSNCIA:
LISTA DOS CREDORES ODE .74 DECLARARAM CRDDITOS NOS AUTOS:

„ access.

132) COMARCA:
FALVCIA 
ÇGC 

.
VARA 	 OFICIO 

EDITAL 00 ART. 119 DA LEI DE 0111E111111113
Coanica, a abram de marrana pare a voa a. Ia, ia ema falda, PR.!". a. Fa*

postas, assim 00.0 4444 inane os irl.. 110. onóreças UldgCS:

22) COMARCAt
caca:DATA DE
	

910 COMARCA:
COC 	 mmy_9% g	

CGC 
unns 	 UFICIO

EDITAL CO ARTIGO 15, III. DA LEI ME MEDRAS 	 VARA 	 OFICIO 

	

ASSEMettift DE CREDIMES 	 EDITAL DO ART. 50, 5 22. DA LEI DE ~G

Carrera os credores suieites ars efeitos /a nacordata te atrai e, para a munia ¡sinal 	 111-se a. devedor: cora:Neste A. que foi reearida saa'fallecia
da asealila de CrNores, designada pra a dia 	 às	 horas, na endereço sNeinte:

LISTA 505 CREDORES INDICADOS PELA REQUERENTE:
102) COMARCA:
FAI tNCIA DE 
CGC 

VARA 	 OFeCIO 
EDITAL 00 ART. 136 CA LEI DEDUEDVAS

teme coaecieente de marfaste da atiaça das dragas 4.4.114.

32) COMARCA:
GALIINCIA 
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CONSELHO NACIONAL DE POLITICA
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

RESOLUÇÃO N9 1, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1992
O PRESIDENTE DO CONSELHO NAC/ONAL DE POLITICA CRIMINAL

E PENITENCIARIA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade eco
a decisão do plenário do CNPCP, reunido em 27.01.92,

resolve recomendar que os despachos e pareceres dos Con
selheiros, relativos a processos constantes em pauta, devem ser emitl
dos por escrito e, quando for o caso, fundamentado com justificativa dó
voto.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica
ção.

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA

RESOLUCÃO N9 2, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1992

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMI
NAL E PENITENCIAR/A, no uso de suas atribuições legais e em conformida:
de com a decisão do plenário do CNPCP, reunido em 27.01.92

resolve determinar que o Conselheiro designado para
representar o CNPCP, em evento cientifico ou programa oficial de visita,
deve apresentar Relatório, por escrito, concernente ao assunto objeto
de sua designação.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica
ção.

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA

(Of. 59 55/92)

ATA DA 184a, 9E10I20
REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 1992 	 •

8os vinte e cinco dias do mes de fevereiro de mil novecen
tos e noventa e 'dois, às nove horas, reuniu-se o Conselho Nacional dó
Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, em Brasilia-DF, no Edifício
Anexo II do Ministerio da.Justiça, sala n9 210, sob a Presidência do Pro
fessor Edmundo Alberto Branco de Oliveira. Conselheiros presentes: mr
guel Frederico . do Espirito Santo, Raul Bernardo Nelson de Senna, Aldó
mar Venâncio Martins Filho, Carlos Alberto Guimarães, Rubens Approbató
Machado, Delveaux Vieira Prudente, Ubyratan Guimarães Cavalcanti, João
Marce/lo de Araújo-Jr., De/son Pinheiro Curty e Marco Aurelio Arruda de
Oliveira. Ausentes, por motivos justificados, os ConselheirosJasonSoares
Albergaria e Luiz Carlos Lopes -Madeira. Verificada a existência de "que
rum", o Presidente declarou aberta a Sessão, tecendo, comentários a res
peito do artigo publicado no Jornal .0 Globo", de 18.02.92, de aut5
ria do Conselheiro João Marcellb, concernente a privatização de ostabó
leclmentos penais. Em seguida, deu conhecimento ao plenário sobre as RE
so/uções n9 01 e 02/92, do CNPdP, onde são dadas recomendações aos Coó
selheiros sobre despachos e pareceres em processos e sobre representa
ção em evento cientifico ou programa oficia/ de visita. Deu também coW
hecimento sobre o oficio encaminhado ao Exmo. Senhor Ministro da Justi
ça, referente ao Grupo de Trabalho para a criação da Escola Penitenció
rim Nacional e de edição da Lei Orgânica do Servidor Penitenciário. Dar':
do continuidade aos trabalhos, foi discutida e aprovada a Ata da 183ç
Reunião Ordinária do CNPCP, realizada em 27.01.92, com ligeiras altera
ções. Na oportunidade, o Conselheiro Raul Bernardo falou sobre o termI
no do seu-mandato como Conselheiro e disee que, em consequência, não pó
deria votar as meterias conserntes da pauta. O Presidente do Conselho
aolicltou a sua permanencia na Reunião e deu-lhe ciência sobre o muni
festo de sua gecohdução pata -cm novo mandato, já acolhido pelo Esmo:
Senhor Ministro da Justiça. Em seguida, oConselheiro João Marcel/o pe
diu, pela ordem, a ealavra, explicando que o seu artigo, publicado no
Jornal .0 G/obo"', suo teve, em dbsoluto, conotação de censura ao CEPCP, quanto
a privatização de estatelecirmwotos prisiomds. Segundo ele, o objetivo do-artigo te
ve caráter jornalístico e visava dar ampla divulgação ao trabalho. Ale
gou ainda que o fato de não constar no rodapé do artigo a sua condiçãó
de Conselheiro não lhe cabe a culpa e sim ao espaço do jorna/. Como mate
ria da pauta, o Conselheiro Marco Aurelio Arruda de Oliveira, Delator
das-Comissões Especiais do CNPCP, pôs-se à disposição do plenerfd- para
as dúvidas surgidas no seu Parecer. O Conselheiro Miguel disse ter fica
do pendente, na Reunião anterior, o entendimento de situações especiais.
O Relator ressaltou que por situações especiais se entenderia a análise
de consultas formuladas por autoridades, já que o 'eNPCP é um órgão con
cultivo. O Conse/heiroMiguel falou qud caberia ao DEPENAI] decidir sobre o fló
no de processos e pleitos de sentenciados, no que foi contestado pelo
Relator, que alegou que o DEPEN e um 'órgão de execução e não de consul
tas, cabendo ao CNPCP analisar os processos e os pleitos dos sentenciado
como instencia superior administrativa no plano federal. Após ser ampla
mente debatida em plenário, a matéria foi aprovada, com alterações nó.
redação das atribuições da Comissão de Matéria Penitenciária, fruto de
sugestões dos Conselheiros Raul Bernardo, João Marcello, Marco Aurelio,
Carlos Alberto, Miguel Frederico e Rubens Approbato. Em seguida, foi
deliberado pelo plenário rine o CNPCP expeça oficio ao Secretário Na
cional dos Direitos da Cidadania e Justiça para que o DEPEN, a ele sê
bordinedo, encaminhe ao Conselho o plano de ação, os relatórios anuais
e um demonstrativo Semestral das suas atividades. De maneira análoga
o CPPCP encaminhará àquele Departamento, via SNDCJ, relatórios semes
trais de suas atividades operacionais, bem como seus planos de ação ó
relatórios anuais, de modo que haja uma maior sintonia entre o DEPEN
e o CNPCP, para tratarem de assuntos correlatos. Na oportunidade, os
Conselheiros João Marcello e Approbato propuseram que a Comissão de Ma
teria Penitenciária fosse juntada a de Estudos CriminolOgicos, j á euó
há entre as duas muita relação e similitude. Em votação a meteria , •
foi aprovada, por maioria, ficando as Comissões, transformadas num soá
assim denominada: Comissão de Matéria penitenciária e de Estudos Criai
nológicos. Dando continuidade aos trabalhos, c como meteria da pauta 7

.o Conselheiro Marco Aurelio, Re/ator do Processo MJ n9 015967/89, sobre
a interpretação do Art. 123, Inciso /I da LEP, e Art. 37 da mesma rei,
leu o seu Parecer, opinando que, se o réu é condenado a pena superior
a oito anos e, consequentemente, iniciará seu cumprimento em regime te
chado, após cumprir um sexto neste regime, poderá, ao ter suo progressá6
deferida, requerer os benefícios do regime para o qual progrediu, tais
como: salda temporária sem vigilância direta e trabalho externo, cuja
obtenção ficar obrestada ao atendimento de outros requisitos legais,
porém nunca o o cumprimento de pena, por já satisfeito no regime ante
nor. Ressaltou, por oportuno, que o próprio Código Penal, em seu Agti
go 33,dispae que as penas privativas de liberdade podem ser cumpridas,
desde o início, em regime semi-aberto e ate mesmo em regime aberto. Pela or
dem,o Conselheiro Delson Curty pediu a palavra e alegou que a LEP atrI
bui direitos relativos ao sentenciado. Em sua preliminar, ressaltos
que os juizes estão , atrelados às leis, ,não podendo ultrapassar aos re
quesitos que elas determinam. Segundo ele, nau cabe ao CNPCP emitir /sã'
recer e opinião sobra a matéria, já que ela á de compete:leia do Poder
Judiciário. O Conselheiro João Marcello,apes a/gumas consideraçõesdul
gou temeroso o Conceito deliberar quanto a matéria, já que o assunto
dada a sua importencia, deve ficar na área do Judiciário. O Conselhei
ro . Approbato opinou que o assunto é da competência do CNPCP, cabendo ó
este editar normas e procedimentos administrativos, no-tocante a execu
ção de penas em estabelecimentos prisionais. Jã o Conselheiro Ubyratma7
concordando cos a preliminar do Conselheiro Delson Curty, alegou que o
assunto foge à competência a. Colegiado, cabendo aos . Tribunals de Jus
tiça dos Estados a observância do que a LEP determina. O Conselheiro
Carlos Alberto opinou que o CNPCP não deveria se omitir sobre o assunto.
O Relator opinou que o assunto deve ser discutido pelo Conselho. En
cerrando a discussão, o Senhor Presidente propôs que o Conselho, dada
a sua posição, deve se manifestar ao Conselho Penitenciário do Estado
do Rio de Janeiro - DESIPE, de onde se originou a questão', dando seu
posicionamento. O Conselheiro A/demar Martins pediu vistas ao Processo'
em causa, sugerindo que a matéria fosse deliberada. na próxima Reunião
do Colegiado. Proposta aprovada,por unanimidade. Após um intervalo .pa
ra o almoço, e com a existência de .quorum . , a Sessão foi reaberta, ten
do o Senhor Presidente, na 'condi* de Relator, apresentado ao plenó
rio a Justificativa para Elaboração de Anteprojeto de Lei de Reforma
da Parte Especial do Código Penal. Distribuiu, na ocasião, cOpiada sua
Proposta aos Conselheiros presentes. Após á leitura do citado documen
to, o Professor Edmundo foi aclamado pelo plenário -por seu exceleptó
trabalho, que foi acolhido, por unanimidade. Dando continuidade aos tra
balhos, o Presidente passou a palavra no Conselheiro João Marcello, quó
tendo pedido vistas ao Processo MJ n9 1434/92, concernente a Convenção
Européia sobre Transferência de Presos, sintetizou o Parecer do Cense.
lheiro Jason Albergaria, Relator da matéria, e apresentou o seu Parecer,
realçando que o assunto á de extrema importància, que, há mais tempo
já deveria ter sido cogitado. Ressaltou que a criminalidade internacio
sal e transnacional estão a exigir a transferência de presos. Ademais
disso, trata-se, também, de garantia: a um direito fundamental do homem.
Observou ainda que a adesão a Convenção Européia lhe parece indlspensá
vel, assim como as providencias eara a elaboração de uM Tratado Latino
Americano. A titulo de colaboraçao, fez juntada ao seu Perecer o "Mode].
Agreement on lhe Transfer of Foreign Prisoneres and Recommendations on
the Treatment of Foreign Prisoners . , elaborado pelo VII Congresso das
Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente, rea
lixado em Milão, de 26 de agosto a 6 de setembro de 1985, que a Asseia'
breie Geral da ONU tornou sep pela Resolução 40/32, de 29 de novembro dó
1985. Finalizando, e de acordo com o Relator, propôs que o Conselho se
manifeste faVoravelmente às duas proposições, com a recomendação, entre
tanto, de que o Brasil ao firmar a Convenção Européia ressalve, que sua"
entrada em vigor somente ocorrerá após os necessários ajustes na legls
lação interna, a fim de que sejam evitadas perplexidades. Em discussao
a meteria, o Conselheiro De/SOn Curty sugeriu que, além de se ouvir o
Ministério das Relações Exteriores, fosse também ouvido o Congresso Na
cional, já que se trata de uma matéria de alto interesse politica° Qin.

• selheiro Approbato ê de opinião que aprovado o Tratado pelo Presidente
da República, referendado pelo Congresso Nacional, ele passaria a viga
rum como lei interna. O Conselheiro Ubyrotan, ocupando o lugar da Presi
dencia, leu a parte conclusiva do Parecer do Conselheiro Joao Marcello7
e pós' em votaçao a matéria, que foi aprovada, por unaniMidade. Em segui
da, como meteria da pauta, o Conselheiro Ubyratan leu seu Parecer, eló
sito ao Processo MJ/SEFAL n9 961/91, referente a legalização . do "Jogo.
do Bicho . , oriundo da Câmara Municipal de NilOpolis/RJ. O Delator pro
pós que o referido Processo seja arquivado, já que o assunto foge a com
petencia do CNPCP. Segundo ele, legalizar ou não o jogo no País, seja
ele qual for, é uma medida que, no momento oportdho, será diligenciado
pelos Poderes Executivo, Legislativo e Sociedade, ouvindo todos os megnen
tos interessados. Na ocasiao, o Conselheiro João Marcello concordandó
com o Relator, teceu comentários sobre a gravidade do problema e a sua
decadencia ao ponto de uma Cãmara de Vereadores pleitear, por proposi
ção de um dos seus membros, a legall..açã° desse jogo. Ressaltou que ó
mais grave não é o jogo co si, mas o que ocorre paralelo a ele, como a
corrupção, o tóxico, etc. Posto em votação o Parecer do Delator , foi
aprovadq por unanimidade, com a ressalva do Conselheiro Delson Curty pa
na que se de ciencia ao missivista que o assunto foge à compete:leia do
Conselho. Comunicações: 1) O Senhor Presidente comunicou a sua estada em
Salvador/BA, onde foi tratar com o Secretário de Justiça daquele Estado
da prágramaçãO oficial do 489 Curso Internacional de Criminologia, que
ali será realizado no período de 14 a 18 de setembro do corrente ano .
Ressaltou que o Governador do Estado se dispôs a dar o devido suporte
administrativo à Reunião do CNPCP, que ali também eerá realizada,no mes
mo período. 2) O Conselheiro Approbato comunicou que , na condição de Coce
denador da Reunião do CN pCp ,"em São Paulo/SP, nos dias 28 e 29 de abril,
já manteve contactes com autoridades locais e expediu correspondência
para diversos órgãos do Estado, com uma cepia da proposta básica de pri
vatização dos estabelecimentos penais, objeto de discussão da citada-
Reunião. Enfatizou que tem se empenhado para que e Reunião se revista
do maior brilhantismo possível. Na oportunidade, foram tratados todos
os aspectos da citada Reunião, tendo o Senhor Presidente elaborado um
cronograma dos trabalhos que serão ali desenvolvidos. Proposrções:0 Con
selheiro João Marcello apresentou uma proposição, referente a Assocloun
Internacional de Direito Pena/, que foi criada em Paris em 1924, congre
gando mais de 3000 especialistas em 68 países, contando com 37 grupos
nacionais ativos, dentre os quais o brasileiro. Na condição de entidade
não governamental, é órgão consultivo das Nações Unidas, do Conselho da
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Euroea e da Organização dos Estados Americanos, aliás , a única asso
ciaçao internacional credenciada peia OEA, segundo ele, para cooperar
com ela em matéria de prevenção do crime e administração da Justiça. Ator
dou que existe no Brasil, com sede na cidade do Rio de Janeiro, o Grupa
Brasileiro dessa Associação Internacional, que congrega os maiores es
pecialistas nacionais em Ciências Criminais e tem contribuído muito pa
ra o desenvolvimento de nossa política criminal e para garantia dos di
reitos fundamentais do Homem. Informou que o Grupo Brasileiro da AIDP 7
com muito esforço, logrou ser escolhido para organizar, no Rio de Janei
no, de 4 a 10 de setembro de 1994, o XV Congresso Internacional de Dr
reit° Pena/, que deverá reunir mais de 2000 especialistas de todo o mua
do. Convidou, em nome do Grupo Brasileiro da AIDP, o CNPCP para partici
par da organização do referido Congresso, e por intermédio dele, o Pra
sidente da República e o Ministro da Justiça. Sugeriu que este-
seja declarado órgão consultivo do Governo Brasileiro, na condiço de
entidade não governamental, prestando esse serviço, que será gratuito
através do CNPCP. O Presidente teceu elogios ao Conselheiro João Mar
cel/o sobre o seu trabalho ã frente do Grupo Brasileiro da AIDP e asse'
gares-lhe que a sua proposição, acatada pelo CNPCP, seria encaminhadaaa
Exmo. Senhor Ministro da Justiça, logo após a Reunião de março, quando
o assunto seca apreciado pelo plenário do Conselho. E nada mais havendo
a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerra
da a Sessão. E, para constar, eu Maria Margarida N. Aragão, SecretAria, lã
vrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será" assinada pela
Presidente do CNPCP.

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA
• Presidente/CNPCP

(Of. n9 55/92)

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA 59 12, DE 23 DE MARCO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DOS DIREITOS DA CI
DADANIA E JUSTIÇA, SUBSTITUTO, usando da atribuição que lhe confere .5

item XI do artigo 96 do Decreto 59 99.244, de 10 de maio de 1990, resol
ve:

Conceder o registro referido no artigo 20
do Decreto 59 64.398, de 24 de abril.de 1969, a ARDI - ASSESSORIA, PIA
NEJAHENTO E SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS E REPRESENTAÇOES S/U
LTDA, com sede na Rua Maestro Cardim 59 1062, na cidade de São Paulo, E!
toda de São Paulo, para exercer a atividade de microfilmagem de documea
tos (ProCesso Mj no 17.954/91-10).

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES

(NO 78.871 - 26-3-92 - Cr$ 60.970,00)

DESPACHOS DO SECRETARIO
"Usando das atribuiçAes que me confere a Portaria Ministerial n 9 342/90,
publicada no Diãrio Oficial da União de 03105/90, determino o arquivamos
to por não atenderem as entidades requerentes "a exigência de três anos
de regular Uncionamento, Decrete 0 , 50.517/61, art. 2 9 , alínea "e", os
processos seguintes:

LAR BENEFICENTE DOS MEMBROS DA ASSEMBLEIA DE DEUS EM FRANCISCO MORATO,
com sede na cidade de Francisco Morato, Estado de São Pau/o, portador do
CGC n. 59.045.435/0001-03 (Processo MJ n 9 11.149/90-10);

ASSOCZAÇA0 DE ASSISTÊNCIA A MENORES DE /T/RUÇU, com sede na cidade delti
ruçu, Estado da Bahia, portadora do CGC n 9 16.434.656/0005-52 (Proces-
so MJ 09 21.229/90-83);

ASSISTÊNCIA SOCIAL CASA AZUL, com sede na cidade de Brasília. Distrito Fe
deral, portadora do CGC n 9 33.486.911/0001-20 (Processo MJ n . 9.128/91=
98);

ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS . DOS EXCEPCIONAIS DE SA0 MIGUEL DO ARAGUAIA,,
com sede na cidade de São Miguel do Araguaia, Estado de Goiís, portadora
do CGC n . 25.041.054/0001-26 (Processo MJ n . 12.224/91-50);

ANZOL - PROJETO SOLIDARIO, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, portador do CGC TI , 40.271.751/0001-67 (Processo MJ n9
16.114/91-01);

ASSOCIAÇAO LONDRINENSE DE REABILITAM E PROMOÇAO SOCIAL DEPORTADORES DE
LESOES LABIO-PALATAIS, com sede na cidade do Londrino, Estado do Paranâ,
portadora do CGC n 9 78.621.323/0001-90 (Processo MJ n 9 17.479/91-18);

INSTITUTO REDE BRASILEIRA AGROFLORESTAL, com sede na cidade do Rio de Ja
Beiro, Estado do Rio de Janeiro, portador do CGC n . 40.241.424/0001-62
(Processo MJ c o 18.013/91-67);

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE UNIAO, com sede na cidade de Iturama, Esta
do de Minas Gerais, portadora do CGC n 9 20.059.028/0001-01 (Processo MJ
n9 18.435/91-88);

ASSOCIAÇAO DE BAIRROS, POVOADOS, VILAS E COMUNIDADES "FRATERNIDADE EAÇAO,
com sede na cidade de Berilo, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC
09 26.217.380/0001-04 (Processo MJ n 9 638/92-26).

FRANCISCO AAV/ER DA SILVA 00104000E5
(Of. n9 28/92)
	

Substituto

Departamento de Estrangeiros
Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanências definitivas deferidas

PROCESSO No 8505-08.583/91-40 - 5005 STANLEY REIS

Permanências, ,efinitivas deferidas

PROCESSO No 8444-03.899/90-53 - ERNESTO GERARDO GROSS FERREIRA
PROCESSO NO 8505-20.311/90-28 - 000 JUNO SIM
PROCESSO NO 8505-20.486/90-71 - TURIM MATSUMOTO
PROCESSO No 8240-02.539/91-11 - MARIA LUISA RONDONA VALSEI FELIX
PROCESSO No 8250-00.142/91-24 - REINE NIKLAUS
PROCESSO No 8270-02.888/91-67 - JOSE CARLOS ESCALASTE ORLARIA
PROCESSO NO 8390-02.327/91-01 - SOES FAREED OTHMAN RODEI MAJID
PROCESSO NO 8400-04.928/91-37 - KARL BRENNER
PROCESSO NO 8460-00.446/91-49.- METAS GEORGIOS
PROCESSO No 8505-15.245/91-37 - ANNELISE MOI WEI LEU SHIU
PROCESSO NO 8280-00.631/92-60 - JUAN ABELARDO CRISÓSTOMO VALDIVIEZO

"Permanências definitivas deferidab com base na condição de inexpulsa-
bilidade prevista no Art. 75, II, b, da Lei nO 6.815/80, condição esta
apurada em sindicância realizada pelo Departamento de Polícia Feammd-"

PROCESSO NO 8240-03.711/87-40 - MAMOUN YOUSEF ABDEL MARIO IMWAS
PROCESSO NO 8477-00.888/87-57 - REFINO SANABRIA GONZALEZ
PROCESSO NO 8434-00.601/88-30 - CARLOS JORGE CURBELO GHAN
PROCESSO NO 8460-04.134/88-72 - COES MEI TAN
PROCESSO NO 8270-03.475/90-91 - MÁRIO GIORGIO AMODEI
PROCESSO NO 8270-04.830/90-77 - MARCELA RIBERA DE LIMA
PROCESSO NO 8360-05.825/90-63 - HAYATO NAKAMURA
PROCESSO NO 8360-05.892/90-51 - SEBASTIAN GENES PALOMINO
PROCESSO NO 8432-00.245/90-25 - STELLA MARIS LATORRE
PROCESSO. NO 8438-00.048/90-83 - HUMBERTO CARDOZO RIVERO
PROCESSO NO 8436-00.114/90-14 - MARIA ANGELICA CUNHA DA ROSA
PROCESSO NO 8438-00.115/90-79 - RICHARD GARI PINTOS VIERA
PROCESSO NO 8438-00.116/90-31 - BLANCA GABRIELA CROSA OLIVERA
PROCESSO NO 8444-00.246/90-11 - MARIA DEL CARMEN ROMERO ARAUJO
PROCESSO No 8444-02.140/90-53 - FENIX LUCIA CASTILLO PANE
PROCESSO NO 8444-02.980/90-34 - BRAULINA MATA MACHADO WALDOW
PROCESSO NO 8280-03.623/91-67 - ANA MARIA VIEIRA DOS SANTOS NETO
PROCESSO NO 8444-03.775/90-41 - ELAS ALVAREZ MENDES
PROCESSO NO 8460-04.295/91-15 - WOLFGANG RICHARD STORR, CHRISTIANE COR

TRAUD STORR e ALEXANDRA STORR
PROCESSO NO 8460-04.965/90-87 - PATRICK PRINCE AMUOU
PROCESSO NO 8460-05.739/90-13 - ORLANDO JORGE GONÇALVES MASCARENHAS
PROCESSO Na 8460-07.336/90-18 - DENISE MARIE WOOD
PROCESSO NO 8460-08.534/90-17 - LOURENÇO ANTONIO ARAGAO DOS SANTOS
PROCESSO NO 8505-21.400/90-91 - HUANG YU PING
PROCESSO NO 8505-21.626/90-74 - MORAMO ALI ALI HODROJ
PROCESSO No 8505-22.258/90-18 - ROBERTO ARIEL RODRIGUEZ
PROCESSO No 8505-22.645/90-54 - SUAS MONTECINOS SEJAS
PROCESSO NO 8240-00.450/91-38 - 50056 0241110 GARCIA TORRES e MARIA DEL

. PILAR DIAS DE GARCIA
PROCESSO NO 8240-02.595/91-91 - OSAMA AZMI ABU GHARBIEH
PROCESSO NO 8255-02.391/91-18 - CHÃO /AN C/
PROCESSO NO 8255-12.479/91-67 - CARLOS DANIEL VILLANUEVA
PROCESSO NO 8255-12.799/91-16 - GERMANA INES MANCION/
PROCESSO NO 8270-01.445/91-31 - JAV/ER MERELLO RAMOS
PROCESSO NO 8270-02.916/91-09 - MAR/LIN DAS NATIONS
PROCESSO NO 8280-01.025/91-44 - KLAUS FRASE GILDNER
PROCESSO NO 8389-00.547/91-4E , CARMEN GLORIA CACERES PISES?.

Pedidos de repuialicações de permanências deferidas

"Nos termos do Parecer CJ 110 066/85, constante. do Processo MJ 00
021.339/83, determino a republicação do despacho deferitório, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos."

PROCESSO NO 8530-08.207/84-SP - FERNANDO SKLIAREVSKY
PROCESSO NO 8390-02.241/87-PR - LUZ MARINA DUARTE DE GOUVEIA
PROCESSO NO 8475-02.385/87-91 - CARMEN ROSARIO RODRIGUEZ SOSSA BERGAMI

NI
PROCESSO NO 8387-00.398/89-94 - MIGUEL ARGEL PENNINO GARCIA
PROCESSO NO 8460-00.288/89-85 - ANDRES ORTIZ SALAZAR

Relação do Prorrogações de Registro Provisório Deferida.

PROCESSO N. 08286-000 222/91-69 - JORGE PARRISH ROMERO BOETTCHER, 	 até
03/04/93

PROCESSO 52 08335-001.877/91-40 - LUIZA ALCARAZ DE GODOS, até 12/04/93
PROCESSO N . 08339-000 165/91-46 - JUNG RYAE RUH, até 07/04/93
PROCESSO N. 08339-000 174/91-37 - PEDRO PABLO FERNANDEZ CERDA, até 14/

04/93
PROCESSO N. 08354-000 775/91-24 - IVAN GUILLERMO CARTER GUTIERREZ, até

28/03/93
PROCESSO N. 08354-000 617/91-83 - FERNANDO BERTINAZZO, até 14/04/93
PROCESSO N. 08389-001.020/91-02 - HASSAN BADREDDINE SOMAR, até 16/03/93
PROCESSO N. 08389-001.253/91-42 - AL/ HUSSEIN HAMMOUD, até 16/03/93
PROCESSO N. 08389-001.256/91-31 - NAIME HUSSEIN CHAMAS,até 17/03/93
PROCESSO N . 08389-001.277/91-19 - HASSAN HACHEM MACHOS, até 20/03/93
PROCESSO N. 08389-001.291/91-31 - JOHNNY PACHECO IPORRE,GUADALUPE ANU

QUERO DE PACHECO, CRISTIAM LEONARD PA
CHECO TETEQUERA, RELI PANELA PACHECO
ANTEQUERA, até 03/04/93

PROCESSO N . 08389-001.373/91-02 - TSENG CHUN FU, até 06/04/93
PROCESSO N . 08389-001.409/91-40 - MOHAMED KASIM HANDOUS, até 18/04/93
PROCESSO N. 08389-001.417/91-78 - ALI MAHMOUD FAHS, até 28/03/93
PROCESSO N, 08389-001.425/91-94 - ISSAM MOHAMAD KHAL/FE, até 30/03/93
PROCESSO N. 08389-001.430/91-36 - SUAS EBEGARDO CUZMAN CALDERON, até 13/

04/93
PROCESSO N . 08389-001.451/91-14 - HO OS/A0 JEN, até 28/03/93
PROCESSO N. 08389-001.452/91-79 - 850560 MOUSSA /BRAHIM, até 20/03/93

.Permanência definitiva deferida com base na condição de inexpulsabfli
dade prevista no Art. 75, II, b, da Lei nO 6.815/80, condição esta apU
rada co sindicância realizada pelo Departamento de Policia Federal." -

PROCESSO NO 8505-21.344/91-01 - LEOPOLDO EDUARDO SAN MARTIN GOMEZ
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"A vista dos elementos constantes nos autos, torno insubsistente 	 o
despacho indeferitõrio publicado no 8.0.9. de 14 de dezembro de 1990,
para Conceder a perManãnciS definitiva ao estrangeiro, nos termos 	 do
Art. 95, II, b, da Lei nO 6.815/80..

PROCESSO NO 8505-08.462788-20 - EVARISTO RAUL LUCANA CEARES

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
(Of. 59 46/92)

SECRETARIA NACIONAL DE DIREITO ECONOMICO

Departamento Nacional de Regifaro do Comércio

4111tel Comercial do Distrito Federal

DESPACHOS DE 9 A 10 DE MARCO DE 1992

DocumentosDEFERIDOS:K. Firma Individual . Reg istro xx..92/000
0878 NORMA SOARES MARTINS DA SILV6,92/0008771 ILDA ROGERI DA SILV6,92
/0008879 JOSENALDO FRANCISCO BAR800A.92/0039553 MARIA DE FATIMA ALVES
DA 5ILVA,92/0041280 ELEUZA ARCHANJA DE RESENDE,92/0044301 CARLOS DE

CARVALHO BURLE F/LH0,92/0047491 ROGUE IVAN VILAS BOAS LEMOS,92/004761
0 ANGELA ERMINIA BRESC/ANI COLLE 	 ALBUQUERQUE LINS,92/0058302
A. REBOUCAS DA SILVA,92/0060048 ANTONIO LUDUVICO PE0EI06,92/0060129 A
NTONIA DE MENEZES SOUZA,92/0060773 0.1.0E AL9EIDA.92/0061397 CICERO M
ARCELO PEREIRA DA SILVA,92/0062334 FRANCISCO JOSE CUNHA MONTEI00,92/0
063152 MARIA ZENEIDE LIMA 569755,92/0063969 MASANORI AKAMI8E,92/00640
60 MARIA DO SOCORRO ARIST/DES DA SILVA,92/0064086 FRANCILEUDA DOURADO
DA SILVA,92/0064I08 ANA MARTINS DE 00006,92/0064124 SILVIA MARIA ROD
RISSES DO CAR80,92/0064140 JOSE VELOSO PACHECO 3 92/0064183 OTAVIO S/LV
A,92/0064434 GERALDO DONIZETH DE OL/VEIRAIK KK Firma IndividunT.Anotar
deS e/F.91/0062811 FRANCISCO DERANI DE AGUIAR,92/0024319 TEREZINHA RI
BEIRO DA SILVA BAR E 9E0CEARIA,92/0039004 MARIA DO SOCORRO DA SILVA 7
EIXEIRA,92/005E070 LUIZ VALDEMIR FRANCA DE SENA,92/0056350 D. M. LINS
REPRESENTACOES E PUBLICIDADES,92/0060080 V. L. DE 9ENE2ES,92/0063500
jOSE ALENCAR DOS SANTOS.Xxx Sociedade Limitada - LTDA.Contrato 000:9
1/0149410 CAMINHO DO PAROUE RECREACAO INFANTIL LTDA,92/0001610 LOFT/
VERNIER INDUSTRIA C00E0CI9 E REPRESENTACOES LTDA,92/0024858MELP - DF
SK INFORMATICA LTDA,92/0032737 REI DOS FILTROS LTDAA,92/0040055 COMER
CIAL DE CALCADOS TASCA SUL LTDA 8,92/0045472 MURARAM' O OLIVEAIRA LTD
6,92/0052134 RI COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE ROUPAS LTDA,92/00542 93 OU
ANTUM INFORMATICA ITDA,92/0054455 EXPRESSO CALCADOS LTDA,92/0054630 V
ERDURAO DO POVO MORTIFRUTIGRANJEIROS LTD9,92/0057713 CASA DE MASSAS
ANTO ANTONIO LTDA,92/0058620 TEMPRA COR VEICULOS LTDA,92/0060307 CASA
DE CARNES SAO FRANCVISCO ITDA,92/0060315 OTICA MUND/AL LTDA,92/00608
38 VOZ & VIEIRA LTDA,92/0061060 DIRECIONAL COMERCIO E REPRESENTACOCS
LTD6,92/006923 COCCHA BAMBA UAR E RESTAURANTE LTDA,92/0062024 MONTAS
EM DE RODAS E VASSOURES SAO JORDE LTDA,92/0062539 TRIESSE EMPREENDIME
NTOS /MOBILIARIOS E CONSTRUCOES LTDA,92/0062970 TROTE QUANTE ROUPAS E
DECORACOES ITDA,92/0063390 A M G TAPETES CARPETES E ARTIGOS DE SETOR
ACAO LTDA,92/0063667 HIPER GELO E BEBIDAS LTDA,92/0064868 MAGNETWON E
LETRONICA E 1NFORMATICA LTDA,92/0064922 PANIFICADORA E CONFEITARIA PA
O ASMO LTSASAAA Sociedade Limitada - LTDA.Alteracoes 000.91/0136882
LANCASS' PLANEJAMENTO CONSULTORIA ASSESSORIA E INFORMATICA LTDA,92/00
01017 RESTAURANTE E LANCHONETE RAFAEL LTDA,92/0008232 EXPRESSO CANSAM
GO TRANSPORTE E TURISMO LTDA,92/0008704 SITIO PEDRAS LTDA,92/0010288
BEL-LIMP PRODUTOS E SERVICOS LTDA,92/0018750 LANCHONETE FAIXA AZUL LT
06,92/0019374 PROJETEI PROJETOS DE TELECOMUNICACOES LTDA,92/0022243 E
MIL'INFORMATICA LTDA,92/0025820 D. B. I. DISTRIOUIDORA DE BEBIDAS 00A
IDEIA LIDA,92/0026010 M. D'ACO MOVE/S PARA ESCRITORTO LTDA,92/003050

5 MARTINS & ROCHA LTDA,92/0030963 ACÁCIA CORRETORA DE SEGUROS LTDA,92
/0036341 DERCADA0 DOS MOVEIS LTDA,92/0039006 ITELACAP AGENCIA DF VIAS!
M E TURISMO ITDA,92/0043798 IMPREFORMA IMPERMEABILIZACOCS E RIEDRM,,.
LTDA,92/0045618 TRAPPO MODAS LIDAM/0046088 CANAA EMPRI'MDIMENTOS IA
OBILIARIOG REFORMAS E REPRESENTACOES LTDA,92/0051294 MUNDIAL EXCHANGE
DÓ-BRASIL LTDA,92/0051/398 FANY MODAS LIMA,92/0051901 COMERCIAL DE AL
/MENTOS MARACANA LTDA,92/0051941 ANTIQUE COMERCIO E INDUSTRIA LIDA,92
/0051979 DROGARIA 060 FRANCISCO LTDA,92/0052037 VERA E VERA IIMA,9270
053696 YUSUF él CHAGAS LTDA,92/0053750 MERCADO O BATATA( 1 TrA,62/v(Mv1N

82 JUEERVIR MA PAU LIDA, 92/0054587 DIRECTONAI ENGENHARIA LTDA,92/00546
2E ANIL COMERCIO F IMPORTAFAO DE MAQUINAS E CONFECCOES LTDA,92/005470
6 T. C. COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/0055168 IMPORTADORA E EXPOR
/ADORA AGUIAR LTDA,92/0057721 LOCATELLI O C/A LTDA,92/0057977 CONSTES
TORA E CONSERVADORA J. W. LTDA,92/0058370 CHAPEUZINHA VERMELHO RECREA
COO INFANT/L F BABY HOTEL LTDAA,92/0059082 COMERCIAL E CONSTRUTORA PR
ARO LTDA,92/0059333 CARITAS ARMARINHO LTD6,92/0059392 COM TINIAS COME
RCIO DF MATERIAL PARA CON505UCA0 LTDA,92/0059627 PURA ENERGIA ACADEMI
A DE GINASTICA E MUSCULACAO LTDA,92/0040340 ACADEMIA PRAT/OUE DE EDUC
ACUO FISICA LTDA,92/0060579 SECADORES CEU AZUL LTDA,92/0060617 FIANCA
TA(' AEREO LTDA,92/0060862 CLEAN EASTER SERVICOS GERAIS LTDA,92/0061
141 COMCRCIAL SE TINTASBOCAYUVA L050,92/00611S0 PANIFICADORA E SUPER
MERCADO RAMOS & SOARES LTDA,92/0061168 INFO SOLUTION INFORMATICA LIDA
,92/0061532 PLANTAO SERVICOS GERA's LTDA,92/0061729 JALNES RESTAURAR/
E LTDA,92/0061729 JALNES RESTAURANTE LTDA,92/0061818 SECAR AUTO PECAS

SERVICOS LTDA,92/0061877 /TEDRA CONSTRUCOES 1 INSTALACOES TECNICAS
LTDA,92/0061966 RESTAURANTE E LANCHONETE PACIFICO ITDA,92/0062300 UR
AVIM & GIL L500,92/0062393 OFICINA 000 MARCOS LTDA,92/0063730 CACIL C
ONSTRUTORA URBANIZACAO E OURAS LTDA,92/0064850 ASCOT BAR E LANCHONETE
LTDA,92/0065015 MAISON OLACHE COMERCIO DE TECIDOS LTDA,92/0065220 CE
NIRO OESTE COMERCIO DE CIMENTO ITDA,92/0023935 SOLAR DAS OATERIAS E E
LETRICA LTDA:xxx Sociedade Anonima - SA . Documentos de S.A. KKK:92/000
3079 SUDANISA COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALIMENTOS.KKX Soctedade Anonima
- SA . Documentos de S.A. x. .92/0003079 SUDANISA COMPANHIA /NDUSTRIAL
DE ALIMENT08,92/0056164 ADCLUDE S.A., ADMINISTRADORA DE CLUDES,92/006
0382 COMPANHIA BANCORBRAS DE ADMINISTRACAO E NEGOCIOS 5/6,92/0060404
COMPANHIA 136000RDRAS DE ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/A,92/0061737 EMBRA
COO S/A EMPRESA BRASIL/ENSE DE CONSTRUCOES.... Sociedade co Nome Cole
tive : Documentos de S.A. m* K. 92/0039375 COMPANHIA 'MOBILIARIA DE BRASI
LIA TERRACAP xxx . Ar quivamento de outros documentos de interesse da em
presa K KP.92/0050131 ORASSE. S/A EXPORTACAO IMPORTACAO mx..microemore
;.a:Knquadrameoto .K:92/0008615 ANTONIA XIMENES FERREIRA,92/0008712 F
ERRACO COMERCIO DE FERRO E AIO LTDA,92/0008780 1LDA ROAGERI DA SILVA:
92/0000801 EVANGCLINA DIAS DA SILVA,92/0000060 JOSENALDO FRANCISCO BA
000SA,92/0017134 LUIZ LEAO DA SILVA,92/0032745 REI DOS FILTROS L016,9
2/0036759 PANO PRA MANGA CONFECCOES LTDA,92/0039561 MARIA DE FATIMA A .
LVES DA SILVA,92/0041299 ELEUZA ARCHANJA DE RESE05E,92/0042872 MERCEA
RIA OLIVEIRA NUNES LTDA,92/0043046 J M MODAS LTDA.92/0045480 MURAKAMI
Ll OLIVEIRA LTDA,92/0047629 ANGELA ERM/NIA BRESCIANE COLLE BETTINI AL
BUQUEROUE LI95,92/0051626 GO ENTULHOS LTDA,92/0054250 ELETRONI
CA LTDA,92/0054641.VERD5000 DO POVO HORTIFR00I506NJEI505LIDA,92/0055
702 EDEL CONFECCOES COMERC/O E REPRESENTACOES LTDA,92/0058337 A REDOR
CAS DA SILVA,92/005907/ JOEL ALEXANDRE DE 900AES.92/0060064 ANTONIO L
UDUVICO PEREIRA,92/006016.1 ANTONIAA DE MENEZES 500Z0,92/0060323 OTICA
MUNDIAL LTDA,92/0060528 BUFFET BRASIL LTDA,92/0060544 PROMOTORA -EXEC
DE COBRANCAS LTDA,92/0060781 L.L.DE ALME/DA,92/0060846 VAZ & VIEIRA
ITDA,92/0061079 DIRECIONAL COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA:92/00611.09
JURACI DA COSTA LIMA,92/0061230 LANCHONETE O PAO DE QUEIJO LTDA,92/00
61.400 CICERO MARCELO PER: IRA DA SILVA,92/0061940 COCCHA SAMOA BAR E R
CSTAURANTE TODA, 92/0062040 MON/AGEM DE ROADS E VASSSOURAS SAO JORGE L
TOA,92/0062057 INSTALADORA PLANALTO ITDA,92/0062156 MERCADO SONDALUZ
LTDA,92/0062342 FRANCISCO JOSE CUNHA 000TEIR0,92/0062989 TUTTI QUAN1I
ROUPA E DECORACOES L050,92/0063977 MASANORI A0AMINE,92/00640713 MARIA
DO SOCORRO ARIsTIDES DA SILvA,92/0064094 FRANCILEUDA DOURADO DA SILV

A, 92/0064156 ANA MARTINs DE 00050,92/0064152 SILVIA MARIA RODRIGUES D
O CARM0,92/0064159 JOsE RELUTO PACHECO392/0064193 OTAV/0 SILVA,92/006
4752 VALDFM/R FRANCELINA MATEDS CONFECCOES,92/0044795 IN-VITRO GIOTEC
NOLOGIA DE PLANTAS LTDA,92/0064930 PANIFICADORA E CONFEITARIA PAR ASM
O LTDA,92/0065155 MARIA DO SOCORRO RoDRIGuES 0E00,92/0065406 SILVA
DATIsTA LTDA,92/0065503 I V C VIDEO SON LTDA,92/0065970 MARIA DO SOCO
OVO CORDEIRO TORRES ...Documentos emEXIGENCIA . K...92/00017
93; 92/0001882; 92/0008771; 92/0008780; 92/0008790; 92/0008E387; 92/00
20224; 92'0024311; 92/0033784; 92/0034004; 92/0037445; 92/0038360; 92
/0039103; 92/0039340; 92/0040055; 92/0042538; 92/0042988; 92/0044212:
92/0045839, 92/0047971; 92/0049125; 92/0050670; 92/0051618; 91/00517
21; 92/005113V; 92/0051080; 92/0052002; 92/0051029; 92(0052061; 92/00
520961 92/0053521; 92/00E3556; 92/0054935; 92/0055443s 92/0056539; 92
/0056547; 92/0057403; 92/0057551; 92/0058400; 92/0058612; 92/0058728;
92/0058736; 92/00E9422; 92/0059430; 92/0059830; 92/0059840; 92/00598
64; 9//0059280; 92/0060145; 92/00602113; 92/0060226; 92/0060234; 9 /00
60250; 92/0060358; 92/0060366; 92/0060536; 92/0060560; 92/0060609; 92
/0060633; 92/0060765; 92/0060790m92/0060070; 92/0060978; 92/0060906;

z2/0060994; 92/0061249; 92/0061362; 92/0061460; 92/0041540; 92/00615
71; 92/0061621; 92/0061630; 92/0061600; 92/0061702; 92/0061834; 92/00
61842; 92'0061850; 92/0061869; 92/0062067; 92/0062318; 92/0062326; 92
/0062350; 92/0062377; 92/0062407; 92/0062415; 92/0062422; 92/0062520;
92/0062601; 92/0062695; 92/0062709; 92/00621365; 90/0062920; 92/00629
97; 92/0063004; 92/0063020; 92/0063187; 92/0063217; 91/0063225; 92/00
63232; 91/0063357; 92/0063365; 92/0063373; 92/0063381; 92/0063390; 92
/0063527; 92/0063535; 9270063616; 92/0063624; 92/0063691; 92/0063705;
92/0063799; 92/0063802; 92/0063810; 92/0063829; 92/0063918; 92/00639
34; 92/0068942; 92/0064006; 92/0064124; 92/0064175; 92/0064299; 92/00
64327; 92/0064418; 92/0064426; 92/0064442; 92/0064639; 92/0064690; 92
/0064744; 92/0064787; 92/0064817; 92/0064876; 92/0064949; 91/0064965;
92/0065147; 92/0065163; 92/0065171; 92/0065880; 92/0065198; 92/00653
33; 92/0061392: 92/0065490; 92/0065E62; x.x.DocumentosINDEFER
I D O S. Kx0s92/0063713; 92/0063721; 92/0064167;

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretário-Geral

DESPACHOS DE 51 E 12 DE MARÇO DE 1992
Documentos

r = • tloS:K . ; . ma 1 “1,,,dual:Resistro 000:92/001 4453
CELIA DL MELO PERES SILVA,92/0033DJ0 DLRONImo BARROSA 500100,92/
0037437 RicARDINO OLIvEIRA MERCEARIA,92/003o565 DAM/NA FARIA COROCA
C OLL00,92,0042546 LEONI C000EA,92/00506 70 JOSE MARIZARDO DA
SILVA,92/0 061362 MOCMIA ,.LAR DE SOUXA,92/0061451 FRANCISCO DAS
CHAGAS	 0009IRULA	 MERCEARIA,92/0063187	 OtIVALMO	 JOSE	 DE
-POZ0,92(0063211 VANDA GOMES DL SOUZA DOS SANI08,92/0063616 VICENTE
LUCIMAR	 GUIMARAES	 ROcdA,92/00644	 BA cA2mLN	 LUCIA 'OATISTA
GUIM006E5, 92/0065139 JOU., ALEXANDRE DE MORAES ,'2/0065147 MARIA DO
SOCORRO	 NOORIDUES	 PC60,92(006E2'7	 JOSE	 RAMIRO	 DO	 SE
,IKI	 •01:0.7100 PEDRO 80 NASCImENT0,92/0066 .•69 SANDRO AL

PROCESSO N. 08389-001.482/91-30 - ALI HUSSE/N /SMAIL, ate 29/03/93
PROCESSO EP 08437-000 275/91-18 - OLGA RODRIGUEZ DUARTE, até 20/04/93
PROCESSO N . 08437-000 277/91-43 - VALENTINA AROCENA, JUAN LUCAS DIAZ,ate

19/04/93
PROCESSO N . 08438-000 043/91-41 - SAMEER RASAS ASU ALI, MOTIM! SAMIR HA

SAN MAHID AL/ ABU ALI, até 28/02/93
PROCESSO N % 08441-000 238/91-31 - JEAN PAUL IBARGOYEN /BARGOYEN, ate 29

/03/93
PROCESSO N. 08441-000 303/91-00 - ELENA RITA VILLOZ DUTRA, ate 06/04/93
PROCESSO N. 08441-000 319/91-31 - MARIO GUSTAVO BRUM, ate 20/04/93
PROCESSO N. 08460-004.276/91-62 - RAUL OSCAR BRUGIONI, ate 10/04/93
PROCESSO N. 08460-004.305/91-69 - CLAUDIO RODRIGO GALVEZ 500000,. até 06/

04/93
PROCESSO N . 08460-004.424/91-58 - ANA LOISA TAP/A BRIONES, ate 22/03/93
PROCESSO N. 08460-004.644/91-64 - MERO MORENO HEERERA, ate 30/03/93
PROCESSO N . 08460-004.722/91-66 - JAIME JOSE GONZALEZ HENRIQUEZ, ate 05/

04/93
PROCESSO N . 08490-000 988/91-19 - NATALIA LUZARDO ALPUIN, ate 10/03/93
PROCESSO N . 08492-000 439/91-05 - SANT/S0 RAQUEL AMELIA, ate 28/03/93
PROCESSO N s 08492-000 510/91-60 - VIRULEGIO ENRIQUE JORGE, ate 13/04/93
PROCESSO N. 08509-000 381/91-74 - CARLOS ORAR BOCCAZZ/, MARIA CRISTINA

BRUZZESE, ate 28/03/93
"A vista dos elementos de instrução dos autos, torno insubsistente o
despacho indeferitório publicado no D.O.U. de 13 de fevereiro de 1989,
para conceder a permanãncia definitiva à estrangeira, nos termos do
Art. 75, II, b, da Lei no 6.815/80..

PROCESSO NO 8505-04.044/88-18 - LEILA BANI ALAMEDDINE GHEBAR
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VIS WF ARACJA,92/0046780 JOAQUIM SILVEIRA DE nisiLA,92;00o7018 m. A.
G . DA SILVA, 92/0C67026 BENEDITO RIBEIRO DA TRINDADE,92/0067298
ALBERTI NO DE PAULO MORAM,92/0067310 WILLIAM DE ARAUJO
XAVIER,92/0067628 JOA O GOMES DE ARAUJ0,92/006,46 MARCELO MATASSE
CRUZ DE SOUZA,92/0067689 AMERICA CRISTINA AGOMIDE DE
AN0005E,92/0069126 MARTA ROSA NOVAES ARO AR,92/0069460 MARIA LUC/A
CONCALVES DE 000IN0,92/0069576 ATAVIO LEITE FONSECA,92/0069592
RONALDO CEDAS COSTA MACHADO CHAVES,92/0069860 PED RO ELAVIO DE
OLIVEIRA:Km. Firma Individual:Anotacoes 0: 91:0149330 O DIRATAN DE
BRITO CASSR0,92/0017339 MARINEZ DE AZEVEDO ABUD,92/0020461 VAMIRO
ALVES DA SILVA,92/0026460 ALDEMIR CANDIDO DE RESENDE,92/00276 90
IONE DA SILVA COSTA,92/0034004 GASPAR VIVES DE OLIVEIRA,92/0036813
JURACI DA COSTA LIMA,92/0049249 L. JOHNSON M. DA NEVES,92/0050492
TI MOTE0 JOSE DA SILVA NETO ME,92/0057373 JOAO BRAZ
BATISTA,92/0060722 J OAGUIM BARBOSA DE OLIVEIRA 500,92/0064019
EDVAL ALEXANDRE SARAIVA,92/ 0064027 MARINA DOS SANTOS DA
SILVA,92/0065619 MARIA LAURITA RESENDE A LVES,92/0067557 MARILENE
FERREIRA DUARTE,92/0069380 JOSE JOAQUIM DE M ENDONCA:... Firma
Individual:Cancelamento .0.92/0050710 ROGERIO VARO UES ROCHA:m..
Sociedade Limitada - LIDA:Contrato 000:92/0035230 DISTR IBUIDORA
CASTELLOS LTDA,92/0040349 PROCONT - PROCESSAMENTO DE DADOS E
AssEsSORIA CONTAB/L LTDA,92/00411.22 KIQUENTINHA • COMERCIO DE
REFEICOE S LTDA,92/0043534 AMELIA E FILHO COMERCIO E REPRESENTACAO
LTDA,92/004 6584 KERS AUTO PECAS USADAS LTDA,92/0051618 SO ENTULHOS
LTDA,92/00518 12 R. M. J. ALINHAMENTO E SUSPENCAO LIDA,920052355
MERCAD/NHO E BEBI DAS VILA BOA LTDA,9P/0056539 PANIFICADORA E
CONFEITARIA ALINE LTDA,92 /0056610 ART. B/KE BICICLETAS E SERVECOS
LTDA,92/0058728 PANIFICADORA PHTMARK LTDA,92/0059422 GILBERTO UVAS
DE PAULA O CIA LTDA,92/0029899 AGROPECUARIA SOUZA E ALMEIDA
LTDA,92/0060358 Só PIANOS COMÉRCIO E RE PRESENTACOES
LTDA,92/0060463 FRUTARIA 407 NORTE LTDA,92/0062067 FONTE O DO SABOR
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA,92/0062130 DROGARIA ROSA MISTIC A
LTDA,92/0062474 CAPRI TURISMO PASSAGENS XCURSOES E REPRESENTACOES
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TRANSITO LIVRE TRANSPORTE E TURISMO LTDA,92/0052991 GRIFE° SEGURANC
A CONSERVACAO E CURSOS LTDA,92/0053092 ANFER	 REPRESENTACOES
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REPRESEATACOES LTDA,92/0054994 NIPPO N ALIMENTOS LTDA,92/0055621
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SUMIRIA LTDA,92/0053637 INTERTEL INTERMEDIACAO DE TELEFONES LTDA,92/
0054307 PANIFICADORA E CONFEITARIA SOLAR LTDA.92/0056423 ORSA REPRES
ENTACAO COMERCIAL E DESRATIZACAOLTDA,92/0 058787 DESMONTAKAR AUTO PE
IAS E SÈRVICOS LTDA,92/0060560 INTERSALES COMERCIO INTERNACIONAL E R
EPRESENTACOES 1.TDA,92/0060986 MUNDO DO ESPORTE INDUSTRIA E COMERCIO L
TDA,92/0061257 EFERLI COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,9210061893 INSTA
LADORA VILA RICA LTDA.,92/0062172 ENGENHAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI
OS LTDA,92/0063926 ENERGIA TROPICAL PANIFICADORA LTDA,92/0064477 CORP
O 0/CIA-BOUTIQUE LTDA,92/0064485 PRESTHEZA VIAGENS E TURISMO LTDA,92/
0065066 SARKIS1000EIS-LTDA,9210065376 NOVA 00I00 COMERCIO E REPRESEN
TACOES LTDA,92/0065520 TROCA TROCA DOS OCULOS LTDA,92/0065651 CARNEIR
O ANTONIO ENGENHARIA LTDA,92/0066143 AU ATAR COMERCIO E RLPRESENTACOE
S DE CRISTAIS LTDA,92/0066283 DROGARIA NOVA LT00,92/0066505 BORRACHAR
IA PRINCESA DO NORTE L100,92/0066836 B.R. ILUMINACAO LIDA,92/0067176
DEBELO. PRESENTES LTDA,92/0069223 C. B.L. CONSTRUTORA BORGES LTDA,92/0
070116 ODE COMERCIO DE PRESENTES LTDA,92/0070550 I20105 VLICULOS ITDA
..R. Sociedade Limitada - LTDA.Abertura de Filial de Outra UF 505:92/
0066259 R C M INFORMATICA ÉTDA.... Sociedade Anon'. - SA:Documentos
de S.A. 500.92/0070949 DOO HEBERT 5/0 CONSTRUTORA E INCORPORADORA~
Cooperativa:Documentos de Coop erativa ~.92/0065724 COOPERATIVA HAB.
DA 05501I0109 DOS SERV. DA FUND. EDUCACIONAL DO D. F. LTDA kkic.Arquiv
emento de emanciPacao 05R:92/0045502 AMIGA° BAR E RESTAURANTE LTDA x.
..Microem p resa : En q uadramento 055:9210000909 GRACY RODRIGUES bE OLIVEI
RA,92/0051731 C.C.M. CONFECCAO DE CORTINAS LTDA,92/0052215 SERRALHERI
A INDUSTRIA E COMERCIO MANZI LTDA,92/0060137 MERCADO ACOURES LTDA.721
0060153 COSO 000 SEBASTIA0 TECIDOS LTDA,92/0060200 CICLO VENANC/O COR
SERTOS DE BICICLETAS LT000,92/0060218 GRAFICA TIPO SET LTDA,92/006022
6 DIPLOMATA TECIDOS LTDA,92/0060706 PRATICA CONFECCOES LTDA,92/006076
5 C. BARBOSA . D0 NASCIMENT0.92/0061249 MOTOAGRO COMERCIO E REPRESENCAC
OES LTDA,92/0065686 ANTUNES O MONTEIRO LTDA,92/00660170 EDSON MARIANO
NURR1,92/0066221 zpzE PEREIRA NEIVA,92/0066356 IRENE PERCIRA DE OUVE
IHA,92/0066531 ADELSON OLIVEIRA DA SILVA,92/0066690 PRISMA MATERIAIS
PARA CONSTRUCAO LTDA,92/0067409 CASA DE CARNE BATISTA L500,92/0069118
DROGARIA E PERFUMARIA 208 NORTE LTMA,92/0069142 JOSE DE SOUZA 0600L,9
2/0070027C R LANCHES LTDA,92/0070051 ADERALDO SOMES COELH0,92/00700/
O NATANAEL SILVA BALDEZ,92/0070140 EDVALDO FERRARDES DE CASTR0,92/001
0728 TROPICOCO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/007003J SHOPPING GO/
DOO LTDA.92/0070930 JORGE OLIVEIRA DA CRUZ,92/0071171 ABRACE 60:10161
RADORA BRASILIENSE DE CONVENIOS E DESPACHANTE L7DA,92/0011279 TERESIN
HA RODRIGUES DA SILVA,92/0071430 AUTO MECANICA EXELUTIVA J R LTDA,92/
0011570 EDMILSON PAULO DOS 000EL08,92/0071597 MARIA GORE1H E0000GE1STA
DE SA,9210071767 FRANCISCO LUZILANIO A500ES,LEITI,92/007181.1 FRANCISCO
JOAO ¡MANTES SARMENT0,92/0071953 8600015 CADELLIREIROS UNISSEX LTDA 5

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretario-Geral

(Of . DO 257/92)

Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica
DESPACHOS DO DIRETOR

PROCESSO ADXIXISTRATIVO 12 29
Representante* SINDICATO DO COURCIO	 VAREJISTA	 DE	 PRODUTOS

PARNACLUTICOS DO.ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Representado ACHA LABORATORIOS PARNACéUTICOS SIA

1. Instaure-se processo administrativo.
2. Motifique-se o representado para, ao prazo de 15

(quinze/ dias, a contar da notificação, querendo, apresentar defesa
Prévia. ..P..iffeer fundeeented..."e e requerer au provasque Pretende
produzir.
PROCESSO ADN/MISTRATIVO KR 30
Representante. SEARA - INDUSTRIA E CONéRCIO DE PRODUTOS AGRO-PECUARIOS

LTDA.
Re p resentado	 ICI DO DRASILSIA

1. Instaure-se processo administrativo.
R. Notifi que-se o representado para, no prazo de 15

(quinee) dias, a contar da notificação, querendo, a presentar defesa
prévia, especificar fundaaentadamente e re querer as provas que Pretende
Produzir.

MARCOS VINICIUS DE CARPOS

(Of. n9 305/92)

SECRETARIADEPOLICIAFTEMERAL

Departamento de Assunto de Segurança Pública

PORTARIA N9 277, DE 17 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que 10e são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n 2 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n. 08500-11003/89, resolve:
conceder autorização para funcionamento è empresa FÊNIX AGÊNCIA DE
PROTEÇÃO E SEGURANÇA S/C LIDA, CGC n . 54.661.111/0001-78, especializada
em prestação de serviços de vigilância, para wiercer as atividades no
Estado de SÃO PAULO.

NLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 78.792 - 26-3-92 - CrS 60.970,00)

PORTARIAS DE 19 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública
do Ministério da Justiça, mo uso das atribuições cbnferidas pelo
Artigo 111 do Decreto n = 99.244, de 10.05.90, e tendo em vista o que
dispOe o artigo 23, inciso Ilida Lei o= 7.102 de 20.06.83, resolve:

N = 288 - cancelar o registro de funcionamento da empresa REMALI -
- SEGURANÇA PATRIMONIAL LESA, CGC 0 e 57.806.911/000148, especializada
em prestação de serviços de vigilância, sediada no Estado de São
Paulo, por infringir o artigo 89,5.nciso I, da Portaria 589,6e 28/08/89

NA 289 - cancelar o registro de funcionamento da empresa FALCAO
VIGILÂNCIA LTDA, CGC n o 78.813.227/0001-43, especializada em prestação
de serviços de vigilância, sediada no Estado de SANTA CATARINA, por
infringir o artigo 8=, inciso I, da Portaria 589 de 28/08/89.



SEXTA-FEIRA, 27 MAR 1992 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 3991.

N 2 290 - cancelar o registro de funcionamento da empresa ELICON -
- VIGILÂNCIA S/C LESA. CGC n 2 78.926.524/0001-03, especializada em
prestação de serviços de vigilância, sediada no Estado do
PARARA, por infringir o artigo 35, do Decreto n s 89.056; artigo 72,
inciso III e artigo 82 , inciso I, da Portaria 589 de 28/08/89.

N s 291 - cancelar o registro de funcionamento da empresa EMPRESA DE
SEGURANÇA BANCARIA SEVIG LIDA, CGC n . 62.821.574/0001-88, especializada
em prestação de serviços de vigilância, sediada no Estado de SÃO
PAULO, por infringir o artigo 8 2 , inciso I, da Portaria 589 de 28/08/89

N . 292 - cancelar o registro de funcionamento da empresa EMPRESA DE
SEGURANÇA, BANCARIA E PATRIMONIAL TREVO S/C LEDA, CGC ns
54.346.895/0002-20, especializada em prestação de serviços de
vigilância, sediada no Estado de SÃO PAULO, por infringir o artigo 62,
inciso III e VI e artigo 8 2 , inciso II, da Portaria 589 de 28/08/89.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(00, se 485/92)

.	 PORTARIA 89 298, DE 23 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uai, das atribuiçõ'es que lhe são confe-
ridas pelo artigo ill do Decreto n= 99.244, de 10 de maio de 1990, g
tendo em vista o que consta do Processo n . 08455-1095/92, resolve: ,
conceder autorização à empresa COVIS - CENTRO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES
LESA, CGC n . 39.126.875/0001-70, sediada no Estado do RIO DE JANEIRO,
para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e
munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:
62 revólveres calibre 38; 32 revólveres calibre 22; 32.400 cartuchos
calibre 38'e 20.250 cartuchos calibre 22.

WLADIR'CAVALCANTE ^ DE SOUZA LIMA

(NO 78.790 - 26-3-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIA N9 299; Dk 23 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança
Pública do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 111 do Decreto na 99.244, de 10 de maio de 1990,
e tendei em vista " O que consta do Processo n. 08455-1095/92, resolve: c
Conceder enitorização à empresa COVIS - CENTRO DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES.LTDA, CGC n. 39.126.875/0001-70, sediada no Estado do RIO DE
JANEIRO, Para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento
de Material Bélico- do Ministério do Exército: 01 equipamento completo
para recarga de muniçées.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 78..791 - 26-3-92 - CrS .60.970,00)

PORTARIA N9 304, DE 23 DE MARÇO DE 1992

.	 O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca xio . Ministério da Juatiça, no uso das atribuições que lhe ano confe
ridas.pelo . hrtigo 111 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990,
teias em vista o que, consta A. Processo n9 08455-1096/92, resolve:

' condeder autorização à empresa SEGIL - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 	 LEOA,
CGC n9 40.176.629/0001-36, sediada no Estado do R/0 DE JANEIRO, 	 para

• adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e muni-
, çoes, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:18 re
valveres calibre 38 e 216 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 78.789 - 26-3-92 - CrS 60.970,00)

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

PORTARIA 99 49, DE 19 DE MARCO DE 1C"

, • d Presidente do Instituto Nacional de Metrologia, Normaliza
çar, e Qualidade Industrial - INNETRO, no uso das atribuiçoes que lhe
eao conferidas pela Lei n 2 6.966, de 11 de dezembro de 1973, , e no cum-
primento da Resoluta° n . 03/92 aprovada na 22 . Sessão Ordinaria	 do
CONNETRO, considerando manifestação expressa e a necessidade de 	 um
major envolvimento das Associaçoes e Empresas do setor, resolve:

.	 I- Complementar o Grupo de Trabalho criado pela Fortuna n.
019 de 17 de Janeiro de 1992, incluindo as ' seguintes,Associaçoes e Em
Prega:

5- INCREAL LTDA.

6- MAFERSA S/A

7- FAROS .- Associação Nacional de Carroçarias para Ônibus

II- Esta Portaria entrará em vigor na. dgta de sua publicação.

CLAUDIO LUIZ pRdES RAEDER

(00. n9 40/92)

Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO 'MINISTRO
Em 25 de março de 1992

PO N9 10.500/91-G.2x

Requerimento em que as pensionistas SALVA LOPES 0. SILVA, DE
NYSE GALVARROS BRUNO, EDY VICENTINA MARIA SALLEE NUNES, ILNA DE ALMEIDA
TRINDADE, LA/LA MASSOT MADEIRA COELHO, LUIZA CAZARIN COSTA, LOURDES REI-
DILUA GOULART DE MIRANDA, MARIA JOSÉ OLGUINS DO NASCIMENTO, luraxim MU-
NHOZ VILALBA, SEBASTIANA DE PAULA SOARES, THELY CARVALHO LOPES, solici-
tam que se lhes declare a irredutibilidade do soldo de ' Almirante-da-Es-
quadra, fixado co lei no dia 06 de janeiro de 1989 e com o conseqUente
aumento do valor da pensão militar que estão recebendo, dou o seguinte

DESPACH 02

1. Indeferido, por falta de amparo legal. Conforme entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal, a vinculação'isonõmlca prevista no
Decreto-lei n9 2.380/87 foi revogada pela Constituição Federal de 1988
e não pela Lei no 7.723/89 (RMS se 21.186-5/DF).

CARLOS TINOCO RIBEIRO GOMES

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 89 476, DE 26 DE MARCO 124 1992

O . Mih(stro• de Estado da EduCação,usen*
do da competéncia que lhe foi delegada pelo Decreto n9 83.857, de . 13'
de agosto de 1979, e tendo em vista o Perecer do Conselho Federal de •
Educação n9 702/91, conforme consta do Processo n923017.000090/90-11 do
Ministério da Educação, resolve:

Art. 19 - É concedido reconhecimento ao cursO.de HistOria,mi'
nistrado pela Unidade de Estudos de'Caxias, da Universidade Estadual
do Marephao, com sede na cidade de Caxias, Estado do Maranhão.

Art. 29 - Est. Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação:	 .

JOSÉ GOLDEMBERG

PORTARIA 89 477, DE 26 DE MA/ZÇO DE 1992

O Ministro de Estado da Educação,usan
do da competéncia que lhe foi delegada pelo Decreto 59 83.857, de
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de
Educação n9 643/91, conforme consta do Processo n9 23001.000039/91-88
do Ministério da Educação, resolve:

Art. 19 - Fica aprovada a mudança de denominação da Fundação,
Educacional Brasileiro de Almeida, com sede na cidade do Rio-de Janei-
ro, Estado do Rio de Janeiro, que passa a denominar-se Fundação Educa-
cional da Cidade, aprovando, neste ato, o primeiro Regimento da Facul-
dade da Lagoa.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de pua pui41-
cação.

JOSE GOLDEMBERG

I- ANTP - Associação Nacional de Transportes Públicos
2- ANFAVEA j Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos

Automotores

3- RIU - Associação Nacional das Empresas de Transportes Ur-
banca

4- CNT - Confederação Nacional de Transportes

(Of. n9 61/92)
DESPACHOS DO MINISTRO

. Em 26 de março de 1992

Nos termos e para os efeitos do artigo 14 do Decreto-lei n9 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA os pare
acres do conselho Federal de Educação 	 •
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;

59 472/88 - favorável à aprovação do projeto para funcionamento do cor
, so de Serviço Social, a ser ministrado pela Faculdade de serviço So-
cial de caratinga, mantida pela Sociedade Presbiteriana de Educação e
Pesquiso, com 80 (oitenta) vagas totais anuais, em 02 (dois) turnos,
Vespertino e noturno, na cidade de Caratinga, Estado de Minas Gerais.
(Processo n9 23018.004302/85-71).
59 200/90 - favorável à aprovação do projeto para funcionamento do Cor
so Superior de Tecnologia em Processamento de Dados, a ser ministrado
pela Faculdade Tecnolêgica Porto-Alegrense, mantida pela Sociedade Edu
cacional porto-Alegrense, com 100 (cem) vagas totais anuais, em or
(duas) turmas, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 'Sal.
(Processo n9 23001.000753/86-63).
N9.1010/89 - faiiorãve/ à implantação do curso de Engenharia, habilita-
ção C111 Engenharia de Produçao Elétrica, a ser ministrado pelas Faculda

• cles Unidas do Vale do Paraiba, instaladas em São José dos campos, Esta
do de São Paulo, mantidas pela AssOciação de Ensino São José dos Cam-
pos, com 100 (Cem) vagas totais anuais, em 02 (duas) durmas. (Processo
n9 23033.023684/86-25).

09 366/90 - fav'orãvel ã aprovação, projeto para funcionamento do cor
no de . Fisioterapia, a ser ministrado pelo Centro Tecnico-Educacional -
Superior do Oeste Paranaense, mantido pela Associação Técnico-Educacio
sai' do Oeste Parandense,'com áeãe na cidade de Assis Chateaubriand, Eã
tado do Paranã, com 60 (seesenta) vagas totais anuais, em uma única cã
trada anual. (Processo n9 23025. 003354/85-12).

0)9 599/90 - eavorãvel à aprovação do projeto do curso de Ciências Con-
tábeis, a ser ministrado pela Faculdade de Ciências Administrativas,
mantida_pelo Instituto Metodista de Ensino Superior, com sede na cida-
de de são Bernardo dó Campo,, Estado da São Paulo, com 80 (oitenta) va
gen totais anuais, em 2 (duas) turmas e es 2 (dois) turnos. (Processo
no 23001.000902/86-W. -

N9 685/91 - favorável à aprOvação do plano de curso de Ciências Geres-
ciais e"OrçamentoS Contábeia, a ser ministrado pela Faculdade de Cién-
'clae Gerenciais e OrçamentáS Contábeis de Ludélia, mantida pelo Centro
de. Ensino da Alta Paulista S/C, cOm sede em Lucália, Estado de São Pau
/o, Com 80 (oitenta) vagas totais, em 2 (duas) turmas. (Processo núme-
ro 23033.023486/86-61).

JOSE GOLDEMBERG

(of. 59 61/92)
Informamos que a Ra-dação de Assis 'tência ao Estudante - FAE, reanzou dispensa de 11
citsçao, objetivando a contrafação de enpresa para o fornecimento de pag.mgens 	
serem no exercício de 1992, no valor estimativo de Cr$ 15.000.003,C0(qu)nze milhces
de .cruzeiros),-junto,eillVdOSBRASIE .S/A LIDWIAS.AÉREAS, confirme despacha ftmdarrentado
nó Proceaso n. 23396.000014/92-81.

'FRANCISCO XAVIER BALIEIRO JÚNIOR
presidente da FAE

Ratifico. a disoerma da licitação com aqcoro co Art.- 22, Inciso VII do Decreto-Lei no
.2.303/86.'

Brasília, 25 de marco de 1992
JOSÉ 01I5E1B090

Ministro da Educação•
Informemos que a Deodação dé Assistência ao Estudante - FAE, realizou dispensa de 11
citaçao,-objetivando a contratação de erpresa para prestar os-serviços de transporte
decargas viaaerea Para o exercício de 1992, no valor estimatio de Cr$ 503.000,00
(quinhentoe mil cruseirdO), junte a IRANSBRASIL S/A LINHAS AÉREAS, conforme despacho
finclamentiark, nó' processo n o 23096.800011/92-92.

FRANCISCO XAVIER BALSEIRO JÚNIOR
Presidente da FAE

Ratifica à dispense-de licitação con empaco no Art. 22, Inciso VII do Decreto-Lei no
2.337/86.'

Breallia, 25 de marco de 1992
JOSÉ COLDEMBERG

Ministro da Educação

Informamos que a FUndação de ,Assistência ao Estudante -'FAE, realizou dispensa de 11
citação, objetivando a contratacãe de empresa para o fornecimento de passagens 	
aereas no exercício de 1992, no valor estimativo de Cr$ /5.030.000,03(quinze milhães
de cruzelroe), junto a VASP-- VIAÇÃO AÉREA ao PAULO S/A, Conforme despacho fUndanen
lado no preeesso no 233964)00015192-43.

FRANCISCO XAVIER BALSEIRO JUNIOR
Presidente da FAZ

Ratifico a disperisa de licitação cairanparo no Art. 22, Inciso VII do Decreto-la) no
2.300/86.

Brasília, 25 de março de 1992
.	 JOSÉ GOLDEMBERG

Ministro da Educação

informem:is que á:fundação de Assistência ao Estudante - FAE, realizou dispensa de li
citação, objetivando a contratação de empresa para prestar os serviços de trarspOrtã
de cargas viu aérea para o exercício de 1992, no valor estimativo de Cr$ 500.030,00
(quinhentos mil cruzeiros). Junte a VASP - VIAÇÃO AÉREA SÃO P81/I0 S/A, conforme des-
pacho flsodarentado no processo n o 23096.000012/92-55.

FRANCISCO XAVIER BALIEIRO JUNIOR
Presidente da FAE

Ratifico a dispensa de licitação com amparo no Art. 	 .rrlsr Vil do Decreto-lei n2
2.303/86.	 •	 Brasília, '3 de març, de 1992

Jr.t,..GULDUTOtto.:
Ministro da Educação

Informamos que a andação de Assistência co Estudante - FOR, realizou dispensa de 11
citação, objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de passagens -
áreas no exercício de 1992, no valor estimativo de Cr$ 15.000.000,03(m:1nze mil/cães
de cruzeiros), Junto aVARIG S.A. VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE, cenforme despacho Am-
amentado no processo no 23396.000013/92-18.

FRAMISCO XAVIER BALIEIROJ(MUOR
Presidente da FOR

Ratifico a dispensa de licitação com aparo no Art. 22, Imolou' VII do Cecreto-lei no
2.300/06.

Brasília, 25 de Mafço de 1992
JOSÉ coromeRc

Ministro da Educação

Informamos que a FUndação de Assistência ao Estudante - FOR, realizou dispensa de li-
citação, objetivando a contratação de empresa para prestar os serviços de transporte
de ca.rgas via seres durante o exercício de 1992, no valor estimativo de Cr$ 	
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros), junto a VARIG S.A. VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE,
conforme despacho Amdamentado no processo n o 23096.00)010/92-20.

FRANCISCO XAVIER 881,00050' JÚNIOR
Presidente da FOI

Ratifico a dispensa de licitação coa separo no Art. 22, IncisoVII do Decreto-Lei no
2.303/86. '

Brasília, 25 de março de 1992
JOS.É calmam •

Ministre da Educação
(Of. 59 51/92-F5E)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PORTARIA 89 445, DE 16 DE MARÇO DE 1992'
. O Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de

suas atribuiçOes legais e estatutárias, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 23080.009827/91-89, do Departamento de Estudos Especia
lizados em Educação, do Centro de Educação, resolve:

Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se rafe
re ao Concurso Público para Professor Assistente, no campo de conheci
mento é respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL
VAGA: 01 (uma)	 EDITAL II

CLASSIFICAÇAO:	 MEDIA FINAL.
. 10 - Lucídio Bianchetti 	 .	 9,2

20 - Olga Celestina D. Mussoi	 8,8•
3 0 - Marlene A. de A. Franco	 7,2

' 40 - Leonida Pinto 1 ,	 1,2

BRUNO RODOLFO SCHLENPER JONIOR

PORTARIA NO 446, DE 16 DE MARC O DE. 1997

O Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atrubuições legais e estatutárias, e tendo em vista o que nono
ta do Processo nu 23080.009827/91-89, do Departamento de Estudos ESpe
cializados em Educação, do Centro de Educação, resolve:

HoMologar a decisão do Conselho Departamental, no que se re-
fere ao Concurso Público para professOr Assistente, no campo de conhe
ciiento e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: EDUCAÇÃO BRASILEIRA
VAGA: 01 (Uma)	 nol.0,1. NO 2010p/91

' , NEDIA FINALCLASSIFICAM):
10 - Antônio Munarim

.20 - Paulo Sérgio Tomei° 8,94
30 - Sonia Aparecida Bp/trame

BRUNO RODOLFO SCRLENPER-100100

PORTARIA N9 462, -De-18 BE' MARÇO DE 1992

O Reitor, em exercício, da Universidade Federal de Santa Cata
rica, no uso de suas atribuic6es, e tendo:iam Vista o que consta dos Pra
ocasos nos 23080.003070/91-29 e 23080.007897/90-11,do Departamento de
Nutrição, do Centro de Ciênéias da Saúde, resolve:

Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se rafe
me ao Concurso Público para Professor Auxiliar, no campo de conhecimen
to e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: NUTRIÇÃO CLINICA
VAGA: 01 (uma)

FUNDAÇÃO ROQUETTE Puno
PORTARIA 09 138, DE 23 DE MARÇO DE 1992

O Presidente da FUNDAÇA0 ROQUETTE PINTO, no uso das 	 atribui
çOes que-lhe confere o Item II, do art. 12, do Estatuto aprovado pela

EDITAL:NO 195/DP/91
CLASSIFICAÇÃO:	 útina FINAL

10 - Rosa Monda Diez Garcia	 9,28
2 0 - Ivone Mayumi Ikeda Morimoto	 8,84
3 0 - Sônia Teresinha de Negri	 8,58
40 - Raquel Kuerten de Salles 	 8,23
50 - Patrícia Luz de Faria 	 8,19

Jos8 CARLOs ZANINI
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, Portaria Ministerial MI. 0 n9 562, e tendo em vista o disposto no artico'
49 da Lei n9 8.270/91, combinado com a Portaria n9 089/92-SAF, resol
ve:

I - Enquadrar os servidores redistribuídos para outros ir
gãos na Tabela de Vencimento desta Fundação, constante do Anexo XI, dã-
Lei 09 8.270/91, na forma do anexo desta Portaria.

	

II - Corrigir o enquadramento do anexo da Portaria 	 n9
041/92-PRESI/FRP, nos seyuintes casos.

ONDE SE LI NO NOVEL AUXILIAR

• Situaçao
Atual

Situaçao	 .NovaNivel QUANT, Cargos
Classe Ref.pm,a. Classe, Re .,...

A 03 Carpinteiro 33
02 Eletricista,.Geral e ri

O 02 Mecãnico de AUtOS 38

X 04 Carpinteiro 26
01 Eletricista Geral1 01 Lanterneiro a '	 13 III

•	 1 02
08

Mecãnico de Autos
Oficial de Construção Civil 32

1
01 Eletricista Geral 19

A 02	 . Oficial de Construção Civil - . B II
02
R.

Pintor a Pistola 25

L'EIA-St NO NOVEL MEDI();

N /VEL QUANT. Cargos
Situaçao
Atual

situaçao
Nova

Classe Ref..
Pudrlo

Ref.
Padrão

05 Carpinteiro 29
02	 . Eletricista Geral

,	 01 'Lanterneiro	 ' C
03 Mecânico de Autos
05 Oficial de Construção Civil 37

.	 E 01
.	 01

Carpinteiro
Mecanico de AUtos	 . -

27
a O III

D ' 	03	 . Oficial de Construção Civil 28

I 01 Carpinteiro 25
02 Eletricista Geral O III

O 02 Oficia/ de Construção Civil 26

02 Piht01 N Pistola - 23/24 B /I

III '- . A, relanão nominal serã. publicada, por ato do diz-leen-
te da Arca de Secamos Humanos, no .DiErio Oficial.

' IV Os efeitos financeiros resultantes da aplicação deste
Portaria ketroagem a 01 do dezembro de 1:991

Esta . Portaria entka eM vigor na ,datà kie sua-publicação.

•

. 01 TECNICO DE =BENÇÃO DE AUDIO - 47/55 C III

E 03 ASSISTENTE 00001C0 ADMINISTRATIVO — 38
D	 01 AUXILIAR Si PROCESSAMENTO DE SILOS 13
I 01

01
CINEGRAFISTA
OPERADOR DE CDIPITACOR DE PLENO PL

II

O 02 TECNICO MICROGRÁFICO - 46

03 ASSISTENTE ITENICO ADMINISTRATIVO
02 OPERADOR DE CIIWITADOR PLENO PI, .?/a C 1

(Of. n9 42/92)

Ministério da Saúde

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Minas Gerais

Em 23 d:EM=rde 1992
No uso da cO)ípetõncia delegada pela PORTARIA/INAMPS/PR-n , 7374 de 13/Ja
neiro/92, com base no art. 22, inciso II do Decreto Lei os 2300/86 e aT
terações posteriores, e tendo em vista 6 que consta do procesao n,
33123.034608/92, REVOGO a presente DISPENSA DE LICITAÇÃO n . 09/92 e a
consequente AUTORIZAÇÃO das despesas decorrentes no valor de Cr$ 	 ,..
85.000,00 (oitenta e cinco mil cruzeiros) a favor da firma GRÁFICAS REU
NIDAS LTDA pela confecção de 100 fichas de Controle de Funções para DT
visão Regional de Recursos-Humanos.

CRISTINA DA CONCEIÇÃO SANTOS
Chefe Substituta do Setor de Material.

(Of. co 511/92)

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL NO 257, DE 25 DE ,MARÇO DE 1992

' o MINISTRO DE ESTADO DAS .RELAÇÕES EXTERIORES.,co MINISTRO 87,.
ECONOMIA; PAZENDA.E PLANEJAMENTO, no uso das atribuições que lnes..con,
fere o artigo 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Fe-
deral, resolvem.

WALTER CLARK

'ENQUADRAMENTO DE SERVIDORES NA TABELA CONSTANTE DO ANEXO XI
DA LEI 8.270/90 .

N
/
V
E
p

G
u
A
N

•	 T.

CARGOS

SITUAÇÃO
ATUAL

SITUAÇÃO
NOVA

CLASSE REF.pp59A0 CEASSE RÇF.pw,m0

01 ADMINISEVTOR C E
E 04

01
ANALIsrADESIMOOM221(512
ANALISTA DE SISEMAS E mETCCO SENIOR

SN
SN

61 S
P

S 01,
01

'ASSESSOR TFONICO
ASSESSOR DE MUNJAM:NI°

C
c

A E
C

III

P 03
01

03410100
&mmaisTico SZICR

c
SN

is 1
A

E .
01

.
ANALISTA DE SISUMS 0041012 '

C O 1 r :5 EAT IIASSESSOR 11b1Nk0

/
,
-

01
Si01

ADVOGAI° B
AR
B

39

A
E
C 1

ANALISTA DE 5151000.3 E MEarx.b. .3018105R
5501,0535 5100030)

L
01
01

FINCO
PROSVSMADOR man 	 1. -

PL 49 k
1

o i. PNOGIWP.COR PLEND PL 37/38 I3 IV	 .

, 01 PROOKBOR EYMNT10 O - 35/36 B III

Art..1. Fica instituído Grupo de Trabalho encarregado de
elaborar, com base em documento apresentado pelo Ministério das Rela-
ções Exteriores, texto definitivo de modelo de Acordo de Promoção e
Proteção de Investimentos Estrangeiros.

Art, 2. O presente Grupo de Trabalho será integrado por re-
presentantes dos seguintes órgãos e entidades:

a) Departamento Econômico do Ministério das Relações Exteriores, que o
,	 Presidirá;

-
b) Departamento de Promoção Comercial do Ministério das Relações Exte-

riores;

c) Departamento Consular e 'Jurídico do Ministério ' das Relações Exterio-
res;

•
d) Secretaria Nacional de Economia do Ministério ,4 Economia, Fazenda e

Pia nejamento;

e) Secretária Nacional de Planejamento do Ministério da Economia. Fa-
zenda e Planejamento;

E) Secretaria da Fazenda Nacional do Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento;

g) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento;

h) Banco Central do Brasil;
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i) Comissão de Valores Mobiliários;

j) banco Nacional de DesenvoIvimento Econômico e Social;

Art. 35 O Grupo de Trabalho terá prazo de 60 dias para apre-
sentar suas conclusões.

FRANCISCO REZE))
Ministro de Estado das Relações Exteriores

MARCILIO MARQUES MOREIRA
Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento

(Of. n9 128/92)

'	 PORTARIA N9 25,8, DE 26 DEMARCO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
.tendo, em vista o disposto no artigo 74, do Decreto-lei na 73, de 21 de
novembro de 1966 e o que consta do processo SUSEP nu 001-5239/91, re-
solve:

I - conceder A CASTELLO COSTA COMPANHIA DE SEGUROS, com sede
na cidade do Rio de Janeiro-RJ, autorização para operar em seguros dos

' Ramos Elementares;

I/ - aprovar o Estatuto Social da Sociedade, objeto de deli-
beração da Assembléia Geral de Constitúição, realizada em 29 de novem-
bro de 1991;

III a Sociedade terá o prato de 90 (noventa) dias, a contar
da publicação desta Portaria, para cumprir o disposto no artigo 45, do
Decreto n. 60.459, de 13 de março de 1967.

MARC/LIO MARQUES MOREIRA
(0f.n9 (29%92)

PORTARIA 09 259, DE 26-DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
uso da com petência que lhe é conferida pelo artigo 34, inciso III
Lei nó 8.178, de /2 de. merco ,de.1991, e tendo mm vista o disposto

• Porterie n g 463, de 6 de junho de 1991, resolve:

Art. /P Fixar os valores tarifiries básicos para o Serviço
' Telefónico Público, liquides do ImpOSto - ' 1, elativo à Circularão de
Mercadorias sobre a Prestarão dos Serviços de Trans porte Interestadual

, e Intermunicipal e de çomunicad ges'- ICMS, e das contribuirães sociais
= betelives ia Pregrama de Formarão de Patrimônio do SerVidOr Público

PAREI, • ia Fundado Investimento Social - FINSOCIAL.	 •

I, Servirb Local - TBSL 	  Cr$ 2.284,43
2, Ficha pai Telefone Público. Iligeràb local)-VF Cr$ 	 61,90
3, Pulso Local Excedente à Fran quia de 90 (noven-

ta) pulsos -	 . . ... -.,..,. Cr$ "	 2545
4. Servird,intra e Interireas Tarifárias , 	 Cr$	 358,75

Art. 24 Determinar eue nas dha .Mades telefônicas infra e
intereeteduais de durarão su perior a A ( quatro) 'minutos, • tarifa do
minuto -seia,acrescida de 10% (dez p er cento).

•
•1, A mresente determinarão não se aplica aos horários de

' tarifado reduzida e uper-reduzida_

Art. 312 'Determinar q ue. para os c:alc2:: ,csi: ecis=es selam
obs.rvados'os c	

p
'ritérios estabeleCiddi em o ta

".
,411 Esta Portaria- entra Mm vi gor na data de sua

Publiceeão, revezada; a Portaria n g. 015, de 27 de fevereiro Ae 1992, da
-r Secretarii .;Executiva deste Ministério.

MARCILID MARQUES MOREIRA

(SE. d9. 130/92)

WiNEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
4!' Câmara

PAUTA PARA JULGAMENTO DOS RECURSOS DAS SESSOES ORDINÁRIAS A SEREM REALI
ZADAR NAS DATAS A SEGUIR MENCTONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA SI,
BLOCO	 EDIF/CIO ALVORADA, 69 ANDAR, BRAS/LIA, DISTRITO FEDERAL,

EIBBERS: Serão julgados na primeira sessão subsegdente, independen-
te de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada em
razão de pedido de eiste do Conselheiro ou do Procurador da Fazenda Na-
.cional, não comparecimento do Relator, falta de tempo na sessão marea-
da, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de de-
cisãO do Colegiado.

DIA 13 DE ABRIL DE 1992, AS 10:00 HORAS

01 - Relator: Conselheiro MIGUEL RENDE

Recurso n9 100.183 - Reborrente: CASA DE SAÚDE SANTA MARIA S/A - Recor-
rido: Delegado da Receita Federal em Volta Redonda (RJ) - Vista ao Con-
selheiro Sérgio Santiago da Rosa.

02 - Recurso n9 65.812 - Recorrente: CASA DE SAODE SANTA MARIA S/A - Re
corrido: Delegado da Receita Federal em Volta Redonda (RJ) - Vista ao
Conselheiro Sérgio Santiago da Rosa.

03 - Recurso n9 65.813 - Recorrente: CASA DE SAODE SANTA MARIA S/A - Re
corrido: Relegado da Receita Federal em Volta Redonda (RJ) - Vista a3
Conselheiro Sérgio Santiago da Rosa.

04 - Relatora: Conselheira IRACI KAHAN .

Recurso n9 99.635 - Recorrente: JEANS ETC. MODA E ACESSÓRIOS LTDA. - Re
corrido: Delegado da Receita Federal ein Belo Horizonte (MG)

05 - Recurso n9 64.459 - Recorrente: JEANS ETC. MODA E ACESSÓRIOS LTDA.
Recorrido: Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte (MG)

06 - Recurso n9 64.460 - Recorrente: JEANS ETC. MODA E ACESSÓRIOS LTDA.
Recorrido: Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte (MG)

07 - Relator: Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS

Recurso 59 58.346 - Recorrente: COMERCIAL ELÉTRICA SERBRA LTDA. - Recor
rido: Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ)

08 - Recurso n9 58.347 - Recorrente: COMERCIAL ELÉTRICA SEROSA LTDA. Re
corrido: Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ)

09 - Recurso n9 64.058 - Recorrente: CARLOS ALBERTO PEREIRA - Recorrido:
Delegado da Receita Federal em,Varginha (MG) - Vista ao Conselheiro Pdu
lo Roberto de Castro.

DIA 13 DE ABRIL DE 1992, AS 14:15 HORAS

10 - Relator: Conselheiro RALOU PIRES DE AMOR/R

Recurso n9 51.890 - Recorrente: PAULO DE TARSO VIANNA SILVEIRA - Recor-
rido: Delegado da Receita Federal em São Paulo (SP)

11 - Recurso n9 58.664 - Recorrente: EDMUNDO'AGUIAR RIBEIRO 	 Recorri'-
do, Delegado da Receita Federal em Araçatuba iSP)

12- Recurso n9 59.221 - Recorrente: ANTONIO DE MIRANDA- Recorrido:De-
legado da Receita Federal co Nova Iguaçu (RJ)

13 - Recurso n9 61.425 - Recorrente: AMAURY WYDATOR - Recorrido: Dele-'
gado da Receita Federal em 'São Paulo (SP)

14 - Relator: conselheiro CÉU° SALLES BARBIERI JÚNIOR -.-

Recurso n9 99.518 - Recorrente: ANTONIO GONZAGA CHINBINHO - Recorrido
Delegado da Receita Federal em Natal. (RN)

15 - Recurso n9 64.216 - Recorrente: ANTONIO GONZAGA CHINB/NHO & CIA.
LTDA. - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Natal (RN)

16 - Recurso 0064.217 - Recorrente: ANTONIO GONZAGA CHINB/NHT& CiA.
LTDA. - Recorrido: Delegado da Receita Federal co, Retal (RN)

17 - Recurso 59 64.218 - Reei:a-rente: ANTONIO GpNpAp'N CHINBINHO a CIA.
LTDA. - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Nate/. (59)-

10 - Relator, Conselheiro SÉRGIO SANTIAGO DA ROSA

Recurso n9 98.440 - Recorrente: O CENTRO ELÉTRICO LTDA. - Recorrido:De-
legado da Receita Federal em, Contagem (MG)

19 - Recurso 59 66.755 - Recorrente: BRUNO BURTET - Recorride: Delegado
da Receita Federal co Santo Angelo (RS)

20 - Relator: 'Conselheiro MIGUEL RENDI

Recurso n9 97.865 - Recorrente: GAOCHAFARMA REPRESENTAÇÕES LTDA. - e-
corrido: Delegado da Receite Federai em Borto.Alegre (RS).

21 - Recurso n9 99.699 - Recorrente: SOCIEDADE ALdODOE/RA DD .,d0IANIA
LIDA, - Recorrido: Delegado da Receita Federal co GoiAllia (d01

22 - Recurso n9 g e.867 - Recorrente: CARBOVEGETAL S/A - INDOSTRIX E
COMÉRCIO - Recorridd: Delegado da Receita Federal em Montes Claros (MG)
- Vista ao Conselheiro Waldyr Pires de Amorim.

23 - Relatora: Conselheira IRACI KAHAN
.	 •

Recurso n9 98.177 - Recorrente: POSTO SANTA BÁRBARA LTDA. - Recorrido
Delegado da Receita Federal em Goiânia (GO)

•
24 - Recurso n9 61.607 - Recorrente: POSTO SANTA BÁRBARA LTDA. - Recor-
rido: Delegado da ReCeita Federal em Goiânia '(GO)

25 - Relator: Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS 

Recurso n9 65.021 , Recorrente: JAFET DE CASTRO DUARTE . - Recorrido: De-
legado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

26 - Recurso n9 65.033 - Recorrente: MAUDSULEk BASTOS SANTOS RAIA - Re-
corrido: Delegado da Receita Federal em Niterõi (RJ)

DIA 14 DE ABRIL DE 1992, AS 08:30 HORAS

27 - Relator: Conselheiro WALDYR PIRES DE AMOR/M

Recurso n9 96.986 - Recorrente: SÉRGIO COSTA & CIA. LTDA. - Recorrido
Delegado da Receita Federal co Pelotas (RS)

no
da
na
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28 - Recurso n9 62.476 - Recorrente: JOSE PAULO TEIXEIRA - Recorrido:De
legado da Receita Federal em Campo Grande (MS)

29 - Recurso n9 64.609 - Recorrente: JOSE NILSON RABELO CARDOSO - Re-
corrido: Delegado da Receita Federal em Montes Claros (MG) - Vista ao
Conselheiro Carlos Wa/berto Chaves Rosas.

30 - Recurso n9 65.307- Recorrente: SONAT OFFSHORE DO BRASIL PERFURA-
COES NAR/TIMAS LTDA. - Recorrido: Delegado da Receita Federal co Rio de
Janeiro (RJ)

31 - Relator: Conselheiro CELIO SALLES BARBIER/ JONIOR
Recurso n9 60.548 - Recorrente: COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENT/CIOS DANTAS
LTDA. - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Maringá (PR)

32 - Recurso n9 61.152 - Recorrente: LINDBERG COELHO - Recorrido: Dele-
gado da Receita Federal em Governador Valadares (MG) - Vista ao Conse-
lheiro Sérgio Santiago da Rosa.

33 - Recurso n9 65.838 - Recorrente: COMERCIAL E INDUSTRIAL RASE LTDA.
- Recorrido: Delegado da Receita Federal em Guarulhos Si')(

34 - Relator: Conselheiro SERGIO SANTIAGO DA ROSA
Recurso n9 100.688 - Recorrente: JORGE ABRAS FILHO (FIRMA INDIVIDUAL)-
Recorrido: Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte (MG)

35 - Recurso 09 66.857 - Recorrente: JORGE ABRAS FILHO (FIRMA INDIVI-
DUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte (MG)

36 - Recurso 09 66.858 - Recorrente: JORGE ABRAS FILHO (FIRMA INDIVI-
DUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte (MG)

37 - Relator: Conselheiro MIGUEL RENDO
Recurso n9 99.846 - Recorrente: SAGRES S/A - Recorrido: Delegado da Re
ceita Federa/ em Curvelo (MG)

38 - Recurso n9 65.000 - Recorrente: SAGRES S/A - Recorrido:	 Delegado
da Receita Federa/ em Curvelo (MG)

39- Recurso 09 65.001 - Recorrente: SAGRES S/A - Recorrido: 	 Delegado
da Receita Federal em Curvei° (MG)

40 - Relatora: Conselheira'IRACI SARAM
Recurso 59 61.430 - Recorrente: MILTON JOSE LOBATO FILHO - Recorrido:De
legado da Receita Federal no Alo de Janeiro (RJ)

41 - Recurso 59 65.035 - Recorrente: JOSÉ MARIA INÁCIO DA SILVA - Re-
corrido: Delegado da Receita Federal em Maceió (AL)

42 - Recurso 09 66.005 - Recorrente: JAQUES GUSTAVO DE ARAOJO - Recorri
do: Delegado da Receita Federal em Salvador (BA)

43 - Relator: Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS
Recurso e9 99.978 - Recorrente: SANTO ANTONIO AGROPECUAR/A LTDA. - Re-
Corrido: Delegado da Receita Federa/ em Vitória (ES) - Vista ao Cense
lheiro Miguel Rendy.	 .-

44 - Recurso 59 65.282 - Recorrente: SANTO ANTON/0 AGROPECUÁRIA S/A -
Recorrido: Delegado da Receita Federal em Vitória (ES) - Vista ao Conse
lheiro Miguel Rendy.

45 - Recurso n9 65.283 - Recorrente: SANTO ANTONIO AGROPECUÁRIA LTDA. -
Recorrido: Delegado da Receita Federal em Vitória (ES) - Vista ao Conse
lheiro Miguel Rendy.

•

DIA 14 DE ABRIL DE 1992, AS 14:15 HORAS

46 - Rálator: Conselheiro ,WALDYR PIRES DE AMORIM

Recurso 59 68.011 - Recorrente: BALDU/NO BERTE - Recorrido: Delegado da
Receita Federal 'em Porto Alegre (RS) - Vista ao Conselheiro Célio Sul-
leu Barbieri Júnior.

47 - Recurso n9 68.072 - Recorrente: AB/LIO 9101814 - Recorrido: Delega-
do da Receita Federal em porto Alegre (RS) - Vista ao Conselheiro Célio
Salles Barbieri Júnior. .

48 - Recurso n9 68.073 - Recorrente: JOSÉ GUARAGNI -Recorrido: Delegado
da Receita Federa/ em Porto Alegre (RS) - Vista ao Conselheiro Calo
Salles Barbieri Júnior.

•
49 - Relator: Conselheiro CELIO SALLES BARBIERI JON/OR
Recurso nO 66.419 - Recorrente: CACILDA VIEIRA MARCOS - Recorrido: Dele
gado . da Receita Federal em São Paulo (SP)

50 - Recurso n9 67.435 Recorrente: AMÉRICO JOSÉ ROCHA GUIMARAES - Re
corrido: Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte (MG)

51 - Recurso n9 67.438 - Recorrente: MARTINI MEAT S/A - Recorrido: Ins-
petor da Receita Federal em Paranaguá (PR)

52 - Relator: Conselheiro Sérgio SANTIAGO DA ROSA
Recurso 59 100.492 - Recorrente: MANOEL GOMES CARVALHO (EMPRESA INDIVI
DUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Manaus (AM)

53 , Recurso 59 66.414 - Recorrente: MANOEL GOMES DE CARVALHO (FIRMA IN
DVIDUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Manaus (AM)

54 - Recurso n9 67.125 - Recorrente: MANOEL GOMES CARVALHO - Recorrido:
Delegado da Receita Federal em Manaus (AM)

55 - Recurso n9 100.493 - Recorrente: MARIA LÚCIA BENEVENUTO	 (EMPRESA
INDIVIDUAL) - Recorrido: Delegado da Receita em Juiz de Fora (MG)

56 - Recurso 09 100.702 - Recorrente: LUIZ ANTONIO BATISTA - ME - Recor
rido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MI)

57 - Relator: Conselheiro MIGUEL RENDI
Recurso n9 99.988 - Recorrente: TERRA NOVA CONSTRUÇÕES SIARIAS LTDA. -
Recorrido: Delegado da Receita Federal em São Paulo (SP) -Vista ao Con
selheiro Waldyr Pires de Amorim.

58 - Recurso 59 100.278 - Recorrente: ALCY NUNES DE SOUZA (FIRMA INDIVI
DUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federa/ em Vitória Me Conquis-
ta (BA) - Vista co Conselheiro Waldyr Pires de Amorim.

59 - Recurso n9 66.854 - Recorrente: JOAO GONÇALVES g SOUZA - Recorri
do: Delegado da Receita Federal em Vitória da Conquista (BA) - Vísta ao
Conselheiro Waldyr Pires de Amorim.

60 - Recurso n9 68.407 - Recor'rente: ALBA DE AZEVEDO VASCONCELOS - Re-
corrido: Delegado da Receita Federál em Caruaru (PE)

61 - Relatora: Conselheira /RAC/ KAHAN
Recurso n9 66.865 - Recorrente: CARLINHOS LEMOS- Recorrido: Delegado
da Receita Federal em Joacaba (SC)

62 - Recurso n9 67.139 - Recorrente: ALBERTO GEORGES RHOURY - Recorri-
do: Delegado da Receita Federal nó Rio de Janeiro (RJ)

DIA 15 DE ABRIL DE 1992, AS 08:30 HORAS

63 - Relatar: Conselheiro WALDIR PIRES DE AMORIM
Recurso n9 100.976 - Recorrente: MERCEARIA MAR/LIA LTDA. - ME - Recor-
rido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

64 - Recurso n9 100.977 - Recorrente: OSVALDO BATISTA DE OLIVEIRA - ME-
Recorrido: Delegado da Receita Federal em Divinapolis (MG)

65 - Recurso n9 100.978 - Recorrente: COMERCIAL MATHEUS LEME LTDA. ME
- Recorrido: Delegado da Receita Federa/ em Divinapolis (MG)

66 - Recurso 59 100.979 - Recorrente: ROFINO GERVASIO DA SILVA - ME -
Recorrido: Delegado da Receita Federa/ em Divinapolis (MG)

67 - Recurso n9 100.980 - Recorrente: EDISON BATISTA JONIOR - ME = Re-
corrido: Delegado da Receita Federal em DivinOpolis (MG)

68 - Recurso co 100.982 - Recorrente: ROBERTO NOGUEIRA DE ALMEIDA .- ME
- Recorrido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MG) ,

69 - Relator: Conselheiro CÉLIO SALLES BARB/ERI JÚNIOR
Recurso n9 68.405 - Recorrente: JOSÉ PIRES DA LUZ - Recorrido: Delegado
da Receita Federal em Vitória (ES)

70 - Recurso n9 68.406 - Recorrente: EDGARD ((EIRA DE VASCONCELLOS - Re
corrido: Delegado da Receita Federal em Curitiba (PR)

71 - Relator: Conselheiro SÉRGIO SANTIAGO DA ROSA
Recurso 59 68.067 - Recorrente: GUILHERME IZURSA ORCE (FIRMA INDIVIDUAL)
- Recorrido: Inspetor da Receita Federal em Corumbá (MS)	 .

72 - Recurso 59 68.068 - Recorrente: GUILHERME IZURSA ORCE (FIRMA INDI
VIDUAL) - Recorrido: Inspetor da Receita Federal em Corumbá' (MS)

73 - Recurso n9 68.410 - Recorrente: OLIVEIRA FRANCISCO DA SILVA - Re-
corrido: Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ)

74 - Relator: Conselheiro MIGUEL RENDI
Recurso n9 101.448 - Recorrente: N.C. VASCONCELOS CURVELO (FIRMA INDIVI
DUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federa/ em Caruaru (PE)

75 Recurso n9 68.450'- Recorrente: M.C. VASCONCELOS CURVELO (FIRMA IN
DIVIDUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federa/ um Caruaru (PE)'

76,- Recurso n9 a8.449 - Reoorrente: M.C. VASCONCELOS CURVELO (EIRMA IN
D/VIDUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federa/ em Caruaru (PE)	 -

77 - Recurso n9 68.448 - Recorrente, N.C. VASCONCELOS OURVELO (FIRMA IN
DIVIDUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federa/ em Clamart (PE)

78 - Relatara: Conselheira IRACI KARAM
Recurso n9 68.399 - Recorrente: MARIA GRACINDA SILVA DA VENDA - Recor-
rido: Delegado da Receita Federa/ em Niterói (RJ)

79 - Recurso n9 68.400 - Recorrente: EDNILSON WISBECK - Decorrido, -Dele
gado da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ)

80 - Recurso n9 68.404 - Recorrente: JORGE QUADROS FERREIRA - Recorri-
do: Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ)

81 - Relator: Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS
Recurso n9 67.132 - Recorrente: FERNANDO GOMES LINHARES - Recorridos De
legado da Receita Federal em Niterói (RJ)

82 - Recurso 59 67.134 - Recorrente: DORIVAL DE OLIVEIRA - Recorrido:DR
legado da Receita Federal em Niterói (RJ)

83 - Recurso n9 67.135 - Recorrente: DIGIRO  DE MIRANDA MACHADO - Recor
rido: Delegado da Receita Federal em Niterói (RJ)
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DIA 15 DE ABRIL DE 1992, AS 14:15 MORAS'

84 - Relator: Conselheiro CELIO SALLES BARDIERI JÚNIOR

Recurso n9 69.387 - Recorrente: GERCINO DE FREITAS - Recorrido: Delega
do da Receita Federal em Montes Cleros (MG)

85 - Recurso n9 69.388 - Recorrente: MARCOS ANTONIO DA SILVA - Recorri
do: Delegado da Receita Federal em Uberlandia (MG)

86 - Relator: Conselheiro SERGIO SANTIAGO DA ROSA

Recurso n9 68.398 - Recorrente: ADOLFO KRAUSE FILHO - Recorrido: Dele-
gado da Receita Federal em . São Paulo (SP)

87 - Recurso n9 68.417 - Recorrente: WILSON KRAUSE - Recorrido: Delega-
do da- Receita Federal em São Paulo (SP)

88 - Relator: Conselheiro MIGUEL RENDO

Recurso 09 101.279. - Recorrente i BAR E RESTAURANTE E LANCHONETE M/NHO-
CAO LTDA. - ME - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis
IMG)

89 - Recurso n9 101.364 - Recorrente: EMPRESA DE'ONIBUS 810 JUDAS TA-
DEU LTRA.:ME-Recorrido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

90 - Recurso n9 101.418 - Recorrente: OSCAR PIMENTA PINTO FILHO - ME -
Recorrido: Delegado da Recelta Federal em Divinópolis (MG)

91 - Recurso n9 101.419 - Recorrente: SORVETERIA AVIES BASTOS LTDA. ME-
Rederrido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

92 - Retorno n9 101,420 - Recorrente: CERAMICA CASSIENSE LTDA. - ME
Recorrido: Delegado da Receita Federal co Divinõpolis (MG)

93 - Relatora: Conselheira IRACI KAHAN 	 •
Recurso :19 101.268 .- Recorrente: GERALDO FERREIRA,DE ASSIS (FIRMA- INDI,
VIDUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federal em Porto Velho (RO)

94 - Recesso n9 68,064 - Recorrente: GERALDO FERREIRA DE ASSIS	 Se-.
corrido.: Delegadr, da Receita Federal em Porto Velho (RO)

95 Relator: Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS

Recurso n9 67.923 - Recorrente: EDSON CARDOSO ANTUNES 	 Recorrido:Dele
gado da Receita Federal em Niterói (53)

96 - Recurso n9 67.434 Recorrente: JOSÉ IZIDORIO DA SILVA - .Recorri-
' do: Delegado da Receita Federal em Niterói (RJ)

97 - Recurso n9 68,401 - Recorrente: 93E6GIO DR.-SOUZA - Recorrido: Dele-
gado dá ReCeita Federal em Niterói (RJ)

DIA 16 DE ABRIL DE 1992, AS 08:15 HORAS

98 - Relator: Conselheiro MIGUEL RENDI

Recurso 09 68.065 - Recorrente: ISARL EDEMIR DALARIN - Recorrido, Dele-
'gado da Receita Federia em Campinas (SP)

99 - Recursen9 . 68:066 - Recorrente: ISAEL EDEMA BALARIN (FIRMA INDIVI
DUAL) = .Recorrido: De/e(½adó da Receita Federal em Campinas (SP)

100 = Relatora: Conselheira IRACI KAHAN

Rectirso n9 69.096 - Recorrente: ALBERTO AM/M - Recorrido ': Delegado da
Receita Federal co Campinas (SP)

101 - Recurso 09 69.100 - Recorrente: NEZIAS DA SILVA TRINDADE - Recor
rido: Delegado da Receita Federal em Feira de Santana (BA)

102 - Recurso n9 69.107 - Recorrente: ENEAS RANGEL FILHO - Recorrldo:De
legado da Receita Federal em Nova Iguaçu (RJ)

DIA 16 DE.ABRIL DE 1992, AS 12:15 HORAS

•
103 - Relatora: Conselheira ./RACI KAHAN

Recurso 09 100:695, Recorrente: AFRANIO RANGEL DE OLIVEIRA (FIRMA IN-
DIVIDUAL) - Recorrido: Delegado da Receita Federal co Divinópolis (MG)

104 - Recurao n9 100.700 -Recorrente: BRIM/RO CLEMENTE DOS SANTOS - ME -
Recorrido: Relegado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

105 - Recurso n9 1015.701 - Recorrente: CASSIA APARECIDA CARDOSO - ME -
Recorrido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

106 - Recurso 09 100.981 - Recorrente: ELf ARCANJO DA SILVA - ME - Re-
corrido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

107 - Recurso n9 100.983 -Recorrente: LUIZ ANTONIO ROCHA (ME) - Recor-
rido: Delegado da Receita Federal em Divinópolis (MG)

MARIA JOSE ROCHA LOPES
Chefe da Secretaria

, (Of. n9 '4/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS
PROCESSO N. : 10467.000797/92-86
INTERESSADO : DAMEFP/PB e a Empre ga Brasileira de Correios de Telégra-

fos.

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
serviços de Malote, utilizados por orgãos do MEFP, na Paraiba, por' se
tratar de concessionário de serviço público, no valor mensal estimado
de Cr$ 476.604,74,com fundamento no inciso VII do art. 22 do Decre-
to-lei 2.100/86, tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
Ice emitiu parecer favorável.

(½ consideração do Sr. Coordenador-Geral de Serviços Ge-
caie/ORA, para ratificação.

ALOISIO RODRIGUES MOURA
Delegade/DAMRFP/PB

RATIFICO-a decisão do Delegado de Administração no Esta-
do da Paraíba, exarada à fl. 05, referente a dispenaa de licitação para
a contratação de serviços de Malote , utilizados por orgbos do 11EFP; na
Paraíba, por se tratar de concessionário de serviço Público, nos terMos
do art. 24 do Decreto-lei n. 2.100/86 e art. 2 . da Portaria/SAG/MEFP/N.
025, de 22 de janeiro de 1991.

Encaminhe-se à Delegacia de Administração do Ministério
da Economia, Fazenda e Planejamento no Estado da Paraíba.

srasilia, 24 de março de 1992

MAURÍCIO AUGUSTO DA E/LVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Of. n9 28/92)

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL

Departamento da Receita Federal

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 38, DE 26 DE MARÇO DE 1992

DiSpge sobre as restituições de • ta-
peaste de renda das pessoas físicas e ju-
rídicas, por intermédio.da rede arre-
cadadora de receitas federais.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no uso éJF suas
atribuições e, tendo em vista o disp osta nos 55 1. a 61 dó art. 72 da
Lel n, 7.799, de 10 de julho de 1989, bem como no inciso III do art.
15, nos NA 3, e 4. do art. 66 e no art. 78, todos da Lei a. 8.383: 'de
30 de dezembro de 1991, resolve:

Art.. (e As restituições do imposto de renda das pessoaa fí-
sicas e Jurídicas p a g o a maior, apurado em declaração de rendimentos,
serão efetuadas atraVes dos bancos integrantes da rede arrecadadora de
receitas federais.

•
Art. 2, Os valores das restituições expressas em OFIR serão

repassados aos bancos, por intermédio do De p artamento do Tesouro Na-
cional, a cada lote de processamento, convertidos em cruzeiros pelo
valor da UFIR do:

1 - mês do re p asse, no caso de pessoa física;
II - dia do repasse, quando se tratar de pessoa jurídica.

Art. 3. O Departamento da Receita Federal fornecerá aos
bancos, em melo magnético ou )istagem, relação nominal dos contribuin-
tea com as respectivos valores das restituições em UFIR.

Art. 4. O Dep artamento da Receita Federal expedirá avisos
aos contribuintes comunicando o valor da restituição em quantidade de
UFIR, a agencia bancária encarregada do p a g amento e a data a Partir da
qual o valor estará disponível'.

Art. 5. O valor da restituição, ex p resso em • UFIR, será pago
ao contribuinte convertido em cruzeiros pelo valor da UFIR do:

I - mês do p agamento, quando se tratar de p essoa física;
II - dia do p a gamento,'Ino caso de pessoa jurídica..

Art. 6, Se o pagamento da restituição do im p osto de renda
for efetuado a -terceiro, deverá ser observado o seguinte:

I - no caso de beneficiário pessoa fisica;
•
a) se de valor até 80 UFIR poderá ser paga a representante

mediante simples autorização p or escrito, acomp anhada de cédula de
identidade e CPF do representante e do re presentado, para verificação
de assinaturas;

61 se de valor acima de 80 UFIR só p oderá ser pag a a procu-

rador; '
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II - no caso de beneficiaria pessoa juridica, só poderá ser
efetuado a procurador..

Parágrafo único. O banco só p oderá creditar o valor da res-
tituição na conta corrente do destinatário mediante autorização ex-
pressa deste.

Art. 7. 0 contribuinte que não concordar com o valor da
restituição , poderá receber a importância dis ponível no banco, recla-
mando a diferença junto à unidade local do De p artamento da Receita Fe-
deral.

Art. 8. Na hi pótese de restituirão Para contribuinte já fa-
lecido, o pagamento somente será liberado mediante alvará judicial,
expedido p ara esse fim, ou mediante autorizado do De partamento da Re-
ceita Federal, com observância da Instrução Normativa SRF ne 56, de 31
de maio de 1989.

Art. 9. A prova inequívoca do p a g amento da restituirão ao
conti-ibuinte é de inteira res p onsabilidade do banco que manterá os
cemprovantes à dis posição do Dep artamentdda Receita Federal.

Art. 10. Decorridos 180 dias, contados a partir do dia em
que as restituições ficaram disponíveis para resgate, o banco devolve-
rá ao Tesouro Nacional os valores correspondentes às restituiçêes não
pagas aos contribuintes, convertidos em cruzeiros pelo valor da UFIR'
00 mês da devolucão, no caso de pessoa física, e p elo valor da UFIR
diária, no caso de pessoa,Juridica.

•
Parág rafo único. O recolhimento deverá ser efetuado median-

te , 'DARF, códi go 4634, até o décimo dia útil após o prazo mencionado
neste artigo.

Art. 11. Findo' o prazo mencionado no artigo anterior, o
banco deverá encaminhar ao Departamento da Receita Federal, no máximo
em dez dias úteis, . prestação de contas relativa às restituições.

Art. 12. O banco, cuja prestação de contas for rejeitada
pelo processamento (Filial/SERPRO), terá o p razo de dez dias úteis,
contados da data da' devolução da fita magnética ou lista gem rejeita-
dás, p ara reapresentar Sua prestação de contas.

§ Is O descumprimento do p razo p revisto no art. 10, ou a
-rejeicão da rea presentaçãO da prestarão de contas, sujeitará o banco à
multa de 0.28, ao dia, calculada sobre o valor total das restituições
não , p agas, objeto da Prestação de contas.

9 2 . Transcorridos .,trinta dias de ap licação de multa, sem
que a p restação de contas tenha sido apresentada corretamente, fica o
banco infrator sujeito ap desli g amento da rede arrecadadora de recei-
tas federais, por ato do Coordenador-Geral do Sistema de Arrecadação,
do Departamento da Receita Federal.

Art. 13. O Dep artamento da Receita Federal poderá solicitar
informações sobre os pagamentos efetuados .no transcurso do prazo men-
cionado no art. 10.

Art. 14. As restitu1c5es relativas a qualquer exercício,
ainda em p oder da rede bancária, deverão ser convertidas em UFIR, to-
mandorse por base o valor desta em janeiro de 1992, CR$ 597,06 (qui-
nhentos e noventa e sete cruzeiros e seis centavos), e reconvertidas
Para cruzeiros Pelo valor da AFIO do:

I - mês do pagamento da restituição ou da mês da devolução
ao Departamento da Receita Federal, no caso de pessoa física;

II - dia do pagamento da restituição ou no dia da devolução
ao Dep artamento da Receita Federal, no caso de pessoa jurídica.

. Art. 15. O Anus financeiro, representado pela variarão da
UFIR entre a data do repasse e a do efetivo pagamento ou devolucão ao
Dep artamento da Receita Federal, será de responsabilidade do banco.

Art. 16. As Coordenações-Gerais dos Sistemas de Arrecadação
e. de Informações Econõmico-Fiscais expedirão os atos necessários à
execurão desta Instrução Normativa.

Art. 17: Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
Sua publicação.

Art. 18. Revog a-se a Instrução Normativa RF n. 068, de 05
de setembro de 1991.

3.	 Fica djepensada o retificação dos DARF relativos rfee reco-
lhimentos efetuados em fevereiro de 1992, devendo co contribuintes
utilizar o código correto nos recolhlMentos a serem feltoe a Partir do
mos de março de 1992.

TARCIZIO D/NOÃ MEDEIROS

(Of. n9 482/92)

ATO DECLARATóRio 99 33, DE 26 DE MARÇO DE 1992

, O DIRETOR 170 DEPARTANIENTO DA RECEITA FEDERAL, EM
EXERCÍCIO, co uso da atribuição que lhe confere 0011. 20 , 15 0, da Lei n° 8.383, de 30 de darem-
bra do 1991,

abril de /992: Declara a expressão monetária da UF/R diária para o período de 27 de março a 1° de

DIAS
	

CRI
27/3/92
	

1.118,19

30/3/92
	

1.129,99

31/3/92
	

1.141,92

01/4/92
	

1.153,96

TARC/ZIO DINOÃ MEDEIROS
(Of. n9 485/92)

DESPACHOS
REPRESENTAÇÃO N9 13, DE 12 DE MARÇO DE 3.992

Tendo em vista a necessidade de Editais de Concorrência para
venda de mercadorias apreendidas e declaradamerdidas serem publicadas
em Orgão Oficial, solicito de 9.00. autorizeçao para, com base no-arti-
go 22, inciso X, combinado com o parãgrafo unira do Decreto-Lei 2300/86
republicado no DOU 27.07.87, emitir empenho estimativo co valor de
Cr$ 1.000.000,00 (Hum milhão de cruzeiros) passível de futuros reforços
no elemento de despesa 34.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, em favor da CORAG - Companhia Rlograndense de Artes Gráficas,
sita A Rua Aparic10 Borges cc. 2199, N/Capital,CGC nr.87.16/.501/0001,-
38, para co despesas de publicação de editais durante o presente eXercl

2. Ante o exposto e considerando a existência de recursos dispo-
níveis, solicito seja autorizada a dispensa de licitação aliais prévio
exame da PFN local sobre a legalidade do pretendido- Por oportuno, es -
clareço que a competência desta S000'/10a.RF. gerir recursos FUNDAS' e
TESOURO se encontra disciplinada nas Portarias em. 290/90 e 318/90, jã
do conhecimento daquele arção.

peais BORGES PORTES ROCCO
SOPAD/SECAD/SIRRF/10a.RF

2.	 De acordo'.
Na forma do artigo, 99 do Decreto cr. 449 de 17.62.92, inicial

mente ouça-se a Procuradoria da Fazenda Nacional, para .posterior ratifi
cação e remenda para publicação co DOU. ^

LUIZ JAIR CARDOSO
Superintendente/10a.RF

Processo 11., 11080.001978/92-18

Ratifico, nos termos do art. 24 do Decreto-lei n.
2.300, de 21.11.86, a decisão do Superintendente da 10. Região Fiscal
do Departamento da Receita Federal, exarada as fls. 04, referente a
Autorização de despesa com Dispensa de LiCit000 fundamentada no art.
22, inciso X, combinado com o parágrafo único do Decreto-lei n.
2.300/86, para as despesas de publicação de editais durante o presen-
te exercício.

Determino que se publique co Diário Oficial da Unido os
mencionados despachos, na íntegra, e em conjunto, co prazo de 72 ho-
ras, conforme dispõe o artigo 70 do Decreto n . 449; de 17 de feverei-
ro de 1992.

TARC/ZIO DINOA MEDEIROS
	

Brasilia-DF, 26 de março 1992
Diretor-Substituto	 TARC/210 DINOA MEDEIROS

(Ci. 159 482/92)
	

Diretor-Substituto do Departamento
da Receita Federal

ATO DECLARATORIO N9 32, DE 26 DE Mano DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO OA REGEITA FEDERAL, no uso de mune
atribuições, e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP N2 211, de
12/03/92, declarai

• As pesSoas jurídicas q ue, nOS termos da legIslaçãO, poder/ali
ter o p tado pela trIWutação com teme no lucro presumido e não o fizeram
até o dia 28/02/92, poderão fator esta o p ção até o último dia ótll do
mis de março, Mediante pagamento do imposto de renda vencido em
28.92.92, sob o código 2089, acrescido dos encargos cabilicia.

2. As peeseas jurídicas q ue tenham o p tado pela tr i butação cem
bane no lucro presumido, mas recolherem o 'macete de renda *relativo ao
mis de Janeiro de 1992 com código de receita diferente de 2089, deve-
rão confirmar sua o p ção com o recolhimento do	 Imposto relativo ao Mie
de fevereiro de 1802 sob o código 2089, até o dia 21/03/92.

(Of. n9 484/92)

Coordenação do Sistema Aduaneiro

ATO DECLAR4T4RIO'59 62, DE 26 DE 2EVEREIR0 DE 1992

O CCChCENIACOR CO SISTONN ADUANEIRO, no uso de suas atribui
ções,	 tendo em vista o disposto no artigo 42 do Anexo 1 	 Assunto
Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre, firo
mulgado pelo Decreto n2 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no Item
da Instrução Normativa SRF ri. 021, de 14 de fevereiro de 1989, bem no.
mo o constante da processo n. 11051.000089/96-37, declarai

1. Está inscrita nesta Coordenação e autorizada a efetua:
transporte internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bi.
lateral entrem Brasil no Uruguai, utilizando os veículos relaciona.
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dos no Anexo a este	 a empresa - COOPERATIVA DOS TRANSPCRTADCRES AUTON°
NOS DE BANANAS E CARGA EM	 GERAL	 CE	 REGISTRO-COOTRABA,	 inscrita	 ni
COC/NEFP	 n . 53.353.033.033/0001-81	 e estabelecida à Rua Willis Vassât
n . 117,	 em Registro/SP.

2.	 Esta	 autorização	 tenn validade	 até 03.01.95.

3.	 A validade do presente Ato 	 fica condicionada a sua	 publica.

4,	 Este	 Ato	 entrará em vigor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial	 da União.

RENATO CARRERI pALOMBA

ANEXO
VEICULOS AUTORIZADOS

ção no prazo	 de 60 (sessenta)	 dias,	 contados	 o partir da data	 de	 suf
assinatura. TIPO DO	 MARCA	 AND CHASSI Na PLACA

VE(CLID
4.	 Este Ato entrará ern vi.gor	 na data de	 sua publicação no	 Diá-
rio Oficio	 da União.

CT CANIA	 81 985TNWX2Z0321.1970 TN-50271U
CT GANIA	 81 900TH4X2Z0321.2457 02-2299 R5

RENATO CARRERI 2.11081.1A
CT
CT

GANIA	 81
CANIA	 81

9B0TH4X220321.2459
335.0806

C2-1397 RS
OZ-0773 RS

CT CRI IA	 81 321.1025 TH-5312 RS
ANEXO CT CANIA	 81 321.1169 TH-5043 RS

VEICULOS AUTORIZADOS CT CANIA	 82 99S7N5X2Z0321.5124 OZ-2246 RS

TIPO DO MaRCA ANO CHASSI PLACA
CT
CT

CRIA	 82
CANIA	 84

9BST1vI4X2Z0321.3064
98ST1uI40220321.6017

02-2256 RS
RS,OZ-6173

XEICLIO CO 0094 IA	 84 .513511v14X220321.6172 02-8591 RS
CT • GANIA	 84 913514v14X2Z0321.6593 0Z-4985'13S

c M.BENZ 86 982,1.344.04468.729.422 IV-5860 SF
GT
CT

CANIA	 84
CRIA	 84

900TNWX220321.7141
9515TN4X2Z0321.7371

05-6462 RS.
Oz-5818 RS

c M.BENIZ 79 345.008.1242.2368 WV-5169 SF CT CANIA	 84 9B11NI4X220321.8071 02-7236 RS
c M.BENZ 81 344.032.1254.3184 WV-5581 SF CT' CANIA	 84 913S11u14X220321.8435 02-6727. AS
O tA.8E22 86 344.014.1270.6903 MV-6065 SF CO CANIA	 85 9BSTN14X220321.8555 OZ-8765 RS
C M.BENZ 84 344.014.1265.3828 WV-3447 SI CT CANIA	 85 9BSTH4X220321.8741 02-8795,RS
O M.BENZ 80 344.032.1251.3462 YE-6957 SF CT CANIA	 85 985TH4X220322.0064 05-9856 RI
O M.BENZ 87 981M.344.0141-8.773.286 WB-5950 RE CT CANIA	 85 913STH4X220322.0521 .0Z-7225 RS
c m.BENz q4 344.014.1265.4068 WV-5566 RE Co CANIA	 86 985TH4X220321.456 C2, 9734 RS
C
C

M.BENr
M.BEN2

00
84

344.032.1248.8847
345.308.1266.5259

0A-1620 SC
SN-1181 RS

CT
cr

CANIA	 85
CANIA	 86

905TH4X2Z0322.1237
9135TH4X220322.1731

02-5515 RS
RM-5112 RS

c M.BENZ 00 344.032.1249.7029 WV-5510 SF CT CANIA	 86 .9610T1-14X220322.2418 C2-8152. RS
O M.BENZ 84 344.044.1264.3488 YE-5786 SI DT CANIA	 86 9BSTH4X226322.2981 AO-9191. RS
O M.BENZ 78 344.032.1242.5180 YE-6066 RS DT CANIA	 86 9135TH4X220322.3465 RM-5167RS
c M.BENZ 87 98M.344.0141-8.766.064 WV-5588 SF CS	 M.BENZ	 83 345.005,126.185.52 02-3697 RS
c M.BENZ 86 344.043.1269.1250 YE-5180 RS CS	 M.BENZ	 84 345.005.126.398.00 02-4915 RS
c M.BEN2 88 91914.345.30330.784.358 WV-9003 SF CS	 M.BENZ	 84 345.008.126.486.06 02-96691RS
c	 • M.BENZ 80 344.032.1250.5396 YE-5579 RS. CO	 M.BENZ	 85 345.005.126.666.33 OZ-6824 RS
c 'M.BENZ 86 98.1.344.01404.727.192 IY-5900 RS CO	 M.BENZ	 85 344.014.126.724.74 C2-9135 RS
c M.BENZ 81 345.003.1257.7514 YL-6050 RS CO	 M.BENZ	 85 345.055.126.677.43 02-9445 RS
c M.BENZ 76 344.033.1228.4949 GB-1886 SC CO	 M.BENZ	 87 345.305.1-118749059 UB-0456 RS
O M.BENZ 79 344.032.1244.3266 151-1308	 SP CS	 M.BENZ	 87 344.014.1-13748297 UB-0305 RS
c M.BENZ 75 345.003.1201.1270 WV-5648 SP CO	 M.BENZ	 87 345.049J1-28763136 U8-0939 RS
c M.BENZ 86 98,1.345.30368.719.522 YL-5008 SF SR	 RANDON	 83 56968 C2-7371 RS
O M.BENZ 87 98.1.344.01368.731.175 YL-5400 SF SR	 RANDON	 83 56880 02-7491 RS
C M.BE22 86 98,1.345.30368.718.757 V1-5108 SP SR	 RANDON	 83 57757 02-4673 RS
c M.BENZ 79 345.408.1243..5284 WV-5613 SP SR	 RANDON	 83 57028 02-5332 RS
c M.BEN12 . 80 344.0132.1252.0061 YE-6389 RS SR	 RANDON	 83 59289 02-9940 RS
O M.BENZ 84 344.019.1263.0516 YE-6622 RS SR	 RANDON	 84 59288 C2-7981 RS
O M.BEN2 85 344.044.1269.0060 DC-3989 RS 5R	 RANDON	 83 59476 02-9537 RS
O M.BENZ 84 345.303.1265.5725 YE-6949 RS SR	 RANDON	 84 59689 OZ-4333 RS
c M.BEN2 80 344.041.1247.5476 IY-5960 SP SR	 RANDON	 84 60079 02-8361 RS
c 44.5ENS 85 345.305.1266.6296 YL-5211 RS SR	 RANDON	 84 60080 02-6563 RS
C M.BENIZ 79 345.003.1245.8211 1:51-0060 RS SR	 RANDON	 84 60081 02-8411 RS
O M.BENZ 76 344.032.1232.4834 MV-5807 SP SR	 RANDON	 84 60082 02-8371 RS
O M.BENZ 80 344.041.1251.8053 YE-6359 RS SR	 RANDON	 84 60364 CZ-8631 RS
c M.BEN2 83 344.013.1263.5764 YE-6940 RS SR	 RANDON	 84 60365 02-8681 RS
C
c
c
c
c
c
c
O
c
c.

M.BENZ
M.BENZ
M.BENZ
M.BEN2
AA.BENZ
M.BENIZ
M.BENZ
M.BENZ
M.BENZ
M.BEN2

78
81
81
88
77
83
72
84
76
79

345.002.1237.7301
344.032.1254.8321
344.032.1255.4165
98.1.345.30338.782.780
344.032.1233.8306
344.014.1262.9422
345.407.1600.1614
344.013.1264.1153
345.408.1232.0163
344.032.1242.3492

SB-4304 RS
SB-2194 SP
YE-6334 RS
WV-9032 SP
484-5553 SP'
WV-4277 SP
HF-5925 RS
YL-5205 RS
1-F-5868 RS.
MV-6002 SP

SR	 RANDON	 84
SR	 RANDON •	 84
SR	 RANDON	 84
SR	 RANDON	 84
5R	 RANDON	 84
SR	 RANDON	 85
SR	 RANDON	 85
SR	 RANDON	 85
SR	 RANDON	 86
SR	 RANDaN	 86

60366
611473
61474
61549
61550
63120
63544
63119
6.6608
67774

02-8941 RS
OZ-6662 RS
OZ-6622 RS
02-6941 RS
02-7341 RS
02-9248 RS
02-6404 RS
02-9238 RS
02-7884 RS
RN-5122 RS

c M.BEN2 76 345.408.1230.1128 0A-0956 SC SR	 RANDON	 86 69071 AO-8606415
c
O	 .

NLBEN2
. M.BEN2

76
83

345.002.1228.0154
344.013.1261.4752

HF-5950 RS
YF-6688 RS

SR	 RANDON	 87 .75303 1.8-0941:,R5

c m.Basrz 79 345.005.1243.6046 WV-3253 SP
O M.BONZ 76 345.008.1231.1356 HF-5578 415
C M.BENZ. 77 345.003.1236.1579 WV-7060 SP CS - Caminhão SiPples

• CT - Caminhão Trator
.	 SR - RemirReboque

COS.: C - Caminhão
(09 78823 - 26,3-92	 - Cr$ 414.596,00

(00 7473 - 26-3-92 - Cr$ 426.840,00)

ATO 0E0LARA708I0 NO 63, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992
O CCOREENACCR 00 SISTEP" ADUANEIRO, no uso de suas atribui-

çarit, tendo em vista o disposto no artigo 40 do Anexo 1 - Assuntos
Aduaneiros,. do Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre, pra-
amigado pelo Decreto n. 99.704, de 20 de noveTbro de 1990, e no item
1, de Instrução Normativa SRF n. 021, de 14 de fevereiro de 1989, bem
como O constante do processo n. 11051.000164/89-17, declara:

1.	 Esta inscrita nesta Coordenação e autorizado a efetuar
transporte internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bi-
lateral entre o Brasil no Uruguai, utilizando os veículos relaciona-
dos no Anexo a este, a eTpressi TRANS-AÇO 5/A - TRANSPORTES DE AÇO,
Inscrita no CGC/NF sob 02 92.962.950/0001-15 e estabelecido à Av. Se-
vero Dullius, 440 - Porto Alegre-RS.

Esta autorização teor validade até 11.07.95.

3.	 A validade do presente Ato fica condicionada à sua publica-
ção no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua assinatu-
ra.

ATO DECLARATOAIO NO 74, DE 10 DE MARÇO DE 1992' .

O CO=FICENOLICR DO SISTENWADUANEIRO, no uso de suas atribui-
çdes, tendo em viste o que consta do Processo n. 10880.035859/91-18,
bem corno o disposto no subitem 8.2, alfnea "c", da Instrução Normativa
SRF n2 008, de 09.03.92, com a nova redação dada pela IN/SRF.n . 10 de
28.07.87, declara:

Fica habi l itada a efetuar o transporte rodoviário de nie're‘aq
darias em regime de trânsito aduaneiro, na classe nacional, pelo prazo
de 2 (dois) anos, a. errpresa TRANSPORTES DOURACENSE LTDA, inscrita no
CGC/NEFP n. 60.789.914/0001-05 e estabe l ecido 0 Rua Professora Maria
Jósá Barone Fernandes n . 105, Vila Maria, São Paulo-SP.

2. A validade do presente Ato fica condicionada 8 sua publica-
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do dato de sue as-
sinatura.

3. Este Ato entrare em vigor, no data de sua publicaçào co Diá-
rio Oficial da Unifio.

RENATO CARRERI PALOMDA
(09 79.069 - 26-3-92 - Cr$ 85.358,00)
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ATO DECLARATfiltIO N9 85, DE 25 DE MARCO DE 1992

O COMCCIVACCR CO SISTEMA ADURNEIRO, no uso de suas atribui-
çães, tendo em vista o disposto no item 3 da Instrução Normativa SPF
no 091, de 24 de agosto de 1989, e ti que consta do Processo n2
10168.001605/92-97, declara:

2.	 Fica autorizada o rea l ização do evento denominado 140 F1NEC
_ Feira de Máquinas, Couros e Componente.; para o Setor Ca l çadista, a
ocorrer no período de 21 a 24 de abril de 1992, nos Pakilhbes do Par-
que de ExposiçOes da FENRG SIA, Rua Ara‘à n e 505 - Noto Hambur-
go-RS, .para	 fins de ap l icação do'regime aduaneiro especia l de admis-
são temporária às mercadorias de origem estrangeira.

- 3. A validade do presente ato fica condicionada â sua pub l ica-
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua as-
sinatura.

4.	 •	 Este Ato nutro mn vige!, na data de sua publicação no Diário
Oficial' da União.

•

- Opção "A" 	  8,2% 0.0.
- Opção "B" 	  9,7% 0.8.,
- Opção "C" 	 12,2% a.a.

DEMAIS FUNDOS E PROGRAMAS DE FOMENTO 	  5,0% 0.0.

ROBERTO FIGUEIREDO GUIMARÃES

(Of. 59 46/92)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
ATO DECLARA'PORIO N9 1.874, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1992

• O Presidente da Comissão de Valores Mobi/iãrios - COM - tor
na público que o Colegiada, no uso das atribuições que lhe foram cona
ridos pela Lei 09 6.385/76, resolveu:

Cancelar, nesta data, a pedido, a autorização dada ao Banco
do Brasil S.A., CGC-MF 09 00.000.000/, com sede em Brasília/DF, para
prestar os serviços de Custódia Fungivel de Ações, concedida através
do Ato Declaratório 09 126, de 15.05:81. -

RENATO CARROS! PALOMBA

(50 78836 - 26-3-92 - Cr9 97.552,00)

ATO DECLARATORIO 09 86, DE 25 DE MARÇO DE 1992

O COCINDÉPOOnR DO SiSTEMR ADUANEIRO, no uso de suas atribui-
Vias, tendo em Vista o que consta do Proceeso 519 10711.000055/92-30,
beni corno o disposto no subitem 8.2, alínea "c", da instrução Normativa

:SRF , n9 008, de 09.03.82, com a nova redação dada pela IN/SRF 102, de
28.6747, declaras

•

Fica renovada, pelo prazo de 2 (dois) anos, a habllitação
tohcédide à empresa INTEGRAL TRANSPORTE E AGENCIAMENTO NAR(TIND LIDA,
inscrita no COC(NEFP) n2 43.145.945/0001-04 e estabelecido à Av. Pedro
1A-V. i 9 283, São Cristóvão, Rio de janeiro/RJ, para efetuar o transporte
rodoViário de mercadorias em regime da trOnsíto aduaneiro, na classe
nacional.	 '

.	 •

A validade do presente Ato fina condicionada à sua publica-
"glfeaV no'praro de 30 (trinta) dias, contados e partir da data de sua os-
isinsitura.

Este Ato entrará emivigor na date de sua publicação no Diá-
rio r OfIcial da União.

RENATO CARRERI COLOMBO

. 419,79.072 - 26-3-92 - Cr$ 80.358,00)

t t
	 . Superintendência Regional' da Receita Federal
r /

O	 2! :Região Fiscal
.T
	

i DESPACHOS•.,

,	 Trate o presente, de exsicação do despesas relativas a equi-
aiçãai . de passagens aéreas para funcionários da Do/egacia da Receita
Federal co Santarém, junto a VARIG 5/0.09 Mesmo enquadre-se no artigo
22, inciso VII, do Derroto-lei 2.300/86, podendo ser efetuada see li-
otteçÃo¡.bitieddei no diplome supro.

Face ao exposto, solicito seja autorizada a emissão de empo-,	 i

EDVAN NUNES DA SILVA
Socar. Setor Financeiro DRF/STM

41.'

si ,	 Autorizo a emissão dá Nota de Empenho com dispensa de 1101-
,150b proposta,' nos termos . do artigo 22, inciso Vil, do Decreto-lei

O	

RAIMUNDO VIDARICO DO NASCIMENTO
Delegado DRF/STM

De acordo.

Retifico como proposto e publique-se.

pepertaraentó do Tesouro 'Nacional

PORTARIA 99 053, DE 26 DR MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento do Tesouro Nacional, no uso de
suas atribuições, .e considerando o contido no Capitulo 1.6.3 do Manual
das Operações Oficiais de Crédito, instituído pela Instrução Normativa
na 005, de 9.5.88, da então Secretaria do Tesouro Nacional, resolve: .

As taxas de juros para é primeiro semestre de 1992, inci-
.dentes sobre os financiamentos, concedidos a instituições financeiras,
com recursos da programação especial das Operações Oficiais de Crédi-
to, são as seguintes:

PROGRAMA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO AGROINDUSTRIAL - PODA
- -Opção "A" 	  8,211 0.0.

- Opção "8" 	  9,7% 0.0.

- Opção "C" 	  12,2% 0.0.

PROGRAMA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL . PNOR

ARY OSWALDO MATTOS FILHO'

(Guia 1.046 - 9-3-92 - Cr$ 46.755,00)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

FORTARPA NO 51, DE 13 DE MARÇO DE 1992

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS,
usando da compete:leia delegada pelo Entoo. Jr. Ministro de Estada da
Fazenda, através da Portaria nO 354, de 29 de outubro de 1980, e.
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreta-lei nO 73, de 21
de novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP ou . 005-
0964/91,raso5ve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 10 do Esta.tuto.
Social da COMPANHIA DE SEGUROS AMERICA DO SUL YASUDA, com sede na
cidade de São Paulo-SP, devido ao cancelamento do registro de que
trata o artigo 21 da Lei nO 6.385/76, conforme deliberação de seus'
acionistas em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 30 de
outubro de 1991.

CARLOS PL/pio DE CASTRO 'CASADO

COMPANHIA 01 0001001 AMÉRICA DO SUL YASUDA

ace. o 60.405.9250001.44
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE.1991

Aos 30 (Miga) dado més de outubro 0, 1051 (teso, noveunioi e domo, e um), às 1700 (deessee horas), na Avenida Bigaddro Luir
Mtonio rd 2.020, ern Sào Paulo, Capital, reuniernee em Assembleia Geral boraordnada, os adonistm da Companhia 'de Secura, América
do Sul Castela, representandb mais de 2/3 (dois terços) do Capital Soda! com direito de voto, conforme assinabirai apostas no Dvro de preseika
do acionistas. De acordo com o disposto no Estatuto Soda', na ausbncla does. Yosuke Yoshlda, Presidente do Ccoselho de Administração,
o sr. Kozo Massuda, VIcePresIdente do Conseiho de Administrado, asseriu a Preddenda da mesa, convidando os seohOres Roberto kl., eYeD
Kajikawa e Mituo Minta para secretários, ficando assim constituida a mesa. Diodo inicio á sessào, o e. Presidente determinou ao secretário,
sr Roberto Masayuki Wien, a reitera do Edital de Convocação publicado no Diário Olidal do Estado de' São Paulo e na Gazeta Meranió,
nas adidao dos das 19. 22 e 23 de outubro de 1991, do seguinte teor "COMPARANDO SEGUROS AMÉRICA DO $UL YASUDA. Sociedade
de Capital Aberto C G C ne 60.400525/0001A1, Assembléia Geral Extraordinária. Convocaçáo. Convidamos os zenhores Acionistas da Com.

anh'ia de Seguros América do Sul Yasuda a se reunirem em Assinbléla Geia! Exlraordlnbia, no dia 3015 outubro de 1991, ás 12)0 horas, .
na Avenida Bligaddro Lula Antonio 11, 2.020, en1 SM Paulo, Capital, aIo de discutirem e deliberareM colona seguinte ordem do die a)100'
.lamento do registro de quilata o Artigo 21 datei 8.385/76; ebonsequenle albedo do artigo 1. do Estatido Soai& b) Outros assuntes
de interesse social. ficam suspensas as Iransferinces de ações oito (8) das antes da realbaslo da Assembléia 5e1a1f510 Paulo, 18 de outubro
de 0995. bank yoshida • Presidente do Conselho de Administrado". De acordo com o liem"... da ordem do dia, por aolicitação do ir.
Presidente, o secretário, ao Más Oblata, leu a pfdrosta do Conselho de Administrado, nos Seguintes termos: . "PROPOSTA DO CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO. Senhores Moneta,. Com a finalidade prado°, de propiciar a nossos acionistas o beneficio dos bombos fiscais então
vigedea,iem 16 de dezembro de 1978 abrimos o nosso capital; adquirindo a condido de Companhia Abed,. Os titilados MICO que Varn

:sendo suportados pela empresa para a manutenyáo densa condido, todavia, cio Iam proporcionado qualseter beneliciás, nem mesmo os de
natureza fiscal, para sl ou seus aclanislas. Além dissb é Inexpressiva saeaoolaçlo de ações em Bolsas de Valores, em ra:Iddi reduada quen.

lidada louças am cirmitaçáo do mercado. Assim propomos à Assentida Geral o cancelamento doregisko de que trata o artigo 21 datei
In 0385. ale 7 de dezembro de 1976, procedendo000 na forma da MURO,' n a 3, de 17 de aposto de 1978r da ComIssáo dá Valore, Mobiliários
• CVM A acionista Fundação América do Sul de Assislincla e Seguridade Social • FASASS , devidamente autotirada pelos adonlitasMaioritárloa
The Sabida visa Moine Insurance Co. Ltd. e Banca Amido, do Sul S.A., fará olaria deka de compra dl ades para os e1e1105 da letra
"b" do item Ida suoradlada 1020100 COM rd 3 pelo preço li CO 117,00 (cento e demude cruzeiro) por ago, correspondente ao odor
patrimonial da agá° em 30.09.1991, abati:NO punir, nde outubro de 1591 alf a al ata da exalando da oferta Obtida pelo Indsa de variado
da Taxa Relerendal Dada (TRO) no perfodo, a ser Inalada no moinha da Bolsa de Valores em Sio Paulo e tomara todas as demais provIdéndas,
inclusive no,tocante a publicado dos compelenles avisos e i.ntralação de inslitublo financeira para Internediar a oferta, arcando com todas
as detonas e os custos relativos aos procedimentos necessários ao cancelamento do regblro, não add., tra. lerin a %tab., Ulula.
à Companhia. Propornoi, ainda, a alleraçáo do artigo n do Estatuto Social, de fome que, uma vez cancelado pela Condado de Valores Mo.
biabios 'COMO  registro loque trata 0 011100 21 da Lei 116.211175. passe a vigorar com a seguinte fadado: "Artigo • A Companhia de
Seguros América do Sul Sisuda 1000 sociedade anónima, autorizada a funcionar pelo Decrelo da 43087. de 20 de dezembro de 1958, é
anona, pela Carta Patente tr, 399, dolo de Maios de 1959, murada pelo presente estatuto e leis vigentes". São assuntos que, no Interesse
da Companhia, temos a honra de submeter à ddiberação de Vossas Sonhadas na expectativa de merecer Integral aproncloiSão Paulo, 29
de outubro de 1991. YOSUKE 90011100, Presidente; XURI° NISHII, ifibe•PresIdente; 6050 1020508, ViceUreeldente; KOHEI DENSO. Coo.
sdheiro; YOSHIYA SUZUKI, Conselheiro; KOJI DANADA, Conselheiro; HMINU KURAMOCHI, Conselheiro; KEIICHIUCHINO, Conselheiro; MASA0
YONEOKA,Conselheiro."Fkda a Leitura. submetida á defessa° e votado, ki matéria aprosmda pela unanimidade d.votos presentes, ficando
atendida a adobo:ia da ali, 1.e a do item I da Instrução COSI 5. 3, tende na oportunidade oa Word*, Yasuda Fire &Moine Inumo.
Co. lld. e Banco América do Sul S.A., ratificado a Redundo ooncedida á Fredargto Asoffica do Sul de ' Assislérida e Seguridade Social
FASASS, mencionada na supracitada Proposta. Em camseménda e Mo logo a Corissáo de Valores Mobiliários'. DAI cancele o registro de
que luta o artigo 21 da Lei ria 6.309/50,0 artigo I , do Estatuto %dal passará solo,, com a Meklo ora aprovada: A setkk. passando ao
item 'Sr da ordem do aia. o sr. Preddente franqueou o uso da palavra pua a &lambda migo., amolo do Wenn. aoold.
se roardf estando, odnunkou que, conforme burla a lek a ala sei publicada com anseio das caba:uras dos ackoistas. Nada maia havendo
a tratar, a Assemtgéia foi suspensa pelo tempo medito a Imatura da ata, a qual, lida e Integra* ponosaslnidade, VS
assoada peba secretários, pelo Piesidente da se.% e pelos acionistas. São Paulo. 30 de outubro de 1991. rala Ma E cOpla auttiltica da
original lavrada em Evro Próp rio. Soo Paulo, Ode março de 1992. Kunio Nishi • Diretor VIcePresidentm Osamtl Matem Obeba Gane..

(N9 78859 - 26-3-92 - Cr$ 219.492,00)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

DESPACHOS
Em vista da solicitação da DGC, relativamente a aquisição deuma

cópia SOFTWARE SPANS, versão AIX para o uso no desenvolvimento da meto-
dologia do projeto Previsão de Safras, reconheço a inixigibilidade de
licitação e autorizo a despesa no valor de Cr$ 35.000.000,00(Trinta e

r~-111111-115~--1-
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oito milhões de cruzeiros em favor da firma T yDAC TtrHNOL5GIESODIEORATION.
Ao Senhor Presidente, solicitando, ratificar o presente prccedimento SP',

Brasília, 25 de março de 1992
DAVID JANICHKIS

Superintendente de Património e Finanças
Com base no artigo 24 do Decreto-Lei n9 2300/86 ratifico o pro-

cedimento adotado pela SPF, relativamente ao reconhecimento da inexigi-
bilidade de licitação e autorização da despesa de que trata este ,pro-
cesso no valor de Cr; 38.000.000,00(trinta e oito milhões de cruzeiros,
em favor da firma TYDAC TECHNOLOG/ES CORPORAT/ON.PR,

Brasília, 25 Ao março de 1992
EDUARDO AUGUSTO GUIMARÃES

Presidente
. (Of. no 184/92)

. CAIXA ECONOMICA FEDERAL

MATRIZ
DESPACHOS

Dando cumprimento ao Aviso n . 612-c8/GM, de 09.12.91, comunicamos que
aerá(ão) promovida(s) a(s) seguinte(s) contratação(des) direta(s), con-
soante despachos de autorização e ratificação adiante transcritos:

- PROCESSO R* 02.02.0121/77
1 A vista dos documentos e elementos informativos contidos no Processo
n . 02.02.0121/77, e considerando a manifestação favorável do JURIR/PA,
.5r:tida à fl. 363, AUTORIZO a contratação direta da empresa SEMATEL -
SISTEMAS DE ALARMES LIDA, para os serviços de rnlbstituição do sistema
4a alarme por LP, para rádio 1/HF, das Unidades da SUREG/AM sediadas em
Manaus, e de manutenção dos referidos sistemas nas Unidades de Ponta
do Estado do Amazonas, pelo período de 12 (doze) meses, tendo por ampa-
ro legal o disposto no inc. I do Art. 23 do ML 2300/86, pelo Valor glo-

-bal estimado de Cr8,30.819.954,35 (trinta milhões oitocentos e dezenove
mil, novecentod e cinqüenta e quatro cruzeiros e trinta e cinco centa-
vos).
E A DIRAR,molicitando a devida ratificação desta autorização, em cum-
primento ao disposto no Art. 24 do DL 2300/86.

Brasilia-DF, 26 de março de 1992
JOLIO VITOR GREVE

Chefe do DEMAG - Substituto Eventual

- Diante dás justificativas apreeentadas e considerando a delegação de
competência contida na Portaria n . 957/91-DIRAR, RATIFICO a decisão su-
pra.

• Ao DERAS, 'para ao, drovidancias Complementares.

srsallias,DF,-. 26 de Marco de 1992 =

FUSAO NISHIYAMA
..Adjunto da DIRAR - Substituto Eventual

5 PROCESSO IT. 11.11.0£64/„92
1 A veta-dos documentos e elementos inforMátiVas contidos no Prodeeso
n.' 11.110164/92, é Coneiderando a manifestação favorável do JURIR/Pn,
Contida nó Parecer n . 024/92, AUTORIZO a aquisição . direta, junto à DI-
G/LAH. - LA13012.2,1612I0 DIGITAL LIDA, de oonsumiveis para impressoras iono-
gráficas DID/LAH'9075,visto que amparada no; inc. I do Art. 23 do DL
2300/86, Peio valor global de Cr$ 120.058.107,87 (cento . vinte mi-
lhões, cinquenta oito mil, cento à sete cruzeiros e oitenta e sete
centavos).
2 A pIRAR, soIiáitando a devida ratificação desta autorização, em ai/O-
primente ao &aponto no Art. 24 do DL 2300/86:

Brasilia-DF, 26 de março de 1992
• SISLIO VITOR GREVE

Chefe do DEMAG - Substituto Eventual

Diante das justificativas apresentadas e considerando a delegação de
coepetáncia contida na Portaria n . 957/91-DERAM, RATIFICO a decisão su-
pra.
Ao DEMAG, para as providências complementares.

• Brasília-DF, 26 de março de 1992
FIO//O N/SHIYAMA

Adjunto da DIRAR-Substituto Eventual
.(Of. n9 274/92)

Ministério da-Agricultura
e Reforma Agrária

QABINÈTE DO MINISTRO

PORTARIA N9 74, DE 25 pe MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA,
no uno de suam atribuições, incertas no Art. 87, Parágrafo único,
inciso I, da Constituição da República e as regras constantes do

Decreto-lei n o 2.300, de 21 de novembro de 1986, e do Decreto n . 449,da 17 da fevareiro de 1992 resolve:

Art. 1' - Fica' reformulada a Portaria MA n e 183, de 26de dezembro de 1991, com a presente redação, impondo-se acat órgãos da
Administração direta e indireta, no debito do Ministério da
Agricultura e Reforma Agrária, sem prejuízo das disposições legais e
regulamentara., o cumprimento dos procedimentos aqui contidos,
quanto a condução dos' proc.:mulo. licitatórios.

Art. 2 . - A requisição aludida no Art. 1 . do DecretOn . 449/92, deverá conter a carabterização precisa do ben ou serviço aser licitado, os seus quantitativos e a respectiva aplicação.

Art. 3 . - Se a licitação versar sobre valores
superiores ao estabelecido no Decreto-lei n . 2.300/86, coso limite
'modalidade Tomada de Preços, os atos de dispensa ou inexigibilidade
deverão ser submetidos à consideração do Secretária-Executivo do
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, através do Secretário de
Administração Geral, quando praticados por órgãos que compõem a
Administração direta, e- ase respectivos Dirigentes quando em
entidades da Adeinistração indireta.

1 . - Exigir-se-á a prévia audiência dg Consultoria
Jurictica que emitirá parecer conclusivo.

5 2 . - Os atos de dispensa ' os declaração da
inexigibi/idade serão formulados pelas unidades administrativas
competentes, e eubeetidos à ratificação do respectivo ordenador de
despesas

Art. 4' - No ato de assinatura do contrato, o
signatário do ajuste , designará um servidor que, alée 'da
responsabilidade de repreeentante da Administração, certificará ã'
regularidade das faturas.

Art. 5 . - Nas licitações sob a modalidade de Convite,
~pr. qua possível na. condições da praça local, não deverá a
comineão de Licitação se restringir ao ninimo de 3 (três) convidados,
contorne disposto no 5 3* do art. 20 do Decreto-lei nn 2.300/86. ,

Parágrafo único - Somente serão honologadae as
licitações a que ee refere ente artigo quando se obtiver, no
minimo,03 (três) propostas válidas ou quando ficar comprovada a
inexistência de licitantes aptos ou intereseadoe, o que implicará na
necessária ratificação pela autoridade' superior.

Art. 6 . - Nas licitações,sobas modalidades. Tomada d.
Preços ou Concorrência., ficam vodadan an exigências de certificados
• detas, limite' para vistoria do ioda/ de prestação -dos serviço,
re/a04.25- dá retirada de editais, 'ou quaisquer outros dispoeitivo. que,
possam permitir o conhecimento prévio dos licitantes.

Parágrafo único	 Quando necessário, poderá ser
exigida, em edital, declaração, a ser apresentada no ato da
habilitação, de pleno conhecimento do licitante acerca do serviço a
mar executado, suas implicações e poseivein responsabilidades,
sendo-lhe facultada visita técnica ao local.

• LSIArt. 7' - A garantia de idoneidade financeira quando
necenoária, conforme disposto no Inciso XII, do Art. 25 do Decreto-lei n. 2.300/86, deverá ser exigida a comprovação, por balanço, p/m,
disponibilidade de patrimônio liquido da empresa, em lugar de capital
amimo.

•
Art. 8 . - A Secretaria de Administração Geral do

Ministério da Agricultura e Reforma Agrária ~orá, no prazo de 30
(trinta) dias, elaborar 21,1/vulgar Manual de Normas Operacionain
destinado à condução dos processos licitatórios no Ambito deste
Ministério.

publicação.
	 Art. 9 . - Reta Portaria entra em vigor na data da aWj

ANTONIO 'CARRERA

(Of. n9 68/92)

PROGRAMA DE GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA

Comissão Especial de Recursos

RELAÇÃO CO 5/92
RESOLUÇOES DE 26 DE MARÇO DE 1992

A Comissão Especial de RecursoS de Programa de Garantia da A
tividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto 0 8 99.364, 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento inter
no, aprovado pela Portaria Ministerial 0 2 261, de 18 de outubro de 1990,
ao considerar "as coberturas já efetuadas pela administração do Progra
ma . , resolve:



Agente Financeiro/Agencia

66-São Jorge do )vai-PR
68-Moringa-PR
118-Paitandu-PR

138-Querencia do Norte-PR
BB-Apucarana-PR

80-Assai-PR
1313-580 José da Boa Vis

ta-PR
BR-Marialva-PR
BB-Apucarana-PR
BEI-Nova Esperança-PR
8B.Palotina-PR
BB-Patçandu-PR
BEI-Coronel Vivida-PR

BEI-Sio Jorge do )vai-PR
86-Floral -P5
DD-Arapongas-PR

68-Terra Roxa-PR

BB-Palotina-PR
BB-Terra Roxa-PR
BB-Palotina-PR
BB-Assis Chateaubriand-PR
BB-Santa Isabel do Oeste-
-PR
86-Assis Chateaubr(and-PR

Mutuário

Armando Camilo, Armando
 Mizote

Belmira Goes de 'Olival-
ra
Vagner Reginato
José Luiz Cardoso'e ou
tro
José JulieBarbosa
Valdomiro Romão Vieira

Jóií Alde Bataglini
Odiyal Franciscon
Geraldo Violin	 -
Ivo Hilario Rledi
Alessandro Caporussó
Velucindodos Santos Oli
veira
Reinaldo Barian Baló/Reli
Nel.on Luii Regatieri , "-
Antonio Leonel Filho e
cnitro
Sebastião Augusto de, (li
vett..
Renato Mohr
Pedro de Souza
Leocir Sórdi
João Gomes da Silva,
Devald'ino Zomboni

Eduardo Souza

Res. n. MA/CER n.

1437/92 4439/91
1438/92 2888/91
14 39/9 2
	

173/91

1440/92 5383/91
1441/92 1787/91

1442/92 1770/91
1443/92 2104/91

1444/92 1785/91
1445/92
	

736/91
1446/92
	

1606/91
1447/92 4770/91
1448/92 1346/91
1449/92 2123/91

1450/92 5266/91
1451/92 1949/91
1452/92
	

076/91

/453/92. 5314/91

1454/92 5274/91
1455/92 5212/91
1456/92 5016/91
1457/92 4937/91
1458/92 4582/91

1459/92 4629/91

Res. na MA/CER fl.

1389/92
1390/92
1391/92
1392/92
1393/92
1394/92
1395/92
1396/92
1397/92

1398/92
1399/92
1400/92
1401/92

1275/91
1291/91
1362/91
1624/91
1697/91
1726/91
1775/91
1796/91
1820/91

2054/91
2078/91
4311/91
4314/91

1402/92 4350/91
1403/92 4373/91
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"Não dar proviMento ao(s) recurso(s)
relacionado) o)":

Agente Financeiro/Agencia

BB-Engenheiro Beltrío-PR
88-Siqueira Campos-PR
BB-São Jor2e do Ivai-PR
BB-Ivaipora-PR
BB-Maringe-PR
BB-Mambore-PR
BEI-Paicandu-PR
BEI-Mambori-PR
BB-Ribeirão do Pinhal-PR

BB-Mandaguari-PR
BB-Mandaguaçu-PR
88-Formosa do Oeste-PR
BB-Marechal Cãndido Ron

Doo-PR
66-Polo tina-PR
BB-Nova Aurora-PR

1404/92 4374/91	 88-Palotina-PR
1405/92 4387/91	 88-Palotina-PR
1406/92 4627/91	 88-Palotina-PR
1407/92 4687/91	 8B-For005a do Oeste-PR

1408/92 4723/91	 08-Mambore-PR
1409/92 4775/91	 85-Marechal andido fios

don-PR
88-Marechal Candido Moo

don-PR

A Comissão Especial de Recursos do Programa de garantia da
Atividade Agropecueria - MAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
Azelo Decreto 59 99.344, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 de outubro de
1990, ao considerar "o uso de tecnologia inadequada na condução do em
preendimento e o contido nos drocessos correspondentes"; resolve:

"não dar provimento ao(s) recurso(s) do(s) produtor(es)
baixo relacionado(s)':

Res. 09 MA/CER Agente Fipanceiro/Agencia 	 MutuRrio

1411/92 2023/91 ES-Palotina-P8	 Ronaldo Cezario da Sil
va

A Comissão Especial de Recursos de Programa de Garantia da A
tivadade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto 0 299I364, 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento inter
no, aprovado pela Portaria Ministerial n.261, de 18 de outubro de 1990.
ao, considerar "as coberturas ja.efetuadas pela administração do . Progra
amm , resolve:

"Não dar provimento ao(s) recurso(s) da(s) Produtor(es) abaixo
relacionado(s).:

Res. ne MA/CER,ne Agente Financeiro/Agencia Mutuário

1412/92 4952/91	 88-Formoso do Oeste-PR	 Jogo Manoel de Lima
1413/92 5044/91	 EIB-Assis Chateaubriand-PR	 Lauro Lente
14I4/92 5048/91' 	 BB-Santa Isabel do )vai-FR Marques Antunes Segate

1416/92 5115/91	 88-Palotina-PR	 . Moacir 'José Alba

1415/02 S054/91	 SB-Nova Aurora-PR	 Maria de Fatima Vicen-'4K-
	 e outro

tio Regallo

1417/92 5275/93	 82-Marechal Cedido Ron	 Remerio eackesdon-PR.....
COmissio Especial de Recursos do Programa de Garantia da

Ailvidade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuiçees conferidas
pilo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 13 de outubro dl"
1990, ao considerar Nue os rendimentos auferidos foram suficientes pa
rp o pagamento das despesas realizadas, segundo normas do Programa"; re
Solve:

"não dar provimento ao (s) recurso (s) do(s)produtor(es)
baixo relacionados(s)":
Res. n9	 MA/CEM	 Agente Financeiro/Agencia 	 Mutuírio

88-Janiõpolis-PR
BB-Alvorada do Sul-PR Maria Lourdes de Sou-

Lirio Antonio Solda

za
Ari HansenBB-Marechal Cíndido Rondon-PR	
João Carlos BarbosaBB-São José da Boa Vista-PR 	
José Norherto MullerBB-Marechal andido Rondon-PR	
Theobaldo Loffy813-Marechal andido Rondon-PR

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecueria - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela. Portaria Ministerial 99 261, de 13 de outubro de
1990, ao considerar "que os rendimentos auferidos foram suficientes pa
ra o pagamento das despesas realizadas, segundo normas do . roqrama"; re
solve:

"não dar provimento ao (s) recurso (s) do(s)produtor(es) A
baixo relacionados(s)":

Res. n9	 99/CEM	 Agente Financeiro/Agencia
	 Mutuírlo

1424/92	 11502/90 (13-510. Antonio da Platina-PR
1425/92	 1551/91 88-ffenceslau Braz -PR

	 Licio Ribeiro Guedes
Eunesio Cordeiro Ba
tista
Joaquim Carlos	 dos1426/92	 1815/91 BB-São José da Boa Vista-PR 	
Santos
Jose Carlos de Souza1427/92	 1739/91 BB-Bandeirantes-PR 	 Joaquim de Souza Mo-1428/92	 2163/91 60-Cruzeiro do Oeste-PR	
reira
Clovis José frasset-1429/92 11001/90 BB-Nova Veneza-SC	
to
Luiz Carlos Moreira1430/92 11663/90 BB-Palotina-PR 	 Gracioso Rozim1431/92 4706/91 00-Dois Vizinhos-PR	 Jorge José Gomes

113V/N "4550 19, IBA:Ce:tr?Ira"bria"d-P0
	

Antonio Nqgueira da'
Silva
Sant6 Forni1434/92	 2077/91 BB-Ribeirão do Pinhal-PR 	 Júlio Francisco Filho1435/92.	 4873/91 BB-Goioere-PR

A Comissão Especial de Recursos . do PrograMa do Garantia da
Atividade Agropecueria - PROAGRO, no uso de suas atribuições 'conferidas
polo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 199E., e pelo seu regimento- In
terno, aprovado pela Portaria ministerial n9 261, de 16 de outubro dg
1990, ao considerar "a anormalidade das operações para fins de coberta
ra pelo PROAGRO"; resolvem

"não dar provimento ao(s) recurso(s) do(s) produtorles) A
baixo relacionado lei'.

Res. n9 MA/GER Agente Pinancelro/A0ncia 	 Mutuerio

1436/92 374/91	 88-Distr.Indl. Joinville-SC
	 Gilson Holz

A Comissão Especial de Recursos de Programa,de Garantia da A
tividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto n599.364, 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento inter
no, aprovado pela Portaria Ministerial n.261, de 18 de outubro de 1990,
ao considerar "as coberturas já efetuadas pela administração do Progra
ma", resolve:

"Não dar provimento ao(s) recurso(s) dois) Produtor(es) abaixo
relacionado(s).:

A Comissão Especial de Recursos de Programa de Garantia da A
tividade Agropecuária - PROAGRO, co uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto n599.364. 03 de julho de 1990, e peio seu Regimento' inter
no, aprovado pela Portaria Ministerial n0261, de 18 de outubro de 1990.
ao considerar .as coberturas já efetuadas pela administração do Progra
ma. , resolve:

"Não dar provimento ao(s) recurso(s) do(s) Produtor(es) abaixo"
relacionado(s)":

Agente Financeiro/Agenéia , Mutuário

•

Francisco Sõnego
Ignécio Brandini Soares
Iolare Valdemar Frison
Sonha Aparecida PUjarra
Silvano Stoffel Crepos -
se Cotrefol
Sebastião Correia
Marino Barbacovi
Antonio Matias de Souza

1416/92 4782/91

do(s) Produtor(es) abaixo

Mutuário

Anésio lanho
Amauri Saio)
Antonio Gabriel Filho
Hercio Freire Dutra
Jose Renato Zanuto
José Luiz Slompo
José Colo)
José Borsato
Denilson Aparecido Ceci'
ola
Rodolfo Maciel Marzola
Sebastião F. Deganutti
Anisio Jose Ferreira
Arlindo Perez

Arlindo Richert
Aderson Claudemir Sarai'-
00
Abrelino Mafacioli
Alderico Roque Smaniotto
Elias Aguara
Francisco Batista dos
Santos
Gelson José Puton
Ildo Konrad

Irmo Koch

1418/92	 1858/91
1419/92	 1922/91.	 .

1420792
	

4312/91
1421/92
	

4858/91
1422/92
	

4921/91
1423/92
	

5339/91
Res. n. MA/CER n.

1460/92 4686/91
1461/92 4783/91
1462/92 4774/91
/463/92 5306/91
1464/92 5325/91

1465/92 5318/91
/466/92 1901/91
1467/92 4317/91

BEI-Terra Roxa-PR
BB-Nova Aurora-PR
88-Salto do Lontra-PR
BB-Palotina-PR
8B-Medianeira-PR

BB-Assis Chateaubriand-PR
BB-Realeza-PR
BB-Cafelíndia-PR



1468/92 1185/91
1469/92 1685/91
1470/92 1711/91
1471/92 1823/91

1472/92 1998/91

1473/92 1955/91
1474/92 1244/91

BB-Ipumirim-SC
BB-Campo Mourio-PR
BB-Moreira Sales-PR
BB-Mandaguari-PR

BB-Maringe Velho-PR

BEI-Marique-PR
BB-Itaiopolis-PR

Míximo Benelli
Rimas Pechim dos Santos
José Vieira Madeira.
Luiz Carlos Campana To-
ledo'
Paulo Domingos de Oli -
veira
Nicola Zeouin
Frederico Siegfried Rb
deck

,,,ligs.:0:1Ações entrarão. em vigor a partir desta
data e serão publicaNfla

1475/92	 1531/97
1476/92	 1652/91
1477/92	 5202/91
1478/92	 4899/93

1479/92	 1721/91
1480/92 	 1745/91
1481/92	 1754/91
1482/92	 1777/91
1483/92	 17)8/91
1484/92	 1032/91
1485/92	 4860/91

BB-Arapongas-PR
BB-Clevelandia-PR
BB-Barbosa Ferraz-PR
BB-Terra Boa-PR

8EI-Cor:151i° ProcOpio-PR
BB-Cornélio Procopia-PR
BB-Ivaipore-PR
BB-Cianorte-PR
BB-Cornélio Proc5pio-PR
BB-Andire-PR
88-1réii-P0

1486/92	 4412/91	 116-Terra Roxa-PR
1487/92	 1915/91	 BB-Cornélio Proa:pio-PR
1488/92	 2033/91	 BB-Cornélio Proc6pio-PR
1489/92	 5300/91	 BB-Perola do Oeste-PR
1490/92	 5017/91	 1113-Cqpanema-PR
1491/92	 5026/91	 BB-Perola do Oeste-PR
1492/92	 1828/91	 BB-Barbosa Ferraz-PR
1493/92	 1710/91	 BB-Mandaguaçu-PR
1494/92	 5374/91	 BB-Maringe-PR

1495/92	 1609/91	 BB-Sta. Cecilia do Pavio-PR

1496/92	 4333/91	 BB-Alto Paraní-PR

Mutuário

Domingos Roldão Brada
liça Cecconi
Odenir Ramos
João Aparecido Vieira.
Marques
Jose Baptistela Neto
João Soares Sobrinho
João Marques
José Erminio
Jose Domingos da Cruz
Delair Dutra
doas Floresmundo Zarzi
pellon
Ademar Frasson
Milton Gil Romano
Rosario Pitelli
Semildo Weiller
Laurindb Witt
Luiz Gindre
Luiz Frederico Livon
José Ferrar)
VALMAR-Tratores e Me-.
quinas Agricolas LIDA
Gerda Bergman Hellbru-
gge
Alberto Marçola

), Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
• Atividade Agropiecufila - PROADRM, no usa de auai atribuições: conferidas
. polo Deprato n9 99.364, d. 03 de julho de 1990, • po/o seu Regimento In

terno,,aprovado pela Poitaria Ministerial n9 261 ,.de 18 de outubro dO
1990, ao O0hilderar' "qpe os rendimentos aufer/dos não foram suficientes
para a pagamento das despesas .realizadae": resolve:

'dai pro9imento ao(S) recurso(s) da(s) produtorleS) abaixo
rólaolonado(al"i

RO. 09 MA/GER Agente financeiro/Agência •	 Mutuário

1497/92	 1732/91 BB-Andire-PR
1498/92	 1817/91 BB-São Jose da Boa Vista-PR

João Moreto
Arcevaldo Antonio de.
Souza

A Comia:ao Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade . Agropecuiiiia - PAC/AGRO, no uso de suas atribuições • conferi

' das pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu RegimeW
to Interno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 de outubrO
.414: 1990, ao considerar "que se deva complementar a(s) cobertura(s) já
indenizada(s) pelo(s) Agente(s) do PROAGRO", resolve:

"Dar provimento aO(si recurso(s) produtor(es) abaixo rola
cionadós":

Agente Fipanceiro/Agência

BB-São José do Cedro-SC

BB-São Jose da Boa Vista-PR

BB-Ivaipore-PR
BB-Palçandu-PR
88-Engenheiro Beltrão-PR

BB-Terra Boa-PR	 •

•

BB-Ivaipore-PR

BB-Maring-PR

g:Iltrre-N

88-As torga-p9
BB-Marecha/ andido Ron-

don-PR

Res.ho	 MA/CER
1499/92	 1195/91

1500/92	 1510/91

1501/92	 1541/91
1502/92	 1602/91
1503/92.	 1689/91

1504/92	 1880/91

1505/92	 1940/91

1506/92	 1980/91

1507/92	 2026/91
1508/92	 2031/91

1509/92	 2122/91
1510/92	 4296/91

Mutuário

Paulo Francisco Sol
Muth
Palmei Carvalho de Pai
va
Durva/ino Maziero
Jose Ferrareze
Jose Monteiro de A/mei
da
Marilza Henriques	 da
Silva
Nereu Luiz Bandeira de
Matos
Osvaldo Eustachio de
Berso
Ruy Roseguini
Rodrigo Albugerque Re
vende
Wilfried Schimidt
Antonio Favarin

Res. n9 MA/CER

1538/92 7292/89
1539/92 10394/89

1540/92 10684/89

1541/92 2744/91

1542/92 2867/91

1543/92 3727/91
1544/92 3768/91

Agente Financelro/Agéncia

BANESTADO - Rio Azul/PR
BANESTADO - SaPonema/PR

BANESTADO - Califórnia/PR

Bco.Brasil - Campo Grafide/MS

Bco.Bras11 - Itaeti/BA

Bco.Brasil - Campo Grande/MS
Bco.Brasil - Campo Grande/MS

Mutuário
Clementino Prestupa
Severino Zacarias áe

. ,Souza
Valdir Aparecido Pin-
tor
Odon Pereira de Olf-

Ull'Anor . Gomes Mar-.
tios

Guenka
Mauricio Guenka
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4323/91 BB-Palotina-PR Ajanu Lago
4592/97 BB-Marechal 	 tendido Ron-

don-PR
Dani	 Elias Schreiner

4597/91 BB-Maringe-PR Dirvail	 Marcon de Sou-
•

4715/91 BB-Marechal 	 Cãndido Ron-
don-PR

Guilherme Alfredo Krebs

4748/91 BB-Mambore-PR Hélio Gaivão
4793/91 08-Doutor Camargo-PR Isaías	 Benédito	 dos

5315/91
5317/91 N1rsis cN igt2:ur,IN:2

Santos
tino, Valdir Schenbel
Sebastião Dal	 Boit

• A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecaória - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferi
das pelo Decreto 09 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regímen
to Interno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 de outuprE
de 1990, ao considerar "que se deva complementar a(s) cobertura(s) já
indenizada(*) pelo(s) Agente(e) do PROAGRO", resolve:

• "Dar provimento ao(s) recurso(s) produtor(es) abaixo
cionados":.

Rem.n9	 MA/CER	 Agente Financeiro/Agência

1511/92
1512/92

1513/92.

1514/92

1515/92
1516/92

1517/92
1518/92

O valor das indenizações sere calculado pela Administração do
Programa.

Estas Resoluções entrarão em vigor a partir desta data e	 se
rã-o publicadas no 9.0.9.

A Comissão Especial de Recursos de Programa de Garantia da A
tividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto 0299.364, 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento inter
no, aprovado pela Portaria Ministerial 00261, 'de' 10 de outubro de 1990,
ao considerar "as coberturas já efetuadas peia administração do PrOgra
ma", resolve:

"Não dar provimento ao(s) recursà(s) do(s) Produtor(es) abaixo
relacionado(s)":

Res. ns MA/CER na Agente Financeiro/Agencia Mutuário
•

BANESTADO - Laranjeiras do Ary Hengen

)12MADO - Goio-ere/PR	 Angelino Bares Kozan
BANESTADO - Quitandinha/PR André Prorocki
BANESTADO - Rio Azul/PR 	 Divino Teixeira
BA9ESTA n 0 - Pato Branco/P . Vandir Chioquetta
BANESTADO - Florest opiilis/ Wilton Cicero/Luiz

1526/92 11024/89	 BRAMADO - Quitandinha/PR	 Ok:r

RR
1525/92 10970/89	 BANESTADO	 Pitanga/PR

1527/92 12431/89	 BANESTADO - Mariopolis/PR	 Reno Josã Menegussi'
1528/92 3236/90	 BANESTADO - Kalore/PR	 Pedro de Oliveira
1529/92 2368/91	 Bco.Brasil - Fítima do Soí/ Euripedes Pinto Santa-

MS	 na
1530/92 2425/91	 Bco.Brasil - Maracaju/MS • Genésio Mazzochin e/ou
1531/92 2805/91	 Bco:Brasil - Fetimb do 101/ Rodolfo Santiagb Santa

na
1532/92 3489/91	 Bco.Brasil - Petrolina • de Rui Gonçalves de 01i-

Goi8s/G0
1533/92 3734/91	 Bco.Brasil - Central/BA	 74:ns.Fernandes	 de'

Souza
1534/92 3736/91	 Bco.Bras11 •- Miguel Calmon Memmio Rodrigues Deu-

/88	 tas
1535/92 3845/91	 Bco.Brasil - Douradina/MS ,Sindeval Nunes deOli-

1536/92' 3942/91	 Bco.Brasil - Balsas/MA	 0J:lUaPedrosa Ferraz e

•1537/92 4063/91	 Bco.Brasil - Pedra Preta	 =do Porto
/MT

A Comissão Especial de Recuraos do Programa de Garantia da
Atividade.Agropecuãria - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto na 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu regimentO In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 de outubro clO
1990, ao cOnsiderar "a anormalidade das ' operações para fins de, cobertu
ra pelo PAOAGRO") resolve:

"não dar provimento ao(s), recurso(s) do(s) produtor(es)
baixo relacionado(s)".

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecueria - PROAGRO, no uso de soas atribuições conferidas
pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial 09 261, de /O de outubro de
1990, ao considerar "que os rendimentos auferidos foram sèficientes pa
ra o p agamento das despesas realizadas, segundo normas do /rograma"; ré
solve:

"não dar provimento ao (s) recurso' (s) do(s)produtor(es) I
baixo relacionados(s)":
Res. n9	 (46/CEM	 Agente Financeiro/Agencia	 Mutuírio
1545/92 . 6184-89 BANESTADO/Rio Azu1,P0
1546/92 6500-89 BANROTADO/Éneas Marques-PR
1547/92 6606-89 BANESTADO/Vere-RR

1548/92 6817-89 • DANESTADO/Toledo-PR

1519/92 6148/89

1520/92 6621/89
1521/92 6181/89
1522/92 7498/89
1523/92 10681/89
1524/92 10875/89

Adélia A. de Oliveira
Atalibio Garcia
Adão dos Santos Plen
tz
Antonio Possama1 Fon
tana

,



'Dar provimento aO(n) recurso(s) produtor(es) abaixo rola

-Ran.n9 MA/CER	 Agente Financeiro/Agência	 Mutuário
100/92 10666/89 BANESTADO - karingí/PR
1571/92 7747/91	 Bco.Brasil - Crato/CE VANI1Ver?:12: Ribei-

ro

MA/CER	 Agente Final:Cairo/Agência 	 Mutuário
3308/90	 BANESTADO - Sk""o Jorge do	 Benedito de Oliveira

Ival/PR	 Gomes
3309/90	 BANESTADO - Mandaguari/PR 	 Manoel Estavas Herre

ro
3310/90 . BANESTADO - Sã'o Jorge do	 Eunice dos Reis Sego

!vai/PR	 ra
3311/90	 BANESTADO - Vara Cruz do Oes Ananias da Silva

te/PR
3312/90	 BANESTADO - Vera Cruz do Dos Pedro Cindido da Si]

te/PR	 va
3313/90	 BANESTADO - Trãs Barras do Lourival Kuerten

Paranã/PR
3314/90	 BANESTADO - Floresta/PR 	 Orlando Bianchi
3315/90	 BANESTADO - Jaguapitã/PR	 Delson Damasceno
3316/90	 BANESTADO - Moringa/PR	 Antonio Ribechl
3317/90	 BANESTADO - Rancho Alegre/PR Renato Antonio da

Silva
3318/90	 BANESTADO - Avenida Brasil	 Walmor Senda e/ou
3319/90	 BANESTADO - Trãs Barras do 	 Francisco Rodrigues

Paranã/PR	 Chaves
.4332/90	 BANESTADO - Floresta/PR	 Luis Carlos Borato
3922/90	 Bco.Brasil - . Santo Antonio	 Carlos Machado de

do Sudoeste/PR	 Melro

Rén.09
,1572/92
1573/92

1574/92

1575/92

1576/92

1577/92

1578/92
1579/92

' 1580/92
1581/92

1582/92
1583/92

1564/92
1585/92

Mutuário
Afonso Thomas

Arlindo Casar Pares

Ademir Galo •
Afonso Colombo

Angelo Perboni

Alcides Dartora

Josias Augusto Vieira

Jair Dagastim

Jesus Eli Martins

Joaquim Katsuiyuki "
Iwasaki

-Joaquim de Matos- Mar-
tins	 .
Joaquim Alves Ribeiro
Joall de Spuza Lima'
Joaquim 0115elra de
Medeiros
Jorge Sugiura
Jorge Sug1ura
Jair Zatta
Juarez Bolso
Jorge Eugenio Schi-
manskl
Joaquim Limlro Ferrei.
ra
Jorge Issamo Togo

J:u %UI:a de Souza
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Agente Financeiro/Agencia 	 Mutuário

1549/92 6983-89
1550/92 7354-89
1551/92 7644-89
1552/92 10208-89
1553/92 10525-89
1554/92 10686-89
1555/92 10802-89

1558/92 3777-91
1559/92 4064-91
1560/92 6107-91

1561/92 6166-91
1562/92 6178-91
1563/92 6538-91

1564/92
1565/92
1566/92
1567/92
1568/92
1569/92

BANESTADO/Arauceria-PR
BANESTADO/Arauceria-PR
BANESTADO/Franclsco B.-PR
BANESTADO/Onião da VItória-PR
BANESTADO/Antonlo 0/into-PR
BANESTADO/Dois Vizinhos-PR
BANESTADO/Miraselva-PR

BR/Balsa-MA
BB/Diamantino-MT
1113/Conceicio do Araguaia-PR

BB/Jalcos-PI
BB/Silvanle-GO
BB/Dourados-MS

BANESTADO - Rio Negro/PR
Bco.Brasil - Fetiea do Sul/MS
Bco.Braiil	 Bolsas/OS
Bco.Brasil - Campo Grande/MS
Bcó.Brasil - Mundo Novo/MS
Bco.Brasil - Central/BA

Benvindo Vau Torres
Divanir Vau Torres
Expedito Felstrowich
Romualdo Choinacki
Teodoro Iurkiv
Valentin Bossa
Warner Negrão de 011
veira	 •
Ademar Picolo
Paulo Roberto de 011
veira
Nelson Jose Hartmenn
Edemar Biche
Antonio- de Ribamar Co
mara Ferreira
Cloro Jose de Souza
Claúdio Pazlnato
Odilon Luciano de Sou
za

Amo Tschoke
Sebastião Jose Camargo
Luiz Moia Guimarães
Mauro Antonio Tesser
João Antunes Schm1dt
Osvaldo Adonias Couti-
nhO

cionados":

~.n9	 MA/cER
1586/92 4969-89
1587/92 6151-89
1586/92 6156-89
1589/92 6190-89
1590/92 6195-89
1591/92 6196-89
1592/92 6305-89
1593/92 6308-89
1594/92 6396-89
1595/92 6507-89
1596/92 6523-89
1597/92 6673-89

1598/92 6900-89
1599/92 6981-89
1600/92 7097-89

1601/92 7263-89
1602/92 7285-89

1603/92 7398-89
1604/92 7424-89

1605/92 7482-89
1606/92 7494-89

1607/92 7597-89

16011/gg 7723-89
1609/92 7733-89
1610/92 7966-89

BANESTADO/Pato Branco-PR'
BANESTADO/Realeza-PR
BANESTADO/Eneas Marques-PR
BANESTADO/Ouitandinha-PR
BANESTADO/Capanema-PR
BANESTADO/Dois Vizinhos-PR
BANESTADO/Marmeleiro-PR
BANESTADO/São Jose-PR
BANESTADO/PIanalto,PR
BANESTADO/São Jose-PR
BANESTADO/Marmeleiro-PR
BANESTADO/Campina da Lagoa
-PR
BANESTADO/Catanduvas-PR
BANESTADO/Marmeleiro-PR
BANESTADO/Nova Prata do I
guagu-PR
BANESTSDO/NiSSal -PR
BANESTADO/Santa Izabel do
Oeste/OS
BANESTADO/poreoatu-PR
BANESTADO/Ivaipori-PR

BANESTADO/1110 Azul-PR
BANESTADO/Guaraniacu-P11 .

BANESTADO/Maringa-Centro-PR

BANESTABO/Jagusipiti-PR
BANESTADO/Jardim Alegre-PR
5ANE5TADO/Nova Prata do, 1-
AMOCO-PR

Dilso Bem
Antenor Antonio Barro
Ari Machado Mendes
Aloisio Ribeiro
Ade/mo Wolter.
Ary Signori
Ariovaldo Soligo
Adelmar Cerezoli
Adelino de Castro
Agenor Acorde
Alcides Severo

Bernardino da
Silveira
Antonio Po/antro
Balduino Ficagna
Antonio Calcete de
Moura
Carmo Canieio Ranber
Celine Da/lastra

Decla Ferreira
Durval He/iodar° da
va
Dental Baqueto
Dorval Domingos do Ama-
ral
Eduardo da Silva Ramos
Neto
Edilson Pequeno Alves
Elzo Chinelato P1pino
Flamini° Borges Ribeiro

6770/89
2839/91
3724/91
3728/91
3930/91
3789/91

1556/92 3104-90 BANESTADO/Porecatu-PR
1557/92 2761-91J BB/Goiatuba-GO

A Comissão Especial de Recursos do Programa de garantia da
Atividade Agropecuaria - MAGRO, no uso de suan atribuiçõam conferida*
pelo Decreto n9 99.264, de 03 de julho de 1990, e peio seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial 09 261, de 18 de outubro di
1990, ao considerar "o uso de tecnologia inadequada na condução do em
praendimento e o contido nos Processos correspondentes": resolves

"não dar provimento ao(e) recurso(a) do(n) produtor(es) A
baixo relacionado(*).:

•
Men. 09 MAICER Agente Figanceiro/Agincia	 Mutuário

A Comissão Especial de Recoza°. do Programa de Gaiantia da
Atividade AgrOpecueria - PROAGRO, no uno de nuas atribuições conferidas
pelo Decreto no 99.364, de 03 de julho de 1990, • pelo seu Regimento in
terno, aprovado pela Portaria Ministerial 09 261, de 18 de outubro
1990, ao considerar" que a comunicação do evento foi intempestiva, 	 im
possibilitando a avaliação segura doo perdae"srasolves

"não alar provimento ao(n) recurso(s)	 do(a). prods
tor(en) abaixo relacionado(s)";

E s tou resoluçãeS ehtrario em vigor á partir desta data
serão publicadas no D.O.U.

A CoMissão Especial. de Recurioe do Programa de Garantia da
Atividade- Agrópecueria - PROAGRO, no uso de suas atribuió6es" , conferi

-das pelo Décraóo nO 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo ae°
'ao Interno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 Ae outubro
2•1990, ao considerar "que nadava complementar a(e) cobertura(s) 	 je
indenizada(s) paio(.) Agente(a) do PROAGRO", raaolve.

".	 • •	 '"Dar provimento ati(s) , recurso(s) produtor(es) abaixo reta
cionadon":

A Comissão Especial. de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade- Agropecueria - PRoAGRO, no uso de suas atribuições conferi
das pelo Decreto 09 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimen
to interno, aprovado pela Portaria Ministerial nO 261, de 18 de outubro"
de 1990, ao considerar "que se deva complementar a(a) cobertura(s) je
indenizada(a) pelo(*) Agente(n) do PRoAGRO", resolve:

A Cominai* Especial de Recurnos do Programa de Garantia da
Atividade- Agropecueria - PROAGRO, no uso de alma atribuiçdan a conferi
das pelo Decreto no 99.364, de 03 do julho de 1990, e pelo seu Aigieeri
to Interno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de, 18 de oiltubrS
de 1990, ao considerar "que sm deva complementar *00 cobertura(s) já
indeniiada(e) pelo(*) Agente(s) do PROAGRO", resolve.

"Dar provimento ao(s) recurso(*) produtor(es) abaixo ria.e.
oionadoe*

•
Itson.n9	 MA/CER	 Agente Pinanceiro/Agincia

1916/92	 6909/90

1617/92	 7123/90

1618/92	 7124/90

1619/92	 7125/90

1620/92	 7126/90

1621/92	 71,27/90
	

BANESTADO

1622/92	 -7128/90
	

BANESTADO
briand/PR

1623/92	 7129/90
	

BANESTADO
1624/92	 7130/90

	
BAN ESTADO

1625/92	 7131/90
	

BANESTADO
1625/92	 7132/90

	
SAN ESTADO

1622/92	 7135/90
	

BANESTADO
1628/92	 7136/90

	
BANES TAD

1629/92	 7137/90
	

BANESTADO

1630/92	 7138/90

1631/92	 7139/90

1632/92	 7146/90
1633/92	 7047/90

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Ativioado AgropecuAtia - PROAGRO, no uso de suas atribuições - conferi
dos pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimee
to Interno, aprovado pela Portaria Mirieteria/ nO 261, de 18 de outubrO
de 1990, ao considerar "que os deva c-mplementar a(a) cobertura(n) Já
indanizada(e) pelo(s) Agente(e) do P/ 'AGRO", resolve,

"Dar provimento só(s) recurno(s) produtor(es) abaixo bela

1612/92
e

1613/92
16/4/92

1615/92	 6906/90

1611/92	 6892/90	 BANESTADO - SEo Miguel do
Iguaçu/PR ,

6'0'	-91/99 'DANESTADD 'Campina, da Lagoa
/PR

6992/90. BANESTADO - Nova Aurora/PR
6903/90	 BANESTADO - Paraíso do Norte

/PR,	 ,
BANtSTADO - Avenida Brasil
dCascavel/PR,
BANESTADO - Capitão Leonidas
Marques/PR
BANESTADO - São Jorge do
Ovai/PR
BANESTADO - Santa Terezinha
de Itaipu/PR
BANESTADO	 Paraíso do Sorte
/PR
BANESTADO

BANESTADO	 Mandaguari/PR

BANESTADO	 Cascavel Aveni-
da Bras11/PR
áANESTADO - Palçandu/PR
BANESTADO - Avenide Brasil
Cascavel /PR

Toledo/PR

Sova Aurora/PR.

Assis Chateou-

GoioerE/PR
Sova Aurora/PR

Lindoeste/PR
Lindoeste/PR
Cafelíndia/PR
Capanema/PR
Medianeira/PR

cionadoa":

P,'



Agente Finaneeiro/Agincia

BANESTADO - Santa Isabel do
Oeste/PR
BANESTADO - OUrizona/PR

BANESTADO - Palçandu/PR
BANESTADO - Marialva/PR

BANESTADO - Mova Prata do
Iguaçu/PR
Bco.Brasil - dentralina/MG
Bco.Brasil - Dourados/MS

Oco Brasil - Dourados/MS
Bco.Brasil - AmambaT/MS

Bco.Brasi/ - Itaporã/MS

Bco.Brasil - Rio Brilhante/MS

Bco.Brasil - Caarap6/MS
Bco.Brasil - Eunépolis/BA
Bco.Brasil - Dourados/NO

Bco.Brasil - Sidroandia/M5
Bco.Brasil - Patina do Sul/MS
Bco.Brasil - Gloria de Doura-
dos/MS
Bco.Brasil - Nova Andradina/
MS
Bco.Brasil - Dourados/MS

Bco.Brasil - GuaraT/TO
Bco.Brasil - Palmeiras de
Goiãs/G0
Bco Brasil - Jacobina/BA

:t: i 122W1 - São Feliz do Ara

mutuBrio

João Cichoki

João Francisco M 4 r-
0665
João Rosado Rubira
João Dorival Garcia
Oca
Francisco Fiorelli

João Batista Arastes
Valdir Takahashi Gu-
io
Valmir Bodo
Zilio Angelo Bernar-
di
Ageu de Oliveira e/
ou
Antonio Alves Corroa
Neto
Ezoni Luiz Carpes
Edimauro Gambarini
Fradique Marques Cor
raia Ferreira
Milton Zeni
Mutsuo Konaka
Orjando Ferreira Ca,
listo
Pedro Riquetfei

Paulo Roberto Fictio1
ni
Laurimar Delevatti
Milton Moreira	 dos
Santos
Manoel HonOrio	 de
Souza
W
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Res.n9	 MA/CER	 Agente Financeiro/Agencia	 Mutuário
1634/92	 3090/90	 BANESTADO
1635/92	 3095/90	 EMBESTADO

te/PR
1636/92	 3100/90	 BANESTADO
1637/92	 3102/90	 BANÊSTADO
1638/92	 3103/90	 BANESTADO
1639/92	 3709/90	 BANESTADO
1640/92	 3110/90	 BANESTADO
1641/92	 3711/90	 EMBESTADO
1642/92	 3112/90	 BANESTADO

Paranã/PR
3116/90	 BANESTADO
3117/90	 BANESTADO

/PR
3119/90	 BANESTADO
3126/90	 BANESTADO
3127/90	 BANESTADO
3132/90	 BANESTADO
3795/90	 BANESTADO
3201/90	 BANESTADO
3209/90 	 BANESTADO

3702/90	 BANESTADO

3210/90	 BANESTADO

HUM
3212/90 BANESTADO
3238/90 BANESTADO
3262/98 BANESTADO
3264/90	 BANESTADO
3268/90 . BANESTADO
3269/90	 BANESTADO

3275/90	 EMBESTADO
/PR

3306/90 . BANESTADO

3307/90 • BANESTADO	 Sta. Terezinba
de Itaipu/PR

Qurizona/PR	 Antonio Pico])
Vero Cruz do Sei Ana Tigrinho Welte

Ivaiporã/PR	 Celso Tristão de Paula
Capanema/PR	 Agenor Bieth
São Jorge do	 Antonio Novello
Campo Mourão/PR Altivo ElBrio Dura
Jardim Alegre/PR Adelmo Faltz
Guarapuava/PR	 Anna Winkler Schwarz.
'fres Barras do	 Ademir Bilatto

IvaiporS/PR	 Aurea Maria Fuggi
Nova Santa Rosa Orno Lange

Ivaiporã/PR	 Aderaldo Porto
Jardim Alegre/PR Jurandir Paulino
Jardim Alegre/PR João Ba tista Palma
Jardim Alegre/PR Armando Keller
Jardim Alegre/PR laurindo Pereira Neto
Paiçandu/PR	 José Carlos Conte
IvaiporE/PR	 José Pereira do Nasci

mento
Ivaipori/PR	 José Pereira do Nasci

mento
Floresta/PR	 Jose Moacir Baqueta
Barboza Ferraz/PRJosé Morili
Ivaiporã/PR	 Odir Porto
IvalporS/PR	 Gilberto Janisck
Jardim Alegre/PR Gerson Pereira Dias
Jardim Alegre/PR Honor Buzato
IvaiporE/PR	 Ivair Rodrigues do

Nascimento •
São Joio do IvaT Waldemar de Queiroz

Peabiru/PR -	 Gilberto Treviso/
Cecconelo
Antonio Joelso Manto
vani

A Comissão Especial de Recurso. do Programa de Garantia da
.Atividade• Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferi
das pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu ReglIneR
to Interno, aprovado pela Portaria Ministerial 09 261, de 18 de outubro
'de 1990, ao considerar "que se deva complementar a(s) cobertura(11) 	 já
Indenizada(e) pelo(a) Agente(s). do PROAGRO', resolve

"Dar provimento ao(e) recurso(e) produtor~ abaixo rela

Mutuário
Osmar Pires dos Santos
Ouvldio Baldissarelli
Rivadavia Ferreia dos
Santos.
Sebastião de Castro
Lancoski
Sebastião Antunes de
Castro

1668/92. 10402-89 BANESTADO/Nova Prata do /sun Silvio Thomazi Neto
çu-P11

1669/92 . 10443,89 BANESTADO/MaringS-Centro-PR Silos Vicente Barbosa
1670/92	 10451-89 BANESTADO/Cruz Machado-PR

	
Siegfried Adolf Reide.
Mola

1671/92	 10468-89 BANESTADO/Nova Prata do Igua-  Sedines Antonio Rizzo-
çu-P5	 tto

1672/92	 10505-89 BANESTAD0/Araucária-P8
	

Sérgio Dybas
1673/92	 10578-89 BANESTADO/Nova Prata do Igua- Valdir Grosai

çu-PR
1674/92	 10591-89 BANESTADO/São goão-PR

	
Valdemar Cerezolli

1675/92	 10680-89 BANESTADO/Eneas Marques-PR
	

Valdemiro Afonso !Coari
ch

10683-89 BANESTADO/California-PR
	

Valdir Aparecido Pin
tor

10738-89 BANESTADO/Dois Vizinhos-PR
	

Vilmar Steinheuzer
10757-89 BANESTADO/Nova Prata do Igua-  Vitório Clerici

çu-PR
10796-89 BANESTADO/Lindoeste-PR

	
Wagner Planas

1d799-89 BANESTADO/Santa Fé-PR 	 Walter Rossi Silva
10871-89 BANESTADO/Guaroniaçu-PR

	
Wi/mar Funez

10963-89 BANESTADO/Araucária-PR
	

Paulo Undovski

A Comissio Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuicOes conferi
das pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu ItegimeH
to Interno, aprovado pela Portaria Ministerial 59 261, de 18 de outubro
de 1990, ao considerar "que s. deva complementar a(s) cobertura(s)	 ia
indenizada(e) pelo(e) Agente(s) do MAGRO", resolve,

"Dar provimento ao(s) recurso(s) produtor(es) abaixo rala
cionados";

Rea.n9	 MA/CER	 Agente rininceiroiAgencia 	 Mutuário
1683/92	 11205-89 BANESTADO/Nc •a Aurora-PR	 Ademar Lazzeri da Si!

Va
1684/92	 12623-89 BANESTADO/Francisco Alves-PR 2eni Duarte
1685/92	 3078-90 BAWÉSTADD/Cascavel-PR 	 Celso Valentia Martina

azo Fornari
1686/92	 3082-90 BANESTADO/Barbosa Ferraz-PR Benedito Martins 	 de

Carvalho
1687/92	 3083-90 9ANE5TADO/Paiçandu/PR

	
Bruno Carlos Versari
Neto

1688/92	 4071-91 BB/Rio Verde-GO
	

Eder Vieira dos Santos
1689/92	 6442-91 BB/Dourados-MS	 Antonio Dambrós
1690/92	 6450-91 BB/Dourados-M5	 Celso Evilásio Berres
1691/92	 6548-91 BB/Dourados-MS 	 Romeu Alain° Seibtz
1692/92	 9271-91 BB/Itaporã-MS

	
Edvaldo Vicente Parei
ra

1693/92	 9285-91 BB/Dourados-MS
	

Gaspar Nevoleti Correa
1694/92	 9396-91 BB/Aral Moreira-MS

	
Roque Baierle

A Comissão Especial de ReOursos do Programa de Garantia da
Atividade AgropecuBria - PROAGRO, no usb de suas atribuições conferi
das pelo Decreto n9 99.364, de 03 de jUlho de 1990, e pelo seu Regimen
to Interno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 de outubro
de 1990, ao considerar "que se deva complementar a(s) cobertura(s) 	 já
indenizada(e) pelo(*) Agente(e) do PROA500", resolve: 	 .

"Dar provimento ao(s) recurso(s) produtor(es) abalso rala
cionados")

Aes.n9	 MA/CEA
1695/92	 7152/90

1696/92	 7153/90

1697/92	 7154/90
1698/92	 7157/90

1699/92	 7909/89

1700/92	 549/91
1701/92	 888/91

1702/92	 896/91
1703/92	 932/97

1704/92	 2174/91

1705/92	 2177/91

1706/92	 2371/91
1707/92	 2389/91
1708/92	 2395/91

1709/92	 2679/91
1710/92	 2683/91
1711/92	 2741/91

1712/92	 2759/97

1713/92	 2763/91

N31-'51//: 4Wg
1716/92	 3741/91

1717/92	 4054/91

do Programa.	

ãrio Moacir Her-

A comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Ati'vidáde Agropecuiria - 9508000, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto 59 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 de outubro
1990, ao considerar"o uso de tecnologia adequada na condução"; resolvo(

"dar provimento ao(s) recurso(s) do(s) produtor(es) 	 abai
co relacionado(s)".	 .

0e5.n9	 MA/cER	 Agente Financeiro/Agência 	 Mutuério

1719/92	 7735/89	 BANESTADO	 Imbituva/PR	 Elvino Laroca

1656/92
1657/92
1658/92
1659/92'

1660/9á.

/66//92

1662/92

/645/92
1646/92
1647/92
1648/92
1649/92
/650/92
1651/92

/652/.92

1643/92
1644/92

1653/92

elonados";

Mes.n9	 MA/O15	 Agente rinanceiro/Agincia
1663/92	 10124-89 BANESTADO/Realeza-PR
1664/92	 10128-89 BANESTADO/Marmeleiro-PR
1665/92 . 10317-89 BANESTADO/SitoM. do Sal-AR

1666/92	 10322-89 BANESTADO/Sao J. do Triunfo-
PR •

1667/92	 10323-89 BANESTADO/Pitanga-PR

1676/92

1677/92
1678/92

1679/92
1680/92
1681/92
1682/92

O valor das indenizaçães serã calculado pela Administração

ões entrarão em vigor a partir desta data 	 eserão p0b1ica2rn0 rgs.'01.r

A coehleie Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuiria - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas .
pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Hiniateria/ n9 261, de 18 de outubro
1990, ao coolidarar m a norMalidade	 operaçõee para fine de cobertura
pelo PROAGRo . ; reeolve(	 •

"dar provimento so(t) recurso(s) de(s) produtor(es) abai
xo relecionsds(a)".

Re..eç	 KA/CLE	 Agente Einancairo/Asincia .	Hutuirio

1718/92'3320/90	 BANESTADO - Rio Azul/PR	 Leonardo Jasinski

serão publicaS:a 
io rgs. 81. Eies entrarão em vigor a partir desta data	 e



MA/CER

1720/92 5050/89

1721/92 2765/91.

1722/92 3717/91
1723/92 3726/91

1724/92 3925/91

1725/92 3804/91
1726/92 6134/91

Agente Financeiro/Agincia

Broarasil - Ibiapina/CE

Bco.Brasil . - Poté/MG

Bco.Brasil - Boquira/BA
8 .co.Brasil - Boquira/BA

Bco.Brasil - Balsas/MA.

Bco.Brasil - Maracís/BA
Bco.Brasil - Itunbiara/G0

Mutuário

Expedito Pereira da 511
rd
Paulo Sãrgio 'Tavares
PasCoal
Manoel Lúcio Alves
Manoel Oliveira dos San
tos
José de Souza e Silva
Filho
Paulo Dias Santana
Airton Vilela Salles

9e0.09	 MA/CER

1727/92	 10121/89

1728/92	 10123/89
1729/92	 10428/89
1730/92	 70824/89

1731/92	 2353/91

1732/92	 2769/91
1733/92	 2816/91
1734/92	 3919/91
1735/92	 3940/91
1736/92	 7041/91
1737/92	 9296/91

Agente Financeiro/Agencia

BANE57,400 - CatanduVas/PR

BANESTADO - lapa/PR
BANESTADO - Lapa/PR
BANESTADO -'Jandaia do Sul
/PR
Bco.Brasil - Oliveira dos
Brejinhos/BA '
Bco.Brasil - Itambé/611
Bco.Brasil - Balsas/MA
Bco.Brasil - Paratinga/BA
Bco.Brásil - Mirassol 010e1
1100 . Luzia/lia/GO
Bco.Brasil - Aro) Moreira

Mutuário

Osvaldo Alves de Oli-
veira
Osni da Silva
Sergio Roberto Schmidt
Waldemar de Souza Go
sies.
Daniel Miranda Babou-
ças Neto
Paulo Socos Béito Achy
Sergio Boari
Jose de Almeida Ramos
Juarez Torres Veloso •
Eduardo Ferlin
limo Aloisio tremn

1748/92 2872-91
1749/92 3787,91
1750/92 7718-91

BB/Sete Quedas-MS
BB/Pedro domes-MS
BB/Porto Nacional-TO

SEXTA-FEIRA, 27 MAR 1992
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' A Comi..ão Eapecial de Recurso. do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária - MACRO, no uso de sua. atribuições conferidas
pelo Decreto nf 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Mlniaterial n9 261, de 18 de outubro	 de
1990, ao con.iderar"gue existiram possibilidade de avaliação das 	 per
daa"; resolve,

"dar provimento ao(s) cacetee(.) do(.) produtor(e.)	 abai
no relacianado(s)",

A Comissão Especial do Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto nf 99.264, de 133 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial n? 261, de 19 de outubro dá
1990, ao considerar "que as perdas se deveram a causas amparadas pelo
PROAGRO": resolve:

"dar provimento ao(s) recurso(s) do(s) produtorles) abaixo
relacionadols)",

/MS

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária - MAGRO, no uso de suas atribuicaoa conferidas
peloLlepreto se 99,304, de 03 de julho de 1990, • poio seu Regimento Co
ternO,aprovado pela Portaria Ministerial n9 201, de 19 de outubro de
1,90, ao considerar 'que os rendimentos auferidos ntio foram suficientes
para o pagamento das dempesess.rea/izadas", resolve'.

'dar provimentO ao(s) recursoisl do(a) produtories) abaixo
relacionado lsr

Ru, o? MA/CEN Agente Financelro/Agincla 	 Ou 105010
1738/92 ,6168-99 BANESTADO/Cruz Machado-PR

	

	 Alzemlro moraes	 da
Rocha

RANESTADO/Santa I. do Oeste/PR Alderino " Domingos Spon
chiado

BANESTADO/Balsa Nova-PR 	 :Alexandre Xavier	 da
Silva

BANESTADO/Rict Azul-PR 	 Antonio Maroski
BANESTADO/California-PR	 Sebastião Araujo dos

Santos
1743/92 10362,09 BANSSTADO/Marmeleiro-FR	 Sebastião Garibaldi Os

lente de Oliveira
1744192 10749419 BANESTADO/Nova P. do Iguaçu/PR Vilson Trentim
174592 10980-89 BANESTADO/São Josá dg Boa Vis Pedro Carvalho de Pai

ta-PR	 va Neto
1746/92 3114-90 BANESTAINS/Jesuitas-PR	 Antonio Jorge
1747/92 2720-91 BB/Amgmbai-MS 	 Natalicio Pereira de Li

ma
Viloso Schott
Ruir do Carmo
Antoninho Somar:

O valor da indenização será calculado pela Administração do Pro
grama.

Estas resoluções entrarão em vigor- a partir desta data e serão
Publicadas no D.O.U..

A Comissio Especial de Grrnrana do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária - PROACRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo,Decreço 09 99.364, de 02 de julho de 1990, a-pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Forcaria Ministerial 09 261/90, de 58 de 	 outubr-o-
de 1990, ao considerar, "o contido no VOTO Bacen 09 701/90, de 	 29.08.
90, devidamente aprovado pelo Conselho Monetário Racionai, através 	 do
voto CMN ne 184/90, de 29 de agosto de 1990," resolve'

"devolver os processos para serem reexaminados pelos Agen
tes Financeiroa e procedidas, se cabíveis, as coberturas devidas".

Res. n9	 MARA/CER Agente rinaneeirefAgineia mututtrio

1751/92	 9387/91	 B.O-Martinepolls/SP	 Odilo Leite,

Esta resolução entrará em vigor a-pactir desta data e será

publicada no D.O.U.

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

(Of. 09 123/9.2)

2,4 TURMA DE JULGAMENTO

Ata da 179 Reunião Ordiaria/92, da
24 Turma de Julgamento da Comissão Es-
pecial de Recursos-CER/PRDAGRO, rezai
zada na data de 13 de março de 19927
Os oito horas e trinta minutos.

Ao décimo terceiro dia do mês de março de hum mil'
novecentos e noventa e dois, as oito horas e trinta minutos, na sala
das sessões da 20 Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recortes.
CER/PROAGRO, Esplanada dos Ministérios, Bloco "O", 69 andar, em 	 Bras)
lia-DF, reuniu-se a 20 Turma de Julgamento em sua 132 Reunião Ordiriírif
para julgamento dos processos em pauta, sob a presidência do 	 represem
(ante do Banco do Brasil S/A, Ubiracy Vieira Veloso. Funcionando comi
secretãria a senhora Andrea Franco Oliveira. Estiveram ainda presentes
Telma Roberto K. Reis, representante do Banco Central do Brasil -BACEN;
Marcelo Xavier, representante da Confederação Nacional da Agricultura-
CNA; José Luiz Guerra Conceição Silva, representante da Organização das
Cooperativas Brastleiras-OCB; José de Arimatéa Rodrigues, representante
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuíria-EMBRAPA; Dulce Bandeira
David, representante do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento-
MEFP e Vania Lécia Gimenes Peppe, representante do Ministério da	 Agri
cultura e Reforma Agríria. O representante da OCO, participou da 	 rei
nião até o julgamento do primeiro processo, guando foi convocado 	 pari
reunião especial. O Senhor Presidente deu inicio aos trabalhos apresei'
tando a Ata da reunião anterior para apreciação do Colegiado, a 	 qual'
foi aprovada. .0s processos julgados no total de 27 (vinte e um), e suas
resoluçães constam de relação anexa à presente ata. Os trabalhos tive
ruo prosseguimento atA Os 10:30 horas, quando foram encerrados. E, para
constar, lavrei a presente Ata que subscrevo e vai assinada por mim e
pelo Senhor Presidente, depois de lida e achada de acordo.

URIRACY VIEIRA VELOSó
Presidente

ANDREA FRASCO ODIVE/RA
Secretária

Ata da 184 Reuniio Ordiniria/92, da
20 Turma de .Julgamento da Camisa(' Es
pedal de Recursos-CER/PROAGRO, real)'
zada na data de 18 de março de . 19927
is oito horas e trinta minutos. 	 •

Ao décimo oitavo dia do mês de março.de hum 	 mil
novecentos e noventa e dois, às oito horas e trinta minutos, na 	 sala
das sessées da 20 Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos,
CER/PROAGRO, Esplanada dos Ministérios, Bloco "D", 69 andar, em 	 Bras)
lia-DF, reuniu-se ã 29 Turma de Julgamento em suo 184 Reuniao Ordiníril
para julgamento dos protestos em pauta, sob a presidência do 	 represen
tanto do Banco de Brasil S/A, Ubiracy Vieira Veloso, que iniciou a rei.
nião, permanecendo na'mesma, sendo que foi substituído pelo represei
tanto da Organização das Cooperativas Brasileiras-000, José Luiz Oura
Conceição Silva. Funcionando como secretaria a senhorita Andria Franco
Oliveira. Estiveram ainda presentes Marcelo Xavier, representante da
Confederação Nacional da Agricultura-C99; Solan g e Maria Le e s ada, rePra
cantante do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento - MEFP; Jose
de Ariradtea Rodrigues, representante da Empres. Brasileira de Pesquisa
Agropecuãria-EMBRAPA; Sylvio Santinoni, representante do Ministírio da
Aaricultura e Reformo Agrãriae Fabriciano Corado da Silva, repnesentan
te do Banco Central do Brasil-BACEN. Participaram da reunião: José Ner
tor Urdangarin Vianna e Neusa Santana da Costa. O Senhor Presidente dei
inicio aos trabalhos apresentando a Ata da reunião anterior para	 apre
ciação do Colegiada, a qual foi aprovada, Os processos julgados no ti
tal de 12 (doze), e suas rosolucães constam de relação anexa i presente
Ata. Foi concedido "vista" do processo n g 2348/91, ao representante do
Banco Central do Brasil. Os trabalhos tiveram prosseguimento até is 18:
30 horas, quando foram encerrados. E, para constar, lavrei a 	 presente
Ata que subscrevo e v . 1 assinada por mim e pelo Senhor Presidente, 	 de
pois delida e achada de acordo.

ANDREA FRANCO OLIVEIRA	 JOSE LUIZ GUERRA CONCRIO...Á° SILVA
Secretária	 ,Presidente

(of. 09 123/92)

3f TURMA DE JULGAMENTO
Ata da 139 heunlão Ordinfria/92, da
30 Turma de Julgamento da Comissão Es
pedal de'Recursos-CER/PROAGRO, realT
iãrla na data de 17 de março	 19927
as oito horas e trinta minutos.

Ao dãcimo sétimo dia do mês de marco de hum	 011
novecentos e noventa e dois, Os oito horas e trinta minutos, na	 sala
das sessies da 34 Turma de Julgamento de Comissão Especial de Recursos-

.

1739/92 6182-8e

1740/92 6662-89

1741/92 6935-99
1742/92 10327,89
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CER/PROAGRO, Esplanada dos Ministérios, Bloco "D", 69 andar, em	 Brasi
lia-DF, reuniu-se ã 36 Turma de Julgamento em sua 136 Reunião Ordin5rff
para julgamento dos processos em pauta, sob a Presidência do represem
tante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuãria-EMBRAPA, Eurico AT
meida Rocha. Funcionando como secretaria a senhora Maria Aurora Cintra:
Estiveram ainda presentes Arianas Ribeiro Cyrino, representante do 	 Mi
mistério da Agricultura e Reforma Agríria; Luiz Hermann Eduard- 	 Mei
mera, representante do Banco 	 Brasil SIA; Teimo Roberto K. Reis,	 ré
presentante do Banco Central do Brasil-BACFM; Hermes Mandarins
ra, representante do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 	 7
MEFP; João Antonio Arruda, representante da FEBRABAN e Miguel 	 Tokars
ke, representante da Confederação Nacional da Agricultura - COA. O	 S'ê
nhor Presidente deu inicio aos trabalhos apresentando a Ata da reuniée
anterior para apreciação do Colegiado, a qual foi aprovada. Os	 proces
sus julgados no total de 48 (quarenta e oito), e suas resoluções cano
tas de relação anexa ã presente ata. Foram concedidos "vistas" dos prõ
cessas n9s 11808/90 e 1290/92, ao representante do Banco Central do Brã-
sil. Os trabalhos tiveram prosseguimento ate as 18;30 horas, quando
ram encerrados. E. para constar, lavrei a presente Ata que subscrevo
e vai assinada por mim e pelq Senhor Presidente, depois de lida e acha
da de acordo.

MARIA AURORA CINTRA DA SILVA
	

EURICO ALMEIDA ROCHA
Secretária
	

Presidente

Ata da 149 Reunião Ordinária/92, da
39 Turma de Julgamento da Comissão
Especial de Recursos - CER/PROAGRO
realizada na data de 18 de março de
1992, às oito horas e trinta minutos.

Ao décimo oitavo dia do mês de março de hum mil no
vecentos e noventa e dois, às oitolhoras e trinta minutos, na sala daE
sessões da Terceira Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recue
nos,' Edifício Sede do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, EE
planada. dos Ministérios, Bloco "8", 64 andar, em Brasília-DF, reunia-s
a Comissão Especial de Recursos, em sua 144 Reunião Ordinária Para jul
gamento dos processos em pauta, sob a presidência do representante da
Empresa Brasileira de . Pesquisa Agropecuaria-EMBRAPA, EUriCO Almeida Ro
cha, funcionando como secretária a senhora Maria Aurora Cintra da Silva
Estiveram ainda presentes Teimo Roberto X. Reis, representante do Banco
Central do Brasil-BACEN; Pedro Tokashi Andana, representante do ;Uniste
rio da Economia, Fazenda e Planejamento-MEFP; Miguel Tokarski, represeW
tanta da Confederação Nacional da Agricultura-CNA; nojosas Ribeiro Cyri
no, representante do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária; Jon-
Antonio Arruda, representante da Federação Brasileira de Bancos - FEBRA
BAR e Bdisson Jogo Alves, representante do Banco do Brasil S/A. O SE
nhor Presidente deu inicio aos trabalhos apresentando a Ata da reunia-o
anterior para apreciação do Colegiado, a qual foi aprovada. Os preces
soa julgados no total, de 34 (trinta e quatro), e suas Resoluções conE
tam de relação anexa à presente Ata. Foi pedido "vistas" do processo n,V,
12921/89, pelo representante do Ministério da Agricultura e Reforma A

" grária. Os trabalhos tiveram prosseguimento até ás 18:30 horas, quando
goram encerrados. E, para constar lavrei a presente ata que subscrevo e
Vai assinada Por mim e pelo Sénhor Presidente, depois de lida e achada
de acordo.

MARIA AURORA CINTRA DA SILVA	 EURICO ALMEIDA ROCHA
Secretária	 Presidente

Ata da 154 Reunião Ordineria/92, da
34 Turma'de Julgamento da Comissão
Especial de Recursos-CER/PROAGRO, re
alizada na data de 19 de março dl
1992; às oito horas e trinta minutos.

Ao, décimo nono dia do mês de março de hum mil nove
centos e noventa e dois, ás oito horas e trinta minutos, na sala dar;
sessées . da 3a Turma de Julgàmento da Comissão Especial de Recursos-CER/
PROAGRO, Edifício Sede do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária,
Esplanada dos Ministérios, Bloco "8", 69 andar, em Brasília-DF, reuniu-
se a Comissão Especial de Recursos, em sua 159 Reunião Ordineria para
jblgamento dqg processos em pauta, sob a presidência do representante
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-EMBRAPA, Eurico Almeida
Rocha, funcionando como secretária a senhora Maria Aurora Cintra da Sil
va. Estiveram ainda presentes Teimo Roberto X. Reis, representante do
Banco Central do Brasil-BACEN; Edisson João Alves, representante do Ban
co do Brasil S/A 7 Hermes Mandarino Oliveira, representante do MinistE
rio da Economia, Fazenda e P/anejamento-MEFP; João Antonio Arruda, rW
presentante da Federação Brasileira de Bancos-FEBRAHAN e Arjunas Riba'
co Cyrino, representante do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária
O Senhor Presidente deu inicio aos trabalhos apresentando a Ata da reu
niao anterior para apreciação do Co/egiado, a qual foi aprovada. 	 Os
precessos julgados no total de 64 (sessenta e quatro), e suas	 Reso/u
çõees constam de relação anexa à" presente Ata. Os trabalhos 	 tiveram
prosseguimento até às 18:30 horas, quando foram encerrados. E, para
constar, lavrei a presente Ata que subscrevo e vai assinada por mim e
pelo Senhor Presidente, depois de lida e achada de acordo.

MARIA AURORA CINTRA DA SILVA	 EURICO ALMEIDA ROCHA
Secretária	 Presidente

Ata da 164 Reunião Ordinária/92, da
39 Turma de Julgamento da Comissão Es
,pecial de Recursos-CER/PROAGRO, reali
nada na data de 20 de março de 1992 7
às oito horas e trinta minutos.

Ao vigesimo dia do mês de março de hum mil novecen
tos e noventa e dois, às oito horas e trinta minutos, na sala das seW
s6es da 39 Turma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos, &Ui/
cio Sede do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, Esplanada dos
Ministérios, Bloco "D", 69 andar, em Brasília-DF, reuniu-se a Comissão

Especial de Recursos, em sua 164 Reunião Ordinária para julgamento dos
processos em pauta, sob a presidência do representante da Empresa Brasi
leira de Pesquisa Agropecueria-EMBRAPA, Eurico Almeida Rocha, funcional
do como secretária a senhora Maria Aurora Cintra da Silva. EstiveraE
ainda presentes os senhores membros Arjunas Ribeiro Cyrino, representan
te do Ministérios da Agricultura e Reforma Agrária; Teimo Roberto 	 K7
Reis, representante do Banco Centra/ do Brasil-BACEN; João Antonio Ar
roda, representante da Federação Brasileira de Bancos-FEBRABAN; Luri
Hermann Ed. Meiners, representante do Banco do Brasil S/A; Hermes Manda
nino Oliveira, representante do Ministério da Economia Fazenda e Plane.
jumento-MEFP. Participou ainda Maria da Graça Pereira do Ministério ca
Agricultura e Reforma Agrária. O Senhor Presidente deu inicio aos traba
lhos apresentando a Ata da reunião anterior para apreciação do Colega
do, a qual foi aprovada. Os processos julgados no total de 16 (dezesse=
is), e suas Resoluções constam de relação anexa à presente Ata. Os tra
bulbos tiveram prosseguimento ate ás 18:30 horas, quando foram encerra=
dos. E, para constar, lavrei a presente Ata que subscrevo e vai assina-
da por mim e pelo Senhor Presidente, depois de lida e achada de acordo.

MARIA AURORA CINTRA DA SILVA	 EURICO ALMEIDA ROCHA
Secretária	 Presidente

(Of. n9 123/92)

54 TURMA DE JULGAMENTO

Ata da 11 . Reunião Ordinária/92
da 5 0 Turma de Julgamento da
Comissão Especial de Recursos/
CER/PROAGRO/PR, realizada na
data de 27/02/92, às 9:00 hs,
em Curitiba/PR.

Ao vigésimo sétimo dia do mes de fevereiro do
ano de hum mil novecentos e noventa e dois, às 9:00 hs, na cala de Reu-
niões à Rua Emiliano Perneta n e /O - 14 0 andar. em Curitiba/PR, reuniu-
se a 50 Turma de Julgamento da Comissão Es pecial de Recursos do PROAGRO,
em sua 110 Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pinta,
sob a Presidência do Representante do Ministério da A gricultura e Rafar,
ma Agrária, Dr. Roulien Basaglia, tendo funcionado como secretária a
Srta. Mirian Miyoko Nishimura. Estiveram presentes ainda os senhores
membros: Simão saras Neto, re presentante do Banco Central do Brasil -
BACEN; Gestão Pinheiro Machado Filho, da Organização das Cooperativas,
Brasileiras - OCO; Fernando Rodrigues Tavaren, da Emnresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; Joroe de Arruda Proença Filho, da Cor,
federação Nacional de Agricultura - CNA; Cicie Masetti Junior, da As:vi-
ciação Brasileira de Empresas de Planeiamento Agropopecuário; Jeão An-
tonio Arruda, do Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, este compa-
receu somente no turno da .tarde. O Sr. Presidente deu inicio aos tra-
balhos. Os processos julgados, num total de 19 (dezenove) e suas roso-
luçães, constam da relação anexa à , presente ata. Os trabalhos proces-
saram-se em dois turnos: das 9:00 as 12:00 e das 14:00 às 18:00 hs. E
para constar lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada por mim
e pelo Sr. Presidente depois de lida e achada de acordo.

M/RIAN MIYOKO NISHINURA 	 ROUL1EN BASAGLIA
Secretária	 Presidente em exercício

Ata da 12 . Reunião Ordinária/92
da 5 . Turma de Julgamento da
Comissão Especial de Recursos/
CKR/PROAGnO/PR, realizada na
data de 09.03.92, às 14:00 hs,
em Curitiba/PR.

Ao nono dia do me g de março do ano de hum mil
novecentos e noventa e dois, às 14:00 As, na sala de Reuniões à Rua
Emiliano Perneta n . 10 - 14 5 andar, em Curitiba/PR, reuniu-se a 5 . Tur-
ma de Julgamento da Comissão Especial de Recursos do PROAGRO, em sua
120 Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a pre.
sidencie do Representante do Banco do Brasil S/A, Sr. Alceu Porres, tá99.
do funcionado como secretária a Srta Mirian Miyoko Nishimura. Estiveram
presentes ainda os senhores membros: Simão Baran Neto, representante
do Banco Central do Brasil - BACEN; Roulien Basaglia, do Ministério da
Agricultura e Reforma Agrária; Bastão Pinheiro Machado Filho, da Orga-
nização das Cooperativas Brasileiras - OCO; Maria Eliza Cortezzi Graça,
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; Jorge de Arru
da Proença Filho, da Confederação Nacional de Agricultura - COA; Clair
Masetti Junior, da Associação Brasileira de Empresas de Planejamento
Agropecuário - ABEPA; João Antonio Arruda, da Federação Brasileira de
Bancos - FEBRABAN; Sérgio Aguilar Gutierrez, da Confederação Nacional .
dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAB. O Sr. Presidente deu início
aos trabalhos. Os processos julgados, num total de 14 (quatorze) e suas
resoluções, constam da relação anexa à presente ata. Houve pedido de
diligencia do processo n . 1.967/91, pelo representante da EMBRAPA. Os
trabalhos processaram-se no turno da tarde: das 14:00 às 18:00 hs. E
para constar lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada por
mim e pelo Sr. Presidente depois de lida e achada de acordo.

MIRIAM MIYOKO N/SHIMURA
	

ALCEU PORRES
Secretária Presidente

Ata da 13 0 Reunião Ordinária/92
da 5 . Turma de Julgamento da
Comissão Especial de Recursos/
CER/PROAGRO/PR. realizada na
data de 10.03.92, és 9:00 hs,
em Curitiba/PR.

Ao décimo dia do mes de março do ano de hum mil
novecentos e noventa e dois, às 9:00 hs, na sala de Reuniões à Rua
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Cmiliano Perneta n . 10 - 14 2 andar, em Curitiba/PR, reuniu-se a 5 . Tur-
ma de Julgamento da Comissão especial de Recursos do PROAGRO/PR, em sua
13 2 lieuniao Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a Pra
sidência do representante da Empresa Brasileira de Pesouisa Agropecuá-
ria, Sr. Fernando Rodrigues Tavares, na parte da manhã, na parte da
tarde assumiu a Presidência o Dr. Soutien Basaglia, representante do
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, tendo funcionado como se-
cretária a Srta. [lírios Niyoko Nishimura. Estiveram ainda presentes os
senhores membros: Antonio Henrique de Souza Mascarenhas Neto, repre-
sentante do Ministério da agricultora e Reforma Agrária; Simão Bares
Neto, do Banco Central do Brasil - BACEN; Gestão Pinheiro Machado Fi-
lho, Organização das Coo perativas Brasileiras - OCO: Jorge de Arruda
Proença Filho, da Confederação Nacional de Agricultura - CNA; Sergio
Aguilar Gutierrez, da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri-
cultura -CINTAS; Clair Masetti Junior,'da Associação Brasileira de Em-
presas de Planejamento Agropecuário - ABEPA. O Sr. presidente deu ini-
cio aos trabalhos. Os processos julgados, num total de 29 (vinte e no-

-. ve) e suas resoluções, constam da relação anexa à presente ata. Houve
pedido de diligência do processo n . 4.393/91, pelo representante do
SACOS. Os trabalhos processaram-se em dois turnos: das 9:00 às . 12:00 e
das 14:00' ás 16:00 hs. E para Constar lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada por mim e pelo Sr. presidente depois de lida e
achada de acordo.

MIRIAN MIYOKO NISHIMURA	 ROULIEN BASAGLIA
Secretária	 Presidente em exercício

•

Ate da 140 Reunião Ordinária/92
da 5a Turma de Julgamento da
Comissão Es pecial de ReCursos/
CER/PROAGRO/PR, realizada na
data de 11/03/92, às 15:00 ti,
em Curitiba/PR.

Ao décimo primeiro dia do mês de março do ano de
hum.mil novecentos emoventa e doia, às 15:00 te, na sala de Reuniões

. à Rua Emiliano Perneta n.. 10 -.14 . andár, em Curitiba/PR, reuniu-se a
55 Turma de Julgdmento de Comissão Especial de Recursos do PROAGRO, em
suo 142 Reunião Ordinária para julgamento dos processos em pauta, sob a
Preside:leia do Representénte Ao Ministério da Agricultura e Reforma
Agrária, Dr. Soutien Basaglia,.tendo funcionadó nome secretária a Srta.
Mirian Miyoke Niehimure. 'Estiveram ainda presentes os ,senhores mem-
broe: Simão Darae Neto, do'llanco Central do 'Brasil - BACEN; Maria Elima
Çortezmi traça, da Empreue Brasileira de Pesquisa Agropecuária -. EMBRA-
FA; jorgerde 'Arreda Proença Filho, da Confederação Naeional de Agricul-
tura ORA; Bárgio Agui/dr Gutierrez, da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Agricultura - CONTAG; Ildeu Leandro de Souza, do Banco
do Brasil S/A. O Sr. Presidente Aeil inicio aos trabalhos. Os processos
julgados, num total de II (onze) e suas rescAuções, constam da releçA0
anexa à gresente ata. Foi devolvido o proceSso n . 4.333/91, do pedido
de diligencia, pela COA, em 19/02/92 ( 72 Ràunião). Houve pedido de di-
lige:leia do processo fio 4.950/91, pelo'represebtante da CONTAS. Os tra-
bálhos proceaseram-se no turno da tarde, dós 15:00 às 18:00 hs. E para
constar lavrei a presente ata que àubscrevo e hei asainada por mim e
pelo Sr. Presidente depois de lida e aChada de acordo.

RIRIAS MIYOKO NISHIMURA
	

ROULIEN BASAGLIA
Secretária
	

Presidente em exercício

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

Departamento de Pessoal

PORTARIA NO 335, DE 12 DE MARÇO DE 1992
•

O DIRETOR DE PESSOAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS COMAM
SECAS. tendo em vista a orientação traçada pelo Oficio-Circular n9 31, de 18 de junho
de 1980, da então Secretaria de Pessoal Civil do Departamento Administrativo do SeX1/1
ço Pilblioo, resolve:

divulgar o Quadro 1,2, lotação quantitativa e qualitativa
do Departamento Nacional de Cbras Cent. as Secas, contorne quadro anexo.

JOSE EAISAIII0 GANSOS LIMA
Em /Exerci:cio
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(Of. n9,123/92)

SECRETARIA NACIONAL DE IRRIGAÇÃO

Processo 2=3'56/92-87

No usa da'competência que Me fói subdelegada através da Portaria n2 18, de
31. de julho de 1991, do Senhor ,Secretário Raciona/ de Irrigação, publicada no DOU de
01 de agosto de 1991, e com fu/cro no "caput" do Art. 23, combinado com seu inciso 1,
da. Secreta-Lei rAR 2300/86, autorizar a despesa, reconhecer a inexigibilidade da
Opitação e àdjudicar_a 10B.- 10in-inações Objetivas Publicações Jurídicas (TOA, e a
Fundação Getil/io Vargas, os fornecimentos do Boletim 108 e da Revista Conjuntura
Ectothmica, por co penada de 12 (doze) meses, ao preço de Cr$ 1.477.266,00 (hum
milhão, quatrocentos e setenta e sete mil, duzentos e sessenta e seis cruzeiros), e
Cr$ 34.000,00 (trinta e quatro mil cruzeiros), respectivamente, à conta do Programa
de Trabalho 22.101.04.007.0021.2008.0096 - Coordenação e Manutenção dos Serviços
Administrativos/5E01R-, natureza da despesa 3490.39 - outros serviços de terceiros -
PeSsoa Jurídica, fonte de recursos 100 -.Tesouro.

A elevada consideração do Senhor Secretário .Nacional de Irrigação para
apreciação e ratificação, 'se for o caso.

aa.
Brasilia-DF, 25 de março de 1992

ALCIONE TEIXEIRA DOS SANTOS
Chefe de Gabinete

• No uso da competência que-ao foi' foi' delegada pela Portaria Ministerial
no 46, de 10 de maio de 1991, publicada no DOU de 13.05.91, e com fulcro no Art. 24
do Decreto-Lei n2 2.300/06, : ratif)co a inexigibi/idade da licitação, referente as
assinatúras do Boletim 10B, editado pela 108 - Informaçães Objetivas e PublicaçÕes
Juridicas - Ltda ao preço de Cr$ 1.477.266,00, e da Revista Conjuntura Econômica,
editada pela Fuhdaçào Getúlio Vargas, ao preço de Cr$ 34.000,00.

Bras'ilia-DF, 25 de março de 1992

MOAC/R DOPES DE ANDRADE

. (Of. n9 64/92)
	 Secretário Nacional de Irrigação
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PORTARIA 99 336, DE 12 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR.SE PESSOAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS

SECAS, tendo es vista a Orientação traçada pelo Oficio-Circular se 31, de 18 de junho
de 1980, da então Secretaria de Pessoal. Civil do Departamento Administrativo . do
Serviço Público, resolve:

prcrover o reajuste da lotação desta Autarquia, de ocefor
rrddade can os quadros aneXce, es decorrêmia da redtstribuiçáo' de cargos enquadrado;
no sistema da lei De 5.645, de 1970, ocorrida no período de 19 de feieretro a 31 de
dezembro de 1991 e, o aproveitamento e exclusáo'' , conforme Ana-aps aos Decretos de
18.09.91, Dai de 19.09.91 e 15.07.91, OCU de 16.07.91, respectivarente.

JOSE ERIBALDO CAMPOS LIMA
Em exercício

4908	 . SEÇÃO I

—

Original com Impressáo Reduzida
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Artífice de Eletrici +
dada e CanunicaçEers- 16 12 07 04 02 41 16 12 06 04 0

Artífice de Carpinta ' + +
ria e Marcenaria 14 11 12 ., 0 0 03 46 18 14 07 05 02

.Aproveitarento con
fome Anexo ao	 De
ereto de	 1E1.09.917
publicado no D.O.U.
09 182, de 19.09.91. •

Artífice de Estrutu
ra de Obras e Net;
/urgia:

Classe 2-02 
Classe C - 02
Classe A - 02

Artífice de Yecãnica:

rine., D - 02
Classe C - 05
Cl .s, A - 32

Artífice de Eletrici,
dade e'Caninicaçéc' s:

Classe A - 01

Artífice de Carpiste
ria e Marcenaria:

"

Classe S - 01
Classe D - 01
Classe C - 05

'+Excluído do Anexo ao
Decreto n9 99.311de
15.06.91,	 publicado
no DOU de 16.06.91
pelo	 Decreto	 de
15.07.91,	 putdicado
no DOU n9 135	 de
16.07.91.

Artífice de Fecalca

Cla,,,,, D -'01
cl..,..e c - 02

Artífice de Elet.ridi
de e ComunicaçEes:

Classe C - 01 ,

Artífice de Caipinta
ria e Marcenaila:

Classe 0-01 
Classe C - 01

41-

46

LOTAOÃO - AJU ,,,,, NTOS SUBSEQUENTES DA DISTRIBUIÇÃO POR CLASSE,

INIT110 ti, ITEM V, DO DECRETO MS 	 , DE 21/ 04/500

, DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
imousriono, oselo IN,RU000 os Ot, mudo AUTISMO. OU AUTOM.

2. GRUPO,	 	  - ART. - 700 .•

SITUAÇÃo	 ANTERICR 3IT0Aç20	 NOVA
CL $11 5 ES CLASSES

..-

R
. R

E ,
CATEGORIA
rumcioNAL

2
í :

• ..., 100% 16% 0% '9,

Artífice de Estru
tora de Cbras e	 Me"
talurqla 49 36 20, 14

+
06 125 49 38 19 13 06 125

Artífice de Pracãnica 130 89 51 33 15 318 127 95 49 32 16 318

LOTAÇÃO - AJUSTAMENTOS SUBSEQUENTES DA DISTRIBUIÇÃO POR CLASSES

(ARTIGO 23, ITEM II, DO DECRETO NO . 	, DE 29 / 04 / CO I

DEPARTMENT° NACIONAL DE OBRAS MITRA AS SECAS .- 114CCS

o mimem, 0$11110 1111.101141it os RO., aedo surbsouo ou atlf$A0411À

2. GRUPO. SERVIÇOS AUXILIARES - 59,-800

CATEGORIA
PUNCIONAL

SITUAÇÃO	 ANTERIOR SITUACÃO	 NOVA

CLASSES

,,,
.O
o-

CLASSES

-'
C
.o
1-

A II C

.7'r
E,
,,,,e,
iã

A

45%

á

so%

C

00%

../
a

2
.o
lu

10%

Agente Administrativo

Datildgrafp

282.
k.*

125

25
..,..	 .
104

i3"93

64°

3

31

732

324

293

130

220

97

146

65.

73

35

732

324
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*Aproveitamento conforme A
reco ao Decreto	 cg
18.09.91, publicado 	 no
D.O.U. n9 182, de 19.9.91,

Agente Administrativo:

Classe S - 17
rt.nna C - 02
Classe 0- 08
ClAcse A - 04

Datilógrafo,

Classe C - 03
r/..... B .. li
Classe A - 03

*redistribuído para o LeCCS
nos ternos das	 Porta
rias/SAF n9s 465/91,1.4327
de 16.09.91,	 2060	 de
06.11.91.	 .
Agente Administrativo:

Classe S - 03 coroes
*Redistribuídos do	 mcs
nce termos das	 Porta
rias/SAF n9s • 1858, 	 ai;
01.11.91,2204, de 22.11.91
2381 de 05.12.91.

Agente Adsdnistrativo:
'	 Cl a,,e C - 02 cargos

Classe 13 - 01 cargo
Datilógrafo:

.	 .
eloe A - ca. cargo,

•-lExcluído ao Aoèoo ar; Decre
to 5995.311, de 15.06.917
publicado ao D.O.U. 	 de
16.06.91, pelo Decreto	 de

•

.

,

/•

.

'

.

. 15.07.91, publicado 	 Oca
CCU n9 135, de 16.07.91.

' Agente Addliiistrativo:
.	 Classe S - 03

Classe B - 01

Datilógrafo:
C/aSse B.- 01

•
,  WARP/BE:7M 1,/peldtIAL  DE OBRAS caarra A sems Loss 
' 1 10104T0110, 4esto 10M4114fi01 04 P.11., 0114t0 *IMMO. OU 41.11n 04U10

2. GRUPO. MIRAS ATIVIDADES CÈ NIVEL SUPERIOR - NS-900

• 11 TUAÇÃO :ANTERIOR SITUACÃO	 NOVA

CLASSES CLASSES

CATEGORIA •
2.4 7'2

•.' e

G
ar -,

;5
FUNCIONAL

__
:3
01

';
F.

O
UI

O
1-•

40% 10% 10% 10%

~CO 16 13. 09* 0.9". 47 19 14 09 05 47
Odonbólogo 07 05 03 05* 20 08 06. 04 02 20
Médico Veterinário 	 • ' 15. 80 06 03 34 14 10 07 03 34
Engenheiro Agrônomo 97* 70 46 4** 239 95 72 48 24 239
Engenheiro 8°'06°° 44** 22 0. 221 89 66 44 22 221
Arquiteto 03* 02 01 02* 08 03 02 02 01 08
Geólogo- 03002 01 - 06 02 02 01 01 06
E0CnCeiSta. ,	 .	 . 35*. 27* 18* 11* 91 37 27 18 09 91
Adsdnistrador 35* 26 17 11* 89 35 27 18 09 89
o.taa.k
reenice em Assuntos Educa
clorais

07

09*

05

07*

03

04

03*

05*

,	 18

25

07

09

05

08

04

05

02

03

18

25
Assistente Social
meados em Comunicação So
dal

17

10

12

08

08

05

05*

04 .

42

27

17

11

13

08

08

05

04

03

42

27
Procurador Autérquico 	 ' 24 18 12. 06 60 24 18 12 06 60

*Aproveitamento conforne A
nexo ao Decreto	 clj
18.09.91, publicado	 no
DOU n9 182, de 19.09.91

Nédio°.
Classe S - 04
Classe C - 01
cianxe E - 01

Odontólogo:
Ciasse S - 03

Médico Veterinório:
Classe A - 02

Engenhe_iro Agre.' naco:
rima,. - 02
(loc.. A - 04

Engenheiro:

Classe S - 01
Classe A - 02

Arquiteto:

r/a.,e S - 01
Cias.. A - 01.

Geólogo:
Classe A - 01

Econcrdsta:
Classe S -.02
Classe C - 01.
Classe à -'01
6104.A - 02 •

Administrador:
Classe S - 02
Cl Ace A - 02

Contador:
Flae,s S - 01

Técnico em Assuntos Educa-
cionais:

ciasse S - 03
Classe O - 01,
Flaçnp A -'01

Classe S - 01

. Técnico on.panupicacãe

Classe 5, - 01

*Aproveitarento conforme De
ereto de 31.07.91, publi
do no DOU n9 147
01.08.91.

Procurador Autãrcffloo:
Classe C - O/

*.Raaistribalao para O =CS
nos termos da Portaria/
09 1875 de 01.11.91.

Engenheira Agrônomo:
Classe S - 01 cargo

.Redistribuid. os do oca
nos ternos das Portarias
SAF n9s 267, de 26.03.91,
1771/91,1597, de 01.10.91,
652, de 01.07.91, 2809 d
30.12.91 e	 2768
30.12.91.
Engenheiro:

Classe S - 01 cargo
Classe C - 01 cargo
Classe B - 01 cargo
Classe A - 02. cargos

Aiministrador.

Classe A - 01 range
Prccuracbr Aut5rqui00:

Classe C - 01 cargo
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+Excluído do Anexo ao DeCIC

to n9 99.311 de 15.06.91
publicado no DOU a
16.06.91, pelo Decreto d
15.07.91, publicado	 nr
DCU 09 135, de 16.07.91.

Médico:

Classe S - 01

LOTACÃO - AJUSTAMENTOS SUBSEQUENTES DA DISTRIBUIÇÃO POR CLAS:r.t

(ARTIGO 23, ITEM In, 00 DECRETO NO e44e9, PE 20 /04 /(10 )

CEPAITNUENTO NACIONAL DE OBRAS Ca/PANAS SECAS - OVOCS 
14,moW0",-7fida unx4 ..... da p.a, ormio Aoitlii-dso ou AUTÁRGUIA

2. GRUPO. curms ATIVIDADES DE Dtvg., 90000 ND4-1600

•

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO	 NOVA

CLASSES CLASSES

t
e,

,

CATEGORIA
.

.5

5,:ê z.,,

:€
'	 2

:2
5.48
r, â

.,
ro.r.

FUNCIONAL ,s, e c ,,,,-,. A s:

(indteralas)
c a

fina teTadas)
55% 10%

,
35%

ÁUXille ,	racional
de Serv.,,	 -nos

t	 ,.

21 14* 04 39 • 21 14 04 , 39(00)

,	 •-•i-,

J..,

•

(	 .•	 .c"- -b	 - ',...E.j. ,
._. nu	 -r.,	 .n 	 ..11

AO 2 ';' , do	 rà....:.
'

I

1

. -A••	 •.,'	 'CO:	 ;

-	 —	 , -

.

.

•	 SITUAÇÃO ANTERIOR •	 SITUAÇÃO	 NOVA

LASSES CLASS ES

:I

..4711.110111A	 -
F4,44101141.

i
Ai,

',I. ao O

.,,'

n2

1
c ..5 uN c .

:4 6-
,-

•
5"'S' A A 1 55% 35% 10%

Agente de Ativid;I.dss A
.

+*
gropecuárias 408* 168.155* , 97* 29* 857 408 160 155 98 28 857

Agente de Itleccsunica
Çoes e Eletricidade - - 24 17* 115* 46 - - 25 16 05 46(**)

*Aproveitamento coinfor
Ire Anexo ao	 Decreto
de 18.09.91,	 publica
do no DOU' 09	 182,
de 19.09.91, •

Agente de Atividades .21
gropecuárias.

Classe 0-02 .

Classe D - 04

slasse C - 10

.

Classe B - 09

.	 Classe A - 04

Agente de Teleoammica
çoes e Eletricidade:

Classe O - 01

-	 C1,... D - 01 .

SITUAÇÃO ANTERIOR •	 SITUAÇÃO	 NOVA

CLASSES CLASSES

-à
m ,

E ",' .71 a'

CATEGORIA o. e- • E o
FUNCIONAL A 11 C 2 : 1- A G C O w .

**Redistribuídos	 do
MCCS nos tenros das
.Portatins/sAF	 n9s

.

1789, 1725,	 de
14.10.91, 947/91.

Agente de Atividades
Agropecuárias:

- 02Classe C	 cargos

Agente de Telecom.:ai
cações e Eletricia
de: .

Classe S - 01 cargo

*Excluído do	 Anexo
ao Decreto	 número

.

99.311 de	 15.06.91,
publicado no	 0.0.0,

•

•

e. 16.06.91,	 pelo
Decreto.de 15.07.91,
publicado no DZU no
135 de 16.07.91.
Agente de Atividades
Agropecuários:

Classe C - 02

(**)Observado o	 dispos
te no § 39 do arti
go 23 do	 Decreto
n9 84669/80.

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO	 NOVA

CLASSES CLASSES

'.9

, r> .., .

•Pe2CATEGORIA 1 . „'  g •
FUNCIONAL Ag

,S

il C D@ o., s. AB

A
13

55%

C

35%

Og

'Ê 10%

,?.	 .

Agente de Defeso Elo +
restal - 61 39 24*. 124 69 43 12 1240*

Agente de Cinefotcgra +
'fia e Microfilmagem - 14* 09 04 27 15 09 - 03 27

*Aproveitamento osnfor
me Anexo co	 Decreto
de 18.09.91,	 publica
do no DOU de 19.09.91

.	 •
.

Agente de Defesa	 Flo
restal:

Classe S - 12

Agente de CinefotogrA
fia e Microfilmagem: •

Classe B - 01

+Excluído do Anexo ao
Decreto 59	 99.311,
de 15.06.91,	 publica
do no DOU de 16.6.91,

e.pelo Decreto
15.07.91,	 publicado
co DOU 59	 135,	 de
16.07.91.
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SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO	 NOVA

CLASSES CLASSES

.4
• o 4

CATEGORIA
,2
a
o

4
w
o

E3
.41.

4
IE.

' FUANDONAL A 4100w wAEICD-
•

' 	 .

Agente de Defesa Flo
restai:

'

Classe O -.01 .

Agente de Clnefotogra
Ela e.Microfilregenu

Classe O - 01

( .*)Cbservado o dispos
to no § 49 do artT
9.5 23, do	 Decreta
n9 84.669/80.

1. GRUPO. CORRAS AM/DALI:5 DE NIVEL MEDI° - 904-1000

.

•CATEGORIA
FUNCIONAL

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO	 NOVA

LASSES CLASSES

4-
eA4 ll C D

71

2
e
w

11

AP .•

40%

e

30%

0

20%

. 5,..

'2
:

10%

Agente de Serviços de
Engenharia	 ,

*Apioveitarentooznfor
re Anexo et,	 Decreta
de 18.09.91,	 publica
dano DOU n9. 182,	 cie
19.09.91,

clav, S - 03

Classe D - 01

cl,,ve C - 01
cla.,, E - 0/ . .

68

.

122.
.1.
91. * 61*

+
34*

.

376 68 123 92 62 31 376

..Redistiltuldo	 eo
DACCS nos ternos da
Portaria/SAF nanem,
20577 de 06.11.91,

Classe C , 01 cargo

+Excluído e. Anexo ao
Decreto 09 99.311, de
15.06.91,	 publicado
no DOO de	 16.06.91,
pelo Decreto	 de
15.07.91,	 publicado
no DOU 019 135,	 de
16.07.91:

C/aSse S - O/

LOTAÇÃO - AJUSTAMENTOS SUDSECUENTES DA DISTRIGUIÇA0 POR CLASSES

(ARTIGO 25, ITEM 'I , DO D CREIO NO 	 , 00 29 / 04/ NO I

t. 
DITA/GAMEM° 50001.0100 00 CERAS CCNTRA AS SECAS - rerreS

IMNIS3i1043 01120 1 	  04 O O. egleto avremomo" 00 000000010))

E. 90000. COTRAS ATIVIDADES DE NOVEL da0O - 50-1000

CATEGORIA
FUNCIONAL

SITUAÇÃO ANTERIOR envach NOVA
CLASSES

•

.

.

2

CLASSES

.

.
.

A 9

,
4

w,
o.

.	 :,4 A
s.%

.

44%

.1

a.

w
10%

Técnico em Colonização 14. 06 02 22 12 08 02 22

Desenhista 48 30 10. 88 48 '31 09 88

Técnico em Cartografia 02 01 01. 04 03 01 - 04

Técnico de Contabilidade 30 20.. 07* 57 31 20 06 57

Agente de Vigilância 65** 44 .	 12 121 67 42 12 121

Operador de Cocputação 050* 02 - 07 04 02 01 07

*Aproveitamento conforme A
nexo ao Decreto	 de •

18.09.91, publicado 	 no
DOU n9 182, de 19.09.91:

Técnico em Colonização:

Classe A - 04

Desenhista:

Classe O - 01

Técnico em Cartografia:

Classe S - 01

Técnico de Contabilidade:

Classe S - 01

**Redistribuído	 para	 o
DNOCS, nos termos	 da .
Portaria/S00 n9 489,	 de
1/.06.91,

Técnico de Contabilidade.

Classe O - 01 cargo

**Redistribuídos do 	 LOSS
nos ternos das	 Porta
rias/S00 nes 1881,	 dE
01.11.91,	 2537,	 de
16.12.91 e 730 de 02.7.91

Agente de Vigilância:

Classe A - 04 cargos

Cperador de Conputaçâo:

Clavce A - 01 cargo

LOTAÇÃO - AJUSTAMENTOS SUSSEQUENTES DA-DISTRICUIÇÃO POR CLASSES

(ARTIGO 21, ITIM II, OD DECRUO NE 54651, 02 29 / 04 /60

DEFARDMIO NACILNAL DE CERAS CONTRA AS SECAS - 114CCS 
44014,44e414, Nega .un geomen 30 RA., aedo miamo 013 £03110010

2. GRUPO : OUTRAS ATIVIDADES te SOVEI MIDIO - 514-1000

.

CATEGORLA
FUNCIONAL

SITUAÇÃO	 ANTERIOR SiTUACÃO	 NOVA

CLASSES

,..
.
a-

CLASSES

A e c

4
h/
L.
III

A

40%

9

30%

C

40%

_,
.‘

ci
:

10%

4.
R

Agente de Mecanização 	 e
Apoio

*Aproveitamento o:aforre

08* 05 04 03. 20 08

'

06 04 02 20

Anexo ao	 Decreto	 de
18.09 91, publicado no
DOU n9 182, de 19.9.91.

C/asse S - 01

Classe A - 01
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DEPAREAVENTO NACIONAL DE 01317215 02612124 AS SECAS - COXO
stiniriono. 61111iQ MORMO/ 00 P.R., 0.490 AUTUO,. OU AUTARQUIA

2. GRUPO. SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA - 111-1200

SITUAÇÃO	 ANTERIOR SITUAÇÃO	 NOVA

CLASSES CLASSES

1

CATEGORIA w - 2 ;,'
h

FUNCIONAI.
A 8 C g;

.
0
I.•

A 8 C .m
ia

o
1...

00% PO% 20% ,094

Motorista Oficial
. . *
132

+ *
101 70* 35* 338 135 101 68 34 338

Agente de Portaria 95* 75 0 51* 29* 249 99 75 50 25 249

!Aproveitamento conforme A
nexo ao	 Deciet0	 de
18.09.91, pablicad0	 no
DM 019 182, de 19.09.91.

--
Motorista oficial,
Classe S - 03 .
'Cl x.ce C - 06

Classe B -D4

Classe A - 05

Agente de Portaria:

Classe O - 05

Classe C - 02
Classe O - 04

, Classe.A - 01

**Redistribuldos do	 pmcs,
nos tenros das	 Porta
rias/ODE, n9s 1883, 	 dE
01.11.91 e	 2326	 a,

•	 29.11.91:

- Motorista Oficial:

Classe A - 02 cargos
+Exc/uldp do Anexo ao Deus
- to 99 99.311, de 15.06.91-,

publicado no	 DOU	 de
do16.06.91, pelo Decreto

15.07.91, Publicad.	 co
ECÚ 19, 135, de 16.07,91.

Motorista Oficial:
ria,qp E - 01

Agente de Portaria:

Cla-s'se C - 01

E n9 107/92)1

Ministério do Trabalho
e da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 26 de marco de 1992

O 1MINISTRO DO TRABALHO E DA PREVIDENCIA SOCIAL, no usc
de suas atribuid6es e tendo em vista . o disposto na Lei n2 7 998 de 11
de Janeiro de 1.990 e na Lei n2 8.019/90 de 11 de abril de 1 990,
considera dispensado de licitação, nos termos do inciso X, do art. 22,
do Decreto-lei ne 2.300/86, com as alterações p romovidas pelos
Decretos-Leis ne 2.348/87 e 2.360/87, a contratacão da DATAMEC 0,0
Sistemas e Processamento de Dados, para a prestação de serviços de
Processamento de Dados do Programa Seguro-Desemprego, processo MTPS n2
24000:001.243/92.

REINHOLD STEPHANES
(0E. n9 77/92)

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO
DESPACHOS DO PISES/DENTE

pEDIDOS DE pERHANENCIA DEFERIDOS NA REUNIÃO DE 18 DE MARÇO DE 1992
HTB -24000-002814/90 - PARIU MENTA • .
010 -24000-005712/91 - SZARANEK FIARIAS; SEARANEK DANUTA, esposa; HSCISZ ARKADIUSZ

filho e HSCISZ RIVAL, filho.
PEDIDOS DE PERMANENCIA INDEFERIDOS NA REUNIÃO DE 18 DeMARÇO DE 1992
MJ-0110-08400-006345/88 - REINHARD BERND SENKOWSKI
MTB - 24000-000409/90 - PHILIPPB DE ROLO
NTE - 24000-000489/90 - JOHANNES pETRUS MARIA RUIJENAARS E DEPENDENTES
MIO - 24000-005205/90 - JAE HO LEE E DEPENDENTES
MTB - 24000-005206/90 - DONG DOE CHUNG E DEPENDENTES
MTB - 24000-005207/90 - SEUNG HO KIM E DEPENDENTES
MIE - 24000-005208/90 - SAIU EON PARK E DEPENDENTES
MTB - 24000-005432/90 - JAVIER COSTA PORTA E DEPENDENTES
• - 24000-005434/90 - BACILAR KHAZAM
MTB	 24000-005435/90 - GUILIANA CASNEDI COSTA
MTB - 24000-005884/90 - PATR/CK mICHAEL REINE
MIS - 24000-007987/90 - JAMML HASSAN Et SEHHARAN/ E DEPENDENTES
MTB	 24000-009148/90 - RIOS /L KIM E DEPENDENTES
MTB - 24000-010034/90 - GUDRUN HAGEDORN
MIO - 24370-017526190 - HORACIO JORGE DEUS E SOLDA IRES GONZALEZ
MTB - 24370-035440/90 - ERRO JESOS ANTOLINI E DEPENDENTES
MIE - 24370-035441/90 - JOSE GABRIEL MUNOZ
MTB - 24000-000377/91 - PATRICK STOPPA
HTB - 24000-001118/91 - MARCO CARUGATI
Ofell - 24000-002042/91 ,SAM ESKENASY
OITO - 24000-002702191 - BYUNG WU 300(00 MEG RUIU 309 100,010.12) E DEPENDENTES
MTB - 24000-002842/91 - ELEONORA GIRALDI
MTB - 24000-004015/91 - KUN CHIOU E DEPENDENTES
OITO - 24000-004499/91 - GEORGES HARVEY MOURO E DEPENDENTES
MPB - 24000-004029/91 - COOU CHONG YAO E DEPENDENTES
MTB - 24000-004930/91 - CHEG WU E ESPOSA
OITO - 24000-005996/91 - CARL HENRY NEUMAN

• VICENTE LUIZ BARBOSA NAROTTA

(Of. 09 76/92) .

CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE
AMPARO AO TRABALHADOR

'PE .:Sn:CNP 142	 ONDE MARCO DF /'992
Estabelece cólíerios pa,.. a concessão do
segero-desemprego aos pescadores arte-
sanais durante os periodos de defeso,
inátituído pe/a . Lei n2 8.287, de 20,de.
dezembro de 1991, e . dá outras providên-
Cias.

O CONSELHO BELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABA-
LHADOR - CODEFAT, no uso da Competência contida no Inciso V do ar.
19 da Lei n2 7.998 de 11 de janeiro de 1990, e tendo em ylsta o que
estabelece a Lei n9 8.287, de 20-de . dezembro de 1991, resolve:

Art. 12' Ficam estabelecidos os critérios e procedi.
mentos para a concessão do se guro-desemp rego ao p escador profissio-
nal, que exerça sua atividade de forma artesanal, individualmente ou
em regime de economia familiar, sem contratacão de terceiros, duran-
te o período de proibição da pesca para a preservação da espécie,
com calendário instituido pelo MAMA, de acorde com .e estabelecido
Pela Lei ri9. 8.287, de 20 de dezembro de 1991. .

Parágrafo único. Caso o periodo de defeso seja, em
caráter exce pcional, prorrog ado além da . duração usual para a espécie
sob controle, conforme classificação do IBAMA, a concessão do. se gu-
ro-desemprego será limitada ao ;Seriado usual, acrescido de 1 (ÇÁ)
mês Art. 20 Terá direito ao seguro-desem prego o pescador
que preencher as seguintes condições:

1 - ter registro como pescador profissional, no IBA-
MA, há, no mínimo, 3(três) anosa

/I- possuir atestado da Colônia de Pescadores a que
estej a fiLiado ou do órgão do IRADA, com Jurisdicão sobre a árej on-
de atue, comprovando:

al o exercício da profissão de -Berma artesanal, por conta
Próoia, em caráter pessoal ou come auxílio de filhos e cônjugn.
sem a prestação de serviços de terceiros;

Dl dedicação à atividade, em caráter ininterrupto, durante

o periodo transcorrido entrou paralisação anter,ior e aquele im

c/ renda não Superiora Cr$ 60.000,00 isesenta mil cruzei-
ros/ mensais, em valores de dezembro de 1991, a'serem atualizados' de
acordo com a variaçãO da IR, ou outro indexador que vier a substi-

tui-lal

III - estar registrado na Previdência Social e estar em
dia com as contribui06es mensaisi e.

IV - não estar em gozo de qual quer beneficio previ
denciário de prestacão continuada, preV1sto no Re gulamento de Bene-
ficio% da Previdência Social, excetuados o auxilio acidente e o au-
xílio suplementar previstos na Lei n2 6.367,de 19 de outubro de
1976, bem como do abono de permanência em serviço, p revisto na Lei

nQ 5.890, de 6 de junho de 1973.

g 12 - O atestado a que se refere o inciso II deste
artigo poderá ser substituído, em último caso, para a mesma finali-
dade; por declaração de dois pescadores profissionais idôneos e que
sejam portadores de re g isto no MAMA.

G 22- Para a primeira habilitacão, o requerente deve-
rá comprovar o pagamento de, pelo menos, duas contribuiciles previ-
denciárias mensais e, para as seguintes, o pagamento de todas as
contribuicEes devidas, sem solucão de continuidade.



SEXTA-FEIRA, 27 MAR 1992
•

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 4013

Art. 32 O seguro-desemprego é. pessoal e intransferível
salvo nos casos de:

I - morte do segurado, para efeito de recebimento das par-
celas Vencidas,, quando será Pago, aos de pendentes, mediante a presen-
tacão dos documentos constantes do art. 72 e do respectivo atestado
de óbito; e

II - g rave moléstia do segurado, comp rovada por perícia me-
tlica do Instituto do Seg uro Social-INSS, quando serão pagas as par-
celas vencidás . aos dependentes, contra a apresentacão dos demais do-
cumentos constantes do art. 72.

Art. 42 Para requerer o se g uro-desemprego o interessado
deverá se diri g ir á representação local do INSS, do IBAMA ou de ou-
tra entidade designada pelo Ministério do Trabalho e daPrevidência
Social, na localidade em que desenvolver suas atividades, apresen-
tando os seguintes documentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a
contar da data de publicação da portaria do TBAMA que decretar o de-
feso, ou da publicacão desta Resolucão, nos casos de defesos j á es-
tabelecidos:

a) formulário de re querimento, devidamente preenchido em
duas vias)

b) cartão de reg istro no PIS/PASEPi
c) cartão de reg istro no IDAMA;
d) atestado do MAMA ou da colônia de pescadores a que es-

teja filiado, comprovando os requisitos constantes do inciso II. do
art. 22, desta Resolução(

e) carne, ou outro documento, comprovando o. pagamento das
contribuições previdenriárias.

O 12 Será providenciado o cadastramento
do requerente ao,seguro-desem pisgb de que trata esta Reso/ução, que
ainda não for cadastrado no PIS/PASEP.

O 22 A colônia de pescadores poderá prestar ao reque-
rente, que a ela for filiado; o-necessário apoio á sua habilitação
ao seguro-desemprego.

Art. 52 O processamento do se guro-desemprego para fins de
habilitação, concessão do beneficio e emissão de relação de pagámen-
to será efetuado pelo Departamento Nacional de Emprego do MTPS, fi-

. cando a cargo dos bancos oficiais federais o respectivo pagamento.

Art. 62 Fica aprovado o formulário "Requerimento do Segu-
ro-Desemprego do Pescador Artesanal . - RSDPA, Anexo a esta Resolu-
ção, que será emitido em 2(duas) vias, devendo' ser a primeira reg.-
tida ao rins, e a segunda entreg ue ao requerente como comprovante da

'solicitação do beilefiçio.

Art. 72 O pagamento do beneficio, salvo nos casos previs-
tos no artigo 32 desta Resolução, será pessoalmente recebido 'pelo
segurado, no domicilio bancário por ele indicado, mediante apresen-
tação:

a) da Davia do requerimento - RSDPA('
b) do documento de reg istro no 'DAMA(

•c) de documento de identificação;
d) de comprovante de cadastramento co PIS/PASEP.

O 12 - ó pagamento da primeira parcela correspondera aos
primeiros 30 (tinta) dias a contar da data de instituicão do período
de defeso pelo IDOSA.

O 22 - O pescador fará jus ao pagamento integral das par-
celas subsequentes para cada mês, Por fração i gual ou superior a
1.5(quinte) dias, desde q ue satisfeitas as demais condições.

5 oo - As parcelas Subsequentes serão recebida" cada
'tervalo de 30 (trinta) dias, contados do pagamento da parcela ante-
rior,

Art. 212 Nós casos de indeferimento da concessão do bene-
ficio, o pescador' será cientificado dos motivos, podendo interpor

'recurso j uhto ao MTPS; por Intermédio - da 'entidade onde requereu o
seguro-deseMprego, no prazo de 601 sessenta) dias, contados da data
em que 'tiver tomado ciência do fato.

Art. 92 O seguro-desemp rego será suspenso nas seguintes
situações:

I ' admissão do p escador em emprego, obtenção de autori-
zação do IDAMA Para peno em outra modalidade ou espécie, suspensão
do defeso da espécie para c qual estiver licenciado:

I/- inicio de percepção de benefício de p restacão continuada
da Previdência Social, exceto o auxilio acidente, o auxilio suple
mentar e o abono de permanência em serviço.

Art. 10. O seguro-desemprego será cancelado:

. I - quando o beneficiário desrespeitar o periodo de defeso
com a prática da pesca da es pécie em período de controle;

II - p or comprovacão de fraude visando a perce pção inde-
vida do beneficio;

III - por morte do segurado; e

TV , - pelo inicio da Percepção de beneficio previdenciário.

-
Art. 11, Todo aquele que fornecer ou beneficiar-se de

atestado falso para o fim de obtenção do beneficio estará suj eito 'às
penalidades de que trata 'o art. 32 da Lei 8.287/91, sem prej uízo das
sanções p enais e civis cabíveis.

Art. 12. Para a o p eraciona/ização do seguro-desemprego de
que trata o art. 12, no exercício de 1992, p oderá ser firmado con-
vênio entre o Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS
e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis -
IDAMA, com a interveniência deste CODEFAT.

Parágrafo único. As instruções com p lementares necessárias
à operacionalização do seg uro-desemprego, nas ações de competência
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis - MAMA, serão reguladas por atos próprios.

Art. /3. Fica o Secretário Executivo do CODEFAT auto-
rizado a baixar os atos que se facam necessários à com p lementacão do'
estabelecido nesta Resolução.

Art. 14. Esta Resolução entra em vi gor na data de sua

FRANCISCO'CANINDé PESADO bo NASCIMEWTO
Presidente .

INSTRUCAO PARA O PREENCHIMENTO DO RSDP

ESTE FORMULdRIO Sé DEVER4 SER PREENCHIDO PARA PESCADORES ARTESANAIS,
DURANTE OS'PERiODOS og DEFESO'

INFORMACSES GERAIS:

- Todos os campos constantes deste formulário são de preenchimento
obrigatório

1 - Este formulário deve ser preenchido a máquina ou letra de forma,
• em duas vias, com a seguinte destinacão,

la. via: requerente
2a. via: MTPSISNTIDNE - BRASiLIA - DF

2 - Os formulários. ilegíveis ou preenchidos de forma errónea serão

	

considerados, para efeitos da lei, como não entregues. 	 •.

3 - Este formulário só deve ser preenchido pele requerente no período
COmprovadagente de defeso.

4 - Este formulário só terá validade quando conferido e assinado pelos
órgãos 'autorizados ao recebimento.

INSTRUCMES DE PREENCHIMENTO

' QUADRO 01 - Preencha com o número de Inseriam do PIS/PASEP-ou N/T. Se
houver mais de uma, informe a mais anti ga.	 -

QUADRO 02 - Preencha com o códi go 1(2I2), se o requerente posSUi
número de inscrição do PIS/PASEP.
Preencha com o código 2(NãO), se o requerente não possui o
número de inscrição do PIS/PASEP.

QUADRO 03 - Preencha com o número do registrd no IDAMA.

QUADRO 04 - Preencha com a data em que foi concedida' o registro no,
IDAMA.

QUADRO 05 - Preencha com o nome completo do requerente , abrevian do Os.
nomes intermediários, quando necessário, deixando Si (um)
espaço em branco se houver ponto, apóstrofo e entre os
nomes, mesmo que abreviados.

QUADRO 06 - Preencha com o número da carteira de identidade do
reqUerente.

QUADRO 07 - Preencha com a sigla.do órgão emissor,

QUADRO OU - Preencha com o nome da •rua ou da avenida, número da
residência, nome do bairroe da cidade do requerente.

QUADRO 09 - Preencha com a sigla da'unidade da federação.

QUADRO 10 - Preencha com o número do código de endereço postal (CEP)
do requerente.

QUADRO 11 - Preencha com o ndme completo da mãe do requerente,
abreviando os nomes intermediários, quando necessário,
deixando di cum) especo em branco se houver ponto,
apóstrofo e entre os nomes, mesmo que abreviados.

QUADRO 12 - Preencha com a data de nascimento do requerente.

QUADRO 13 - Preencha com o [Odiará( l(Masculino) OU 2(FeMinino).

QUADRO 14 - preencha cem o 'códi g o correspondente:

Códi g o 1 = analfabeto, inclusive os que, embora' tenham
recebido instrução, sejam semi-alfabetizados.

Códi go 2 = até 4a série incompleta do 12 grau (Primário
incompleto), ou que tenham sido alfabetizados
sem

Códi g o 3 =	 teWiruE2WM"ga H9U9PSU	 (primário

Códi go 4 = Welan:! ' série incomp leta do 12 . grau (ginasial.

publicacão.
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incompleto).
Código 5	 12 grau (ginasial) completo
Código ôm 20 grau (colegial) incompleto.
Código 7	 20 grau (coleg ial) completo.

QUADRO 15 - Preencha com o número da matricula do requerente junto a
'	 previdência	 (INSS)	 e	 o número .das	 contribuiciles

recolhidas.

QUADRO /6 - Preencha com código 1 (Individual) ou 2 (Familiar).

QUADRO 17 - Preencha com o código do Banco (03 algarismos), código da
agência (04 algarismos) e nome do Banso indicado pelo
requerente para recebimento.

QUADRO 18 - Preencha com o códi go da Colônia de Pescadores, no caso do
'requerente ser filiado. Caso contrário, deixar em branco.

QUADRO 19 - Preencha com o nome da Colônia de PeSedd0rUs abreviando os
nomes intermediários, quando necessário

QUADRO 20 - Preencha come endereço com p leto da Colónia de 'Pescadores

MORD 21 - Preencha com o nome do bairro e com o nome da cidade onde
se situa a Colônia de Pescadores.

QUADRO 22 - Preencha com a sigla da unidade da federacão onde se situa
a Colônia de Pescadores.

QUADRO 23 - Preencha com o CEP da cidade onde se situa a Colônia de
Pescadores.

QUADRO 24 - Preencha com a data de entrega do requerimento ao' Peste de
Atendimento.

QUADRO 28 - Preencha com o códi go do Posto de Atendimento.

'QUADRO 26 - Preenche com o númerj de inscrição autorizada do Posto de
'Atendimento.

QUADRO 27 - Preencha com o número da portaria do MAMA, que suspende a
pesca na região, durante o período de defeso.

oufteo 213 - Preencha coe a data da publicação no Diário Oficial da
União, da Portaria do 1BAMA mencionada no Quadro 27.

QUADRO 29 - Preencha com o período de defeso, com base na Portaria do
TBAMA mencionada no Quadro 27.

QUADRO 30 - Preencha com a denominacão da es pécie de que trata a
Portaria do UNIA dO Quadro 27 (ti po de Peixe).

Otilf1080 31 - Preencha com a área-de defeso indicada na Portaria do
IBAMA do Ouadro 27.

QUADRO 3D - Preencha com a data do requerimento e, em seguida,
solicitar a assinatura do requerente.

migwoáv 33 - Preencha com a data do re querimento. Subsequentemente
deverá ser assinado pelo agente recebedor e pelo chefe do
P9kto.

OUM090'34 - .Preencha coe o código, do posto que recebeu 'a documentação
•	 eó requerente.

OUNDRO,35 - Preencha com em k os Ouadros conforme • docementaçio
: ~isentada. Colocar nome, matricula .w assinatura ' do

agente reéebedor e encaminhar ao.MTPS/SNTIDNE - Brasília-
TPF àia.malote da ECT (Correto):
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(06. 59 76/92)	 •	 .

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHOS *

PC n o 053, de 24103/92. - PROCESSO me: 35000.019149/92-48. - INTERESSA-
DO: INSS/DG - Procuradoria Geral. - ASSUNTO: Contrate950 de serviços
técnicos de advocacia para emitir parecer sobre os 147%. - MODALIDADE:
Inexigibilidade de Licitação. - DECISAO: 1 - Conforme solicitação deste
Gabinete às fls. 01, considerando o pronunciamento da Consultoria 	 da
Procuradoria Geral as fls. 24, estando o presente instruído de 	 acordo
com as normas vigentes, e com base nas atribuições fixadas, inciso VII
do artigo 161 da subseção II do Regimento Interno, aprovado 	 pela
PT/MTPS/GM na 5.194/91, autorizo a despesa no valor total de
Cr$ 27.630.000,00 (vinte e sete milhões, seiscentos e trinta mil cruzei
ros), em favor de FRANCISCO MANOEL XAVIER DE ALBUQUERQUE, sendo inexigT
vel a licitação com base no inciso II do artigo 23 do Decreto-Lei 017
2.300/86, bem como o recolhimento de caução de garantia, considerando-
se os bons antecedentes do mesmo perante o INSS. 2- Publique-se. 3 -
Encaminhe-se ao Sr. Presidente, solicitando ratificação do ato conforme
prevê o artigo 24 do Decretulei no 2.300/86, item 2.1 da RS/INSS/PR na
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046/91, após empenhe-Se e providencie-se a publicação no Diário Oficial
da União dos despachos autorizativos e de ratificação.

FRANfizfn ADALBERTO Hf/BRECA
Procurador-Geral do INSS

PRESIDÊNCIA - 24/03/92 - PROCESSO n n : 35000.019149/92-48. - INTERESSA-
DO': INSS/DG - Procuradoria Geral. - ASSUNTO: Contratação de técnico em
Advocacia para elaborar parecer sobre os 147% (cento e quarenta e sete
por cento). - MODALIDADE: Inezigibilidade de Licitação com fulcro no is
ciso II do artigo 23 do Decreto-Lei 0 2 2.300/86. - DECISÃO: 1 - Na foi'
ma do artigo 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86, do inciso VII do artigo 14U
do Regimento Interno, e item 2.1 da RS/INSS/PR n 2 046/91, ratifico o
Ato Autorizativo n e 053, de inexigibilidade de ' licitação, do.Sr. Procu-
rador Geral, no vaiar de Cr$ 27.630.000,00 (vinte e sete milhões, seis-
centos e trinta mil cruzeiros), em favor de FRANCISCO MANOEL XAV/ER DE
ALBUQUERQUE. 2 - Publique-se. 3 - A Procuradoria Geral para publica-
ção do Ato Autorizativo e Ratificação nO Diário Oficial da União, con-
forme artigo 7 2 do Decreto n 2 449/92.

CESAR EUGÊNIO GASPARIN
Presidente do INSS

(Of. n9 76/92)

Departamento Estadual no Paraná

PORTAR/AS DE 20 DE MARÇO DE 1992

N9 4 - De acordo com o parecer do Serviço de Relações do Trabalho e Sa
ide do Trabalhador e considerando o que consta no Processo n o	35194-
002610/81-02, inclusive com anüência dos empregados, homologado pelo
Sindibato de Classe,resolve, com fundamento nas disposições do § 3 2 do
artigo 71 da CLT e Portaria n o 3.116 de 03 de abril de 1989, autorizar
a empresa COMPANHIA CACIQUE DE CAFÉ SOLOVEL, estabelecido à avenida Ti

"radentes, n o 5.000 - Parque Industrial Cacique - Londrina, no Estado
do Paraná, RENOVAR a redução do intervalo destinado a repouso e alimen-
tação cie seus empregados em 30(trinta) minutos, nos turnos das 07:00 às
15:00, das 15:00 às 23:00 e das 23:00 às 07:00, por um período de 	 24
Ávinte e quatro) meses. A presente autorização poderá ser Cancelada se
a fiscalização do Trabalho verificar que não estão sendo cumpridas	 as
condições estabelecidos pela legislação em vigor.

59 5 - De acordo com o parecer do Serviço de Re/ações do Traba/ho. Sg
gurança e Saúde do Trabalhador e considerando o que consta co Processo
n o 35183.021760/91-27, inc/usive anuência dos empregados, homologado PH
lo Sindicato de classe, resolve, com fundamento nas disposições do § 32
do artigo 71 da CLT e Portaria n2 3.116 de 03 de abril de 1989, autori
cor a empresa PETRÓLEO BRASILEIRO SA - PETROBRAS REFINARIA .PRESIDENTE
GETÓL/0 -VARGAS - REPAR. estabelecido è Rodovia do Sinto, BR 476 - Km 16
Curitiba, no Estado do Paraná,RENOVAR a redução do intervalo destinado
a repouso e alimentação de seus empregados em 15 (quinze) minutos, no
turno das 07:45 'às 16:30,por um período de 24 (vinte e quatro) meses. A
presente autorização poderá ser cancelada se a fiscalização do TrabA
lho verificar que não estão sendo cumpridas as condições estabelecidos
pela legislação em vigor.

CARLOS ALBERTO RAMINA E SILVA
(Of. n9 75/92)

Divisão de Relações.do Trabalho

PORTARIA 59 4, DE 5 DE MARÇO DE 1992

O Chefe da Divisão de Relações do Trabalho, no uso da atribui
ções que lhe são conferidas pela PT/INSS/DE/PR n o 1859, de 01.08.91, e
considerando que, em conformidade com o artigo 10 2 da Lei 6019/74,combi
nado com o artigo 27 0 , do Decreto n o 73841/74, compete a DRT/PR anali -
sar, julgar e autorizar prorrogações de contratos de trabalho temPorá -
rio; considerando que, em conformidade com o item 6, da Portaria Mtb 02
66, de 24.05.74 e, havendo necessidade imperiosa de serviço, que é o co
so, podem e devem ser concedidas as prorrogações dos contratos de trabH
lho temporário; considerando que, a requerente é uma empresa de economia
mista que presta serviços essenciais à comunidade (telefonia) e não po
dendo de forma nenhuma paralisá-los ou sofrer queda de qualidade; consj
derando que, a requerente já adotou medidas administrativas para compor
adequadamente seu quadro funciona/ abrindo concurso público, que é obrj
gatório, conforme Edital de Seleção Pública n o s 02/92 e 03/92, resolve:

AUTORIZAR as prorrogações dos contratos de trabalho temporário
que a empresa TELECOMUNICAÇOES DO PARARA S/A - TELEPAR, mantém na con -
formidade do solicitado no processo n z 35183.025645/92-11, por mais 45
(quarenta e cinco) dias, conforme preceitua o subitem 6.1 da Portaria -
Mtb n2 66 de 24.05.74.

CARLOS ALBERTO RAMINA E SILVA
(01'. n9 75/92)
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INDÚSTRIA DE PA-

767,18
	

PEL

R. 24 de Setembro,
143-Ituporanga-SC
(med. 113.162)

CELESC	 cinqüenta e 23
sete

4016	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 SEXTA-FEIRA, 27 MAR -1992

Ministério da Infra-Estrutura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 99 47, DE 26 DE MARÇO DE 1991

O MINISTRO DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA, ' usando da
atribuição que lhe confere o art. 3 . da Lei n . 6.712, de 5 de novembro
de 1979, e tendo em vista o que consta do Processo n.
27100.001843/90-81, resolve:

- Autorizar a Companhia Hidro Elétrica do São Fran-
cisco - CHESF a proceder aos estudos geológicos e topográficos neces-
sários à elaboração do projeto para implantação do trecho da linha de
transmissão em 230 kV, situado entre as Subestações Messias e Salgema,
noa Municípios de Messias e Rio Largo, Estado de Alagoas.

II - A presente autorização vigorará pelo prazo de
dois anos, contado a partir da data da publicação desta Portaria, de-
vendo a COES? apresentar ao Departamento Nacional de Águas e Energia
Elétrica - DNAEE, dentro do mesmo prazo, os estudos, projetos e orça-
mentos realizados.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOÃO EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA

PORTARIA N9 48, DE 26 DÊ MARÇO DE 1992

O Ministro de Estado da Infra-Estrutura, no uso de
suas atribuições, resolve:

Art. 1 • Fixar os valores tarifários básicos para os
Serviços da Telecomunicações, abaixo relacionados, liquides do imposto
relativo à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação dos Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS,
e dee contribuições sociais relativa. ao Programa de Formação do
Património do Servidor Público - PASEP e ao Fundo de Investimento
Social _ FINSOCIAL.

1.	 SERVIÇOS PÚBLICOS

1.1:	 Telegráficos

1.1.1.	 Serviço Telex - TBTX 	 Cr$	 .

1.1.2.	 Serviço de .Retransmiss o Automática de Mansa-
	 Cr$	 183.423,59

1.2.	 CoMunicação'dé Dados.'

1.2.1. . Serviço de Comuniáação de Dados Comutado
TBCD.	

2.SERVIÇOS PORijINIEDICADÀ

2.1.,	 TeleOniCos

Serviço de Telabnia por Linha Privativa
local - TBPL 	

21.2.	 Serviço de Telefonia por Linha Privativa
• Interáreas Tarifárias , - TBPI

2.2.	 Te/egraiicos

22.1. • Serviço da Telegrafia não Comutada local
..TTXL 	 Cri

2,2.2.	 1Serviço de Telegrafia não Comutada Intra e
Interáreas Tarifárias TTXI 	 Cr$.

Transmissão de Dados.

2.3.1.	 Serviço de Comunicação de Dados não Comutado
Local - TCDL	 Cr$	 540,14

2.3.2.	 Serviço de Comunicação de Dados não Comutado
Intra o Interáreas Tarifárias - TCDI 	 Cr$	 540,14

Transportes de Sinais de Radiodifusão de Sons
• Imagens

Serviço de Repetição de Sinais e Televisão
(auáio e vídeo) Via terrpetre - TBTV 	 Cr$	 1.500,38

2.4.2.	 Serviço-de Repetição de Sinai. de Televisão
(sadio e video) via satélite - TBSAT 	 Cr$	 1.500,38

2.5.	 • Serviço de Radiodifusão Sonora
TBRS 	 Cr$	 517,79

3.	 SERVIÇOS.PÚBLICO-RESTRITOs

3.1.	 Serviço Móvel Marítimo - Chamadas	 Radiotele-
fónicas - TBMMR 	 CrS

3.2.	 Serviço Móvel Marítimo - Chamadas 	 Radiotele-
gráficas - TBMMT 	 Cr$	 77,23

4.	 SERVIÇOS EVENTUAIS
TESE 	 Cri	 1.760,62

Art. 2 . 	Determinar que para os cálculos das tarifas sejam
observados os critérios estabelecidos em Portarias especificas.

Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogada a Portaria n . 055, de 27 de fevereiro de 1992, da
Secretaria Nacional de Comunicações do Ministério da Infra-Estrutura.

JOÃO EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA

DESPACHO DO MINISTRO
EM 26 de março de 1992

Proceeao n . 29000.000266/92-16. Acolhendo proposta da Centrais Elétri-
ca. Brasileiras S.A. - ELETROBRÃS, aprovo a redução, a partir do fatu-
ramento do mês de fevereiro de '1992, na percentagem e prazo adiante
indicados, do pagamento do Empréstimo Compuleório devido aquela Empre-
sa, nos termos do art. 4 . da Lei n . 4.156,, de 28 de novembro de 1962,
prorrogada pela Lei n . 7.181, de 20 de dezeMbro de' 1983, pelos ' consu-
midores abaixo relacionados, por se enquadrarem nos requisitos do De-
creto-lei n . 644, de 23 de junho de 1969, regulamentado pelo Becto
n . 68.419, de 25 de março de 1971, em sua nova redação dada pelo .De,
ereto n . 85.321, de 5 de novembro 1980.

N . DO PROCESSO-	 'ENDEREÇO	 .	 .CONCESSIO-	 REDUÇÃO	 MESES
CONSUMIDOR	 MARIA	 (4)

Eetr, Palmital, s/n?
Taió-SC
(med. 791.842)

R. Leopoldo ?Curti,	 CELESC	 ütnta e
780-Rio do Sul-SC	 oito
(med. 794.735)

0.011/79
FIOVALE q/A. IN-
DOsTRIA E COHBR-
CIO DE Fios TÊX-
TEIS

.124/82
PISOS TUBARÃO S/A. Rod. BR-101, Km 341	 CELESC

Tubarão - SC
(med. 710.068)

Rod. Luiz Rosso,	 CELESC	 Unta e	 23
10.101
Criciúma - SC
(med. 546.034)

Rod. SC-303, Km 5,5- CELESC	 setenta e	 23
Três Barras-SC	 um
(med. 113.031)

0.289/84
C.V.G. CIA VOLTA Vila Volta Grande -	 CELBSC
GRANDE DE PAPEL	 Rio Negrinho-SC

(med. 113.026)

Rod. 05-280, Parque	 CELESC
Industrial 2 -
Canoinhas-SC
(med. 794.786)

Cr$'	 173,83

Cr$ 	 14.279,72

Intra
	 Cr$	 753,97

11,20

11,20

0.415/78
FIAÇÃO RENAUX S/A. Rod. SC-486, km 22 -

8,90	 BrusqUe -SC
(med.75.539/546.171)

0.489)78
INDUMA-INDÚSTRIA

'DE MADEIRAS S/A.

0.719/70
CERAMICA RAINHA
S/A.

CELESC
	

cinqüenta e 23
Sove

•

CELESC.	
2N:ete 

e 23,

CRLS5d.,	 =reta e'

trinta e	 3
oito

0.820/83
OXIGÊNIO DO BRA-
SIL S/A.

0.008/84
MILI DISTRIBUIDO-
RA DE pApCiS S/A.

0.290/84
CIA. CAND/NHAS DE
PAPEI,

vinte	 23

nee e

	
23 •
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0.160/86
INDUSTRIA E CO- R. Itajal, 327 - 	 CELESC
MERCIO ÁVILA LTDA. Navegantes-SC

(med. 75.554)

0.221/87
CRISTAIS HERING R. Bahia, 819 - 	 CELESC
S/A.	 Blumenau-SC

(med. 113.149, 710.006
e 794.675)

0.107/88
	

ntr. Dona Francisca, CELESC
CERÂMICA ARTÍSTI- s/n. São Bento do Sul-
CA HEILMAN LTDA. SC

(med. 99.523)

0.357/88
ADAMI S/A. MADEI- Rod. SC-302, Km 06 - CELESC
RAS
	 Caçador-SC

(med. 794.681)

Processo n . 29300.001622/92-26. Requerente: Refinaria dee Patróloo Ipi-
sessenta 23 manga S.A. Reequearidoe Departamento Nacional da . Combuatimis - DNC. As-

mnto: Transferência da Ações Ordinárias Nominativas. Despacho: Aprovo
a Melaçâo n . 12/91, radarentele ao Mapa de Solicitação da Transfeerancia
da Ações Ordinárias Nominativas da Refinaria de teatrólogo /piranga
S.A., nos ternos do PARECER COMUMMEFRA N .	272 /92, da Conml-

cinqüenta 23	 tona Jurídica dast. Ministério. Pub/ique-sa.

Processo n . 29300.001575/92-48. Mquaranta: Refinaria Me Peetrólaos de
Manguinhcm S.A. Requerido: Departamento Nacional da Combmtimdm -

oitent e 23	 DAC. Assunto: Transforáncia da AçUm Ordinária. Nominativas. Daspacho:a Aprovo ai Malaçáaa a .s 118 a 123, retamente. aos Mapas da Nolioitaçãocinco dee Transfarancia da Aça.. Ordinária. Nominativas da 'afinaria da
Potra/men da Na:g:ninhos S.A., aos tarmaa do PARECIA COMUA/MINERA
N. 	 274/92, da Consultoria Jurídica Mmtee.Miniatério.lahliqua-se.

3050 EDUARDO CERDEIRA 'DE SANtANA
quarenta e 23
	

(Ofs. nes. 43 a 45/92)
quatro

.0,003/91
OXFORD S/A. IN-
DÚSTRIA E COMER-
CIO - OSAICO

0.019/90
ITAUTiNGA	 AGRO
INDUSTRIAL SIA.

Estr. Bateias, g/n . - CELESC
Campe Alegre-SC
(med. 99.864)'

Eetr. do Aleixo,	 ELETRONORTE quarenta e //
Km 10 -	 três
Manaus-AH

SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHOS

AUTORIZO a dispenoa de Licitação para contratado dos serviços relati-
vos a maquina heliogrãfica da firma Lemac S.A, com fundamento no art.
23, inciso I do Decreto-lei 2.300/86.

Brasília, 20 de marco de 1992.

2lienta e 11

ELETROPAULO quarenta e 12
três

0.980/80
CERÂMICA CALIFÓR-
NIA LTDA.

0.621/81
ALPHAPAPER MANti-
FATURADORA DE PA-
PEL LTDA.

R. Dr. Antenor	 ELETROPAULO trinta e
Soares Gandra, 391 - 	 dois
Jundiai-SP
(med. 3.215.860/

60./35)

Ti-Jogo Santana Leite,
n . 417 - Santana
de Parnalba-PI
(med. 3.910.983/20.697)

JOEL JORGE FILHO
15	 Secretario de Administração Gera/	 •

RATIFICO nos termbs do art. 24 do Decreto-lei 2.300/86 a.dispensa de
Licitação para contratacão da Lemac S.A, autórirada pelo Secretario de,
Administração Geral.

Bras/lia, 20 de março de 1992.•
SIMÁ FREITAS DE MEDEIROS

Secretario Executivo(Of. n9 10/92-SAI)
(DIAS: 25, 26 e 27/3/92)

0;338/90
COFAP -C/A. FABRI-
CADORA. DE PEÇAS

0.325/9/
NORBERTO ELIAS

0.360/91
A. CARDOS0,4
LNOS LTDA.

PI-

U.322/91
ereetco MINERAÇÃO
LIDA.

.0.362/91
SANDROPLAS INDUS-
TRIA E COMÉRCIO
LTDA.

0.3.35/91
CERÂMICA SANTA
MARIA LTDA.

0.068/79
INDUSTRIAS NOVA-
CRI LTDA.

R. Garcia Lorre, 105 ELETROPAULO trinta e 	 23
São Bernardo do	 seis
Campo-SP
(med. 35.901.904/

06.118)

Via. Anhaguera, Km 77 ELETROPAULO
Vinhedo-SP
	

gl="t" 
19,

(med. 62.981/60.307)

Av, São Paulo, 1875
Sorocaba-SP
	 ELETROPAULO quatorze 	 20

(med. 35.900.511/
60.263)

deetr. Corumbate1/,	 CPFL	 vinte	 19
Analándia, Km 5 -
Analándia-SP
(med. 400.142.376)

R. Otio Dalchau, 330 CESP	 ***** nta e 12
Caieiras-SP .	 três
(med. 2A.000.396)

à. Floriano Peixoto, CdE	 sessenta e 16
185 4. Jaguarillna-SP	 três
(med. 2072)

R. Expedicionário	 COPEL	 cinqüenta e 23
Eugênio Alvee de	 sete
Almeida -
'Porto União-SC
(med. 862.388.208)

'SECRETARIA DE AOMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

sagens aerelar e vele-transporte, como exigido pelo Artigo 24 do Decreto 2.300/96, eu-
Juetifico o preaente pedido de ratificação das.despeaae realizadas nos pau-

clareço que a dispensa de Ileitação separou-se no inciso 4111 do Artigo 22, - do referi-.
do diplome legal que desobriga daquela provlancia quando .a operação envolver conca..
efonairicee de serviço público. 	 Brasília, 23 de marco de 1992

VERA LUCIA BURATDMIQUESFIESURGER
Delegado Mato Grosso do Sul

RATIFICO, nos tersos do artigo 24 do Decreto -Lei n. 2.300/86, a dispensa do
licitação para • aquiaitio de p eee ee na Sere.s e valsa-transporte, reapectieesente,ia.
eapreea. VARIG-0144o Mires Riograndeáea R.A. e JAGUAR Transportes Urbano. Ltda. •

• Brasília, 24 de marco Ai! 1992 '
JOEL JORGE FILHO

Secretario : de AdmIalstreçao.Geral
(Of. 11,9 52/92)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura na &hl'

Divisão das Cormulicações
PORTARIA 09 28, DE 25 DE FEVEi/EIRO DE 1992

'	 Serviço de Radiodifusão

. Aprova' a instalaçio' da Criação- da FM ITUBERÁ LIDA, pereissioni
ria do serviço de radiodifusio sonora co frequ5ncia nodulada , na cidade de Ituberi, Es
nade da Bahia, e autoriza a utilizaçZo dos equipamentos

0.345/91
METALÚRGICA LUFER
INDUSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

0.355/91
COCAMAR - COOPE-
RATIVA DE CAFEI-
CULTORES E AGRO-
PECUARIA DE MA-
RINGÁ LTDA.

Av. Rui Barbosa,	 COPEL
3.330 São José dos
Pinhais-PR
(med. 862.388.208)

Rod. PR-316, L2078/	 COPEL
208/209
Maringá-PR
(med. 903.588.236)

'dezoito	 22

trinta	 06

(Guia n9. 6.592 - 23-3-92 - Cr$ 16.690,00)

Delegacia do Ministério 'da Infra-Estrutura 110 Pará

Serviço das Comunicações
PORTARIA No 15, DE 5 DE MARÇO DE 1992

Processo O 29300.002074/92-98. Miquaranta: Refinaria de Petró/eim 'pi-
ranga S.A. Ammarido: Dlepartamento Nacional da Combustíveis - DAC. As-
sunto: Transferência da AO.. Ordinárias Nominativas. Despacho: Aprovo
a Ralação n . 01/92, :atarante ao Mapa da Solicitação da Transfarência
de AcUm Ordinárias Nominativas da 'Refinaria da Patr011m Ipiranga

nos temos do PARECER COMUMMINERA N .	232 /92, da Com/-
teria Jurídica deste Ministério. Publique-em.

Processo 09 29000.012497/91-47, aprovar a instala -
cio das estarias da COMPANHIA VALE 00 010 DOCE-CVRD, canal 05 , na loca-
lidade de Serra dos Carajis, Municipio de Parauapebas. Estado do Pari.

RUI SERGIO SILVA LIMA
Chefe

(N9 Guia n9 4.944 - 20-3-92 - Cr$ 23.100,00)
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Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura no Rio de Janeiro

Divisão das Comunicações

PORTARIA 194 8, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1992

O CHEFE DA DIVISA° DAS COMUNICAÇOES DA DELEGACIA DO MIN/STERIO DA INFRA
-ESTRUTURA NO' ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas	 atribuições	 e
considerando o que consta da Portaria relacionada abaixo, resolve:	 4

COOPERAÇO-COOPERATIVA DE TRABALHO DE MOTORISTAS' DE
TAXI DA CIDADE DE VOLTA REDONDA LTDA., Serviço de Rãdio-Tãxi, aUtoriza
execução na cidade de Vo/ta.Redonda/RJ., até 21/10/96.

(Guia n9 5.336 - 20-3-92 - Cr$ 23.100,00)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura em Santa Catarina

Serviço das Comunicações

PORTARIA 09 116, DE 15 DE AGOSTO DE 1991

Proc.:10 29106:000826/88 - RADIO ATLANTIDA FM DE FLORIANÓPOLIS -
FM - Florianópolis/SC - Consolida as características técnicas aprovadas
para axecutar o referido serviço.

(Guia n915,632. -. 16-3-92 - .Cr$ 23.100,00

Serviço de Mineração

DESPACHO DO CHEFE
RELAÇÃO 00 5/92

FASE DE REQUER/MENTO DE AUTORIZAÇAO. DE PESQUISA

RECÓNSIDERA O INDEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
(1.07)

815.125/89 - Casar Bas6is Gomes - Lages - SC

FASE DE.AUTORIZAÇA0 DE PESQUISA

APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDUÇAO DE ÁREA EM VIRTUDE DA MES-
MANA° çarnit TOTALMENTE MINERALIZADA/ART. 30-A . C.M. (2.91)

822.915/72 - Alvarã 092.320 - Arthur Adolfo Jachowicz.-,Canelinha- SC
Substãncia: argila - Local: Dona e Papagaio.
A' área foi reduzida de 839,71 ha para 103,14 ha:
Descrição da nova área: tem um vértice a 3.363 m, no rumo verdadeiro
de 81949 , 19E . da Cerâmica Marselhesa nas proximidades de Ribeirão do Sul,
Coordenadas Geogrãficas de .27916'12,6 . e Long. 48947'52,2" e os lados
a partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
3005-N, 3500-E, 600m-S, 450m-E, 4850-S, 600-E, 2200-E, 190m-E, 400m-S,
30ám-E, 2990-S, 3000-E, 100m-N, 400m-E, 470m-S, 400m-W, 369m-0,500m-0,
500m-S, 2000-E, 3000-S, 300m-W, 4000-N, 190m-W, 1800-5, 60m-W, 426m-S,
550m-W, 427m-N, 5090-E, 706m-N, 510m-W, 7780-N e 349m-W.
Reserva Medidà: 88.400 toneladas	 Teor: Si0,=56,9%
Reserva Indicada: 232.050 toneladas 	 A1,0,=22,95%
Reserva Inferida: 301.860 toneladas 	 Fe,0,= 4,14%

APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDUÇAO DE AREA EM VIRTUDE DA MES-
MA NÃO TER SIDO TOTALMENTE PESQUISADA/ART. 30-A C.M. (2.91)

810.237/80 . Alvará n9 2.667 - Sérgio José Jachowicz - Ascurra - SC -
StibstAncia: argila - Local: Vale do Guaricanas.
A área foi ieduzlda de 1.000,00 ha para 366,50 ha.
Descrição da nova área: tem um vértice a 140 m, no rumo verdadeiro de
00900' SN do Centro da ponte sobre o Rio Itajal Açú na BR-470, Coorde
nadas Geográficas: 2685737,8" e long. 4992224,1 . e os lados a par-
tir desse vértice os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:600m-
5, 800m-W, 3400m,S, 5505-0, 350m-N, 8000-W, 9000-N, 4000-54,250m-S,
1200m-W, 5000-N, 17500-E, 700m-S, 1150m-E', 2100m-N, 950m-W, 600m-0 e
1800M-E.
Rei:erva Medida: 188.926,20 toneladas Teor: Si0,=76,79%
Reserva Indicada: 469.206,00 toneladas 	 Si3O,=15,5%
Reserva Inferida: 497.250,00 toneladas 	 Fe0,= 3,32%

FASE DE LICENCIAMENTO

INDEFERE' O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM V, Portaria 59 148, de 27/10/80
(7.40)

815.039/91 - Bolsar Extração e Comércio de Areia Ltda - Guaramlrim-SC

DEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO. (7.30)

815.007/91 - Sociedade Esp. Rec.', Trabalho e Educação - Florianópolis-
SC

Licenciamento,n9 360 - SubstAncia: saibro-Prazo: 'De 12/02/92 a 03/08/93

815.243/91 - Macoter - Materiais para Construção Ltda - Tubarão.- SC
Licenciamento n9 361- Substância Areia - Prazo: De 26/02/92 a 11/12/92

815,022/92 - A. Correu Escavações e Transportes Ltda - Gravatal - SC
Licenciamento 119 362 - Substância: Areia - Prazo:De 26/02/92 007/02/93

DETERMINA O CUMPRIMENTO DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 IDES
SENTA) DIAS. (7.18)

815.418/89 - Extração de Areia Barra Velha - Barra Velha - SC
.815.419/89 - Extração de Areia Barra Velha - Barra Velha - SC
815.420/89 - Extração de Areia Barra Velha - Barra Velha - SC
815.421/89 - Extração de Areia Barra Velha - Barra Velha - SC
815.422/89 - Extração de Areia Barra Velha - Barra Velha - SC
815.423/89- Extração de Areia Barra . Velha - Barra 'Velha - SC

LUIZ FELIPPE REIS SEARA

(Of. n9 48/92)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura em São Paulo

Divisão de Mineração
DESPACHOS DÓ CSSÉS

RELAÇÃO N9 10/92
FASE DE CONCESSÃO:DE LAVRA •
APROVA O REIATO0101)E RF.AVALIAÇÃO DAS RESERVAS . (4.25)
5.149/41 - Sandspar Minérios Ltda.	 Regi das Cruzes - SP	 -
Subster'	 Quartzito - Decreto de Coneessáo' de Lavra m 10.215, de 11/02/71
Reserva Medida:' 900.000t - Publicado no DOU de 26/07/91
DETERMINA O CIPIPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS CO OFICIO QUE MENCIONA. NO PRAZO DE 60(SE02ENTA)
DIAS (4.70) 
807.682/77 - Of. n 9 060/92-DI1IIN/I/4/5P - Mineração Curimbaba Ltda.-Divino/andia-DP
807.683/77 - Of. n 9 062/92-D/10179/134/2P Mineração‘Ourimbaba Ltda.-Divinoiândia-SP
807.683/77 - Of. n9 063/92-DINI0/EM/SP - Mineração Curimbaba Ltda.-Divinolândia-SP
820.309/79 - Of. n. 082/92-DIMIN/CM/SP - Silvano Biondi - Lavrinhas -. SP
FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÉNCIAS DO OFICIO Q'UE 19393100/19)2 P2620 10:60(0ESSENTA).
DIAS (3.61)
820.082/79 - .01. n9 057/92-DI5IIN/D8j/5P - Indústria Mineradora'Pagliato Ltda. Guapi
ara - SP	 •
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE PESQUISA/5 1 9 ART. 18 C.M. (1.70)
820.511/86	 Lourenço Santos ,Neto - sao Pedro , e Águas dd São Pedro - SP
820.841/88 - Rubens Copriva - Rio Claro e leais. - SP
820.971/88 - Pedreira Anhanguera S.A. Ehpresa de Miner,ação - sgp Paulo - SP
820.382/90 - Nelson Paiva Para Leme - Pitangueirás - SP
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENIn .DE 20,101193IO2 DO OFÍCIO QUE MENCIONA NO P5910 DE 60(5E21ENTA)-
DIAS (2.50)
820.796/84 - Of. ( 19 076/92-DLMI0/084/5p - Cmrlcx Fernando Rodrigues da Faz-Itupeva-SP
320.350/85 - Of. n9 058/92-511014/Lri/SP - Argamassa QUartzorit Ltda. - Bofete - SP
90451200 O PEDIDO DE BAIXA DO PRCCESSO DE AUTORIZAÇÃO DE, PESQUISA FM VIRTUDE DA RENUN
CIA EXPRESSA DO TITULAR (2.80)	 .-
820.899/84 - Alvará n9 2.678/87 - Silvio Antonio Bal/estreri - Bragança Paulista-SP
cAR.mQ(.1.IV(A2:097ELAR) TORIO D.E ..PESQUISA.PELA COMPROVAÇÃO.DA.T.Nà.1ÊNC	 A, .ST. IA DJAZIDA/ART. -O 

820.321/78 - Alvará n9 3.912/80 - Marlene Moreira Baça:4n SalesOpolís•- SP

RELAÇÃO 59 11/92

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
'APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA/ART. 30-a - C.M. (2.99) 
820.834/84 - Migra• Minerlos e Saneamento Ltda. - Descalvado - SP
Substância: areia industrial - Local: Fazenda Fortaleza
Reserva ((adida: 138.CCO O - Reserva Tnei1C."1., 1.3, .SCO 1 - Reserve. Lnferida:)..M.CCOt
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA CCM REDUÇÃO DA ÁREA E4 VIRTUDE DA MESMA NÃO TER SIDO
TOTALMVIE PES00I500A/ART.30-A C.M. (2.91)
820.478/88 - José PlIon - Porto Feliz - SP
Substância: Basalto - Locaà: Fazenda Jupira
Reserva Medida: 2.800.003rn - Reserva Indicada: 2 ..400.00Cm3 . A área foi reduzida de
365,75 ha para 108,0 ha.
DESCRIÇÃO DA NOVA ÁREA: tem un vértice a 253 metros movem verdadeiro de 5291319E,
da confluencia dos ribeirSe- s do Pilão ccm Capim Fino e os lados a partir desse vertia
os seguintes conprImentos e manos verdadeiros: 710m-W; 1.350m-N; 850n-E; 903 e - 9;
150n-W e 450s-S.
821.720/87 - Mineradora Odan Ltda. - Limeira - SP
Substância: diabásio- Local: Sitio Jequitiba e Bairro Sertãozinho
Reserve Medida: 2.503.0=43. A área mi reduzida de 205,33 ha para 39,93 ha,
DESCRIÇÃO DA NOVA ÁREA: tem um vértice a 2.371 metros no nana verdadeiro de 47, 34.58
do canto NE do Pontilhão sobre o Ribeirão Tatu da estrada de ferro PEPITA e os lados,
a partir desse vertice, os seguintes cormrimentos e anos verdadeiros: 7509-S; 7510-8;
32510-N; 125m-E; 500-19; 103n-E; 75m-N; 1000-E; 5091-N; 50m-E; 50n-N; 50m-E; 500-9;75m-E;
500-97; 50n-E; 50n-N; 750-5; 50n-N; 1250-E.
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇAO DE PESQUISA 	 •
DETMMINA O CUMPRIMENTO DE EXICENCIAS DO O'nCIO	 mmtIonia , NO PRAZO SE SO(WSSPNPA)
DIAS (1.31)
821.369/87 - Of . n9 087/DIMEN/D91/92 - Sarapad. Mineração Agrotécnica Ltda. - Sarapul/Ita
petininga - SP
821.030/88 - Of. n 9 089/92/DIMIN/CM - Mineração parai Ltda. - Itapeva - SP
820.036/89 - Of. 091//5151I0/114/92 - Lauro Lourenço de Mello Filho - Itapeva - SP
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820.552/89 - Of. 11 2 090/92/0I209/20 - Teodora Carrilho Correa - PedranOpolis - SP
820.821/89 - Of. n 2 092/92/DIMIN/III - Maria Jose Guilger Simões - Paraibuna - SP
820.483/90 - Of. 52 088/92/0I8IN/D94 - Oswaldo da Costa Gomes - Joanápolis - SP
FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE ?"EICIONA O PRAZO DE 90	 (NOVENTA)
DIAS (7.18)
818.545/68 - Of. n. 731/91/CD4/MINFRA/SP - Pedreira Dutra Ltda. - Santa Isabel - SP

RELAÇÃO 59 1292

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO' DE PESQUISA
DETERMINA O CUNPRIMENTO DE EIS U IA DO OFICIO QUE MDCIONA NO PRAZO DE 60 (SESSENTA)
DIAS (1.31)
820.401/87 - Of. n 2 113/92-DIMIN/114/SP - José Reinaldo Martins Fontes - Itapeva - SP
820.428/87 - Of. n 2 114/92-DIMIN/DM/SP - Jorge Gyotoku - Susan) - SP
820.516/87 - Of. n 2 107/92-0/9I8/901/SP - Julio Bettoi Cardoso - Regi das Cruzes - SP
820.471/88 - Of. n a 166/92-DIMIN/III/SP - Carlos Mário Teixeira - Ribeira - SP
820.784/88.-0f. n a 168/92-DIMIN/I34/SP - Carlos Mário Teixeira - Ribeira - SP
820.263/89 - Of. 52 165/92-DIMIN/M/SP -'Rosa Capasso - Piedade - SP
820.388/89'- Of. n 2 106/92-018I19/20/SP - Waldomiro Correa - Assis/Peraguaçu Paulista/
SP
820.678/89 - Of. 52 167/92-DIMIN/DMISP - José Wilson de Freitas - Mairinque - SP
820.053/90 - Of. n2 112/92-DIMIN/184/SP - João Batista Andrade - Pitanguelras - SP
820,112/90 - Of. n2 126/92-.DI19I8/20/2P - Francisco Mapa Neto - Pitangueiras - SP
820.113/90 - Of. n2 125/92-5114114/24/SP - Francisco Moya Neto - Pitangueiras - Se
820.114/90 - Of. na 129/92-DINI1C/NI/SP - Francisco bloYai Moto - Pitangdeiras - sP
820.115/90 - Of. n. 128/92-DMIN/fM/SP - Francisco Moina Neto.- Pitangueiras - SP
820.117/90 - Of. n2 122/92-DII91N/CM/SP - Mortas Jose Lopes Demardino - Pitangueiras-SP
820.118/90 - Of. n. 121/92-D~84/SP - Mortas José Lopes Bernardino - Pitangueiras-SP
820.119/90 - Of. n2 095/92-DIMIN/DM/SP - Morsas Jose Lopes Bernardino - Pitangueiras-SP
821.744/87 - Of..n2 096/92-DR4IN/D9(/SP - Maldcmiro Carvalho - Pindanonhangaba - SP
INDEFERE DÊ PLANOOREQUERIMENTO DE PESQUISA/CAPUT ART. 17 C.M. (1.01)
820.728/79 - Pablo Vatier - pirapora do Bom Jesus - SP
820.565/89 - Carme lyzete Vergará. - São Sebastião - SP
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIREM DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA O PRAZO DE 60 (SESSENTA)
DIAS' (2.50)
810.847/76 - Of. n2 123/92-DIMIN/D91/SP - Gerval Pedreiras Terrapbanagem Cobras Ltda.
Pederneiras - sp
803.186/78 - Of. n2 163/92-DI1919/DMVSP - MONSA - Monteiro da Silva Agropecuária e Urba
nização Ltda. - Mauíra{ - SP
820.096/80 - Of. n2 152/92-5I208/124/SP - Sylvioligueiroa Belmonte - P.I. - Descalvado
e Porto 'Ferreira - SP
820.389/80 - Of. n2 157/92-DI9IINAWSP - Itabira Agro-Pecuárda S.A. - Capão Bonito -SP
820.002/84 - Of. n 2 156/92-DMIN/DM/SP - Noroeste Mineração e EMpreendimentos S.A.
820.302/87 - Of. n2 151/92-011201/20/SP - Mineração Serra da Canastra Ltda. - Pirapora
de Bom Jesus - Santana de Parnaíba e São Roque - SP
820.154/90 -Of. na 120/92-DIMIN/DM/SP - Intervales'Flinerlos Ltda. - Americana- SP

RELAÇÃO 59 13/92
•

FASE'DE'AUTORIZAÇÃO"DE'PESQU/SA
NÃO APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSUFICIÊNCIA DOS TRABALIWART.30-43 CM. (2.90)
820.089/79 - Ardoziana do Brasil 	 Mairiporã	 - Substância: ardósia
ARQUIVA' O RELATÓRIO DE PESQUISA PELA'COMPROVAÇÃO DA INExISTMIA DA JAZIDA-Art. 30 c.
C.M. (2.97)'
820.581/79 - Rocha Exploração e Comércio de Mlnárlos Ltda. - Ribeira e Serro Azul - Su
bstãneia: zinco
HOMOLOGA O PEDIDO DE BAIXA DO PRXESSO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA EM VIRTUDE DA RENN

CIA EXPRESSA DO TITULAR (2.97)
820,097/82 - Alvará 225/89 - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 	 São
Paulo - Caconde e Muzambinho - SP
820.099/82'- Alvará 389/83 - Instituto de pesquisas Tecnológicasdo EstadO ,le	 São
Paulo - esconde - SP
820.101/82 - Alvará 3832/83 - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Pau
lo - IPT - Caconde e Cabo Verde - SP
820.103/82 - Alvará 446/89 - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São
Paulo - IPT- Caconde - SP
820.104/88 - Alvará 3834/83 - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado, de São
Pau/o-IPT - Caconde - SP
FASE DE CONCESSÃO DE lAVFUt
DETERMINA O CWRIMENDO.DE EXIGÊNCIAS CO OFÍCIO QUE MENCIONA N3 PRAZO DE 60 (SESSENTA)
DIAS (4.70)
815.796/69 - Of. 21 2 150/90-DIMIN/DM/SP - R. nascimento Comércio de Produtos Minerais
Ltda. - Jacupiranga - SP
820.101/79 . - Of. n2 162/92-DIMIN/12l/SP - Fraga Rizzo & Cia. Ltda. - Cravinhos - SP
FASE DE LICENCIAMENTO 
DETERMINA O CUMPRIMENTO ME EXIGÊNCIA DO OFÍCIO QUE MENCIONA NO P0070 DE 60 (SESSENTA)
saAs (7.18) 
820.390/80 - Of. 172/92-DIMIN/DM/SP - Pedreira de Santi Ltda. - Cravinhos - SP
820.709/80 - Of. 173/92-DIMIN/D14ISP - Concrelix S/A-Engenharia de Concreto - Leme-SP
801.318/87 - Of. 174/92-DIMIN/D14/SP - São Pedro Administ. Com . e Particips.-Itanhaem-SP
820.110/89 - Of. 099/92-D101/N/DM/SP - Maria Cristina RAmacciotti - Juquiá - SP
820.111/89 - Of. 100/92-DIMIN/MVSP - Maria Cristina Ramocciotti - Juquiá - SP
820.112/89 - Of. 10//92-DIDEU9/24/SP - Maria Cristina Ramacciotti - Juquiá - SP
820.113/89 - Of. 102/92-MIN/i31/SP - Maria Cristina Ramacciotti - Juquiá - SP
820.114/89 - Of. 104/92-0E4IN/1MVSP - Maria Cristina Ramacciotti - Juquiá - SP
820.522/89 - Of. 124/92-D03IN/D4/SP - Rapes & Filhos Ltda. -Caibliidllç NaoHoriante-Se
820:056/90 - Of. 103/92-DIMI5/I34/SP = Maria Cristina Ramacciotti - JJcpia - SP

RELAÇÃO 59 14/92

DETERMINA A AVERBACAO DA CESSA() DE DIREITOS DO LICENCIAMENTO ( 7.49  )

821'163/80 - PSA?°CáVtlo ol%5=: l e L tda. (Lie. n4 769)
DEFERE PEDIDO DE RENOVAM DO LICENCIAMENTO ( 7.42  )

820.412/79 - Empresa de 'Mineração Barranco Vermelho Ltda. - Barrinha - SP.
Licenciamento n9 156, Subst.Areia Quartzosa prazo ate 28.12.93 .

820.1 .63/80 - Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda. - Leme - S.	 Licen
ciamento n9 769, Subst. Areia Quartzosa prazo até 19:08.927

820.310/80 - Pedreira W. S. Ltda. - Assis - SP. Licenciamento 	 n9 230,
Subst. Gna)sses, Granito e Basalto prazo até 18.06.53.

820.124/84 - Pedreira Agricola Santa Izabel Ltda. - Pedranopolis - SP.
Licenciamento n9 504, Subst. Basalto prazo até 24.07.2001.

828.473/83	 F. S. Ferraz Engenharia e Comércio Ltda. - Buritána - SP.
Licenciamento n4 669, Subst. Basalto prazo ate 03.01.94.

820.224/87	 Pedreira Aidar Ltda. - Guarulhos - SP. Licenciamento 	 09
11(9, Subst. Gnaisse prazo até 22.09.93.

820.665/87	 Libanio Barbosa São José do Rio Pardo - SP. Licenciamento.
n9 1336, Subst. Areia prazo até 09.10.91.

DETERMINA O CANCELAMENTO DO LICENCIAMENTO ( 7.99  )

853.245/76	 Pedreira Paranapanema de Ourinhos Ltda. - Ourinhos - SP.L1
cenciamento no 065.

820.270/79	 Oswaldo Pacheco - Sio Joio da Boa Vista - SP. Licenciamen
to 59 163.

820.308%79	 OrtenbIad	 Cia -Lida. - Peapolis. - SP. Licenciamerà n9 206.
800.500/79	 Ortenblad 5 Cia Ltda. - Penspolis - SP. Licenciamento 09199.
820.501/79	 Ortenblad	 Cie Ltda. - Penapolis - SP. Licenciamento 0200.
820.502/79	 Ortenblad 0 Cia Ltda. - Penapolis - SP. Licenciamento n9 201.
820.504/79	 Ortenblad 8 Cia Ltda. - Penapolis - SP. Licenciamento n9 203.
820.774/79	 Nova Sulca Urbanizadora 5 Construtora Ltda. - Bananal - SP.

Licenciamento n9 210.
820.179/83	 Mineração Cris - Mogi das Cruzes - SP. Licenciamento n9 658.
820. 598/88	 Mineração Mogi Guacu Ltda - Casa branca - SP: 	 'Licencia

mento n9 1397.
820.577/90	 Ardas EXtração e Comércio de Areia Ltda. - SiO Pedro e Pi

racicaba - SP. Licenciamento n9 1608.
INDEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ART..18. CONGO DE MINERAM) ( 7.38.)

820.505/88 - Comape Extracão e Comércio de Areia e Pedregulho Ltda - Rin
c go e Ribeirão Preto - SP.

820.181/89 - Assunta Poxzobon Di Rito - ME - Itupeva - SP.

RELAÇÃO 59 15/92

DETERMINA A BAIXADO LICEWCIAMENTO/ITEM XIV, PORT. 148, DE27.10.80(7.51)

820.267/79 - José Syrto Sobrinho. - São João da Boa Vista - SP.Licencia
mento 09 165.

820.268/79 - José Batista Moretto - São João da Boa Vista - SP.Licencia
mento 09 172.

820.415/79	 Fabio Luiz de Souza Cal-vá-lho - 8afrinhar4 ;SP. Licenq. n9222..
820:482/79 - Domicilia MOraes Sena - Itaaeva	 SP. Liceficiamento 59 160
820.503/79 - Ortenblad e Cia Ltda. - Penapolis - SP. Licenciamento n9 2112.
820.531/79 - Brasi ta Construcées	 - Itararé	 ,Licen.

ciamento 09 166.
820.550/79 - Gerval Terraplenagem Obras Ltda.- Rio Claro - SP. Licenc, 184.
820.841/79 - São Vicente Industrio e Coraéré •ioltda...-.11,1tailgueira -

Licenciamento n9 204.
820.852/79 - Errainio Galvani - Santo Gertrudes,- SP. Licenciameno n9 131.
820.391/80 - porto de Areia Santo, Antonio Ltda. - Morro Agudo - 5d. Li

cenaiamentõ 1 09- 306. •
820.329/80 - Ceramica Vargem Grawdense 5/0 - Casa Branca - SP. -Licen--

ciumento n9 '433.
820.407/80 -, José' Rodrigues da Costa - Campós do Jordão - SP. 1 licen

:éiamento n9 243. 	 . •
820.465/80 - Mineração Freire Martins Ltda. - Guararema - SP. Licencia

¡lento n9 618.
820.574/80 - Bacuri Mineração de Pedras: e Areia, Ltda., - ItupeVa -

Conciamenton' n9 803.
820.660/80 - Concrelix S/A Engenharia de Caricreto - Leme -. SP., Licencia

mento 04 382.
820.727/80 - Cerãmica São Joaé Guacu 5/N- Agbai - SP. Licenciamento n9276.
820.798/80 - Kal 11 Chiedde	 Fl - Suzano -5P. licenCianiento n9 387.
820.971/80 - Pedreira São Manoel do Pai-alio Ltda. - Itatinga -

ciamento n9 280.
821.008/80 -,Britep Industrio e Comércio Ltda. - ltuverava - SP. Licen

ciamento n9 817.
820.317/81 - Manoel dos Santos Melo - Itaporanga - Licenciamento n9 '335'.
820.269/81 - Areia Caiçara Ltda. 	 Itanhaem - SP. Licenciamento n9 330.
820.139/87 - Cia. Municipal de Desenvolviinento de São Jose do Rio Pardo

São Paulo Licenciarnento n4 1103.
821.014/87 - Francisco Sirela.Ruiz - Panorama- SP. LicenCiamento 59 1271.
820.105/88 - Gemi] Comercio e Extração de Minerios Ltda. -	 Indaiátuba

São Paulo acenciamento 04 1339:
820.146/90 - Maria Cristina Ramacciotti - ME - Juquiã - SP. Licenciamea

to 09 1531.
820.147/90 - Mania Cristina Ramacciotti - ME - Juquiã - SP. Licenciamea

to 59 1532.
FERNANDO RENDES VALDERDE

(Of. 59 45/92)

SECRETARIA NACIONAL EME 0)114111NICAO1ES

PORTARIA NO 91, DE 23 DE MARÇO DE 1992

Outor gar permissão à RADIO CHAMADA
IN:e.RcomuNIcAÇOES S/C LTDA, sediada à Rua Pelotas, n2 126 - Vila
mariana. São Paulo. Estude, de São Paulo. registrada no 42 Ofício de
negi,tr., Civil de Pessoas Jurídicas, sob o n2 229891, regularmente

no mul.stro Cera/ de Contribuintes sob o n2 66666314/0001-36,
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para EXPLORAR o Serviço Es pecial 'de Radiochamada, com a finalidade dL
ser prestado a terceiros, nas localidades de Sorocaba e Votorantim, do
Estado de São Paulo. pelo período de 15 ( quinze) anos, renovável por
igual período, desde que ri gorosamente cumpridas as condições deste
ato de outorga.

JOEL MARCIANO RAUBER
Secretário

(Guia n9 6689 - 24-3-92 - Cr$30.818,00)

PORTARIA NO 92, DE 23 DE, MARÇO DE 1992

Outor gar permissTo à RETEL - COMUNICAÇOES E
SERVIÇOS LISA, sediada à Rua Guarafuva. n2 1086. Brooklin, Sao Paulo,
Estado de São Paulo, .registrada na Junta Comercial do Estado de São
Paulo, sob o 02 35210641958. regularmente inscrita no Cadastro Geral
de Contribuintes sob á n2 67377952/0001 . 08, para EXPLORAR o Serviço
,Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, na localidade de Cam pinas, Estado 'de São Paulo, POi

Período de 15 (quinze) anos, renovável por i gual Período, desde que
rigorosamente cumpridas ao condições deste oto de outorga.

JOEL MARCIANO RAUBER
Secretário

(Guia n9 6690 .- 24-3-92 - Cr$ 30.818,001

PORTARIA N9 93, DE 23 DE MARÇO DE 1992

. . .	 Outorgar permissão à POLICOM SERVIÇOS DE
RADIOMENSAGEM LIDA, sediada ao SCS - Quadra 01 - Bloco C - 52 30. Sala
105 - ASA Sul, Brasília, Distrito Federal, registrada na Junta
Comercial do Distrito Federal, sob o n2 5320055458,5, regularmente
inscrita no Cadastro Gera/ de Contribuintes sob o n2 37104791/0001-00.
para EXPEORAR o Serviço Especial de . Radiochamada, com a finalidade de
ser prestado a terceiros, nas loca/idades de Santos' e São Vicente, do
EstadO. de São Paulo, pelo perfodo de 15 ( quinze) anos, renovável por
igual perfodo, desde que ri gorosamente cumpridas as condições deste
ato de outorga.

JOEL MARCIANO RAUGER
Secretário

(Guia 59 6691 - 24-3-92 - Cr$ 30.818,00)

•

PORTARTA N9 94, DE 23 DE MARÇO DE 1992

. Outorgar p ermissão à MENDONÇA lt ANDRADE
ENGENHARIA, COMÉRCIO E REPRESENTAWS LTDA., sediada à Rua Tenente
erito . Mello, no 433 - Sala 403, Belo Horizonte, Estado de Minar
Gerais, re g istrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob
o. n! 31203540561, re gularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob . o n2 64273071/0001-40, para EXPLORAR o Service
Especial de Radiochamada, nas localidades de Betie e Conta gem, Estado
de Minaz Gerais, com a finalidade de ser p restado a terceiros, pelo
período de 15 (quinze) anos, renovável por igual p eríodo, desde que
ri gorosamente cueeridas as condiçíes deste ato de outorga.

JOEL MARCIANO RAUBER
Secretário •

(Guia n9 6678 - 24-3-92 - Cr$ 30.818,00)

POETARIA 09 25, DE 23 DE MARÇO DE 1992

Outorgar permissão à MENDONÇA ANDRADE
ENGENHARIA, COMÉRCIO E REPRESENTACGES LTDA., sediada à Rua Tenente
Brito Melte, n2 433 - Sala 403, Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, registrada • na Junta Comercial da Estado de Minas Gerais, sob
o n! 31203540561, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes , sob o n1 64273071/0001-40, para EXPLORAR o Serviço
Esp ecial de Radiochaeada, na localidade de Matosinhos, Estado de Minas
Gerais, com a finalidade de ser prestado a terceiros, pelo período de
15 ( quinze) anos, renovável p or i gual período, desde que rigorosa sente
cum p ridas as candidez deste ato de outorga.

JOEL MARC/ANO RAUBEW
Secretário

(Guia h4 6680 - 24-3-92 - Cr$ 30.818,00)

PORTARIA 09 96, DE 23 DE MARÇO 01 1992

Outor gar permissão à MENDONCA A ANDRADE
ENGENHARIA, COMÉRCIO E REPRESENTAUES LTDA., sediada à Rua Tenente
Brito Mello, RI! 433 Sala 403, Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, re g istrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob
o n1 31203540561, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n! 64273071/0001-40, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radfochamada, na localidade de Caeté, Estado de Minas
Gerais, coe a finalidade de ser p restado a terceiros, pelo período de
15 (quinze) anos, renovável p or i gual período, desde que rigornsaeente
cuepridas as candidez deste ate de outorga.

JOEL MARCIANO RAUBER
Secretário

(Guia n9 6681 - 24-3-92 - Cr$ 30.818,00)

PORTARIA N9 97, DE 23 DE MARÇO DE 1992

Outorgar permissão à MENDONÇA g ANDRADE
ENGENHAR/A, COMÉRCIO E REPRESENTACGES LTDA., sediada à Rua Tenente
Brito Mello. nR 433 - Sala 403, Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob
o nR 31203540561, re gularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob a h! 64273071/0001-40, para EXPLORAR o Serviço
Es p ecial de Radiochamada, na localidade de Vespadiano, Estado de Minas
Gerais, coe a finalidade de ser p restado a terceiros. pelo período de
15 (quinze) anos, renovável p or i g ual p eríodo, desde que rigorosamente
cumpridas as condidos deste ato de outorga.

JOEL MARCIANO BAUBER
Secretário

(Gu ia n9 6682 - 24-3-92 - Cr$ 30.818,00)

PORTARIA N9 98, DE 23 DE MARÇO pr 1992

• Outorgar permissão k MENDONÇA & ANDRADE
ENGENHARIA, COMÉRCIO E REPRESENTACGES LTDA., sediada à Rua Tenente
Brito Mello, n! 433 - Sala 403, Bela Horizonte, Estado de Minas
Gerais, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob
o ng 31203540561, re gularmente inscrita no Cadastro Geral de.
Contribuintes sob o ng 64273071/0001-40, p ara EXPLORAR o Service
Especial-de Radiachamada, na localidade de Pedro Leopoldo, Estado de'
Minas Gerais, com a finalidade de ser prestado ,a terceiros, pelo .
p eríodo de 15 ( quinze) anos, renovável por i gua/ p eríodo, desde que
rigorosamente cump ridas as .condides deste ato de outorga.",

JOEL MARCIANO RAUBER
_ Secretário

(Guia n9 6683 - 24-3-92 - Cr$ 30.818,001

PORTARIA NO 99, DE 23 DE MARÇO DE 1992

Outor g ar p ermissão à MENDONCA ANDRADE
ENGENHARIA, COMÉRCIO E REPRESENTACGES LTDA., sediada k Rua Tenente
Brito Mello. n1 433 - Sala 403. Bela Horizonte, Estado de Minas
Gerais, registrada na Junta Coeercial do Estado det Minas Gerais, sob
o MI 31203540561, regularmente inscrita no Cadastro Geral ' de
Contribuintes sob o n2 64273071/0001-40. para EXPLORAR o Serviço
Esp ecial de Radiochámada, na localidade de Ibirite. Estado de Minas .
Gerais, com a finalidade de ser prestado a terceiros. pelo período de
15 (quinze) anos, renovável por i gual período, desde' que ri g or aaaaa nte
cuep r)das as condides deste ato de-outorga.

JOEL MARCIANO RAUBER
Secretário	 •

(Guia n9 6687 - 24-3-92 - Cr$ 30.818,00)

PORTARIA NO 100, DE 23 DE MARÇO DE 1992

Outorgar permissão à MENDONÇA g. ANDRADE
ENGENHARIA, COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA., sediada à Rua Tenente
Brito Mello. n2 433 - Sala 403, Belo Horizonte. Estado de Minas
Gerais,	 registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. sob
o n2 31203540561, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o 52 64273071/0001-40, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, nas' localidades de- Lagoa Santa e Santa
Luzia, Eetado de Minas Gerais. com a finalidade de ser prestado a
terceiros, pelo perfodo de 15 (qUinze) anos, renovável por igual
penedo, desde _que rigorosamente cum pridae as condições deste ato de
outorga.

• JOEL MARCIANO RAUGER
Secretário

(Guia n9 6685 - 24:3-92 - Cr$ 30.818,00)

PORTARIA NO 101, DE 23 DE MARÇO DE 1992

Outor gar pereissão à MENDONÇA & ANDRADE
ENGENHARIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇõES LTDA., sediada à Rua Tenente
Brito Mello, n g 433 - Sala 403, Belo Horizonte, Estado de Minas,
Gerais, registrada na Junta Comercial da Estado de Minas Gerais. sob
o no 31203540561, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o ri! 64273071/0001-40, para EXPLORAR o Serviço
Es p ecial de Radiochamada, na localidade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, com a finalidade de ser prestado a terceiros, pelo
p eríodo de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde que
ri g orosamente cumpridas as concite(.s de . ° ato de outorga.

JOEL MARCIANO RAUBER
'Secretário

(Guia n9 6686 - 24-3-92 - Co! 30.818,00)

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional de Produção Mineral

ALUARA NO 455, DE 2E rr MARÇO DE 1992

o DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NALluNAL DA PRODUÇAD MINERAL,,
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n4 665, de O de

raWW1
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junho de 1990, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de l967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, URANIO DO BRASIL
S.A., a pesquisar FOSFATO E MINÉRIO DE URANIO, no lugar denominado
Fazenda !tateia, Distrito e Município de Santa Ouitéria, Estado do
Ceará, numa área de 182,27ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 620m, no rumo verdadeiro de 320298W, da confluência da
riacho Cunha Meti com a riacho Caramutim, Coordenadas Geográficas.
Lat. 04234/37,2 . S e Long. 390.46'58,8 . W e os lados a partir desse
vérticó, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 597m-8,
312m-0, 150m-N, 1.625m-E, 462m-5, 563m-W, 125m-S, 745,11-W, 	 160m-S,
1.499m-E, 400m-N, 200m-E, 900m-N, 2.100m-W, 900m-5, 200m-E, 	 4000-5,
200m-E.

II -O descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretara a invalidada da presente autorização,
bem, como dos direitos minerarias que a mesma detenha, nos termos dos
arls. 171, inciso II e 176, parágrafo 14 da Constituição Federal.

• III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPA no 27.210-800.095/90) - (Cod. 2.011

ELME!) PRATA SAL08E0

.(Guia Na 33115 - 28.11.81 - Cr$ .40.440,00)

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 26 de março de 1992

RELAÇÃO 09 189/92
PROCESSO [INPM/MINERA NO 840.350/86

Nos termos do	 parágrafo	 3 .9	 do	 artigo 176, da
Constituição Federal, e, no uso da delegaçâo de competência baixada
pela Portaria Ministerial nu 665/90,	 acolho proposta do setor
competente, e, concedo prévia anuência 	 à	 atos de cessão, ,,
consequentemente, autorizo a averbação de atos de transferência de
autorização de pesquisa 	 (2.81)
Cedente: Nrcilio Silveira Figueiredo
Cessionário: Neolon de Castilho
Objeta da.Cessão:
840.350/86 - Alvará nu 2.071/90 . Cedro/PE
instrumento de Cessão:.Escritura Pública de Cessão de Direitos.

PROCESSO DOPM/MINFRA Rãs 809.961/75 e 809.962/75.

Nos termos do parágrafo 34 da artigo 176, da
Constituiçâo Federal, e, no uso da delegação de competência baixada
pela Portaria Ministerial co 665/90, concedo prévia anuência à atos
de cessão de direitos, e, consequentemente, autorizo a averbaçào da
transferência dos direitos de requerer a lavra 	 (3.31)
Cedente: Mineração Sulbrasileira Lida
Cessionária: Indústrias Brasileirarde Artigos Refratários S/A - IBRR
Objeto da Cessão:
809.961/75 - Alvará no 6.472/80 - Uberaba/MG
809.962/75 - Alvará n9 1.656/78 - Uberaba/MG-
Instrumentos de Cessão: EsCritura Publica de Cessão de Direitos.

PROCESSO DOPM/MINFRA Nas 990,025/88 e 890.136/87

Nos termos do parágrafo 30 do art. 176, da
Constituiçao Federa!, e, no uso da delegação de competência baixada
pela Portaria MinisteriaMn9 665/90, aprovo a Alteração Contratual
datáda de 03 de abril de • 1989, e, concedo prévia anuência 9 atos de
incorporação de Alvará de Autorização de Pesquisa.
Incorporadora: MARGRANCIL - Mármores e Granislos Lida - ME

P,E.M. 990.025/88
Direito Minerário Incorporado:
890.136/87 - Alvará' nO 724/91 - Everaldo Coelho Sartório - Mimoso do

'	 Sul/ES	 (2.81)
• Autorizo, outrossim, a averbaçao da titulo

mencionado, após a comprovação da Alteração tontratual na Junta
.Comercial pertinente.

REEKEÃO NO .190/92

FASE DE AUTORIZA:30 DE PE000150
RELATÓRIO DE PESQUISA FORA DO P0820 LEGAL/NRO CONSIDERADO PARA EFEITO
DO ART. 30 DO C.M/AREA LIVRE APÔS O TERMINO DA VIGÊNCIA DO
ALVARA/INCURSO ART. 23 DO C.M.

807.218/75 - Alvará 09 1.-782/80 - Ruth Gonçalves Curimbaba
Oueluz/Rezende/SP - SUBSTANC/A: Bauxita - PERIODO: (Entrada: 15.04.83
(2.88) - Salda: 16.09.83 (2.89)

820.661/86	 Alvarà -ri g 395/88 - STA Cerâmica Iguaçu - Castro/PR
SUBSTANCJA: Argila - pgruono: (Entrada: 07.06.81	 (2.88) - Salda:
.03.07.91 (2.89)

870.37485 - Alvar, ng 642/87 - Wesminex Mineraçâo Lida - Abeira(Rio
de Contas/BA - SUBSTANCIA: Minério de Arsênico - PERIODO: (Entrada:
24.02.90 (2.88) - Salda: 02.07.90 (2.89)

8.70.384/85 - Atoará nO 533/87 Wesminex Mineração Ltda - Jussiape/BA
SUBSTANCIA: Minério de Telúrio - PERIODO! (Entrada: 19.02.90 (2.88)
Saída: 02.07.90 (2.89)

870.369/85 - Alvará n g 744/87 Wesminex Mineração Ltda - Abaíra/BA
SUBSTANCIA: Minério de Antimónio - PE01000: (Entrada: 26.02.90 (2.88)
Salda: 02.07.90 (2.89)

870.380/85 - Alvará n9 747/87 - Wesminex Mineração Lida - Abaira/Rio
de Contas/BA - SUBSTANC/A: Minério de Bismuto - PERIODO: (Entrada:
26.02.90 (2.88) - Salda: 02.07.90 (2.89)

FASE DE REQUERIMENTO DE PESOUISA
INDEFERE	 'DE	 PLANO.	 O	 REQUERIMENTO	 DE	 AUTORIZAÇXO	 DE
PESQUISA/PARAGRAFO 50 DD'ART, 20 DO O.C.R.. 	 .11.27)
860.238/91	 Nestor Luis do Nascimento - Araguaina/TO
860.967/91	 Mareio Masatashi Kondo - Porto Nacional/TO
860.971/91	 AnJonIo Braga das Neves Hochmuller - Ponte Alta do Bom
Jesus/TO

RELAÇÃO 89 191/92
Nos termos do parágrafo 34 do artigo 176, da

Constituição Federal, e, no uso da delegação de competência baixada
pela Portaria Ministerial nO 665/90, concedo prévia anuência ã atos
de incorporação de	 requerimentos	 de	 autorizadão de pesquisa,
realizada em atos constitutivos 	 da	 empresa	 de mineração, e,
consequentemente, determino a sua averbação.
Incorporadora: Granitos da Vale Lida	 P.E" 930.080/91
Requerimento de Autorizaçâo de Pesquisa Incorporados:
832.278/88 - Gracia Aparecida de Freitas Alsiná - Moeda/MG 	 (1:18)
832.279/88 - Orada Aparecida de Freitas Atsina - Moeda/MG	 (1.18)
831.971/89 - Ramiro Dias Toledo - Moeda/MG 	 (1.18)

PROCESSOS DNAM/MINFRA N45 840.347/86, 840.348/86 e 840.349/86

Nos termos do	 parágrafo	 30	 do	 artigo 176,
Constituição" Federal, e, no uso da delegação de competência baixada
pela Portaria Ministerial no 665/90,	 acolho proposta do setor
competente,	 e, concedo prévia anuência	 a	 atos de cessão,` e,
consequentemente, autorizo a averbação de atos de transferência de
autorização de pesquisa 	 (2.81)

Cedente: Marcilio Si:A:eira Figueiredo .
Cessionário: VirgildAsio de Senna
Objeto da Cessâo:840.347/86	 Alvará 00 2.068/90 - Cedro/PE
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

cedente: Marcillo Silveira Figueiredo 	 •
Cessionário: Negsan Macedo Campos
Objeto da Cessão:840.348/86 - Alvará nO 2.069/90 - CedrolPE
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Cedente: Marctlio Sies:atra Figueiredo
Cessionário: Genatdo Gonçalves Soares.Ouintas"
Objeto da Cessão:840.349/86 - Alvará no 2.070/90 - Cedro/PE
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

FASE DE REQUERIMENTO DE PESOUISA	 .
INDEFERE 'DE PLANO . O REQUERIMENTO DE PE500I5A/P800500FO 59 DO ART.
20 DO R.C.M.	 1-1.26)
830.284/90 - José Dias Carneiro - Navo-Cruzeira/MG 	 .

RELAÇÃO NO 192/92

FASE DE 0UTORIZAÇ00 DE PE508150
INDEFERE DENUNCIA, POR FALTA DE AMPARO 1.EG8L 	 (2.32)
821.119/86 - Valmir Gomes da Rocha Louros -laranjeiras do Sul - PR
821.120/86 - Valmir Gomes da Racha ' Louros - Laraéjeiras do Sul , - PR

FASE DE REQUERIMENTO DE PESOUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇU DE PESQUISR/PARAGRAFO 10 E 39
DO ART. Ti DO R.C.M. - AREA LIVRE NO 300 DIA 8P05 A PUBLICAÇAD (1.25)
832.419/88 - Geraldo Simão de Brito - Lagoa da Prata - MG
851.270/91 - Roque Ramos da Silva - Tucumã - PA
890.225/90 - %cio Domes Pereira - Natividade - RJ

FASE DE AUTORIZAÇA0 DE PESQUISA .
DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO REQUERIMENTO DE RENOVAÇXO DE AUTORIZAÇU
DE PESOUISA - AREA LIVRE NO 309 DIA Ocos A PUBLICRÇU	 (2.67)
820.588/84 - Mineração Tapauà Lida - Rio Branco do Sul-- PR
820.589/84 - Mineração Tapauà Ltda - Rio Branco do Sul - PR
820.592/84 - Mineração Tapauà Lida - Ria Branco do SU1 - PR
820.593/84 - Mineração Tapaua Lida - Rio Branco do Sul. - PR
815.515/83 - Companhia 	 de	 Pesquisa	 de	 Recursos Minerals-CPRM-
Canelinha - SC

871.080/83 - Alvará no 966/85 - Sidmar Christo Sasde/i - Livramento FASE DE 0UTORIZAÇA0 DÉ PE508I00
do Brumado/BA - SUBSTANC/A: Minério de Estanho - Perlado: (Entrada INDEFERE O PEDIDO DE RENOVOU() DO ALVARÁ DE PEEI:11115A - AREA LIVRE NO
12.02.88 (2.88) - Salda: 20.04.90 (2.89)	 300 DIA APÔS A PUBLICAÇXO/INCURSO NO ART. 23 DO C.M. A PARTIR DO

TÉRMINO DO PRAZO DO ALVARÁ 	 .	 (2.67) E	 (2.88)
871.081/83 - Alvará nO.967/85 - Sidmar Christo Sasdeli - Paramirim/BA	 866:074/86 - Alvará no 1.031/88 - Heraldo Migueis Curva - Corumbá - AS
SUBSTANCIA: Minério de Estanho PE01000: (Entrada: 12.01.88 (2.88)
Salda: 20.04.9D (2.89) 	 FASE DE AUTORI26ÇA0 DE PESQUISA

INDEFERE O PEDIDO DE RENOVAÇA0 DO ALVARÁ DE PESOUiSA - . ÁREA LIVRE NO
870.005/85 - Alvará 00 2.015/86 - Mineração Capixaba Lida Boquira/BA	 309 DIA APÓS A PUBLICAÇA0	 (2.67)
SUBSTANCIA: Ouartzito - PERIODO: (Entrada: 14.03.86 (2.88) - Salda: 	 801.890/71 - Alvará n4 744/75 - Benedito Ferreira Lopes - firma
14.05.90 (2.89)	 .	 individual- Biritiba Mirim - SP
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RELAÇÃO 049 193/92

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISO
RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO	 REQUERIMENTO	 DE AUTORIZAÇÃO DE
PESQUISA	 11.821
832.166/87 - Arqueana de Minérios e Metais Ltda - Itinga - MG

FASE DE REQUER/MENTO DE PESOUI5A
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESOUISA/PARAGRAFO 12 E 34
DO ART. 21 DO R.C.M. - AREA LIVRE NO 300 DIA APOS A PUBLICAÇÃO 11.251
815.234188 - Gilberto Luiz Zanette - Sào João do Sul - SC
861.130/89 - Doris Becke Machado Freitas - Cavalcante - GO
860.098/90 - Suelene Carlos Ferreiro- Padre Bernardo - GO
820.745189 - Rovilson Candido de Souza - Divinolândia/Caconde - SP

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RELATORIO DE PESQUISA FORA DO PRAZO LEGAL/NRO CONSIDERADO PARA EFEITO
DO AT. 30 DO 1.9./ORES LIVRE APUS O TÉRMINO DA VIGENCIA DO ALUARA
(2.80)
850.371/84 - Alvará no 7.210/85 - Mineração Mapuera Lide	 Conceição
da Araguaia/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tungsténio.
850.370/84 - Cavará no 7.630/85 - Mineração Mapuera Lide - Conceição
do Araguaia/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tungstênio.
850.369/84 - Alvará no 8.016/85 - Mineração Mapuera Lide	 Conceição
do Araguaia/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tungstênio.

FASE DE AUTOR/ZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA A EXCLUSÃO DO PROCESSO DA RELAÇÃO 263/90, POR TER SIDO
ACEITO O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 12.411
830.112/86 - Companhia Mineradora de Minas Gerais-COMIG, - Presidente
Olegário/MG

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE RESOU/SA
INDEFERE O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO ALUARA DE PESQUISA - AREM LIVRE NO
302 DIA AP05 A PUBLICAÇÃO (2.67)
815.158184 - Rl yarà no 696/86 - ARTSUL-Mineração Artefatos de Cimento
• Britageál Lida - Guabiruba/Blumenau/SC

FASE DE REQUER/MENTO DE PESQUISA
INDEFERE 'DE PLANO . O REQUERIMENTO DE PESOU/SR/ART. 10 DA LEI NO
6.567, DE 24.09.78	 (1.01)
820.141189 - Paulo da Silva de Moraes - SarapuI/Itapetininga - SP

FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
DECLARA CADUCO DIREITO DE OBTER CONCESSÃO DE LAVRA 	 (3.99)
860:004/83 - Nazir João Casar - Cristalina/GO
860.736/84 - Waldir Manoel de Freitas - Brasilia/DF

RELAÇÃO 09 194/92

FASE DE CONCESSAO DE LAVRA
AUTOR/ZA A PRORROGAÇAO DO INICIO DOS TRABALHOS DE LAVRA, 	 (4.02)

5.683/43 - Ilaguassu Agro-Industrial S/A - Nossa Senhora do Socorro-SE
'Mareio. ne 49.783 de 31/12/60 - SUBSTANCIA:Salgema - PRAZO: 04 anos,
10 meses e 09 dias, • partir de 10/05/88

7.103/44 - Itaguassu Agro-Industrial S/A - Nossa Senhora do Socorro-SE
Decrato no 73510 de 17/01/74 - SUBSTANCIA:Calcário - PRAZO: 02 anos,
10 meses e 09 dias, • partir de 10/05/88

2.885/45 - Mineração Sergipe 5/A - Laranjeiras - SE - Decreto no
51,278 de 25107161 - SUBSTANCIA:. Cadcário - PRAZO: 04 anos, a partir
de 10/02/89

802.698/78 - LAVRASA-Lavra de Minérios Lida - Cotombo - PR
Portaria na 1.115 de 02108/85 - SUBSTANCIA:Calcário - PRAZO: 02 anos,
a partir de 10/02190

830.092/85 - São Luiz Empresa de Mineração • Aguas Importadora e
Exportadora Lido - Juiz de Fora - MG - Portaria no 821 de 05/10/90
5UBSTANC/A: Agua Mineral - PRAZO: 01 anos, a partir de 09/04/91

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
NEGA PROVIMENTO AO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E MANTÉM O PROCES
RELAÇãO 263/90 DE 21/12/90.

B03.065/75 - Quimindostria 5/A - Frecheirinha - CE

FASE DE. CONCESSÃO DE LAVRA
NEGA PROVIMENTO AD PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E MANTÉM O DESPACHO QUE
INCLUIU O PROCESSO NA RELAÇÃO 263/90 DE 21/12/90.	 (4.79)

5.416/44 - Gunnordeste-Mineração • CoMércio Ltda - Viçosa do Ceará- CE

ELMER PRATA SALOMÃO

(Of. n9 46/92)

SECRETARIA NACIONAL DE -TRANSPORTES

Departamento Nacional de Transportes Aquaviários

PORTARIA 59 38, DE 25 DE MARCO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIA
RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto n . 35, de
11 de fevereirO de 1991, bem como o que preceitua a Portaria n . 228, de
17 de outubro de 1991, do Ministro de Estado da Infra-Estrutura e, con
siderando o Procesmo nz 20200.0206/92-28, resolve:

Autorizar a EMPRESA NAVEPAR - NAVEGAÇÀO PARANÁ LTDA. CGC
n o 84.970.425/0001-13, sediada no Município de Guaíra, Estado do Para
cá, a explorar o serviço de transporte hidroviário interior.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGA/MÃES GOMES

Ministério da Ação Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 00 161, DE 26 00 MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO 'DA AÇÃO SOCIAL, no uso das suas -atribui-
ções,. e tendo es vista as disposições Constantes. no Decreto 02 mu,
de 26, de março de 1992, que institui o Programa de Ação Social em Dar
neamento - PROSEGE, resolva:

Art. 12 Compete à. Secretaria Nacional de Saneamento 	 a ges-
ta° do Programa. de Ação Social em Saneamento - PROSEGE.

Art. 22 Para a consecução dos objetisl os do PROSEGE, a Secre-
taria Nacional de Saneamento implantará a seguinte estrutura operacio-
nal:

I - Coordenação Geral do Programa

II - Apoio Contábil

III - Análise Técnica de Projetos'

IV - Análise Sécio-Econômico-Financeira

V - Acompanhamento Fisica

V/ - Acompanhamento Financeiro

VII - Apoio AdmInistrativo

Art. 32 Para o desempenho das atividades previstas no artigo
anterior; o Secretário Executivo do Ministério da Ação Social poderá
proceder co remanejamento de pessoal especializado de outros drgãos
desta Secretaria de Estado, at.O . à criação de cargos necessários ae se-
primento dessas necessidades, nos termos do Art. TO do Decreto'd2
481	 de 26 de março de 1992-

Art. 49 Esta Portaria entra em vigor na dato, de sua publica-
ção.

WICAROO flUZA
(0,f. 172/92)

Tribunal de Contas da Uni'ão

Altera as Resoluções n. 226, de 17 de
mosto de 1973, n . 133, de 20 de novembro
de 1973, n. 180, de 10 de agosto de 1976,
com suas alterações, ais Resoluçõen
Adalniatratives n . 06, de 23 de novembro
de 1976, n. 71, de 06 março dw1986,. • dá
outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS 'DA 68I50, no uno de suas
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto no
artigo 81, do seu Regimento Interno, resolve:

Da Natureza e Fina/idadg •

Art. 10 - O Centro de Seleção e Treinamento - CST,
integrante da estrutura da Secretaria-Gera/ como Unidade
Administrativa diretamente subordinada à Presidência, tem por
finalidade planejar, coordenar, acompanhar, avaliar e promover a
execução das atividades referentes a recrutamento, seleção, formação,
capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos e a pesquisa sobre
matéria pertinente ao Controle Externo, no Ambito do Tribuna/ de
Contas da União. '

PRESIDÊNCIA
SO. NA 
14.70)	 RESOLUÇÃO ADM/NISTRATIVA NO 125, DE 24 DE MARÇO co 1992



SEXTA-FEIRA, 27 MAR 102	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 4023

pa Organização

Art. 20 - O Centro de Seleção e Treinamento tem a
seguinte estrutura:

I - Coordenação;
II - Seção de Administração;

III - Núcleo de Recrutamento e Seleção;
IV - Núcleo de Capacitação e Aperfeiçoamento;
V - Núcleo de Acompanhamento e Avaliação;

VI - Núcleo de Pesquisa e Documentação;
Art. 35 - O Centro de Seleção e Treinamento será

dirigido por um Coordenador, e os Núcleos e a Seção de Administração
por Supervisores.

Da Competência

Art. 45 - Ao Centro de Seleção e Treinamento compete:
I - propor a política para o recrutamento, seleção e

desenvolvimento de recursos humanos;
II - planejar e promover programas de capacitação

sistemática ajustados às necessidades do Tribunal;
III - dar capacitação técnico-profisional nos seus vários

níveis;
• IV - sistematizar, planejar,	 supervisionar, orientar,

controlar e promover o recrutamento e a seleção de pessoal para o
preenchimento de cargos do Quadro de Pessoal da Secretaria-Geral;
• V - efetuar Pesquisas sobre matérias pertinentes ao
Controle Externo e Tecnologia de Ensino, bem como coordenar as
atividades de pes4uisa das quais o Tribunal participe em colaboração
com outras entidades;

VI - prestar, quando lhe for solicitada, assistência
técnica e orientação a outras instituições pública., bem como a
entidades congêneres nacionais e internacionais' e, ainda, a
organizações internacionais às quais o Tribunal seja vinculado,
fomentando o intercâmbio e a cooperação técnica;

VI/ - promover o intercâmbio com instituições de ensino e
entidades fiscalizadoras congéneres no pais e no exterior, bem como
com as organizações internacionais às quais o Tribunal seja filiado,
objetivando facilitar ou aprimorar a formação e a especialização
profissional dos servidores;

VIII - colaborar com a Biblioteca na manutenção do acervo
bibliográfico especializado.

Art. 5 . - Ao Núcleo de Capacitação e Aperfeiçoamento
compete planejar, orientar, coordenar, avaliar e Promover o ensino de
formação e a capecitação profissional e, ainda, coordenar e
ecompanhar a saída de servidores para participarem de programas de
aperfeiçoamento profissional em outras instituições.

Art. 6 5 - Ao Núcleo de Recrutamento e Seleção compete
planejar, orientar, coordenar, avaliar e promover a execução das
atividades de recrutamento e seleção de recursos humanos do Tribunal

' de Centos da União.
Art. 75 - Ao Núcleo de Acompanhamento e Avaliação

compete definir objetivos, normas e prioridades para os cursos
oferecidos 'pelo Centro e para programas de integração e relações no
trabalho, orientando, coordenando e avaliando sua realização, assim
como efetuar estudos sobre metodologia de ensino, avaliação de
aprendizagem e de desempenho, elaborar material didático è oferecer
orientação pedagógica.

Art. 85 - Ao Núcleo de Pesquisa compete planejar e
desenvolver as atividedes-de pesquisa, tratamento da informação e o
incentivo à produção cientifica nas áreas de Interesse do Controle
Externo, bem como coordenar a participação do Tribunal em atividades
de' pesquisas desenvolvidas junto a instituições ou organizações
internacionais.

Art. 9. ,- A Seção de Administração compete:
I - providebdiar	 o 	 recebimento e expedIção da

correspondências e dos processos;
II - manter organizado . atualizado o ficèário de

'documentos que transitarem-pela Unidade;
' III = remeter ao setor competente, mensalmente, es folhas

de freqüência dos funcionários em exercício;
IV - encaminhar ao setor competente, em tempo .hábil para

inclusão' na propestaarçamentaria de-Tribunal de Contas, a' 'relação
das despesan necessárias ao funcionamento no ano subseqüente;

V - requisitar o material necessário ao funcionamento;
V/ - manter atualizado o registro do material permanente

e do equipamento em uso;
VII - submeter ao Coordenador, na época própria, a escala

de férias do pessoal em exercício;
VIII - coligir os elementos necessários à elaboração dos

relatórios;
IX - manter arquivo sistemático de publicações de

interesse da Unidade;
X -.manter arquivo sistemático de todos os expedientes

relacionados com o Centro;
XI - desempenhar outras tarefas que lhe forem atribuídas

pelo Coordenador.
Pas Atribui~

Art. 10 - Ao Coordenador incUmbe dirigir,
supervisionar, coordenar e orientar as atividades do Centro, bem como
expedir co atos necessários ao exercício das suas atribuições.

Art. 11 - Aos Supervisores dos Núcleos incumbe dirigir,
supervisionar, coordenar e orientar as atividades de sue competência
e assessorar o Coordenador nos assuntos que lhes forem submetidos.

Art. 12 - Ao Supervisor da Seção de Administração
incumbe dirigir, coordenar, orientar, controlar e promover a execução'
das atividades sob sua responsabilidade.

Seleção e Treinamento estabelecido no anexo I da Resolução
Administrativa n. 96, de 05.07.89.

Art. 14 - As despesas decorrentes desta Resolução serão
atendidas à conta dos recursos orçamentários do Tribunal de Contas da
União.

Art. 15 - Esta Resolução entra' em vigor-na date de sua
publicação, revogando-se as disposições co contrário.

CARLOS AT/Cp, ..rm DA SILVAo 

RESOLUCAO 99 259, DE 24 DE MARÇO DE 1992

Altera dispositivo da Resolução
n. 255, de 26 de setembro de 1991.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, na uso de suas atribuições
constitucionais, legais e regulamentares, resolve: 	 .

Art. 1 . - Os artigos 6 . , 15 e 22 da Resolução n . 255, de 26
de setembro de 1991, passam a vigorar coM a seguinte redação:

"Art. 6 . - No Tribunal, o Centro de Informática e
Processamento de Dados verificará a conformidade do conjunto de dados
que será a seguir examinado:

a)pela 20 IGCE, no caso ae ato de concessão de'
aposentadoria, pensão civil e admissão de pessoal civil;.

b)pela 55 IGCE, no caso de ato de concessão de' reforma,
pensão militar e admissão de pessoal militar."

"Art. 15 - Os órgãos de controle interno" comunicarão, ao
Tribunal os desligamentos de servidores, a qualquer titulo,, para fins
de baixa do respectivo registro nas Inspetorias. competentes e no
Centro de Informática e Processamento de Dados, adotando a mesmã
sistemática prevista nos artigos 2 5 e 45 desta Resolução."

"Art. 22 - A Secretaria de Auditoria coordenará, com as 21
e 55 IGCEs, a organização de inspeções a serem efetuadas no órgão de
pessoal, dentro da programação regular de fiscalização do Tribunal,
para verificar a legalidade e si regularidade dos atos e despesas em
execução, decorrentes de admissão de pessoal . e de concessão de
aposentadoria, reformas e pensões, bem como para aferir a adequação
dos procedimentos de apreciação desses atos pelo Tribunal,

	

implantados em conseqüência desta Resolução 	

Parágrafo único 	

Art. 2 . - Esta Resolução entra em vigor na data 'de .sua
publicação.

CARLOS ÁTILA ÁLVARES DA SILVA
presidente

(Of. n9 13/92)

PORTARIA 09 31, DE 25 DE MARÇO DE 1992

Altera' a Portaria n. 106-GP de 30
de novembro de 1990.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SE- CONTAS DA UNIÃO, no uso de- 81111

competência legal e regimental, resolve,

Art. 1. - A atual clientela da 41 Inspetoria-Geral de
Controle Externo fica redistribuída da seguinte forma:

I - para a 2 5 DOCE, atos de admissão de pessoal civil;

' II - para a 5 . /GCE: atos de admiss&ede pessoal militar;

III - para a 61 05165 Misiãtério da Justiça, relativamente
-	 às contas anteriores a 1999.

Art. 2. - Ficam redistribuídos da clientela da 71 IGCE para a
45 IGCE os Minietérios da Saúde é .de Agrieultura e Reforma Agrária.

6 . IGCE o Ministério 	 1: N9rCE para

Art. á. - Ficam revogados o artigo 1 5 e o item III do artigo
2 5 da Portaria n. 106-GP de 30 de:novembro de 1990.

publicação, o:e.rOgad sa:: 
Portaria
 cr'
	 entra
 disposições	

rârvi.:„.gor na data de sua

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA

PORTARIA N9 32, OS 25 DE MARÇO DE 1992

Dispõe sobre a implantação do
Sistema de Coleta de Dados sobre
Pessoal e dá outras providência..pas Disposições Gerais 

•
Art. 13 - Ficam acrescidas 03 (três)	 funções de	 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de sua

Supervisor e uma de Operador de Computador à lotação do Centro de competência legal e regimental, resolve:
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•

Art. 1. - Ficam transferidos para o ambito da competência
das 2. e 51 Inspetorias-Gerais de Controle Externo, respectivamente,
as atividades relativas à implantação do Sistema de Coleta de Dados
sobre Pessoal Civil e Militar, atualmente a cargo da 45 IGCE.

Art. 2 . - Esta Portaria entra em vigor co data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

CARLOS. ATILA ÁLVARES DA SILVA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 150 REGIÃO
1. REFORMULAÇAO ORÇAMENTARIA - 0015C/CIO DE 1991 

RECEITAS CORRENTES	 2.500.000,00 DESPESAS CORRENTES 	 2.500.000,00
RECEITAS DE CAPITAL	 - '	 DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL	 2.500.000 00	 [.500.000,00
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 210 REGIÃO

10 REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - EXERCIC/O DE 1991 
RECEITAS CORRENTES 28.382.140,00 DESPESAS CORRENTES 	 10.182.140,00
RECEITAS DE CAPITAL 	  DESPESAS DE CAPITAL 	 18.200.000,00

TOTAL	 28.382.140,00	 28.382.140,00

(Of. n9 41/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
ACÓRDÃO N9 4, DE 13 DE DEZEMBRO DE /991 	

• 7:

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CEM No 1058/89
RELATOR: CONSELHEIRO JOUBERT SANTANA PIMENTEL
DENUNCIADO/APELANTE: DAVID FRANCISCO ABEGÃO FILHO - CRMV-SP No 3867
DENUNCIANTE/APELADO: MITSUO SARARA - CRMV-SP No 2154
ORIGEM: CRMV-SP (PEP NO 9260/86)
EMENTA: Atividade profissional - quebra a seus princípios. Comporta-
mento: contrário aos ditames éticos. Relação com os colegaa: desres-
peito ou ataque a posição'profissional. Crítica preferida ante tercei
ro/interesoado: inobserváncia aos princípios regedores e nerteadoreW
ao procedimento no setor público ou privado.

ACÓRDÃO	 •

Vistos, relatados e discutidos os mitos do Processo Ético-
profissional nO 1058/89, em que partes as acima nomeadas.

Acórdão, os Conselheiros do Conselho Federal de Medicina Ve-
terinária, em Sessão Especial de Julgamento, de 13 de dezembro de
1991: por unaniniidade, negar provimento ao recurso interposto pelo de
nunciado; - acompanhando o Voto do Relator - mantendo-de a pena impes
ta pelo CRMV-SP; "suspensão do exercício profissional por 3 (tres) me
se." por infração aos artigos /O, letras "a", "b" e "h"; 20, letras
"1" e "j"; 12, primeira'parte; 22, e respectivo parágrafaúnico e 36
do Código de Deontologia Medico Veterinário, (Resolução nO 322/81 -

' CFMV) - nos tersos do previsto pela alínea "d", do artigo 33, da Lei
no 5.517f68. Tudo como consta do Parecer do Relator e da Ata-der
são Especial de Julgamento do CFMV, que ficam fazendo pafte integr
te do presente julgado.

Brasília-DF, 13 de dezembro de 1991

RETIFICAÇÃO

Na Portaria CFMV no 23, de 12 de Dezembro de 1991, publicada no
D.O.U. de 23.12.1991, Seção I, página 30160, ONDE se IR.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
1* REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. - EXERC/CIO DE 1991 

RECEITAS CORRENTES 288.073.756,00 DESPESAS CORRENTES 246.171.545,00
RECEITAS DE CAPITAL  5.000.000,00 DESPESAS DE CAPITAL  46.902.211,00

TOTAL	 293.073.756,00	 293.073.756,00 
'CONSELHO 'REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 110 REGIÃO

04 REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - EXERC/CIO DE 1991 
RECEITAS CORRENTES ' 21:593.141,43 DESPESAS CORRENTES 	 21:593.131,43
RECEITAS DE CAPITAL 	  DESPESAS DE CAPITAL' 

TOTAL	 21.593.131,43	 21.593.131,43 

' CONSELHO REGIONAL DE MEDIEiNA VETERINÁRIA - 15* REGIÃO
1* REFORMULAÇÃO O°-ÇAMENTARIA - EXERC/CIO DE 1991 

RECEITAS CORRENTES	 1.862.000,00 DESPESAS CORRENTES 	 1.862.000,00
RECEITAS DE CAPITAL 	  DESPESAS DE CAPITAL 	 - 

TOTAL	 1.862.000,00	 1.862.000,00 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 210 REGIÃO

10 REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO DE 1991 
RECEITAS CORRENTES 25.942.140,00 DESPESAS CORRENTES 	 7.742.140,00
RECEITAS DE CAPITAL 	  DESPESAS DE CAPITAL 18.200.000,00 

TOTAL	 25.942.140,00	 25.942.140,00 

LEIA-SE,

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
10 REFORMULAÇÃO ORÇAMENTARIA - EXERC/CIO DE 1991 

RECEITAS CORRENTES 288.073.756,00 DESPESAS CORRENTES 267.171.545,00
RECEITAS DE CAPITAL  5.000.000,00 DESPESAS DE CAPITAL  25.902.211,00

TOTAL	 293.073.756,00	 293.073.756,00
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 110 REGIÃO

10 REFORMULAÇAO ORÇAMENTÁRIA - EXERC/CIO DE 1991 
RECEITAS CORRENTES 32.700.000,00 DESPESAS CORRENTES 	 32.700.000,00
RECEITAS DE CAPITAL 	  DESPESAS DE CAPITAL • 	

TOTAL	 32.700.000,00	 32.700.000,00

(Of. n9 5/92)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
„

Em 20 de, março de 1992
•

Ratifo o reconhecimento da dispensa de licitação referente ao forneci-
mento de passagens aereas em favor das emprepas: VARIG .S/A-Viação"Aerea
Riograndense; VASP-Viação Aerea São Paulo 5/A e TRANSBHASIL S/A Linhas
Aéreas (P.A. 02387/92-TJDF) nos termos do art. 22 inciso VII doDecretd-
Lei 2.300/86.,

Ratifico a inexigibilidade de licitação referente a aquisição de:um.
motor IM-01 ,unidade de revelação para maquina Nashua (P.A. n. 14598/92
VJDF) nos termos do art. 23 inciso I do Decreto-Lei 2.300/86.
PIO.

Em 24 de março de. 1992

Ratifico a inexigibilidade de licitação referente a Manutenção correti
va no equipamentos microcomputador. NX 2652, monitor de vídeo. MV 101
terminal de vídeo, TVA 2170 e impressora, EI 8035 PCE, a favor daSOPUS
Tecnologia S/A (P.A. 2427/92 - TJDF) nos termos do art. 23, inciso I do
Decreto-lei 2.300/86.

(Of. no 867/92)

Ratifico a inexigibilidade de licitação referente a aquisiçãode to
nalilador Xerox 3.600/7000-ref. 6R75207;tonalizador Xerox-1.035- ref..
6675282 e tonalizador Xerox 1.045 (PA. 13055/91TJDF) nos termos de
artigo 23 inciso I do Decreto-Lei 2.300/86.

ROBERTO CAMPOS
Substituto,

Departamento Adrniffistrativó
DESPACHOS De DIRETOR
Em 20 de março de 1992

Ratifico a dispensa de licitação referente às despesas de pubiicaçães
de avisos, tomada de preços, extrato de contrato e termos aditivos ., edi
tais de concurso e outros em favor do Departamento de Imprensa Nactonar
(P.A. n . 612/92-TET) nos termos do art. 22 inciso VII do Decreto . - Lei
2.300/86.	 .

(Of. 59 855/92)

Em 24 de março de 1992

Ratifico a inexigibilidade de licitação referente a aquisição dos perbá
dicos LEX - Legislação Federal e Marginália e LEI - Supremo TribunelF1
doca] (P.A. 0654/92 - TJDF) nos termos do art. 23, inciso / do Decreto-
lei 2-300486.

'Eis 25 de março de 1992

Ratifico a inexigibilídade de licitação referente a aquisição do perisl
dico IOB - Informações Objetivas (P.A.0052/92 - TJDF) nos termos do art.
23, inciso I do Decreto-lei 2.300/86. •

CARLOS HUMBERTO LACERDA BORGES
Substituto

(Of. n9 867/92)

a-

JOUBERT SANTANA PIMENTEL
	

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Conselheiro Relatar	 Presidente

(Of. n9.855/92);
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5A5 711061540E5 LIIHRAIS

.1807400, 0A, 20-03-92 	  4.064

	

3.997	 .0511.010, D0, 25-03-92 	

	

3.997	 sgeualo, DA, 25-042 	

	

3.997	 .0991910, D0, 20-382 	  4.024
	  3.956	 .31111910, 0O, 20-0-92 	  4.024
	  3.995	 .0050393, 00, 26.03-52 	  4.024
	  3.999	 .DESPACHO, D9, 24-03-92 	  4.014
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•

CADASTRAMENTo
TERRA PUBLICA
8181010 105100/04. DE CADASTRO RURAL

DIST111170 NACIONAL DE COLONIZADA° E REFORMA AGRARIA - INCRA.
.DECRETO EXECUTIVO 432, 26-03-92 EXEC 	  3.966

- CANCELAMENTO
REGISTRO DE FUNCIONAMENTO
PoRTARIAS-31 SPF/DEAsr 1180 PU A 292/92

REPIAL/A SEGUUNCA PATRIMONIAL LIDA, E OUTROS.
.PORTARU 288, 19-03-92 10 SPF/DEASP 	  3.990

- CANCELAMENTO DE 8090R100028
SERVIDOS DE CUSTOD/A	 DE ADOES	 .

BANCO DO BRASIL 3/A.
.ATO OECLARATORIO 1.874, 13-02 .92 METI COR/PASSO 	  3.999

CARACTERISTICAS TECNICAS
CONSOLIDAM

RADIO ATLAJOIDA DE FLORIAM:Op. - SC.
GR/ATARIA 116, 15-08-91 INES SA0/311331A-SC 	  4.018

CCNILEMOITACAO
GRUPO DE TURA.

ANTI - ASSOCIAUO NACIONAL DE TRANSIORTES PUBLICO', E 31133.
.PORTARIA 49, ,19-0342 DA IIPIETRO/ pRES 	  3.991

- MICESSA0 DE LAVRA
RELACOES-MINFRA SAG/NUNFRA-SP MR° 10 A 15/92
PESQUISA DE MINEM

SANDSPAR PODERIOS VOA, DO/ODOR.
RELATOU 10, 24-0242 MIES SAG/DUNFRA-SP 	  4;018

CONCESSA0 DO SEGURO-DESEMPREGO
PESCADOR ARTEDNIAL
CRITEnos	 "

.RESOLUCAO 25, 11-03-92 MTPS CODEFAT 	  4.012

- CCNCURSO PUBL/CO
ICIOLOCACAO

ROSA VANDA DIEI GA,A, E OUTROS.
.PORTARIA 462, 18-03-92 MEC UFSC 	  3.992

NONDIDGACAO
AJMNTIO 1044,111, E amos.

.PORTARU 446, /6-03-92 580 0990 	  3.592

Lucnno elunnErn, E CUM:
.PORTARIA 445, 16-05.92 NEC UFSC 	

-02150LIDACAO
DARACTERISTICAS TECNICAS

RADIO 00101(9000 98 DE FLORIANWOLIS - SC.
GURTARIA 116, 10-58,91 /DUAS SAO/DMINFRA-SC 	  4.018-

- CONTRATO DEGRASALIP II8109000
,PROIRCGACAO DE !RAIO

• TELECOMUN/CADoES DO PARARA S/A - TELEPAR.
.PORTANA'4, 05-05-92 MTPS INSS/DEPR 	

CRITERIOS
1001/ESSA0 DO SEGURO-DESEMPREGO
PESCADO° ARTESANAL'

,RESOLUCAO 20,15-03-82 MTPS CODEFAT 	

- CURSO DE 4I590810.
RECONHECIMENTO

UNIVERSIDADE ESTADUAL IN 5020.0.2.
.PORT91(IA •476, 26-03-92 550 01 	

- REUNA QUARTA FUREI - FEIRA DE MÁQUODAS - COUROS E DONPONDITES
'REALIZADA° DE EVENTO

.ATO DECLARATORIC, 85, 2342-92988? SFN/CSA 	

11%81,«.%:;,"E;r-M12
DE3P000S-MEC/31

11030LOGACAO
MRECERES DOGFE

GESPACHO, 26-03-92 MEC GR 	

- DESPACHOS-NI DIRCAJCOF
DOCUMENTOS DEFERIDOS

RELIA ILIGIA USEIRO DA SILVA MORAES, E OUTROS.
.DE8PA0E10, 13,3-92 MJ Dl/Re/ICEI 	  3.993

DOCUMENTOS DEFERIDOS
OLAIA DE MELO FERES SOLVA, E OUTROS.

.DESPACNO, 11-03-92 IN ONRCAICOF 	  5.98!

oocumros DEFER/OoS
NORMA SOARES ILIET/IS DA SILVA, 809/0800.

.DESPACHO, 00-03-9281 ONRC/JCDF 	  3.936

- DESPACMOs-MJ SMDCJ/DPE
PEOIDO DE REIUBLICACAO
PERMANENCIA DE ESTRANOU

FERNANDO SPLIAREVSNT, CUTROS.
.DESPACl/O, 26.92-3294 DC,I/OPE 	  3.987

RAUFICACAO
• TRAMSDUSIL 3/A - LINNNS AEREAS E OUTROS.
.DESPA010, 25-03-92 MEC FAE/PRES ,	  3.992

RATIFIUDA0
.DESPACHO, 26-03-92 INEP SFN/DPRF 	  3.997

RATIDICACAO
SANAREI • SURDIAS DE MARRES LTDA.

.115000I6, 26-03-92 MOER CEP/00 	

RAI/PICADA/O

4..
VARIG S/A - DUCAO AEREA RICORANDENSE, 009003.

.DESP3110, 20-03.92 MIT DG 	 	 024

- DISPOSIMO DA RESOLUCAO NA 255 DE 26/09/91
."

'. 'FI00'0' Lln12110 259, 26-09-91 TCU 	  4.023

- cotUMENToS DEFERIDOs
DESPAC9OS-3J DIRC/JCOF

IELIA MAR/A RIBEIRO DA SILVA MORAES, E 3/TROS.
.DESPACIP, 13-33-92 114 DIRO/JCOF 	  3.990

5E3P90H0S43 1030A50E3
SELOU DE NELO PARDO SILVA, E OUTROS.

.DESPA310, 1142-92 MJ ONRC/JCOE 	

3.983

- A0.09/R0000 DR PROJETO

ESTUDOS GEOU:030S E TOPOGRAHCOS
CCUANNIA HIDRO ELETRICA DO SA0 FRNICISCO - CESSO.

.PORTARIA 47, 26,3 .92 MIES CM 	 	 .01G7 •

- EMPRESTIMO <IMPULSOU°
[ENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS'S/A - ELETRCGRAS.
0880/01 185001 3/5, E OUTROS.

..13310310, 26-03-92 MIES UM 	 	  4,016

- ENQUADRAMENTO
5E31/DORES REDISTRIDUIDOS

.DORTARIA 138, 23-01-92 MEC FRP/PRES1 	

- EDU/PAU:3TO DE RECARGA DE MNICOES
03110 - CENTRO DE FORMAM DE VIGILANTES LTDA.

.PORTARIA 299,.23-03-92 111 SPUDEASP 	

- ESTADA°
SERVIDO DE RADI00IFUS00
APROVADA°
INSTALAU0

FM ITUURA LTDA.
.PORTAR/A 23, 25-02-92 MIES SWO909950-09 	  4.

APROVALAO
INSTALADO,

COMPANHIA VALE CO RIO DOCE•CVED.
.PORTARIA 15, 05-03-92 plIES SAG/DMINfRA-PA 	

- ESTATUTO SOCIAL
013013,30

COMPANHA DE,SEGUROS AMERICA DO SUL 
	

DA.
.PoRTARIA 51, 13-03-92 NEFP SUSEP 	  3.999

-030507/EU OPERACIONAL
PICORPAN DE ACAO SOCIAL ER SANEAMENTO - PROSEGE

PORTARIA 161, 26-03-92 0/95 08 	
- E3111005 0E9/001003 E TOPCGRAFICOS

ELAIRDRACAO DE PROJETO
AUTORIZADA°

COMINEM MIDRO ELETR/CA DO SAO FRANCISCO CIRESF.
.PORTARIA 47, 26-03-92 RIES GPI 	  4.016

- EVENTO CIENTIFICO
pROGRP/3 OFICIAL DE VISITA
REPRESENTANTE

.RESOLUCAO 2, 18-02-92 PIJ CMPCP/PRESI 	
 'I"'

- EXPOSICAD DE MOTIVOS
APADVACAO

MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO.
.Exp . DE 581080574, 25-03-92 PR 	

- EXPRESSA° MONETÁRIA DA UfIR DIÁRIA
ATO DELLARATORlo 39- 26-03-92 IIEFP SFR/MIRE 	

- EXPULSA° DE ESTRANGEIRO
DOMINICA. SAVELLIN SAVELLI.

.DECRETO SEM NUMERO, 21-03-92 EXEC 	  6-969 •

JOSE UDU LIMPIAS.
.DECRETO SEM NUNERO, 26-03-92 EXEC	

1.1$1i CALOIRO, MEIA.
.1558810 3591 NUMERO, 26-03-92 EXEc 	

r=f;g:SEE%5VINITA
ANTEPROJETO DE LEI

.DESPACHO DO, 24-03-92 MJ LH 	  3.02

4.1715

4.012

3.991

3:927

DESIACNOS-3.1 ONRC/JCOF
MORNA SOARES MARTINS DA SILVA, E OUTROS.

.DESPACNO, 00-03-0284 DNRO/JCDF 	

A.

3,971

....... -

FERRIAMENCIA DE EsTRANGEIRO
PRORROGADA() DE P1920

' REGISTRO PROVIS310 '
LEOpOLDO EDUARDO SAN MARTIN GOMEZ, E OUTROS,

.0ESPACNO,. 26-03-92 191 SIDCROPE 	

DE8PACHOS-MJ/5ND,,
ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS

LAR UNEFICENTE DOS MEMISROS DA ASSENGLUA DE DEUS E/VERÁ/CISCO MORAM E OUTROS.
.DESPACNO, 26-03-92 II SIDO., 	

- 101000I00IN9TPS/311
PEDIDO DE FERNANENCIA DE ESTRANGURO

MARIO NUCA, E OUTROS.
.DESPACIO, 18-06-928318 311 	

-80881554 DE LICITACAO
REVOGACAO

GRAF/CAS REUNIDAS LTDA.
.DE113310, 23,95-9298 11131/31.33 	

•• ÁDATANEC S/A - MIEM E PRODESSNIENTO DE DADOS.
.DESPACHO, 26.03-92 NIT° 011 	

~CACA('
VARIG - VIACAO ACESA RICORANDENSE S/A.
JAGUAR TRANSPORTES URBANOS LTDA.

.DESPACNO, 24-03-92 NIES SAG 	

RATIFICACAO
VARIO S/A - VIAM TARDA RIOGRANDENSE.

,OESPACIRA 26-03-92 1381 SREF/2R1 	

RATIFICACAO
EMPRESA BRASILEIRA DF CORREIOS 6181508/0905 - ELI.

.DESPACHO, 24-03-92 591? 000/0000 	

RATIFICACAO
IMPRENSA NACIONAL.

.8E880010, 20-03-92 TIREI DA 	

3.999

- GRUPO DE TRABALHO
COMPLEMENTADA°

ACP - ASSOCIADA° NAD/ONAL DE TM:PORTES 101310001, E OUTROS.

	

3.987	 GIORTARIA 49, 19-03-92 MJ INMETRUIRESI 	  3.991

.PoRT. INTERR. 257, 25-03-92 8081 00 	  3.993

- NUNLITADAD
TRANSPORTE RODOVIARIO DE MERCADORIAS
RENOVADA°

/NTEGRAL TRANSDORTE E AGENCIAMENTO NARITINI LTDA.
.A70 DECLARATORlo 66, 25-01-92 13FP SFM/CSA 	

	

3.993	 - NOMOLOGADAD
CONCUIse, PUINICO

	

4.012	 .:„%f0-4:02,07:-01WAã	 	  3.992
PARECERES DO CEE
DESPAGIOS-130/611

.DESPACIPA 21-03-92 MEC GR 	  3.991

	

4.017	 CONCURSO PUBLIC,
ANTONIO EIUNARIN, E OUTROS.

.DORTARIA 446, 16.03-92 MEC URSO 	

	

3.999	 CONCURSO PUBLICO
LUCIDIO OIANDIRETTI, E OUTROS.

.PORTARIA 445, 16-03-92 MEC UFSC 	

3.966

- FINANCIANENTO
RECURSOS DA PROGRAMAM ESPECIAL DAS OPERACOES OF/CIAIS DE CREDITO
TAXAS DE JUROS

3.987	 GORTARIA 153, 26.0542 REID 880/531 	

- InUEL
UTILIDADE PUBLICA
SERMAO ADNINISTRAMA

• COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BANIA - coEL3A.

4.024	 .DECRETO SER MUMERo, 26-03-92 EXEC 	
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UTILIDADE PUBLNA
SERVION ADMINISTRATIVA

CANA.SERVICOs DE ELETRIMADE 5/0.
.DECRETO	 INNERO, 26-0342 EXEC 	

- PESQUISA DE MINERlo
4EsAR EASTOS GCNES, E GUTDOS.

3.967	 .1.04. 5, 26-0342 MIES SAG/DMINNA-sc 	  4.011

RELAIDES.NINNA 11092//O VOS 1000 194/92
11100I6I0 SILVEIRA DIGUEIRECO, OUTRos.

„RELATA° 183, 26-03-92 /0/ES 0009/D6 	  4021

UTILIDADE PUBLICA
SERVIDA° ADNINISTRATIVA

~MIA MORO EJETORA DO SA0 FRANCISCO - CREST.
.DECRETO CEM 111/ECO, 2603-92 ENG 	

INUMAM
313708 cE COLETA DE DADOS SOBRE DESsoAL
.NATARIA 32, 25-03-92 Tal ADERI 	

- IMPOSTO DE RENDA
VIS. DIsICA E JUDIDIcA
RESTINICAO

.INTR. SOER. 38, 20-03-020003? SNI/DPRF 	
INOSTO DE RENDA TENDIDO

• PESSOA 21910100
INANENTo

.010 DECLARATDMO 32, 26-03-92 0100 SiN/DIRD 	

INDENRINENTO
ARREEITIEILIDADE DE Solto
..DESPACIEL 25-03-92 N. . 	

IMIXIMEILIDADE DE L/GITACAO
RAMICACAO

.DESPIDO, 24-03-92 TJOrT DO 	  4.024

RATIDICACAO
.DESPA00, 20-03-92 34000 DG 	  4.024

*11100 00050
TIMO TEDLINLOGIDES CORPORATICAL

.DESPACNO, 23-03-92 MEDD /NE/PAESI 	
EATIMIACAO

SCODUS TECNOLoGIA I/O.
MANEM, 24.03-92 ENDA DO 	

RATIFICMAO
.021,1010, 25-03-92 MARA•SENI 	

RAMICACAO
FRANCISCO MANOEL XAVIER DE ALNADJEREE.

.“BDACNO, 24-0 .92 RIOS IESS/DG 	

RAMILACAO
.N.010, 25-03-92 TJDET DA 	

FATIMA.
.1ES000114 25-.33-92 TJDDT 81. 	

IIIITALADDO
EITACAO

• SERVEM DE RADIDDIEUSA0
APIKNACDO	 .

II 11115110 LTDA.
.PoRTARIA 28, 23-02-92 9/DER SAG/DMINfRA-EA

1114000	 •
MINEACAO

COMPANNIA VAIE 10 1110 DOCE-CMO.
• P0111110 10, 05-03-92 NIER tE3/111INDRA-IA

- IERINTNILIPAN DE KIN
INDENRINE1170
.105104110, 23-03-92 MU 	

JULEAMOITO DO RECUE.
MEM MIMARIA	 •

CAIAM BAUDE ELETA• MARIA AM, 5101505.

.	 .NUTA, 26-03-52 MD/ 110/40 	

- LEIO
EM= 00 ISTMO IN M2414 CAIMINA.

.11010LUCDO SI. 3, 26-04250 	

- LOTAM TODMITATIVA E GOALITATIVA

-	 DIENININAGA0
NISACAO EDUCACIONAL MAMAI. DE ALMEIDA.
~DCA° OLEACIONAL LINDE.

.PORTANIA 477, 21.02-32111 	

- NNA MOMO
MIMAM
MIMEM :Mimo
MIN 1 DA parrulA ME 100 DE 11/06/90

efinles MAc1c6AL DE OUDAINIICE MUNICIA CEM..
P0130010 92, 25-03-92 DEMA sam/Flifli 	

- 011900AO De 5E59100S DE VIRLPMCSA
NE51117640 P000 FIRK1a191000

013411 AsEKLA DE MORSA° DEGURAJICA 5/0 LTDA.
. pEeTAmEA 277, 17-03-92 MJ spF/DEAfp

	

	
P

- pAeAllerro
I115510 DE REMOA 6E01111

MOA MONA
.510 DEDWAToelo 32, 26-03-9211W SFM/Dpf 	

- PARECERE: Mo CIE
ItspA007-62C/mn
101911.09.400

.DESPEDI, 26-05-92 MEC al 	

- P1105111 REIMMENcIA DE 15101111150
DEP00es-In791041

MAM EMA, E aJTADS.
.0E10000, 13-03-92 11771

- pEDIDo DE mEsulascADA0
PERMANENCIA DE ESTIANGEIRO
DEV00/05-11J ONDCJ/DPE

FERMECO MIDDLESEX, E anos.	
3.967.0150000, 26-03-92 MJ SMDEJ/072 	

- PSICOSE mAnoMAL1000E
0S010ALDo LM, alimos.	

3.970.151RE02 5E0 NuelERG, 26-03-92 EXEC 	

ANA ROSARIA c/OPPI, COTROS. 	
3.969.DECRETO sEN IMIERO, 26-0342 EXEC 	

PEDEMENCIA DE ESTRANGEIRO
PUNIOGACAO DE PRATo
REG/STRO PR25I00100
DESI0803-111 511000/000

LEOPOLD, EDUARDO LM RUTIN .22, E [UTNE.
.DES0000, 26-0342 MJ ,SNDLI/DPE 	  3.967

DESNO080.1 SNCJ/DPE
PEDIDO DE RENDLIcACAO

rEREMCO SELIARENTML 0909101.
.DES0000, 26-0342 10 SNDCJ/DPE 	

DESCADOR ARTERUIAL
011121105
CCECESSAD DO SEGuRo-DESEMPREGO
AIME. 25, 11-03-92 NTPS COINEAT 	

LEME, DO BRASIL S/A.
.ALIADA 455, 25-01.92 RIOS 01811/0G 	  4.020

CONDESSA° DE LAVRA
REIA00ES-NIN0l0 901/150E1ID-97 IRE IDA 11/92

SANDSPAR MINER/05 LIDA, E OUTROS.
ELLADDO 10, 24-02-92 MS SAGENIMAD-SP 	  4.018

- PESSOA MICA E JURIDICA
REsTITUICAO
IMPOSTo DE ANDA
.11410. 10R/1. 38, 26.03.92 MEE0 181/00111 	  3.936

- DES. JURIDICA
PAGAMENTO
IMPOSTO DE RENDA 0EN0100

.ATO DELLARATOR10 32, 26-03-92 nEFF srm/DERF 	  3.997

- PESSOAL
.DEspAao, 24-03-92 SOE 	  3.971

patTEALA (191 103 DE 26/12/91
mErommouuo
.0100112 7*, 23,0-92 ioda Em 	  4.01

- peRiAlnA MM 106-67 01 30/11000
ALTERADA°

. pomiAMIA 31, 20-03-92 Tcu PIES! 	  4.023

poRTARIAI-mIDERA/sfic las 91 6101/92
sEmvico ESIRMAL DE RADEKRMADA

RADIO GIANADA INTERCOMUMICABOES 3/0 LIDA, E CUINS.
• P0511100 01, 23-03-92 MIES	 	  4.019

- NINARIAS-MJ 501/0E01? REI 288 A 292/92
CANCELAMENTO
REGISTRO DE rUNGICNANNTO

MED1.16 - SEGURANCA PATR/NINIAL MA, E OUTROS.
.NATARIA 288, 19-03-92 MI SINNEAsr	  3.990

- DIOCESES ADMINISTRATIVO
500101010 10 COMERCIO VAREJISTA IN DAMON EMMACEITT/COS 10 ISTMO 10 101 ~R 10 SUL.
ACRE LABORAREI. EARMAD.11COS S/A.

.DEINC10, 2603-92 NI 5/00/01110* 	  3.990

SE//DE . INDUSTRIA O COMERCIO DE DRODUTOS AGN-PECLIM/OE
ICI 00 641111. S/A.	 •

.0031000, 26-0302 MJ SNDENNEDE 	  .3.990

POCORMA DE AMO SoCIAL EN UNANIMO - PROSEM
• EMITIRA OPEAACIONAL

AMUARIA 161, 240342 NAS 411 	  4.022

- PFOGRANA DD ACAO SOCIAL EM 1/.60710170-1901.6
111105121110 DA AGI/ MUI..

.0611010 000111010421.461, 20-03-92 1131 	  3.54* -

- P1010011011001. DE VISITA
DSPRESIXTPATE
AVENTO CIENTIFICO

.113010010 2, 11-02-92	 CDOPCP/PRE3 	  3.916

- flommaAcAo DE puxo
Na!~ 011000000'
DEM00II3411 ANDLI/NE
NINDENCIA DE EMMEN.

LEONINO EDUARDO 111 009112, E 011111.
.114.010, 20-01-3296 IMIGJ/DIN	  3.551

COMUTO DE UNIAM TENPONAD/0
TELECCOUNICADOES DO PAUSA	 - MAM.

.0011131111 4, 01-03-92 6173 INSS/DAR	  4.015

- RATIFICAM
11399100 Of 111110100

VARIG 106410 DERIA RIMAI.. I/O.
JANAM TRAMPORTED ~aos LTDA.

.DEVA09), 24-115-92 MIES MD 	  4.017

21509113 ID LICITACAO
MIA 3/A VIACAO AMA RI0*51210613E.

.DASPATIO, 21.03-92 FIO? AP27/2IF 	  3.920

111005010 LIC/TACAO
ETIPREIA NASILF2113 lo 101E005 E 7117611A00I -

.11371010, 24-0-92 NEFP 104/0006 	  3.94

11/3PENTA H LICITA=
IMPRENSA NACIONM.

.1E1010110, 20-03-92 TaFT DA 	  4.024

INAXIOIMILIDADE DE L/CITACAO
.DESPIDO, 24-03-92 72017 	

INETIDIDIUDAM DE LICITACAO
.DEOPACIO, 20-03-92 33191 DG 	  4024

DISPENSA DA LICITAM>

.DE.00, 21.03.92109? CE,
100/ATEI . MAMAS DE MANES LIDA. 	

4.00

INEXIGIBILIDADE DE L/cITACAO
MAL TECENNEGIRIS CoRDGEATION.	

3.959.0017000, 2S-ca-92 MEEI. IIKE/pmEsi 	

'1N2g%,"11'%5% 11Jr,?., 	 .4.Ce4

DISPENSA DE LICITACAO
TRANSBEAsIL S/A - LINHA, DEREAS, 1101005.

.DESPACNO, 25-03-92 NEC rol/PRESO	

IMIGIBILIDADE DE LICITA4A0
.DATIA00, 25-01-92 IEDA SENIR 	  4.C£17

°!:'1,='! 20-03.92 MOEP SOE/DOEI 	  3.991

4.024

3.967

4.023

3.596

3.997

3.991

3.999

4.024

4.007

4.014

4.M4

4.024

4.017

4.017

3.991

3:999

3.963

P0115111 333, 12-03-92 00010 11011/VI 	 4.007

3.991

3.601

3.990

3.997

3.991

4.012

NEXIGIBILIDADE DE 110116000
SONOS TECE/EWA S/A.

.DESPATIO, 26-03 .92 TJDIT 00

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
ERA/RISCO MANOEL NVIER DE AumOUENuE.

.005000/0, 24-03-92 MNs 1913/DG 	 4.014

	

3.9E7	 /NEMIBILIDADE DE LICITMAO
.11000010, 23-03421110110 	DA

DISPENSA DE LICITAM
01104 5/A - 916100 DERED RIOGRANDENSE, E 01/1103.,

	

4.012	 .DESPACI0, 20-03.1294101



CASIELLO COSTA DCMPÁNIIIA DE SEGUROS,
.PORTARIA 258, 26-03-92 NEFP 	

- SERMCO DE RADIODINSAD
APROVACAO
INSTALAM.°
ESTACAI,

.PrO'R.T.tirl". ' 11,7r-t2-92 MIES SAG/031E1RA.. 	  4.017

3.95,
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- REAJUSTE DÁ LOTACÁD	 - RENCOACAO
RED/STR/BUICAO DE CARGOS 	 DISPENSA DE LICITACAO

-PORTARIA 336, 12-03-92 MARA 0110C9/DPE 	  4.00	 GRAFIMS REUNIDAS LTDA.
.DESPACHO, 23-03-92 MS INAMPS/CCTCM 	  3.993- REALIZADO DE EVENTO

DECIMA COAM FINEC - FURA DE MAQUINAS - COUROS E CONPONENTES
.ATO DECLARATORIO 35, 25.73-92 DEEP SFN/C5A 	  3.559	 - 32=1:WANOS ELEMENTARES

3.991
.	 - SERMO DE RADIOTAXI

- REEURSO RA O-CCO RÁTIVA
RESOLUCOES-NARA PROADRO/CER AIS 1389 Á 1751/92 	 .PORTARIA 8, 11-02-92 PIES SAG/DMINFRA-RJ 	

COOPECAPE 	 DE TRABA. DE NOTORISTAS DE TAXI DA CIDADE DE VOLTA REDOR 	 LID,Ra,,,

BR - ENGENHEIRO BELTRAO - PR, E OUTROS.
ANESIO

' RESOLVEM, 5,2
ZÁN/N, 

6-03-92 HAM PROADRO/CER
E CUTROS.	 - 5010/COCO DE TRANSPORTE HIDROVIARIO INTERIOR

4.000	 AUTOR.ACAO
EMPRESA HAVEPAR - MVEGAEA0 PARARA LTDA.

- RECURSO 	 APISTO	 -PORTARIA 38, 25-03-02 MIES SHT/MITÁ 	  4.022DAVID fRAHOISCO MEG. FILIO.
• ACORDAI 4, 13-12-91 FIEI, CM 	  4.024	 - 1E2350 ESPECIAL DE RADIOCHANADA

PORTARIAS-MINERA/SEC NRS 51 A 101/92
- RECURSOS DA PRCORANACAO ESPECIAL DAS OPERAEOCS OFICIAIS DE CREDITO 	 RADIO CHAMADA DITERCCMINICAEOES S/C LIDA, E OUTROS.

IAM, DE JUROS	 -PORTARIA 91, 23-03-92 MIES SNC 	  4.019FINANCIAREM
• .PORTARIA 153, 26-03-92 REFP SFR/DIN 	  3.999	 - SERVICO TELEICNICO PUBLICO

- REOIDIRIEWCAO DE CARGOSV...%' :;911.1%F,' r20,7?92 NE. 69 	  3.594REAJUSTE DA LOTAM
./CETÁRM 336, 12-03-92 19S29 DIPCS/DPE	  4,00	 - SERVIDOS PE CUSTODIA P1661951 DE ACOES

- REPICAO DO INIERVALO PADA REPOUSO,E ALIMENTACAD ' 	 CANCELMIENTO DE AUTORIZACAO
, RENOVACAO	 5690 50 BRASIL S/A.

CCMANNIA CACI.. CAPO SOLINEL.	 ATO DECLARATORIO 1.874, 13-02-92 11E91 019/PRESO 	  3.999
-PORTARIA 4, 20-0342 /1.S INDS/DEPR 	  4.015	 - SERVI. DE TELECCORMICACOES

R	
VA. TARIFAR. DAS.

EMVACAO	 .PORTARIA 48, 26-03-92 NIES CM	  4.016• PETROL. DRASILEIRO S/A - PETROBRAS REFINARIA PRESIDENTE GETULIO VARGAS - REPAR.
.1.7.19 5, 20-03-92 1-01. INSS/DE/R 	 	 - SERVIR. ADMINISTRATIVA	 •

IMOVEL
- REFORMULADO	 •	 . 	 UTILIDADE 92LICA	 .

PORTARIA MA I/O 133 DE 26/12/91	 CÁIUA SERVICOS DE nesolc/DADE S/A.
-PORTARIA 74, 25-03,92 MALA GE 	  4.000	 .DECRETO SEM IstMERO, 26-0342 EXEC 	  3.967

.11015A0E11 77-1, 11-03-92 PR 	  3.571

.1133AGEN 92, 26-03-92 PR 	  3.971

- RECCMHECIN.TO
CURSO DE HISTORIA

LINIVERMDADE ESTADUAL DO NARANNAO.
.PASTARIA 476, 26-03-92 ODIAR 	

- REGIMENTO peiem
521110 / DA PORTARIA ER 570 DE 11/06/90
M.A REDACAO
ÁPROVÁCAO

CENTRO IlAt/CWAL DE DUELOMIOS DA AMAIONIA - CE/0011A.
.PORTARIA 33, 25-03-92 SENA IRMA/PAESI 	  3.991

- REGISTRO
ATIVIDADE DE MICROFILMAGEM

APSI - ASSESSORIA, PLUIEJAMMO E SIST. DE PROCESSAMENTO DE MIOS E REPRESENTADOES S/C
LTDA.

.10116119 12, 23-00-92 MJ 50054 	  3.987

-11111110 DE FUNCIONAI..
10117911A,11/ SPF/DEASP XIS 288 Á 292/92
CMICLUMENTO

RETALIA:- SEGURANÇA PATRIMCMIAL LIDA, E OUTROS.
-MIARIA 288, 19.-92 114 Dl/FOCAS, 	

IMOVEL
UT/LIDADE oueLza

COMPANHIA 1/OIRO ELÉTRICA 50 550 FRANCISCO - CHER/.
.DECRETO SEM NUMERO, 26-0342 EXEC 	  3.967

IMOVEL
UTILIDADE PM.

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BANIA - COEM.
-DECRETO 55/1510510, 26-E3-02 EXEC 	  3.966

- DERVISORES REDISTRIBUI.
EIROADRAMENTO

-PORTARIA 130, 23-03-92 NEC FRP/PAESI 	  3.992

- SESSA0 ORDINARIA
JULGAMENTO DE RECURSOS

CASA DE SANDE UMA MEIA S/A, E 0131101.
3.990	 -PAUTA, 26-6342 N. 121/41 	  3.999

' 4 1.11170 PROVISORIO	 - SISTEMA DE COLETA DE DADOS MDMIE 1533011
.RENÁ3131-111 SMOCZ/DRE 	 IMPLANTAMO
PERMMENCIA DE ESTRANGEIRO	 .PORTARIA 32, 25-03-02 TIA PRESS 	  4.92

• • PRORROSACAO DE PRAZO
- -LEOPOLDO EDUARDO DAM MARTIM'GONEZ,,E OUTROS.	 - SISTEMA NACIONAL DE . CADASTRO RURAL

' DESPACHO, 26-03-92 MJ 3301431. 	  3.9E7	 CÁDASTRANENTO
TERRA PUBLICA

- RELACOES-H.FRA 10111/50 MRS 189 A 194/92	 INSTITUTO NACIONAL DE COLCIUMCAO E REMARIA MIARIA - INCRA.
PEROUISA DE 111115510 	 .DECRETO EXECUTIVO 482, 26-03-92 EXEC 	 , 	 3.933

MARCILIO SILVEIRA FIGUEIREDO, E OUVITOS.
.RELAÇÁO 109, 26-03-92 MIES 92191/C0 	  4.021	 - WGESIOÉS E 0U55I1I09

ANTEPROJETO 59 101
'- RELACOES-MINERA MA/03.193-31.11RS 10 A 15/92	 /ALMEJAS E CCMORDATAS,

PEIGUISA DE MINERIO	 .DESPÁC37 80, 24-03-92 3E01 	  3.972'CONCEDIA° DE LAVRA	 .
RANDSPAR 0IMER/01 LIDA, E OUTROS. 	 E

.13IACAO 10, 26.0242 MIES'SAG/DMINÉRA-SP 	  4.013	 -.TAXAS DE JUROS	 •
FINANCIAMENTO	 •

-.REMOVACAO	 RECURSOS DA PROGRAMAM° ESPEMAL DAS OPERMOES OFICIAIS DE CREDITO
H/MILITAMO	 •	 .10111.10 153, 26-03-92 HEIS SF11/031	  3.99911311310112 RODOVIÁRIO DE MERCADOR/.

INTEGRAL TRANS/ORTE E AGENCIAR.. NARITIND LTDA. 	 - TERRA PURLICA
-ATO DECURATORIO pe., 25-01-92 IIFFP SFM/CSA 	  3.999	 MIM NACIONAL DE CADASTRO RURAL

CADASTRAR EM.
REDUCAO DO INTERVALO PARA RAPAVASE ALIMENTAM/11 	 INSTITUTO MAC/ONAL DE COUNIZACAO E REF.. AGRARIA -.INCRA.

CONPANHIA CACIQUE DE SAFE SOLUVEL.	 . 	 .DECRETO EXECUTIVO 432, 26-03-92 MEC 	  3.966' .5051.5110 4, 20-03-92 ITEPS U1SS/DEPR 	  4.015
,	 - TRANSPORTE ...C.A/ oe CARGA

IRIA/CIO DO INTERVALO PARA REMMISO E.ALIMENTAMO 	 TRANS-ACO S/A - TRANSPORTES DE ACO.
AMOLE, 8105I1EI50 S. - PEIRCITRAS'REFINARIA PRESIDENTE GEMILIO VÁRMS - REM. 	 .ATO DECLARATORIO 63, 26-02-92 EM SFII/CSA 	  3.998.PORTARIÁ'5, 20-03-92 NUS INSS/DEPR 	 -	 4.015

COOPERATIVA DOS 170.11SPORTÁDORES AUTOM.. DE MAMAS E CARGA EM DERALIDE.R.ISTRO - 	 ,...REPRESENTANTE
EVENTO CIENTIFICO	 ' 	 -ATO DECLARAI.. 62, 26-02-92 NEFP 119/091 	  3.997PKGRANA OFICIAL DE VISITA

.RESOLUCAO 2, 15-02-92 MJ CIIMP/PRESI 	  3.986	 - TRANSPORTE ROCOVIARIO DE MERCADORIAS
. 	 RENDVACÁO

- REPLIMICACAO	 ,HABILITACAC1
11551055970 DE MENSAGEM	 INTEGRAL TRANSPORTE E AGENCIAMENTO ISARITIN) LTDA..meAset 77-1, 11-03-92 PR 	  3.971	 .ATO DECLARAM. 86, 25-01-92 NEFP $91/CSA 	 •	 3.999

- RENUHOES MR 126/73 - E OUTROS
ALTIMEA0	 TRANSPORTES DOURADENSE LIDÁ.

.RESCLUCAO 125, 06-03-92 TC 	  4.022	 .ATO DECLARAM. 24, 10-03-92 IDA? DIA/CIA	  3.998

- RETOUJEDES-09. PROAGRO/CER NRS 1389 A 1751/92
RECURSO

N - ENGENHEIRO BELTMO - PR, E anrtos.
MESTO MIM, E OUTROS.

...MUCO 5, 260392 MAPA PROAGRO/CER 	  4.00	 - UTILIDADE PUBLICA
- RESTINICAO	 SERVIDO ADMINISTRATIVA

0110510 DE RENDA	 110201
PESSOA PISCO! JURIDICA	 CÁILIA SERVICOS DE ELETRICIDADE S/A.

-INSTR. NOM. 38, 26-03-92 NEFP MR/DPRE 	  3.996	 .DECRETO SM /MINERO, 26-03-52 EXEC 	  3.967

- RETIFICAM°	 SERVI. ADMINISTRATIVA
-DESPACHO, 20-03-92 SÁ 	  3.971	 INOVEI

COMPANHIA NIDRO ELETRICA GO SA0
.PORTARIA 23-1, 12-12-91 FFERL CFMV 	  4.024	 .DECRETO SEM NUMERO, 26-0342 EXEC FRANCISCO - 511551.

- RE131.0 SERVIDA° ADMINISMTIVA
.ATA 184, 25-02-92 MI CTIPCP/PREM 	  3.986	 IMOVEL

CONPANIIIA DE ELETMCIDADE DO ESTADO DA MIA - COELM.
- REUNIA° ORDINAR/A	 .DECRETO SEM NUMERO, 26-03-92 EXEC 	  3.966

ATÁI-IIMIA PROA000/CER-012 ARS 13 A 16/92
.ATA 13, 1742-92 RARA PR005RO/CER-37.1 	  4.075

ATAS-NARA PROÁ4RO/CER-573 NRS 11 A 14/92

''ATA II, 27-02-92 SARA PROAGRO/CER-5,1 	  4.005	 .gfIrAR TIr	 "AL; r59*,26=20*117 45 	  3.994

ÁTAS-MRA PROA4RO/1E11-2. MIS 17 E 18/92	 SERVIÇOS DE TELECOMUNICACOES
.ATA 17, 13-03-92 MIM PROA6RO/CER-012 	  4.1105	 'PORTARIA 48, 26-03-52 MIES CA 	  4.016

- VALOR TARIFÁRIO BASICO

PRECO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 580,00


